
ENSAIOS ECONOMICOS

E

APRECIAÇÕES PRATICAS SOBRE o O ESTADO FINANCEIRO

DO

ERAZIL

POR

FRANCISCO AMYNTAS DE CARVALHO MOURA
Bacharol formado om sciencias sociaes o j nridic8s.

peja Faculdade de Direito do Recife e Administrador do Consulado Provincial
de Pernambuco.

.. .

ruo DE .1ANEIPlO

c(

IMPREN °A NAcro 'AL

1884'; o

858 - 8.J



'.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS



Ao Illm. e Exm. Sr. Conselheiro e Senador do Imperio
Dr. Francisco de Carvalho Soares Brandão.

PREZADO AMIGO

Lendo o bem elaborado relatorio da illustrada commissão 111­

cumbida pelo Governo Imperial de organizar um projecto de lei
que discriminasse as fontes de rendas geraes, provinciaes e muni­
cipaes, notei logo que a solução apresentada era illusoria em seus
resultados praticos, desaconselhada pelas conveniencias economicas
c financeiras do Estado e das provincias e perniciosa ao desenvol­
vimento da riqueza publica e dn prosperidade do Imperio.

Então, em carta particular, communiquei-lhe minhas impr ssões
a respeito daquelle relatorio e comprometti-me a mostrar, em me­
lhor occasião, a inefficacia do projecto apresentado.

Facil ter-me-hia sido resumir os motivos de minha convicção
naquella carta; mas, eu desejava comprovaI-os com alguns factos
caracteristicos das circumstancias r~aes do paiz e ao mesmo tempo
justificar a solução que me parecesse preferivel.

.Para isto me era preciso algum tempo.
Quando me propuz ao desempenho daquelle compromisso

achei-me cercado de verdadeiras difficuldades que me teriam des­
animado si, devéras, não me interessassem os soffrimentos e infor-
tunios da nossa patriu. .

Fui obrigado a aprofundar certos estudos e a reflectir muito, e
cheguei a resultados que me causaram verdadeira surpreza.

Redobrei de perseverança e de esforços e d'ahi o presente Hvro,
onde synthetiso em traços demasiadamente largos, revestidos de
uma fórma pouco attrahcnte e quiçá desagradavel e deficiente,
o resultado de meus estudos praticos c de minhas lucubrações
scientificas .



Si nisto vai algum serviçe á causa da nossa patria e das sciencias

sociaes, o merito que possa ter o meu livre pertence-lhe exclusiva­
mente, porque é provavel que eu não o tivesse escripto si não lhe

houvesse dirigido aquella carta e não teria perseverado ne estudo
de tão vastos e importantes assumptos si nãe desejasse testemu­
nhar-lhe a minha muita estima e fraternal amisade.

Ofíereço-lhe, pertanto, o meu despretencioso trabalho, reputando
uma grande felicidade para mim a opportunidade deste publico
testemunho de minha dedicaçãe pessoal.

Recife, 23 de Junho de 1885.



o titulo que adoptei para o presente livro, diz mais eu menos o
que eile é.

Eu o censidero como um simples esboço, ou como es traços geraes
de uma obra que demandaria estudos praticos muito mais demo­
rados e profundos do que os que eu pude fazer, sem dados suffi­
cientes e sem bastan te tempo disponivel.

A sua fórma é arida, deficiente e destituida de merite para todos
os que não supportam leituras, que os não deleitem pela elegancia
e bellezas de um estyle apurade, e que, por iste mesmo, julgam
do merito de qualquer producção scienlifica pela leitura das pri­
meiras paginas e quando muito do primeiro capitulo.

Não importa: tive, para iste, uma razão aceitavel, que fei a
convicção de que as idéas que apresento podem ser, de algum
modo, proveitosas aos que têm a missão e e dever de resolver as
questões econemicas e financeiras de maior actualidade para o
paiz.

E', portanto, para o merecimento das idéas, em si mesmas, que
peçe, nãe a simples attenção, mas toda a reflexão e meditação do
leitor que ligar mais interesse ás questões graves e sérias de Estado,
do que aos atavios do estylo de quem as estuda e desenvolve.

O modo, quasi novo, per que ouso encarar os assumptos que mais
interessam aelegislador, ao estadista e a todos os que reflectem
sobre e problema da boa politica, merece a meditação de todos os

espirites esclarecidos. E, para que todos possam reflectir e meditar
sebre elles, apressei-me em indicar es traços geraes e mais salientes
que descobri no prisma por eude es encarei.
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Em bem da verdade, da razão e do direito, unicos luzeiros que
podem afastar as trevas que obscurecem o horizonte das sciencias
sociaes, convém que o debate se estabeleça e nelle entrem todos
os espiritos esclarecidos que devéras se interessam pela felicidade
e prosperidade do Brazil.

Dividi em tres partes o meu trabalho. Na primeira procuro in­
vestigar praticamente quaes os males sociaes que affiigem o Brazil,
e os aprecio, já em suas causas originarias e efficientes e já em
seus effeitos naturaes e em seus resultados praticos, traduzidos em
nossas circumstancias economicas e financeiras.

D'ahi chego á conclusão de que a natureza das causas que pro­
duzem todos os nossos males sociaes, exige remedios incompativeis
com o nosso jure comtituto e que só nos podem ser dados pelas
sciencias sociaes.

Na segunda parte, exponho descarnadamente e sem rodeios o
resultado das minhas lucubrações sobre sciencias sociaes e sobre
os principaes aSSltmptos da sciencia economico-nacional, sem cujos
conselhos me parece impossivel encontrar-se os remedios de que
carecemos apropriados aos nossos males sociaes.

E' ahi 'lua levo mais longe a minha temeridade, ousando encarar
as verdadEiras sciencias sociaes pelo prisma das leis naturaes que
regem o homem, a sociabilidade humana e o progresso das nações.

A razão consciente e a reflexão me havendo collocado em pro­
funda d ivergencia com o geral dos economistas e financeu'os, pro­
curei expor, com lealdade, os motiyos das minhas convicções
divergentes e, obedecendo á logica, procurei descrever e mostrar os
verdadeiros alicerces, creados pela propria natureza, para as verda.
deiras sciencias sociaes, e especialmente para a sciencia economico­

nacio'nal que gira em uma esphera perfeitamente dif(erente das que

pertencem ás sciencias politica, financeira e economico-domestica.

Eu não podia nem devia contornar os obstaculos que obstruem o
unico caminho seguro pelo qual se póde chegar ás organizações

economicas e financeiras, indispensaveis ao desenvolvimento da
prosperidade e riqueza das nações.

Procurei ser simplesmente logico.
E na terceira parte, finalmente, não faço mais do que indicar os

meios praticos de levar-se a efft:ito, em um espaço de tempo relati·
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vamente curto, a 0rganizaçã0 economica d0 Imperio, e justificar
algumas medidas urgentes que me parecem aptas e proveitosas para
attenuarem de prompto as funestas consequencias praticas da nossa
in0rganização emn0mica, para melhorarem as circu111stancias fi­
nanceiras do Estado e das provincias, e para habilitarem o governo
a estabelecer um systema financeiro indispensavel á pr0speridade

do Imperio.
Todos os povos têm experimentado praticamente os resultados

logicos de todas essas theorias imaginosas engastadas nas sciencias
sociaes creadas ou inventadas exclusivamente pela pretenciosi­

dade da sabedoria humana.
Bem pouca honra fazem el1as aos seus sustentad0res, porque até

h0je ainda não foi passiveI, por meio del1as, res0lver-se um só dos
grandes problemas sociaes formulados pela propria natureza, no
dia da creaçã0 do primeiro h0mem, destinad0 a só poder viver em
s0ciedade.

Quand0, em seu progressiv0 desenvolviment0, o espirito humano
já vai reconhecend0 que as verdadeiras sciencias s0ciaes ainda não
estão feitas, não deve ser licito a ninguem reputar um sacrilegio da
minha parte a ousadia de tocar, com mãos profanas, na arca das ve­
lhas sciencias sociaes, sagrada pelo respeito e veneração dos seculos.

Si, dmante tempos immemoriaes, foram el1as os unicos titulas
que poderam legitimar o despotismo dos governos que escravisaram
povos e expl0raram nações inteiras, em seu exclusivo proveito e em
neme de um pretendido direito dh'ino, hoje, felizmente, bem di­
versa é a orientação do espirito humano depois da cónsagração de
dogma da soberania popular.

Este dogma, porém, baseado na igualdade de todos os homens pe­
rante as leis que regem a natureza humana, é apenas uma pequena e
incempleta conquista da verdade contra o preconceito, e está muito
longe de bastar para estabelecer-se a maior illtente cO?'dia/e en'tre
governos e governados, como se faz mister, em honra c.a propria
dignidade humana.

Aquella conquista da verdade centra o preconceito, incompleta
cemo se acha, e sopbismada pelas sciencias sociaes em voga, póde
converter-se em um degma tão funesto para a humanidade como
foi o do direito divino.
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Com este legitimou-se o absolutismo, o despotismo e a tyrannia,
e com aquelle se poderá legitimar a anarchia sob as fórmas do
socialismo, do communismo ou do nihilismo !

E' preciso que sejamos razoaveis, sinceros-e logicos.

O estudo superficial das leis naturaes ensinou os homens a co­
nhecer que a humanidade não podia existir senão em sociedade e
que as sociedades não podiam existir sem governo; e d'ahi o direito
divino com todas as suas consequencias logicas da mais execranda
memoria.

Um estudo mais detido e profundo dessas mesmas leis naturaes
deu-lhes a conhecer a igualdade de todos e a dos seus direitos e
deveres naturaes, e convenceu-os de que os governos nacionaes
deviam existir em bem da felicidade dos povos e não em proveito
dos que gov rnam; e d'ahi o reconhecimento da soberania popular.

lVI<'s, a luta perenne entre governos e governados continúa sem­
pre viva, embora muitissimo menos encarniçada, só devida aos
preconceitos estabelecidos pelas sciencias sociaes, le pura invenção
humana.

E, entretanto, a nossa razão comprehende, a nossa consciencia
nos affirma, e o estudo das leis naturaes demonstra que os governos'
e governados podem viver na mais completa e plena paz no seio
das nações, desde que a isto não mais se opponham as pretendidas
sciencias sociaes de lavra puramente humana.

Si a nossa razão não fraquear e fôr tenaz no estudo do grande
codigo das leis naturaes, que regem o homem, tanto moral conlO
pllysicamente, ha de encontrar necessariamente, nas paginas
daquelle li\TO da sabedoria, o segredo das verdadeiras sciencias
sociaes em pleno accôrdo com todas as leis que regem as socie­
dades .humanas e o progresso das nações, e então reconhecerá
que, por meio dellas, a plena harmonia entre governos e governados
não é questão insolllvel e que o problema da verdadeira felici­
dade e perfectibilidade sociaes não é uma utopia.

Logo nas suas primeiras pJ.ginas encontral"á a razão humana a
demonstração cabal de novos dogmas sociaes que, harmonizando-se
com o da soberania popular e o da necessidade indeclinavel dos
governos nacionaes, lhe mostrem os caminhos praticos, pelos quaes
a verdadeira scicncia politica, ensinada pela propria natureza, con-
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cilie do modo o mais completa e perfeito a maxima gloria dos que
governam com a maxima felicidade dos que são governados, em
plena paz entre uns e outros.

O grande dogma do respeito absoluto ao direito de h-abalhar, do
qual decorrem a iniciativa economica e o direito de propriedade
para todos os homens, considerado como base principal da sciencia
politica, resolverá perfeitamente o problema, consolidando a paz e o
respeito entre governos e governados.

Este dogma sagrado foi creado pela propria natureza, e é preciso
que todas as leis naturaes sejam religiosamente respeitadas pela
sabedoria humana.

Emquanto a mim, a nossa intelligencia e a nossa sabedoria, por
mais vastas que sejam, são e serão sempre impotentes para crear,
por si mesmas, a mais diminuta e insignificante verdade, cm
qualquer ramo dos conhecimentos humanos.

Só a natureza é fonte de todas as verdades. Si della fizermos
abstracção, desapparecerá o homem e o proprio mundo em que
elle habita, e, nestas condições, parece clarissimo que só podemos e
só devemos aceitar como verdade aquillo que tiver a sua razão de
ser ou na demonstração de uma lei natural, ou na de éilgum dos
seus effeitos.

Tratando-se, pois, de qualquer dos phenomenos que se possam
verificar na ordem physica ou na ordem moral, e dos quaes se
possam occupar as sciencias humanas, não póde ser opinativa a
escolha entre as explicações e demonstrações baseadas em leis na­

turaes e as que se apoiam, tão sómente, na autoridade dos sabios
ou na credulidade universal.

Estas só deverão prevalecer contra aquellas nos dominios da
ignorancia e da insensatez.

Si presentemente falta-me competencia para dar,' entre nós,
direito de cidade ás verdades em que se baseiam as theorias
esboçadas na segunda parte deste livro; tenho fé que não faltarão

espiritos lucidos que as comprehendam, pode.ndo d'~senvolvel-as

melhor que eu, nem sabias que as queiram apadrinhar e fazeI-as
prevalecer no seio da humanidade, ou mais hoje ou mais amanhã.

Apressando a publicação dos presentes - Ensaios-Economicos­
faço votos para que as idéas que expOl,lho mereçam a attenção dos
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noss0s homens de Estado, a0S quaes cabe o dever social de apre­
sentar as medidas mais convenientes e apropriadas a attenuar, no
presente, as desastrosas consequencias dos nossos males sociaes, e as
que possam remover no futuro as suas causas originarias.

Reflicta o benevolo leitor sobre todas as paginas deste lino e,
por si mesmo, ajuize si os males da nossa patria são ou não reme­
dia\"eis pelos meios praticas que me foram suggeridos por estudos
positivos, sobre as circumstancias do paiz, pela reflexão e pela pro­
funda meditação sobre as leis que regem os destinos da humani­
dade.



PRIMEIRA PARTE

Estudos ligeiros e observações praticas sobre as
nossas circumstancias economicas e finan­
ceiras.





CAPITULO I

As nossas difficeis circumstancias economicas e financeiras são
consequencias nccessa~ias dos nossos males sociaes resultantes
ela inorgan ização economica elo Imperio.

Quem estudar com vel'dadeil'o interesse e espirito
pl'atico as cil'cumstancias economicas e financeiras do
Bl'azil, reconhecerá nellas vel'dadeil'os symptomas de
uma decadencia nacional antecipada e precoce, sem a
menor explicação diante da vastidão e uberdade do
seu riquissimo territorio.

Dil'-se-hia que temos caminhado ás cegas ba mais
de meio scculo de independencia politica!

E, com efIdto, apezar da boa vontade e zelo dos
nossos est:ldistas, pal'ece que, em cada anno, mais se
aggravam as nossas circumstancias economicas e mais
embaraçosas e difficeis se tornam as nossas circum­
stancias financeiras.



Tudo nos toma apprehensivos e receiosos pelo
avizinhamento de grandes males e desgraças, denun­
ciados pelo atrazo do paiz e pela diminuição da sua
riqueza.

De todos os lados surgem embaraços, que parecem
insuperaveis, advertindo-nos de que as forças do estado
economico do paiz já não supportam as exigencias do
seu estado financeiro. E a opinião nacional visivel­
mente vai agitando-se interessada e sofrega pela soluliãO
de quesLões da mais alta gravidadeeimportancia, como
sejam: a discrim.inação de rendas geraes, provinciaes
e municipaes e a extincção do trabalho escravo!

Em face do nosso atrazo e empobrecimento gradual,
a inacção do nosso governo seria mais que um erro,
seria qua i um crime perante a opinião publica; por­
que, pela nossa con Lituição politica e pela nossa
legislação, cabe-lhe exclusivamente (1 missão, que é
praticamente impos ireI, de fazer todo o bem e toda a
felicidade do paiz.

D'alli a-sua responsabilidade exclusiva pelas conse­
quencias naturae de todo o nossos males sociaes,
que, com a sua imprevidencia economica, eIle tem
provocado ou tolerado a.té hoje.

Aquelle qne ob ervarem e estudarem! com e pirito
pratico, oestado economico do BraziJ, não carecerão -àe
muito e forço par.l. Tcr que na realidade o nosso atrazo
e pobreza são devidos a males sociaes permanentes,
originado de cau asefficientes que só ao nosso governo
cumpre remoyer, como opportunamente mostrarei.
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Convém, pois, determinar esses males sociaes, indicar
as suas causas originarias, e e tudar os meios praticos
de as remover.

A' proporção que mais dolorosos se forem tornando
os nossos soffrimentos, occasionados pelo atrazo e po­
breza do paiz, mais se il'l'itará e aggl'avará certa
impaciencia da opinião nacional, que irá formulando
novas exigencias, talvez mais serias do que aqueHas
que têm sido formuladas até hoje.

E' preciso que os poderes publicos reconheçam que
estas e outras exigencias justificadas devem, em tempo,
ser satisfeitas, e cumpram o seu dever, porque só assim
evitarão que a opinião publica, contra as normas de
uma boa politica, insensivelmente approxime-se muito
do terreno da acção, que deve ser de exclusiva compe­
teneia dos poderes geraes.

As demoras, na solução do grandes problemas so­
ciaes, afrouxam demasiadamente os laços da confiança
publica no governo do paiz.

E si o nosso governo não se quizer apressar em
remediar os nossos grandes males sociaes, qual será a
fórma definitiva que a opinião do paiz, desvairada
pelos conselhos da impaciencia, dará ás suas exigencia ?

Quem nos diz que do seio de todas essas irritações,
de todos esses descontentamentos e de todas es as deses­
peranças, que se vão derramando em todos os angulos
do Imperio, não surgirá o mote de uma verdadeira
revolução, de consequcncias imprevistas e funestas
para as nossas instituições ? !
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Não nos illudamos.
A questão de discriminação de rendas não é aquella

que se acha formulada pelo aviso de 30 de Agosto de
1882 e resolvida pelo projecto apresentado por uma
commissão especial. E' uma exigencia muito séria e
muito grave.

Para recon hecermos que nem o governo nem a
commis ão comprehenderam o seu alcance, basta
conhecermos os seus antecedentes e as suas causas.

Os seus antecedentes estão patentes: são o enfraque­
cimento e pobreza dos estados economicos provinciaes
e municipaes, sem forças pa.ra supportar o constante
crescimento das es.igencías dos e tados financeiros das
províncias e dos municípios, quando por sua vez oenfi'a­
quecímento do e tado economico nacional não supporta
todas as exigencias financeiras do Imperio, resultando
de tudo i"to os desequilibrios orçamentarios votados pelo
paiz, por todas as provincias e por todo os municipios,
com pequenas excepções e algumas variantes.

E as suas causas são ju tamente os re ultados pra­
ticos de todos o nossos males sociaes, impossibilitando
o de envolvimento e a prosperidade de todas as riquezas
domesticas e <la riqueza publica.

Ne ta condições reaes do paiz aquella exigencia só
podia ser suggerida pelos soITrimentos, pela miserja,
pela impaciencia e pela iosupel'aveis difficuldades que
vi ivelmente acabrunham o individuos, as famílias,
toda a ela e ociaes, todos os municipios, toda as
provincia e todo o Imperio.
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Elia surgiu quasi de improviso, como em grito de
afflicção geral, em '1882, quando foi suspensa a cobrança
de impostos provinciaes de consumo.

A illustrada commissão, interpretando ao pé da lettra
o Aviso de 30 de Agosto, illudiu, com o seu projecto,
as legitimas exigencias do paiz.

Infelizmente o nosso governo não encarou, como de­
vêra ter encarado, aquella exigencia nacioD a], que não
passou de um respeitoso protesto contra a permanencia
impossivel de uma situação economica sem esperan­
ças ! ...

A isto tambem não attendeu o projecto da illustrada
commissão, que só serviria para augmentar a afflicção
ao aftlicto, si fosse adoptado, e nunca para melhorar as
condições economicas do Impel'io.

Entretanto, ninguem ignorava que a suspensão dos
impos tos provinciaes' de consumo em 1882 foi a gotta
de mais que fez trasbordar a taça dos sotIrimentos
das provincias, que viram-se de um momento para
outro á mercê de todos os resultados funestos dos
nossos males sociaes !

Eram aquelles impostos o anteparo que os continha.
Uma vez destruido, nada mais logico do que a
prompta irrupção dos etIeitos naturaes dos nossos males
sociaes, determinando em algumas provincias a insol­
vabilidade dos seus cofres e, successivamente, crises
monetarias, commerciaes, agricolas eindustl'iaes' e, na
Côrte, essa especie de intel'dicção do governo central,
que já andava preoccupado e apprehensivo com a falta



de meios com que acu'lisse ás ex.igencias financeiras
do paiz.

Quaes são, porém, esses males sociaes? Quaps as
suas causas?

Investiguemos.
Antes de tudo, seja-me licito uma pequena ex.plica­

ção que reputo necessaria e que já devêra ter daJlo.
A palavras - estado economico e estado flntlncei1'o­

são geralmente empregadas como s) nonymas ele circum­
stancias economica ou financeiras.

Eu, porem, na falta ue palavras apropriauas, fui
obrigado a dar-lhes uma significação, puramente con­
vencional, bem diversa.

E' assim que, reservando para mais tarde ex.plicaçãe
mais completas do meu pen amento, declaro que tenho
empregado e empregarei sempre d'aql1i para diante a
expressão eslaclo econom'ico nacional para significar ex­
clusivamente a totalidade da actividade nacional, de
todas as força viva ou productivas ex.istentes no paiz,
de todos os capitae e de todas as riquezas possheis
particulares e publi as; e, a expressão estado financei7'o
nacional para significar exclusivamente a totalidade
de todas as rendas, que o governo central aufere do
estado economico elo paiz, para com ella fazer face
ás uas nece sidades, ás suas de pezas e aos eu'
compromissos.

A simt oma-se evidente que, fóra do estado eco­
nom~co nacional qualquer paiz não tem nem póde ter
outra riqueza, de qualquer natureza que seja.
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Si o estado economico do Brazil enfraquece e em­
pobrece visivelmente, como em outro capitulo mostrarei
de um modo irrecusavel, é claro que 11m tal pheno­
meno economico é muito scrio e grave, e não póde
leixar de inquietar vivamente a todos os associado e
ao governo imperial.

Aos as ociados, porque a uas riqueza~ dome-
ticas diminuem e elles empobrecem, c ao go ruo,
porque, ernql1anto o paiz empobrece, crescem as
exigencias do 'eu cstado financeiro e diificultam-se
os meios de se as poder sati fazer.

Eu disse que as exigencias nacionaes syntheti­
sadas nos pedidos de di criminação de renda. e da
transformação do trabalho escravo pelo trabalho livre
significavam um respeitoso protesto contra a perma­
nencia impos h eI de uma situação cconomica sem
e peranças.

E assim é : porque geralmente acredita-se entre nós
que pela simples transformação do trabalho melhoram­
se a condições ecooornicas do paiz, em bem da tran­
ql:~illidade e converliencias do. a sociados e do go­
verno ; e, pela dis rimioação de ren ]a~, melhoram-se
as cÍl'cumstancias do estado financeiro do Imperio, das
provincias e dos municipios.

Por ahi se vê que o paiz, segundo parece, tem
consciellcia da -eguinLe verdade pratica e irrecusa­
veI: s6 pela prosperidade do estado economico
nacional se podem melhorar as condições finan-
ceiras de qualquer raiz. .
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Ora, é justamente no estado eccnomico nacional
C[ue todos os nos os males sociae produzem os
seus efIeitos nalnraes e todos os sens resultados
ét.ntieconomicos.

Logo: o estado economico do Brazil é o primeiro
objecto que deye atLrabir a attençãô e oestudo do nosso
governo e de todos aquelles a quem possam interessar
a nossas grandes quesLõe economicas e financeiras;
porque só ahi e pouerão estudar as verdadeiras
cau a do augmento ou da diminuição da riqueza
nacional.

O augmento ou diminuição ela riqueza de um
paiz, isto é, as circumstancias boas ou más do seu
e lado economico, não podem deixar de ser consi­
derada pelo economista que as e tudar, senão como
as ultima con equencias logicas e natnraes de causas
economicas originarias, que lhe cumpre descobrir e
a signalar.

Partindo de e principio será inLuiLivo que opbe­
nomeno economico do augmento da riqueza nacional
só se poderá e 'plicar praLicamente como o resultado
obLido dos aproveitamentos da actividade nacional de
todas a força productivas e economicas do paiz
e ele todo os elemento de riqueza particular e pu­
blica.

Em tal ca o, o economi ta, examinando aquelles
modo e meio pratico pelos quae se desenvolvem as
riquezas nacionae ,quando muito poderá indicar outros
que d'm m re uHado maior aproveitamento da
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actividade nacional, de forças productivas e de ele­
mentos de riqueza, e que sejam preferiveis para obter-se
um desenyol,imento ainda maior da pl'Osperidade do
estado economico nacional, de accórdo com as leis
econorPicas que regem o augmento e prosperidade da
riqueza publica. De outra fórma ninguem poderá ex­
plicar as causas efficientes do progresso de urna nação.

E, no caso contrario, não poderá deixar de ser
igualmente intuitivo que o pbenomeno antiecononúco
da pobreza ou atrazo do estado economico nacional
só se ex.plicará como uma consequencia, igualmente
necessal'ia, de desaproveitamentos da actividade na­
cional, de forças productivas do paiz e de elementos
de riqueza particular e publica.

Neste caso será ainda intuitiva a ex.istencia neces­
saria de poderosos obstaculos que obstem o aproveita­
mento e desenvolvimento da actividade nacional, de
forças productivas e de elementos de riqueza, e taes
obstaculos não poderão ser considerados senão como
verdadeiros males ociaes, ou como as cau as occa io­
naes da pobreza e atrazo nacionaes.

Logo: si um economista verificar que o estado
economico de qualquer paiz acha-se empobrecido e
atrazado, poderá affirmar à pTioTi a exi tencia~de males
sociaes, ou de desaproveitamentos da actividade
nacional, de forças productiras e de elementos de
riqueza particular e publica, cau as occasionae da­
quelle atrazo e pobreza.

E, então, por meio de investigações e estudos apro-
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priados lhe será licito demonstrar e especificar em que
consistem exactamente os males sociaes dos quae
decorre, por força de leis economjca invariaveis, a
pobreza e atrazo nacionaes.

ma vez conhecidos e verificados e ses males sociaes,
facil será investigar e descobrir a sua razão de ser, e
ue ta sorte chegaremos ao pleno conhecimento das
verdadeiras causas originarias e eflicientes da pobreza
e atrazo do estado economico de qualquer paiz.

Assim, para que um paiz empobreça, é claro que
deverão exi til' nece sariamente causas eflicientes e
originarias que, desrespeitando ou contrariando leis
economicas determinem e expliquem a existencia de
maIo sociaes, ou de desaproveitamentos da actividade,
de forças productivas e de elementos de riqueza nacio­
naes, que se convertam por sua vez em causas occasio­
naes de pobreza e atrazo.

Eis os meios praticos, unicos racionaes e seguros,
como opportunameo te demonstrarei, de estudarem-se
os pbenorneno do augmento e da diminuição da ri­
queza nacional.

As leis ecooomica, uma vez conhecidas, pór isto
mesmo que explicam e demonstram os effeitos naturaes
e infaUiveis de diver~as cau as economicas, habilitam
o poderes publico a prevenü' e evitar uma infinidade
de males sociaes,

E Ó P l' j to que não carecemos ele nova expe­
l'iencias e e tudos para affirmar à priori que o trabalho
livre é preferivel ao escravo, que os conhecimentos
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pl'ofissionaes são preferiveis á rotina, que as. garantias
reaes ao amplo ex.ercicio do direito de trabalhar são
preferiveis á liberdade de damnificar e ele furtar, que
o amplo exercicio ela iniciativa economica é preferivel á
tutela elo governo, e assim por diante.

Logo: pMe-se affirmar que todos os actos do go­
verno nacional, que se possam converter em causas
economicas, sempre que forem praticauos de accôrdo
coin os preceitos e conselhos da sciencia e das leis eco­
nomicas, nnnca produzirão males sociaes que se
convertam em causas occasionaes elo atrazo e pobreza
do paiz.

Estabelecidos estes principios, qualquer economista
ou espirito pratico, que empregar o methodo indicado
para estudar as causas do atrazo e pobreza do Brazil,
se verá necessariamente coagido a aceitar o testemunho
da propria consciencia, robustecido pelo da consciencia
nacional, para affirmar que nessa. palpitante multipli­
cidade de desaproveitamentos da nossa actividade, das
nossas forças productivas e de todos os nossos elementos
de riqueza," de que ninguem pMe duvidar, estão os
nossos 'i erdadeiros males sociaes ou as causas occa­
sionaes das tristes circumstancias em que paira o
estado economico do Brazil .

Conhecidos os nossos males sociaes, resta-nos des....
cobrir quaes sejam as suas causas efficientes e origi­
narias.

Facil ainda nos será a tarefa si procurarmos a razão
de ser dos nossos males sociaes, ou as origens d'onde no



vem os obstaculo' qlle impedem aos Brazileiros o mais
amplo exercicio do seu direito de trabalhar, que
coarctam a nossa iniciativa economica, que diffi.cultam
ou impossibilitam, entre nó, associações de capitaes
e de credito, que e torvam o exclusivo dominio do
trabalho livre, que explicam a nossa falta de conheci­
mentos profissionaes, que obstam a immigração espon­
tanea, que nullificam as provincias e os municipios
debaixo do ponto de vista economico, que embaraçam,
em eu desenvolvimento, a nossa producção, as nossas
industrias e o nosso commercio, e que, finalmente,
ob muitos outros pontos de vista, impedem o des­

envolvimento e prosperidade do e tado economico
do Imperio.

Para conhecermo d'onde nos vêm tantos obstaculos
bastará um estudo ela no sa Con tituição Politica, do
Acto Addicional, da lei do '10 de Outubro, dos no sos
codigos, das nos as lei de privilegios e excepções, do
no so tratados de commercio e amizade, das nossas
lei orçamentarias e emfim de toda a nossa 'legislação e
do y tema de governar-se o paiz adoptado pela nossa
politica partidaria.

Si comparar- e, nesse repo itorio de lei, tudo quanto
é condemnado pela razão economica e reprovado por
todos o preceito e conselhos da sciencia economico­
nacional, com as omissõe do muito que deveriamos ter
feito, segundo o preceitos e conselhos da sciencia
economica c as indicações da razão economica, ter-se-ha
a explicação cabal e inecusavel de todos os nossos
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males sociaes e o conb.ecimento de todas as snas causa
originarias e efficientes.

Incontestavelmente temos necessidade de uma ex­
pressão apropriada que signifique essa força e poder de
que se revestem a legislação e o actos do governo de
qualquer paiz, para produzir eIIeitos economicos, ou
melhor, para determinar aproveitamentos ou desapro­
veitamentos da actividade nacional, de forças produ­
cLivas e de elementos de riqueza, de accôrdo ou des­
accôrdo com as leis economicas que regem a prospe­
ridade nacional.

Parece que bem poderemos adoptar, como auopto,
para esse fim as exprcs ões : - organização e inor­
ganização economlcas.

Assim, uma só expres ão designará o conjuncto da
causas que produzem aquelles effeitos, dando-nos ainda
a vantagem de podermos discriminar os males sociaes
provenienLes das inorganizações e das defeituosas
organizações economicas, daquelles que o não são.

Depoi desta convenção,creio que ninguem he itará em
confessar a nossa assombrosa inorganização economica
e em concordar que todos os males sociaes, cujos efIcitos
se traduzem praticamente na's difficeis Clrcumstancias
do estado economico do Brazil, determinando fatal­
mente as circumstancias do seu estado financeiro, são
principal ou exclusivamenLe devidos á nossa inorga­
nização economica, de uma e\idencia palpavel.

Sendo assim, o mero bom senso dirá que, contra os
effeitos naturaes e inevitaveis de uma tal causa, serão
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sempre llulLos c .impotentes todos os remedias pal­
liativos, toJas a medidas incompleta e todos os
esfol' o do nosso governo, si medidas enel'gicas e deci­
sivas não combateI-os, ao mesmo tempo, em sua.s
verdadeiras origens.

E nem é licito ou decente appellar-se mais para
palliati vos e expedientes illusorios, de que nos temos
ervido até hoje, e do quaes nos dá um specimen o

projecto da illustl'ada commissão. Taes expediente"
quando muito, poderão ocasionar apparelltes melhoras
no estado financeiro do paiz, farão recuar a acção dos
nossos male sociaes para oseu estado economico, onde
o seus estrago augmenLarão até que possam produzir
mais tarde uma reacção inevittrrel, que, l1ulUficando
os eUeHos dos palliativo" torne mais criticas c
melindrosas as CirCllnl, tancias financeira do paiz,
diante do esgotament completo do seu estado eco­
nomico !

Logo: qual é o grande problema que se esconde nas
dobras das rue tões de discrimioaçn,o ele rendas e da
tran formação elo trabalho escl'avo?

Sem duvida nenhuma é o problema diffici! e melin­
dro o da organização economica do paiz, que já não
póde ser mai adiado e que in ta por uma solução
prompta e efficaz, em bem da dignidade e honra do
governo nacional e em nome dos infortunios, affiicções
e mi eria do Brazil inteiro.

Apropria consciencia do nos o governo o deve
ad, ertir da necessidade imperiosa e urgente da sua



solução, cujo adiamento importa uma grande e
gra\issima imprudencia que lhe acalTetará uma re­
sponsabilidade immensa ! ...

Cumpre ao governo e ao parlamento evitar que a
medida da impaciencia e do desagrado nacional tras­
borde; e, por isto, pócle-se dizer que o l111perio nunca
se achou em situação tão difficil ! ...

As circumstancias economicas e financeiras do paiz,
das provincias e dos municipios são muito serias e
muito graves; e não é uma mera questão de discri­
minação de rendas e Llnn \ elleidade humanitaria pela
redem pção dos captivos que está em li tigio.

E' o problema vital dos municipios, das provincias
e elo Imperio! E' a grande questão de falta de pão
diante de um sel1eiro vazio! ...

E' nobre, razoavel e justo que os nossos poderes
publicos insistam cm queror cavar, ainda mais, a
ruina, ainfeliciclade e a miseria do Brazil e dos Brazi­
leiros, como até hoje têm feito, a despeito dos sens mais
nobre e louvaveis intuitos '?

E' prec.iso que nos eonycnçamos de que, organizar­
se cconomicamen te o 1m perio, é impedir uma explosão
do de3contenl·amen to nacional, para a qual já sobram
elementos, (} estreitar e solidificar todos os laços que
devem prender os Bl'azileil'Os ao seu governo, é rejuve­
nescer as nossas instituições politicas, e é, finalmente,
acatar a dignidade e a natureza huo'ana, em home­
nagem á razão, [t justiça e aos direitos naturaes do
homem!
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Ex.pressando-me com tão rude franqueza e since­
ridade, diz-me a conseiencia que interpreto fielmen te
as necessitlades da patl'ia, os crcllitos do Brazil, as
cooveniencias de um bom governo nacional c os legi­
timas interesses do thl'ono e da Familia Imperial.



CAPITULO II

Inorganização economica do Brazil, ou as verdadeiras causas
originarias das suas actuaes circumstancias eC0n0micas e
financeiras.

A iDorganização economica das nações tem sido, em
todos os tempos, a porta abm:ta a todos os males sociaes
ou o resultado negativo da efficacia das sciencias so­
ciaes, creadas pela sabedoria humana, para facilitar a
missão dos respectivos governos.

O interesse dos governos sempre foi considerado
como uma cousa contraria e opposta ao interesse dos
povos; e, por isto, nunca se procurou conciliar e har­
monisar os interesse dessa::; duas entidades, que aliás
não podiam subsistir isoladamente, porque não se
comprehende governo sem povo, nem povo sem governo.

As leis naturaes que regem a sociabilidade humana
Cl'eal'am para os povos a necessidade de um governo e
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para os govemos o dever social de felicitarem o' povos,
pelos meios racionaes e faceis, que ellas indi!:am, como
opportunameo te mostrarei.

8m seu orgulho, porém, a razão humana, longe de
applicar- e á faci! decifração de se mysterio ela natu­
reza, pelo estudo das suas leis, quiz dirigir-se exclusi­
vamen te por si, e rivalisou en tre si arluellas duas enLi­
dades, obrigando-as a olharem-se como inimigas uma
da outra, cm vez lle se completarem uma pela outra.

s sciellcias ociaes mo lemas ai nlla. insi tem em
quereI' resolver, no terreno exclusivamente polHico,
problemas que são, de sua natureza, exclusivamente
cconomicos, e a, im confundem-se duas sciencia~ dis­
tinctas, ou ante nuWOca-se a scicncia economica em
homenagem i sciencia poliLica .

D'ahi só têm re u1ta,10 organizaçoes politicas fraca,
in ub istentes e precarias, que só e sustentam pelo
de potismo, p la violencia e pela rorça; porque não
sabem resolver os problemas economicos dos quaes
depende a felicillalle da nações, e cujas soluções
con títuem a unica exigencÜ1 1I0s povos, a unica cou­
llição ue paz e harmonia entre governos e governados,
e a unica fonte de gloria immorredol1l'as pam os que
gO\ ernam e de pro peril1ades e ai undancias para os
povos.

E', portanto, á ignorancia e atrazo dos povo, aos
(le vario da razão humana e ao sacrifício da sciencia
econ mica aluna sciencia politica cheia de orgulho
e prctell io'idade , (lue toda a:; n;)~ões elevem altri-
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bu ir a ignomll ia em que se ~cllam a respeito elo qne
seja uma organização cconomica nacional, ele accôrdo
com as leis naturaes que regem a sociabilic1ade hnmana,
a felicidade lia.:; povos, a pro paridade e o augmeoto
da l'iquezado lliffereotes paiz_s, e a perfectibilidade da
humanidade.

Nestas concli~ões, é claro IJue contra ninguem se
pMe instaurar um proce so ele responsabilidade pela.
inorganizi1ção economica do Brazil.

E' uma heran~a trauicional e funesta que nos vem
de muito longe, e que nos foi transmittida pela me­
t1'opole.

Os nossos ao tepas 'ado' não podiam (azer della abs­
tenção no primeiro dia da nossa independencia nacio­
nal, e nem mesmo podem s:;r culpados por não terem
proLe tado contra ella, como fizeram os orte-Ameri­
canos na. eonfecção da sua constituição politica.

D'abi o n0.380 consequente aLrazo e d'ahi o admiraveI
progre so ele que gozam os Estados-Uniclo .

Deixemos, porém, o parallelo e rejamos como pro­
cederam os nos os antepa S(1,(105 uepois que o Brazil
separou-se ele Portugal.

Anossa Constituição politica, jurada em 25 de larço
de 1824, dividindo o territorio do Brazil em provincias
emunicipio ,deu-lhe organiza.ão politica, sem cogitar
da conveniencias economica nacionaes.

O principio governamental foi fmccionado, e as pro­
vincias foram govemadas por delegado do govemo
central, que ab orviam o municipio sem governo pro-
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prio, e representado por camaras mumclpaes nullas e
sem autoridade real; mas a iniciaLi va economica go­
vernamental Gcou centralísada e monopoli ada nas
mãos dos poderes nacionaes, que ainda se julgaram
com o dimito de restringir e coarctar a iniciativa
economica dos associados pelas nossas leis ordinarias.

Ficaram privados os nossos municípios e as nossas
provincias de uma esphera propria de acção economica,
limitada aos respectivos territorios, do direito de de­
Cl'etar, em certos limites, as rendas indispensaveis á
satisfação de suas necessidades mais urgentes, e do
direito de promover o desell\'olvimento do seu estado
economico, isto é, o desenvolvimento da sua riqueza
e do seu engrandecimento social.

Em taes condições não poderiam concorrer nunca~

como eITectivamente não têm concorrido~ par:l, o uesen­
volvimento epro peridade d.o estado economico nacional
e menos para o engrandecimento do Imperio, encarado
debaixo de qualquer ponto de vista social.

O nosso legislador constituinte, aceitando o que de
melhor ensinavam as sciencias sociaes, então em voga,
divorciou-se da razão economica e de todos os sãos
conselhos e preceitos da sciencia cconomico-nacional e
privou inteiramente o paiz de uma organização eco­
nomica, indispensavel ao desenvolvimento da sua
riqueza e ao seu futuro engrandecimento.

E foi ainda além. Aceitou a interpretação absurda
que se dava ao dogma da soberania popular, e deu ao
mandato nacional o mais amplo elasterio possiveI,
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deixando de estabelecer um só dever social para os
poderes centraes c ab tendo-se de marcar outro limite'
á sua illimitada esphcra de acção e de poder que não
fosse - a ut·i.l'idade publica - que ficou indefinida no
~ 2° al't. 179 da nossa Constituição, para mascarar
mais tarde o arbítrio e o absolutismo dos legisladores
gemes, provinciaes e municip.\es.

Estes, desconhecendo, do mesmo modo, a razão
econornica e todos os preceitos e conselhos da eoonomia
nacional, completaram a obra, na confecção do nosso
jure constitulo.

E quaes têm sido as consequencias logicas e neces­
sarías da nossa. inm'ganização economica, determinada
pela nossa ímmensa e iI:risoriq, centralisação eco­
qQmica? !

São justamente todas essas que se traduzem nas
nossas tristíssimas circumsLancias financeiras, com ma­
nifesto sacrificio do Imperio, que acha-se na situação do
avarento, sotfrendo os horrores da fome e da miseria no
meio de accumulados thesouros! dos quaes não póde
ou não sabe apl'Oveitar-se !

Perdeu-nos o excesso de uma pruden(üa vã l corno
attesta o nosso pacto fundamental nos artigos de que
passo a occupar-me, além de outros.

O art. 15 ~ 10 deu exclusiyamente ao poder legisla­
tivo central o direito de « fixar annualmente as despe­
zas publicas gemes e provinciaes e de repartir a contri­
buição directa»; e o art. 36 ~ 1° deu exclusivamep.te
á camara dos deputados a iniciativa sobre impostos.



Estes elous artigos importavam a I1lais formal pro­
hibição de um regimen eeonomico p 'ovincial, no qual
as grandes circum cripçãe territoriae do Imperio pro­
moves em o desemolvimento do senestacl.o economico,

. e, portanto, a mais formal prohibição da sua fecunda
e inapl'eciavel cooperação para o desenrolvimento da
riqueza e prosperidade dos seus habitantes e do paiz.

Desta sorte ficava o governo cen traI exclu ivamen te
incumbido da missão, praticamente inexequivel, de
dirigir os interesses economicos do paiz inteiro.

Os arts. 7'1 a 79 creavam conselhos geme de pro­
vincias e camaras de districtos, " como ?"econhec;.menlo e
gamnlict do di?'eito conferido a qualqLter C'idculão de
intervir nos negocios de sua lJ1'ovincict ». e o art. 83 ~ 3°
expressamente lhes prohilJia " delibera?' sobre imposi­
ções cuja iniciativct em ela compelenciCl. pa?'licular da
Ca?7'/,Cwa dos deputados. »!!

Em vista de taes disposições era claro que as provin­
cias deviam ser consülerauas como casas uspeciaes e
separadas, por sua constl'ucção, elo eüillcio do Estado
cabendo, porém, a este, ex. lusi\amentc, o dir ito de
estabelecer e dirigir o regimen ecolJomico de tol1as
eILas !

Openslmento ue excluir qualquer organização eco­
nomica, então repntatla como graDue erro Iolilico, não
podia ser mais claro.

A cegueira elos publicistas de então está hoje evi­
dente, e a yel'elade é que o nosso legislador constituinte
não podia cahil' em um erro politico maior e mais grave
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do que o de cntralizar laquellc moelo a. IDIS ao e 0­

nomica do E tado, m pr jnizo de tojos o assocht.lo
c do pajz inteiro.

E a proYê1 foram toda as ro 'lama õcs naüionae,
que logo nrairam coutra a no a Con tiLuição e que só
fomm acalmadas cm ·1834 pcl \ to AL1dicional, rlue
apenas aLtenuon os rigore Llaquella centra] i ação eco­
nomicn, em consegoir ob tal' os seu perniciosos efl' i­
tos natUl'ae e logico .

Desue ,1822 o no os legisladores gerae já e ti­
nham habiLnauo a não levar em conta, na confecção
úo no os codigo' das no sas leis, nem a razão eco­
nomica, nem os con elho e preceitos da economia
naciona 1.

Depois ele 18::l4· foram acompanhados pelo legi lado­
r pl'oyjn h do Act Addi ional; porque esta reforina
da no a Constituição não prej ndicou sen ivelmel1te
o . eu in tuiLos ccntl'ali adore, omo todo ab m.

Si, antes do Acto Adúicional, o poderes geme con-
ide['[l.\'illll as provin ia mo simpl s cl pencl.cncias llo

p:l.!acio do E tado; depoi do .\ 1.0 Addicional come­
çaram a con illeral-as com orphãs enO'eitaJa e ma1­
reada , cheia de lleveres c obrigaçõe , mns sem di­

rei tos.
O;, no os poder publico je't c tavam habituados,

continuaram a COII iderar como úuas coo a muito
distincta o illterc sc das provin ias e intel'c se do
Estalto, julgando-se livres e desembaraçados de imper-o
tinentes obrigações.
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Abstiveram-se quasi inteiramente de levar em
conta a' convenicncia. ecooomic:l.s da provincia,
porque não podiam' e ob taram sempre a que cllas o
fizessem, porque a Constituição e o .'cto Jdicional
prohibiam ! ?...

Todos abem e conhecem perfeitamente como é nuHo
praticamente o concurso das provincias para a sua
prosperida le e a do Impel'io.

E quem não vê nisto a origem de grandes males so­
ciaes, produzindo suas consequencias naturaes nas
tristes circumsLancias economicas e financeira do
paiz ?!

Os arts. '167 e 168, que não foram modificados pelo
Acto Addicional, decretaram camaras de disLrictos para
todas as cidades e villas existentes e por existir, incum­
bidas do govemo economico c municipal das mesmas
cidades e nllas; e o art. 169 determinou que « o
exercicio de suas funcçàe8 murricipae , formação das
suas postura policiaes, a1Jplicação das suas ?'endas e
too as as suas particulares e II teis attribuiçàe , seriam
decretadas por uma lei regulamentar. l)

Praticamente é cousa fóra. de duvida fIue as palavras
govemo economico de que u a a nossa Consti tuição não
foram empregada~ no seu verdadeiro sentido scientifico.

E, com effeito, a lei do 1° de Outubro de 1828,
realizando aquella promessa, deu a todos os municipios
o mesmo regímen e negou-lhes o direito de pensar e de
querer com relação aos interesses locaes; e, deixando­
lhes apenas a iniciatíva das posturas e dos seus orça-
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mento, deu ás ass~mbléa provinciae o direito de
as decretar.

Como as provincias, tambem os munjcipios ficaram
completamente nullificados para promoverem a sa­
ti fação das uas nece idade' economica, e para pro­
moverem, no limite do seu territorio, o de envol­
vimento da riqueza publica.

E i ainda attendermo que no Brazil colonial a
producção agrícola provinba do trabalho escravo em
pleno domil tio do traOco africano, e que sobre este
ponto do maior alcance economico, nem uma só me­
dida con agrou a nossa Con~ tituição, no sentido da
transformação do trabalho escravo pelo trabalbo livre
ou pelo meno para extinguir o trafico negreiro;
ninguem deixará de convir que a no sa con titucional
centrali ação eco)]omica se tem com ertitlo prati­
camente na mai formal condemnação do de envol­
vimento da riqueza e da pro peridade dos municipios,
da provincias e do Imperio, porque este 11a de ser
sempre o reOexo do que Iomm as suas provincias, e
estas o reOex.o do que forem os eu municipio.

Eis como em nossa Con ,tituição politica encontra-se
a grande razão de ser da inorganização economica do
Imperio!

Sendo, como é, materia muito complexa a orga­
nização economica de um p'aiz, demanda eUa muito
tempo e persevr.rantes estudos, e por isto apenas
pMe ter as suas bases em uma con tituição politica,
afim de ser completada pela legislação ordinaria.
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E' com a organização' politica de nm paiz que ella
deye ser inicia ia, G.mo muito b 111 entender .11 os
Norte- \mericanos, porque é a con tituição politica
que dá o tom ás leis o ao governo nacionaes.

E é pOl' isto que o SI'. ECloual'll Laboulaye diz com
nluila razão, em sua Jhslo?'icL dos Eslados-Unülos,
que toda a pr03p riLladc, riquezl e cngrande,jmento
daql1ella nação admiravel e ex epcional têm a sua
origem na sua Coo tituição.

Sim; porque é abi que os Norte-Americanos
mostram ao mundo inteim a pl'Ova mais incontroversa
da sua previdencia cconomica, sem a CJ ual seria
impossivel sustentar-se a sua republica.

Póde-se affirmar ü priori que o segredo dos bon
governos e da permanencia das instituições politicas,
quaesquer que ellas ejam, é a organização economica
nacional, compativel com toel1s as fúrmats de go­
vemo.

As probabilidades ele maior ou meno.r permanencia
elas instituiç.õe' tle qualquer paiz c tal'ão sempre lla
razão directa da SlL moTuor ou peior oL'ganização
economica, pela qual gamntam-so, cm maior Oll

menor espbef'a, a iniciativa eco'flornica e os direitos de
trabalhar e de proprieLla'Je ele toLlos os associados, e
bem assim uma conveniente ou inconveniente direcção
ecooomica do paiz.

Os que l'etlectimITI sobre o assumpto reconhecerão
necessariamente qne são duas cousas essencialmente
distinctas - a organização economica e a organização



politica. I~' certo Iue o polilicos nunca fizeram (U ­
tillcjão entre uma e outra; mas isto não obsta
par 1 que preíaleça a yenlade e para que, afinal,
todo rec nlteçam e confe m qne a organiza ção
politica intere~.a üjrectamenle ao que governam e
só muito iuuirectamente ao .aoíemado, ao passo
flnc a ecolJoll1ica inter~' a directa e c sel1cialmente
aos goyel'llauos e lJ muito indir ctamentc aos lue
goyernam.

A perfeita con iliarão, portanto, entre as COllYe­
lJien ias e intet' s e., elos goremo e dos governaio ,
6 faci[ c natural, s m que a 10 a ob tal' o menor
antélgoni 'mo.

C ntlnuando-sc no estUllo da cau as efficientes da
no ::;1 de organização economica Yer-se-ha qne, desde
a p,'ol11ulgação da no S'L Con tituição at' 1834, não
c fez uma s6 lei qne não r e mai on meno de

accuruo com o intuito centralizadores da no a
COl) tltuição e em pr juizo da mais palpitéll1tes con-
'cnien ia conomica' do Imperio.

Em matería de dir it e pr ce o criminae, o
nos os odigo são o que se pos a imaginar üe mai
anliecon mico e prejudicial ao desenvolvimento da
riqueza e pl'osperiLbtle do lmp rio.

Para vee-se até onde chegou a nossa impl'evidencia
economica ou o nos o de prezQ pela razão economica,
ba, ta uizer-se qn fizemos dos rime de damno e
de furto crimes particulares e de ac;ão particular,
tlifficultallllo ou impossibjlital1llo praticamente toclas as
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garantias in lispensaveis ao direito de trabalhar, dos
associados, e até sopbismando as que foram promet­
tidas pelo art. 179 da Consti tuição para o direito de
propriedade em toda a sua pleniturle.

E, como si isto não basta se para animar os máo
contra os bons e laboriosos, ou para coliocar a sorte
destes á mercê da vontade daquelles, o nosso codigo
do processo criminal estabeleceu para taes crimes o
processo orclinario, longo, moroso e di t'endiosis imo,
e subordinou-os ao julgamento do jury!

O Brazil não slbe o lIue sejam tribunaes correc­
cionaes.

Todas as victimas do damno, UO furto e de todos os
outros crimes particulares ficaram entregues aos sens
proprios recursos e á impossibilidade de perseguir os
seus offensores, sempre que não tivessem muito tempo
e dinheiro para gastar com a nossa justiça morosa e
faUivel ; - porque a nossa organização politica não
tendo levado em conta as conveniencias economicas do
Bra-zil e dos Brazileiros, os pouel'es publico não qui­
zeram perder o seu tempo, nem desperdiçar os dinhei­
ros publicos, com a repressão de crimes particulares
que, na opinião dos nossos legisladores, nada tinham
de commum com os veruadeiros interesses do Estado
e com o augmento da fiqueza e prosperidade na-

. , I'ClOnaes .
Isto seria admiravel, si não fosse monstruoso para

qualquer homem pratico que liga a merecida importancia
e attenção ao desenvolvimento e aproveitamento ela
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actividade nacional, de forças productiva e de ele­
mentos de riqueza particular e publica.

D'ahi ó podiamos colher o que temos colhido : a
quasi completa impunidade do damno e do furto, na­
cionali aulo a liberdade de damuificar e de furtar,
em prejuizo da formilção e desenvolvimento de todas
as riquezas domesticas e da riqueza publica, por meio
do trabalho honrado e do de envolvimento da activi­
dade nacional, nos limites da e phera de direitos de
cada um dos associado !

Seria longo trabalhoso descei' a analyses minu-
ciosas e faz l-a extensivas a todas as nossas leis de
priYilegio e excepções e aos nossos orçamento .

Bá tará dizer que no sos legisladores na. confecção
Lio no o jure constilLLto nun a levaram em conta a
razão economica, nem os con elhos e preceitos da eco­
nomia nacional.

A imprevidencia economica do nos o direito e Pl'O­
cesso civi , que ainda ão os das Ordenações do Reino,.
- é de tal evidencia que dispensa demonstrações.

OActo Addicional promulgado em '1834, sem a me­
nor intuiç,ão de uma organização economica para o
Imperio, Sl1bstituindo os conselhos ele provincias por
a. sembléas provinciaes, apena conferiu ás pl'Ovincias
uma autonomia illusoria e sem grande alcance eco­
nomico.

Os direitos ele decretar impostos e de prover ás
necessidades provinciae e municipaes giram em uma
esphera tão acanhada e ao mesmo tempo tão vaga, que
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não puderam deixar de abl'lr, como abriram, margem
larga a grandes duvidas e clifílculdades pra tica , que
foram resolvidas, de accÓl'do com o intuitos da ConsLi­
tuiçao, pela sabedoria do nosso govemo, Cl'eac1o para
fazer poliLi no centralisac10ra enão para fazer economia e
finanças, como o· do Estados-Unidos e mesmo o da
Inglaterra.

Os poderes publicos que fazem politica exclusiva­
mente, nunca fizeram nem farão cousa que pre te ou
que seja proveitos;), e duradoma; porque sacriO. all1 n.
causa da nação á clo govel'l1o, planLam a inimizade
cn tre ambos e prej llcl icam a si e a LOlIos.

A lei de 12 ele Maio de 1840 interpretando o Acto
Addicional TesoIreu toLlas a duvidas e clÍ\ ergcncias
no terreno politico e nem Lle leve as considerou no
terl'8no economico.

E, oque é mai Lle admirar, nem ao menos se occu­
pou elo impen]oavel erro ec)nomi o, lue, c nLralli­
zen lo o Acto Addi.cional, foi comagrado pela lei n. 9ü
ele 3t de Outubro de '1835.

E sa lei, que fixa a receita e desp za uo E 't::ulo, fez
uma I artilha leonina e antieconomi a da materia.
tributavel entre as províncias e o Estado~ e em vez de
partilhar o pl'ouucto dos impostos de exportação, parti­
lhou o direito de os decretar, nu llifL ando ipso {acto O
eEpirito do propl'io arL. '12 do Acto Addicional, cuja
leUra uuHa devia de perLal' mais Lar le LOLIos os zelos
constüucion;les do nosso govemo, em '1882 !

A prohibição elo arL. 12 lIa Acto Addicional tem
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eITecti"amente o maior alcance e0000mico e financeil'O
em qlw.Jquel' paiz, porque sem ella não ha quasi pos­
sibilü]ade de dirigir-se comei ientementc uma nação
ob p 11 los de yUa econom ico e financeiro. Elia

con titue a conuição unica para a organização ue todas
as e tati ticas ácerca do commercio internacional, por
meio das quaes o e 'tadista e o economiEta se habilitam
a e tudal' e a l'emorer totlo "ob taculo que ilifft­
cnltam a marcha a cco ional da riqueza e das finança
nacionae .

E, portanto, a. unica razão de er daquelle artigo é,
e ó p' de er, a mais completa exclu ão de qualquer
interyenl'ão provincial, que po ~a modificar os resul­
tados pratico. daquelle commercio e nullificar ou
[a] cal' o mel'Ccimento da uas estatisticas, que con­
sLi tuem o pl'Ccio o thermometro tla pro ppridade nacio­
nal, I elo qun I exclu i"amen te se poderão estudar e
apreciar o re ultatl prati~os de quaesfluer systcmas
economicos ou financeir s atl0l tado no paiz.

No te ca. o, 1110 se comprellenLle que nenhum governo
consciencio o (la sua mis ãa social o de preze, ou o
queira inutllizar.

Aqu Ue tllermom tl'O da pro peridade publica mos­
tra-nos os resultado do commercio internacional, que é
11 troca da exportação de um paiz pela sua importação.

i . fóra de dmida que a intenenção das provincia
o altera c nulliOca, quer quando inOue na exportação,
quer quando intlue ua importação, ou quando inilue
em uma c outra cousa:

3
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E' claro e logico que a lei de 3'1 de Outubro de i835,
partilhando entl'0 o Estado e as províncias o direito· de
tributar a exportação, nulllficou aquelle tl1ermometro e
aniquilou a razão de ser do art. 12 do Acto Adllicional.

A preciosa collecção dos avisos do nosso governo e
das consultas do Conselho de Estado, com relação ás
attl'ibuiçães das provincias na decretação de impostos,
é um dos mais eloquentes testemunhos do nosso divorcio
com a razão economica e com os preceitos e conselhos
da economia nacional.

Oestudo da nossa legislação de 1834 até hoje con­
vencerá ainda aos mais incredulos de que as rcaes
conveniencias economicas do paiz nunca mereceram a
devida attenção nem dos nossos legisladorc:::> nem do
nosso governo, ainda mesmo quando se occupal'am do
elemento servil, da colonisação, de cstradas de ferro, de
engenhos centl'aes, da instrucção publica, de instituições
de eredito e de quaesquer melhoramentos materlaes;
porque nada disto obedece a um plano organizado, com
unidade de vistas e de pensamento, ou a um systcma
estabelecido para o aproveitamento da actividade
nacional de forças pl'OLluctivas e de todos os elementos
da riqueza particular e nacional.

Entre nós quasi não se faz idéa exacta do que possa
ser um systema ecollomico adoptado para bem diri­
gir-se o augmento da riqueza e prosperidade do paiz, e
bem poucos talvez comprehendam o que possa ser um
syslema "financeiro estabelecido para a regularidade e
prosperidade do estado financeiro do Imperia.
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o no so cod.irro commercial, feito depois desta época,
é antes um c njulIcto de obstaculos contra o desen­
volvimento do nos o commercio, e um incentivo para a
má fé, elo que uma protecção legal ao direito de com­
mereiar no Brazil.

Anossa lei lJypotllecaria é o que todos sabem; diffi­
cultlade3 e despezas, sobre difficuldadt1s e despezas,
para absorverem tempo, dinheiro eactividade!

Esse molde antíecooomico em que se vasou o nosso
cocligo comrncrcial ea no sa lei hypot'lCcaria, é o unico
que nos tem enieIo para toda a no a legi lação.

E tas ligeiras e tlellcientissimas observações com
relação ao nosso jLLre constiLLLlo, embora não possam
dar uma idca apI l'oximada de toda a extensão da
nossa inorganízação economica, são com tudo ufficientes
para tornar evillente que só do nosso jw'e constituto
se originam tolos os nosso males sociaes, cujas conse­
quencias lorrica~ e l1'lturaes e traduzem fielmente nas
tristes circulD tanGia economic'Ls e financeiras do
Imperio.

E, hoje, como remediarem-se ou aLLenuarell1-se os
resultados de cri es Illonetaria" commerciaes, indus­
triaes e agl'icolas que ,ão apparecentlo em wyersos
pontos do paiz, uniquilal1l10 provincias importantis imas
como ão Pemambuco e Bahia, aggravando ainda mais
a Cil'Clll11 tancias econooücas elo paiz, e determinando
em cada. anno maior uecre cimento da rendas gemes?

Quaes as medidas que poderfto reanimar o Imperio,
tirando da lethargia, em que se acha, a aciividade
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nadonal e occasionando o desenvolvimento e apro­
veitamento de todas as no sas forças I roducti, a e de
todos os nossos elementos de riqueza, paralysados pelas
consequencias natUl'aes enecessal'ias dos nossos grande
males sociaes, gerados pela nossa inorganização eco­
nomica?

Eis uma interrogação que deve ser bem afl1ictiva
para o nosso governo, coilocado em face das conse­
quencias logicas e necessarias do nosso jUI'C constiltao,
contra as quaes serão impotentes todos os palliativos e
todos os alvitres da natureza do que lhe foiapresenLado
pela il1nstrada commissão incumbida da discl'iminação
das rendas geraes, provinciaes e l1111nicipaes.



CAPITULO III

Resultados praticos ela inorganização economica elo Brazil

Infelizment não temos e tatisticas apropriadas ao
estud de tã erio c importante a sumpto.

os relatarias do Mini teria da Fazenda, onde en­
contram-se dado e tatisticos proveitosos ao estudo das
finan a do paiz, pou o ou quasi nada encontra-se
com relação ás circumstancia lo seu estado economico,
apezar de et' este a fonte e origrffi do seu estado
financjl'O .

Entretanto, em vi ta do atl'aZO manif sto dos nosso
municipios, das nossas provincias e do nosso paiz c
diante da deploraveis contingencias de todas as nossas
producções agricola .. artistica e industriaes, da critica
situa.ç~o de todas as nossas praças commerciaes e da
pobreza real de todas as no sas classes sociaes, com
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excepção de algnmas individualldades, a hypothe e do
progre so nacional não pMe deixai' de er repellida
in limille pelo mero bom enso do paiz int iro.

Como já mo trei no capiLulo antecedente, em vit'tude
da nossa con tituição politica, todas as conyeniencias
do estado economico nacional foram postas á margem e
a sorte do paiz foi entregue ao puro acaso.

Os municipios, encontrando probibicão legal para
fazer obem, e faculdade para fazer impunemente omal,
sentiram a propl'ia nulliflcação constitucional, e os
poderes municipaes convertel'am-se, com raras ex.ce­
pções, em verdadeiros zangãe llo estado economico
municipal, como nos mostra o mai perfunctol'io exame
dos orçamentog municipaes no Beazil.

As provincias, por sna ,ez, privadas do direito de
promover, animar e garantir o desenvolvimento do seu
estado economico, como lhes cumpria, ficaram, ainL1a
depois do Acto Aelllicional, ti. mercê ele pre iclencias
ephemera e essencialmente politica e de a cmbléas
provinciae renovadas biennalmente em sua totalidaue,
sem o correctivo imprescindivel dos promeLLillos se­
nados provinciaes. Em taes condições pouco ou nada
lhes era licito fazer.

Sentindo-se irresponsayeis pelo seu flltOl'O, habi­
tuaram-se a não levar em conta as con,eoiencias do
seu estado economico e não se importaram mesmo de
o prejudicar com impostos inconvenientes e dcsar­
razoados, com priviLegios absurdos, e com leis de
favores e excepções, a ex.emplo elo que fazia o governo
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geral com relacão ao estado economico nacional.
Procuraram sempre alargar a e. phera do eu estado
financeiro, sem nunca conseguirem meios suflicientes
para "aLi fazer o que a seu bel prazer reputavam suas
impeJ'io a nece idades moraes e materiaes.

E, finalmente, o poderes nacionaes, privados elo
yantajo o e proveiLoso conclll' o que lhes poderiam
pre Lar as provincia e o municipio, acharam- e
sobrecarregado de uma tarefa muito uperior ás suas
forra, impos ibiliLado de accumular a sobrecarga de
deveres, que eram proprhmente inconciliayei , e sem
força para supportar a immensa re pon abilidade da di­
recção economica de todas a circumscripções terri toriaes
do Imperio e de toua a clas e da sociedade brazileira.

Legalm nte omnipotentes, entiram-se praticamenLe
fl'a o. e impotentes sob o peso de uma immensa e
e macrad.ora re pon abilidade economica, que nunca
Iuizeram repartir razoavelmenLe com os provinciaes e
os municipae só para não desre peitarem os intuitos
centrall adore da nos a constitui ão!

Oque era liciLo esperar-se de emelhante mon tmo­
sídade, que só podia servir para empobrecer o paiz e
enfraquecer o governo?

O nossos poderes publicos firmanclo-se no principio
jurídico - « acl impos ibilia nemo tenetUlI' » - nunca e
preoccupal'am com a sobrecarga de d.eyere e de
re poo abiliLl.ade e, deixando correr á revelia todo o
graves intere e economicos e financeiros do paiz,
habituaram-se a fazer o uso qüe lhes aprouve ·da sua
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omnipotencia Ieo'aI, sem fazer ca' da n:l immensa
responsabilidade COIl titucional.

estas condirão o que se uercria esperar l a nossa
Iegi lação? \qui lIo que já fIz 'er :

O nos o eodigo criminal, em prejuizo do desenvol­
vimento e aproveitamento tla aetiyitlade nacional, (la'
for.as produetivas do paiz e 11e totlos o el mento tIe
riqueza, e contra todas a' garantia tlo direito de tra­
balllar e de propriedatle, Jaz do damno e do furto crimes
partieuIares, marcou-J Ile.s penas sem attcnç1io ao valor
maxímo ou minimo dos objeetos uamniftca 10' ou furta­
dos, e deu mais importaneia ao llagranto tlelicto do que
á confissão do réo coincitlintlo com a prova testemunbal,
para ter logar o procedimen to aflicial da justi. a.

O nosso codigo do processo criminal, em bem ela
impunida le dos ladrões e do.s elamniOca lore , ela va­
diagem, da inactívitlatle social, elo tl :lpr· i"eitamento
de agente econolllico', da nulliOcarã ele todos os
elementos de ric[uezas uomesticas e da. di milluição da
riqueza publica, estabeleceu oprocesso onIinario, longo,
moroso, cheio de fOl'maliclades, demasiadamente dis­
pendioso, e o julgamento pelo jury.

Succede que no Brazil poucas vezes tem o jury de
julgar crimes tle furto c de damno, porqne poucas
vezes os seus autore' são pres03 cm flagl'!lnte delicto, e
isto mesmo depois que o réo pas'é1 12, 18 ou 20 mezes
na prisão, aliment.ado pelos cofres publieos pro, inciaes
c impo sibilitaelo de trabalhar e de ser util '1 sociedade
e á familia!
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D' ludo i to s6 po'lia 1'e ultar es aladl'oagem, indo­
lencia c r::l.lliagem, cm propor.ões verdadeiramente as­
'U tatlora , con til.uinuo um ob taculo in upera.relpara
toúas as protluccões nacionaes e sobretudo para a pe­
quena layoura !

Quem erá capaz de a'-aliar o enormes prej uizos
pam o estado economico nacional, e para o cresci­
mento da riqueza publica, resultantes ch.s deva,tações
da pequcm cultura, elo prejuizo enormes <.1a grande
lavoura, dos fu rto quotidianos <.1e todas as produc.ões
naeionae , de anilnaes, de in trumentos de trabalho,
de utensilios e ue tudo quanto possa ter valor, que,
representando dinheil'O, c forço e actividade dos que
trabalham, cle'appa1'ecem sem correctivo legal Llo poder
do seu dono" em toda a nos a lo alidades habi­
tada ?

Quem poderá calcular as assombrosas onsequencias
antieconomica da no a legUação civil, commercial e
ol'pbanologica, dos n sso proce o e tribunae ch i ,
commerciaes c orpbanologicos, da nos a admini tração
da ju tiça, moro a, formali tica, clifficil, di pendio a e
fallibili ima?

Quem calculará os 1'e l1ltado antieconomico da
nos a legislação hypothecaria formalistica, embaraço a
c dispendiosa, e os da nossas execuções de entença ,
com adj uclicações forcatlas e um regimen to de cu ta'
esmagadoras para a pequena demanda , sem qualquer
limite que ob te a que as despeza excedam em algun,
casos ao valor do pleito?
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Quem poderá precisar até onde prejudicam o desen­
volvimento do estado economico nacional o no so dc­
leixo e a nos a imprevidellcia economica com relação
aos nossos tratados de commercio e amizade c ás
nossas convenções consulares ~

As prollibições e embaraços opposLos pelas no.. as
leis e governo ao exercicio do nos o direito de tra­
balhar e da nossa iniciaLira economica, as nO.. sas leis
de privilegio, de excepçõen e de favores, em beneficio
ele poucos e prejuizo de muitos, até onde desanimam,
extenuam e prejudicam o estado economico do paiz?

Os defeitos e absurdos do nosso systema tributario,
ou antes a nossa falta de sysLema tribllLario, e todas as
lacunas, defeitos e conLingoncias do nosso sy Lema
fiscal, até onde não concorrem para o empobrecimento
do paiz e o decrescimento das rendas publicas?

Os ob taculos legues que aniquilam a nos a ma­
rinha mercanLil, e a faHa de melhoramento dos nos os
portos, até onde oneram e difficuHam ode envolvimento
do nosso commel'cio e da riqueza publica?

As nossas leis, que se acham converLidas em obsta­
culos insuperaveis para a emigração e ponLanea, por
que modo não têm entorpecido e resLringido a marcha
evolutiva do o tado economico do paiz ~

Anos a legi lação bancaria, a cenLralisação do cre­
dito publico o a falta do Bancos provinciaes agricolas
e commerciaes, que incalculaveis atrazos não Lêm
occa~ionado á prosperidade das provincias e do paiz
inteiro?
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A permanencia elo trabalho escravo, as difficulelades
que impo sibilitam a: auop~ão e regularidade elo tra­
balho li\T , a rotina lIos nossos produclores, a nossa
falta de instrucção profissional e de escolas praticas,
que inc lenlavei pr juizo não tl'azem ao augmento uas
riqueza domesticas e ela riqueza nacional?

A Ial ta de gal'an tias, ele animação e incen tivos para
o no so commer io, para as nos as indu tria, para as
nOSS:l artes e olicio, para a nossa :lgricultlll'a e
para todas a manire tarõe 00 nosso direito de tra­
balhaI' e da no a iniciativa economica, por que modo
ine timavel não ob'tam a pro peridaeleda familias, dos
municipio ,ela provincias e lIo Imperio?

E, JinalmenLe, deixando cm ,ilencio muita ouLras
causa de prljllizos e aLrazos p:ll'a o paiz, quem será
capaz de avaliar aprotimadamente 10ilos o resu1La!.lo
pratico an tieconomico e anLifinancciros oriundos d.a
no a pl'ivação de 'J temas economicos e financeiros,
pelos c[uae' e dirija a iniciati"a cconomica O'oYel'l1a­
mental para faz l' 11m peral' a riquezas e as finanças
elo Imperio ?!

E clari SilllO, portanLo, que Dem llayeria e, lati ti­
ca bastantes que pud.e sem regi. traI' todos os resul­
tados uos n o males sociaes resul tan te elo no~so

jU1'C con tilulo, que não pMe deixar de attc tal' elo­
quentemente o constan Le divorcio em que se têm
achatlo o DO"SOS legi ladol'c e goyerno, da razão
economica e elos conselhos e preceitos da economia
nacional.
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E, quando as ti vessemo , poderiamos prescillllil' de
estudaI-as para conhecermos se a inorganização eco­
nomica do Imperio, cujo effeitos praticos, si fos em
apreciaLlos e analysados minuciosamen te, dal'iam a ­
sumpto para muitos e grandes, olumes.

As conséquencias l1aturaes e inevitaveis do nosso
jure constittbto, fazendo-se sentir no estado economico
do Imperio, determinam fatalmente todas as no sas
teistissimas cil'cum;,tancias economicas, das quaes não
se podem colher senão as pessimas cil'cum tancias fi­
nanceiras em que nos achamos.

E qual a razão de termos legislado assim de um
modo tão contrario a todas as conveniencias economi­
cas do Impel'io~

Esta pergunta é quasi ociosa' porque a ua r s­
posta está bem patente na nos a Con tituição, que
centralisou a iniciativa cconomica governamental, e
determinou no art, 179 ~ 2° que 11- utiliclcule ptbblica
seria a razão principal de todas as no a 1 is, - sem
dizer o flue se 'levia en tenuer por t/,lilülade publica, que
carla um interpr~ta como lhe parece ou como lhe
convem!

Todos os males sociaes resultantes do nosso tlireito
constituido importam outros tantos titulos de divida
contrahidas com o futuro do Imperio, sem a mellor
utilillade paea apre eute. E o menor dos prejuizos que
cl'ahi nos tem resultado é a necessidade, em que o nosso
goVerno se tem achado, de contrallir grandes dividas
ou emprestimos externos e internos, para occorrer ás
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nece sitIades uo paiz, gravando ainda mais o seu fu­
turo em nome de necessillaLles urgen te do presente.
P6de- e affinnal', com eHeito, que e. te é o menor dos
prejuizo occa ionados pela impreviLIencia de um paiz
que empobrece, em Yirtude dos deEaproveitamentos ela
actividade de for~,as prouuctiva ' e de to o os elemen­
to de riqueza nacionae, determinado por ua legis­
la.ção ; porque os maiol'e e mai ensiveis lio expe­
rimentado pelos a sociauos acabl'unllados de pl'i\1açõe
e mi eria~ em UI11 010 (erLil e riquis imo, a ponto de
perderem a confian.a nos podel'Cs publico e de for­
mular m perante as eama.ras pedidos serias e gra, e ,
como ejam oda discriminação de renda~ e o da tran ­
formação do trabalbo e cravo!! ...

E' patente c fóra de duvida que, ueviLlo exclu i­
vamente á nos a inol'ganização economica, o nossos
productor s agricola pelo meno o do arte do Im­
perio, a '11am- e qua i e cravi adas ás praças pl'ovin­
ciaes exportadoras, pagando ahi demasiadamente
caro o supprimento qne ped Ln ao eus correspon­
dente ,com inversão de grande lei economicas.

E' facto muito notaria e abiLlo que, além de uma
forte commis ão sobre o pr ~o bruto ele to a a ua
venda e compras, pagam eltes ainda um jmo médio
de 20 a 25 %, lle todos os seu debitas, com l'efol'l11!\5l
annuae ou seme tra de titulas, nos quaes e compn­
tam ainda os po sÍ\ eis descontos, 0, por \ia de regra,
ainua se -vuem explorados por todo os meios, licito e
illicitos, tiem o menol' correctivo, que ignifiquc a be-
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nefica intervençã.o do no so governo em homenagem ao
dit'eito, á mor<11 e á coU\'eniencia economicas do paiz !

Desta sorte, o estaLio economico do paiz desenvoLve­
se em condições taes, LIue evitará qualquer hypotllese
de erro quem affirmar que os capitaes empregados,
no Norte do Impel'io, em tereas, engenhos, escravos,
maclünismos agricolas e instrumento de trahalbo
acham-se oneeados com um debito médio nunca inIe­
lior a 60 % da sua totalidade.

Em Pernambuco, que é talrez a Prorincia do "orte
mais adiantada, sob o ponto ue Yista agl'icola, uma
quarta parte, pelo menos, dos seus proLluctores acha­
se onerada de compromi sos muito supel'iore á tota­
lidade de todos os seus haveres. Duas qual'tas partes,
si liquidassem hoje os seus debito, ficariam impossi­
bilitadas de trabalhar, e em meio que lhes dessem a
renda illdispensavel á sua subsistencia.

E apenas uma quarta parte, si tanto, podeda li­
quidar hoje sem necessidade de ab:1ndonal' a lavoma,
em condições mais ou meno precal'ia !'. ..

PáUe-se affirmar que em sua quasi totalidade a
lavoura do Norte acha-se illsohavel e escravisada a
praças commerciaes, quasi insolmveis tambem !

O quadro annexo mostra que em um perio lo de 35
annos os pl'eços médios mercantis dos nossos pl'illci­
pacs pro<luctos agricolas cultivados no orte - o as­
SUC:lr e oalgodão - se têm conservado quasi estacio­
narios, e que a totalidaue da producção, em tão longo
periodo, não pôde duplicar, nem duplicará tão cedo!
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Si compararmos as médiils dos preços mercanti e da
producção, yerHicada' no il° quinquennio, com as veri­
fical1u::i no ultimo, acharemos (Iue o valor de troca do
assucar apenas cresceu na razão de -1 '1, 91t, % e o do
algodão na razão de 59, 93 %; a prodllcção daquelle
cre ceu na L'clzão de 86, 52 % e a deste na razão de
26, 35 %,

Não podem ser mais de oladores os resultados da la­
voma do ~orte cm face de dados e-tati Licos que ão
officiaes e irrecu alei, como adiante ino trarei.

1 o Sul 110 Imperio as cousas correm melhor e os pro­
ductorcs de café não podem ter as mesmas queixas do
gOlemo cen traI,

. qui, pelo menos, oBanco do Brazil auxilia alavom'a
e com certeza não a esfola cobrando-lhe um juro
médio do seu debito na razão média de 20 a 2G o/0'
além de COLrtantes reformas de titulos, nos quaes se
cOLllputell1logo os 1ossiveis desconto !

Entretanto, o Jornal do Recife l1e 24 de Outubro
de 18~H transcre"eu do JOTlULl do Agricultol' un dados
e tatisLicos muito significativos e expressivos I

A erem exactos, como parecem, nas proYincias de
S. Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gemes e E piriLo Santo
exi tiam então 773 fazendas de café, das quaes 726 se
achavam hypothecadas pela quantia primitiva ue
1l-2 ,083: 31t,9/ 501t, e súmente 4·7 se achasam liIres de
hypotheca , o que não quer dizer que, além do cre­
dores hypothecarios, não existam muitos outros credo­
res chirographarios.
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Entretanto, é coosa fóra de tluvi(b, que,: a. des­
peito de tudo, nã.o se pMe deixaI' ele reconhecer que as
condições e-conomicas da lavoura tIo Sol são muito
pL'efeL'iveis ás da lavoura do Norte e do centro do
Imperio.

E a prm a disto temol-a no quadro annexo, si COlll­
pararmos os preços mercantis do café com os do assu­
cal'. Os do café augmen,t':mdo na razão de 220,33 CJ/ o,

não podem deixaI' de ter remunerado o trabalho da pro­
ducção; os do assucaL' elevando-se apenas a '1-1,9/i. %

nã.o podem ter remunerado o tL'abalho dos productol'es.
Achando-se apezar disto a lavolll'a do Sul nas tristes

condições daquelles dados estatístico, quaes deverão
ser as da lavoura elo Norte?

Tendo-se em vista a inorganização economica do [!TI­

perio, os granücs males sociae ql l8 della resultam e
que se convertem 8m Cêlusas occasionaes do nosso atl'azo
e pobreza, ter-se-ba. a mais natural explicaçã.o paL'a
a contL'istaelol'a situação de tOllas as nossas proc1ucções
e de todo o nosso commercio, patenteando que o estado
economico nacional acha-se em circumstancias difJiceis,
angustiosa.s e de impossivel continuação.

Esta conclusão é inteiramente verdadeira e encon tra
a mais plena confirmação na consciencia do paiz inteiro
e a mais irrecusavel peova nos pL'oprios dados estatls­
ticos anl1exos ao relatorio do Ministerio da Fazenda
de '1884·, nos quaes firmou-se o Exm. Sr. Conselheiro
Lafa~ette Rodrigues PerelL'a para, naquelle mesmo re­
latorio, cllegar a conclu ões oppostas, por meio de uma



4·9

argumentação tão seductora quanto improcedente e
ínaceitavelo

Deix.ando de p~üte o merecimento financeiro daquella
peça official, em que o seu autor ex.hibiu uma das
mais brilhantes provas do seu robusto talento e illus­
tração ; me permittirei a ousadia de contradizer os seus
lisongeiros conceitos a respeito do estado economico do
Imperio, afim de poder desempenhar o dever que me
impuz, escrevendo o presente livro.

Em homenagem i illustração de S. Ex. devo decla­
rar, antes de tudo, que dos relatorios do Ministerio da
Fazenda, que eu pude obter e consultar, foi sómente
no de 188!~ que encontrei apreciações mais detidas e
dados estatisticos mais apropriados ao estudo do nosso
estado economico, o que bem mostra que S. Ex.,
penetrado da verdade, procurou e~Ludar o estado finan­
ceiro do paiz em sua verdadeira origem: - no estado
ecollomico nacional.

Infelizmente, o dados estatisticos, em que se baseiam
as apreciações economicas feitas por S. Ex., não podem
absolutamente supportar as suas conclusões favoraveis
á progressão da nos a proüucção agricola e industrial
e do nosso commel'cio, como passo a mostrar.

Tratando-se de producções agricolas e industriaes e
do commercio de qualquer paiz, dmante um longo pe­
riodo de annos, a ninguem é licito confundir o seu
crescimento com a sua progressão.

Ha simplesmente crescimento quando as producçoes
e o commel'cio acompanha.m o desenvolvimento da po­

4
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pulação, augmentando na mesma propol'ção, ene te caso
se poderá affirmar que o paiz se consel'va estacionario.
Si, porém, a producção e o commel'cio de qualquer
paiz cl'escerem ell1 uma razão infel'ior á do crescimento
da população, será rigorosamente logica e verdadeira
a conclusão de que o paiz empobrece e se atraza.

E, portanto, só podel'á haveI' progresso quando a
producção e o commercio augmentarem cm uma razão
maior do que o do crescimento da população.

Pois bem; partindo desta verdade, intuiti va e ele­
mental', mostrarei com as pL'Oprias estati ticas do Tl1e­
souro, de que serviu-se S. Ex., que a nossa producção
tem crescido em uma proporção muito inferior á do
lento e moroso crescimento da nossa população, e desta
sorte deixarei por terra todas as suas lisongeiras e iJ­
lusorias conclusões ácerca da nossa prosperidade agri­
cola, industrial e commercial.

Os dados estatisticos, a que alludo, são demasia­
damente syntheticos e deficientes para uma argu­
mentação minuciosa e perfeitamente concludente;
aceitamol-os, porém, sem restl'icções-si et in quantum.

Em primeil'O logar S. Ex., illn trado como é, não
podia nem devia argumentar, em l1ypothese alguma,
com a pL'Ogressão do valor omcial lia nossa exporta­
ção' ainda. quando não tivesse dia.nte dos olhos as
quantidades médias l[uinquenaes das nossas principaes
producções agricolas, para d'abi concluir pró ou contra
a pro peridade do estado economico do paiz.

A progressão do 'Talor official da nossa exportação
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ou importação periodica, não sendo exclusivamente
ueterminada pela pmgressão da producção ou do nosso
commercio, constituiria em touas as hypotheses
uma base fal a para qualquer argumentação sob o
ponto de vista economico ; e a prova disto está bem
clara no pmprio quadro annex.o, sob o n. 45, ao re­
latario de 1884, cujos algarismos fielmente transcrevi
para a quadro que acompanha o presente livro, com
el iminação do que se referem ao 10 quinquennio, e
com a addição de algumas columnas e esclarecimentos
que o completam para os fins da minha argumentação,
e dos quaes não devia prescind.ir o Ministerio da
Fazenda.

enllum cultor da scieQcia economica ignora que a
pmducção e o valor de troca ou preço mercantil de qual­
quer mercadoria obedecem a leis economicas muito
differen te e qua i oppost:1s; que só o preço corrente
ou o valor mercantil da producção nacional serve de
base para o seu valor oOicial determinado nas pautas
aduaneiras, e que, portanto, influem ao mesmo tempo
par::\, determinar a totalidade do valor official da ex­
portação, tanto a quantidade da producção, como as
variações do valor mercantil ou do preço corrente dos
productos.

E' assim que o valor offi.cial da nossa exportação
annual póde augmentar: ou pela razão de ter augmen­
tado o valor mercantil sem augmento e até com dimi­
nuição da pmducção; ou pela razão de ter augmentado
a producção, sem augmento e até com diminuição



do valor mercantil, ou finalmente pela razão dupla de
ter augmentado, ao mesmo tempo, tanto a producção
como o valor mercantil.

E, com effeito, lancemos as vistas para. os algarismos
do Thesouro Nacional, transcriptos fielmente I ara o
quadro a que alludo, e veremos que no 7° quinquennio·
a exportação média do nosso café foi de 225.000 tone­
ladas com o valor official médio de '115.000: 000$,
ao pauso que no 8° periodo a exportação média decres­
ceu para 207 .000 toneladas e subiu o valor omcial
médio a 119.000: 0008000.

E por que o valor ·official nuo diminuiu com a pl'O­
ducç50 ? A razão está na columna que adrlicionei para
mostrar a média do valor offieial da unidade arroba de
15 kilogrammas, considerando-a como uma aproxi­
mação do valor mercantil. O valor mercantil do café
augmentou no ultimo periodo, e d'ahi o augmento da
totalidade do valor oflicial médio, a despeito da
diminuição da pl'Oducção.

Com relação ao assucar, vê-se que no 2° quinquen­
nio a nossa exportação média foi de '127.000 tonela­
das, com o valor official de '15.000:0008, e no 5°
a exportação tlecresceu para 12'1.000 toneladas, ele­
vando-se o valor ollicial a 22.000:0008; no 7°
quinquennio, porém, a exportação eleva-se a 159.000
toneladas e o valor official médio, a despeito de tão
grande augmento de produeção, decresceu, porque foi
de 22.000:0008000. .

Eis ovalor otneial médio quinquennal, augmentando
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flLU1udo diminue a producção, e diminuindo qua11l10
esta augmenta.

As variações do valor mercantil do assncar explic.llTI
perfeitamente o pllenomeno.

Com relação ao algodão, no 50 quinquennio a expor­
tação métlia. foi de 38.000 toneladas, com o valor om­
cial médio de 34·.000:000$, e no segninte periodo quin­
quennal attingiu a 59.000 toneladas, ao passo que o
valor omcial médio desceu a 32.000:000 , mostrando
assim uma diminuição em razão inversa da producção !

Com relação a comas, no '1 0 quinquennio a exporta­
ção média foi de 20.000 toneladas e o valor official mé­
dio de 4.000: 000 ~, no 3o periodo foi de i 3.000 tone­
ladas com o valor official de 7.000:000S, ena 7° a
producção foi de 12.000 toneladas e o valor omcial de
8.000:000. 000.

Isto ainda mo tra a repetição do mesmo pbenomeno
que se repl'Odnz com relação ao fumo e á gomou elastica.

\. respeito de todos os pl'Oductos, verificam-se
muitos casos em Que o augmento <10 valor oflicial médio
ex.plica-se ao mesmo tempo pelo augrnento da produc­
çào e do valor mercantil, e infelizmente nem uma só
hypothese se encontra, com relação a qualquer dos
pl'oductos, em que o valor omcial tenha angmentado
exclusivamente pelo aLlgmento da producção, o que
tha todos os visas de procedencia para a base em que
se firma toda a argumentação do Exm. Sl'. Conse­
lheiro Lafayette.

Em face destas simples ohservações, quem ousará
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affirmal', sem incorrer no mais palmar equivoco
que a progressão do valor official médio do nosso
principaes generos de exportação denota ~pso (acto igual
progressão da nossa producção agricola, como uppõ a
argumentação daquelle estadista ~

Nem sempre urna argumentação logica, seductora c
brilbantissima é verdadeira e proced.ente. Si o prin­
cipi.o ou a base fôr falsa, as conclusões serão nece sa­
riamente falsas.
. Com relação á progressão do no o commercio ex­
terno e interno, eu poder'ia limitar-me a dizer: a ba e
das demonstrações de S. Ex. foi sempre a m ma c é
falsa, quer se trate da exportação quer se trate da
importação; logo: sendo falsas as conclusões de . Ex.
com relação á progressão das nossas producções agrí­
colas e industriaes, tambem o são com relação á PI'O­
gressão do nosso commercio externo e interno. Mas,
não; desde que S. Ex. baseou-se tambem nos alga­
rismos do quadFo n. 38 annexo ao seu relatorio, eu
observarei em segundo logar o seguinte:

E' cousa demasiadamente sabida, e a prop.l'ia Com-
- missão de estatistica do nosso commercio marítimo

deve nobremente reconhecer e confessar, que, em regra,
são muito deficientes, e aLé mesmo suspeito de erros
e descuidos, os algarismos que lhe são remeLti los pelas
diversas Alfandegas, sempre que se referem a merca­
dorias não tributadas, como são as que fazem objecto
do nosso commercio de cabotagem, salvo o caso das
reexportações.
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Disto temos a prova mais cabal e ineensavel no
pl'oprio quadro de n. 38 annexo ao relatorio do Mi­
ni terio da Fazenda de 188[~.

Ali ,ê- e om a sombro, que durante tres exercicios
a t talillall do mI01' omeial lias nossas importações
interprovin iae attingill a. 200.000:000 ) ao pas o que
a totalidaLle d ,alor omcial das nossas ex.portações
interprovinciae:, fôra de 2[~3.000:000S000! ! !

Que explicação aceitavel póde ter a ditIerença de
43.000: OOOS en tre o valor das nossas importações e o
tias nossa exportações?

C mo . Ex.. tolerou que se annexasse ao seu rela­
torio aqllelle quadro desacompanhado de explicações
para aqu lia differença, e erviu-se daquella differença
como ba e para a sua argumentação?!

Poi qne I E' passiveI, dirá qualquer pessoa en­
tendid )que durante tres ex.ercicios tenbam naufragado,
na reme a de umas para outras provincias do Im­
perio, mercadorias nacionae e e trangeiras, já des­
pachadas para con umo, na importancia official de
43.000:000S000?!

E' da maior evidencia que, si todas as mercadorias
ex.portadas por cabotagem chegassem aos portos do seu
destino, a totalidade do valor das nossas exportações
de provincia a provincia seria necessariamente igual á
to talielade do valor das: nOSS:lS importações; porque a
nossa importação, em tal caso, consiste apenas no re­
cebimento da nossa exportação.

Isto é ele primeira' intuição.
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Naquelle quadro, não se trata da importação e ex­
portação entre duas provincias, mas tão sómente de
sommar tudo o que o paiz remctteu para si mesmo c
tudo o que o paiz recebeu ele si mesmo.

Como pois explicar-se uma differeoça ele /l3 .000:000$,
. entre o valor das mercadorias quando rerneLtidas, e o
destas proprias mercadorias quando recebidas ~

Anão ser por naufragio ou pirataria, seremos obri­
gados a reconhecer que anda por ahi grande incuria por
parte das nossas alfandegas ou dos encarregados das
nossas estatisticas, que, para se pouparem a trabalhos,
preferem despresar algarismos importantíssimos, para
inventar outros que ele nada valem absolutamente.

E' evidente que semelhantes estatisLicas vieram bem
a proposito para favorecer a falsa argumentação que
S. Ex. baseou na progressão do valor official das
nossas exportações, internacional e ele cabotagem, afim
de concluir pela progressão das nossas producções agri­
colas e industriaes ; na progressão do valor officiJ 1da
nossa importação e exportação internacionaes pal':l con­
cluir pela progressão elo nosso commercio externo; na
progressão do valor official da nossa importação e ex­
portação por cabotagem para concluir pela progressão
do nosso commercio in terno; e na superioridade do
valor offiêial das nossas exportações sobre o das nossas
importações, tanto internacionaes como interprovin­
ciaes, para concluir pela prosperidade do estado
economico elo Imperio debaixo dos pontos de vista das
suas producções e do seu commercio !
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ParLin lo-se de taes pl'emis a eni sempre il1lpo sivel
chegar-se a condu õe verdadeira e aceitaveis.

Oas nossa e tati tica ,o unicos algarismos que
representam strictameute a verdade são os que se re­
ferem a. arrecadação da renda nacional; porque, mesmo
o que concernem a.o valor omcial e á quantidade da
no stJ. exporta ão e importação, ómente-si, et in­
quantum - se podem presumir verdadeiros. Dependem
da Ma. ou má fi calisação das nossas alfa.ndegas; e, si
o the ouro ignora, o no so commercio abe pertei ta­
mente que a me ma. mercadoria paga mais barato em
uma do que em outras alfandegas!

ão ha, porém, neces idade ele apurar- e a 'eI'dade
da nossas e tatisticas em relação ao 'alor official e á
quantidade das nos as importaçãe e exportações para
demonstrar-se cabalmente que o e tado economico do
paiz vai em verdadeiro regre so.

Ba tar-me-ha argumentar com o quadro annexo
ampliado por mim.

Chamando, pois para elle a attenção do bene, 010

I itor, passarei a mostrar que as apreciações que tenho
feito sobre as circumstancia r ae do estado economico
do paiz encontram a mais plena confirmação nos pro­
prios dados estatisticos do thesouro, dos quaes serviu-se
o Exm. Sr. Conselheiro Lafayette.

inguem; que tenha conhecimento do que sejam leis
economicas, ignora que ómente do aproveitamento de
actividade de forças economicas e de elementos de pro­
ducção ede riqueza traduzido em lucros liquidas para
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o productor, depeude a remuneração do trabalho, a qual
será maior ou menor, conforme fõt' maior ou menor o
preço mercantil dos productos, determinado pelas exi­
gencias do con~umo.

Do mesmo modo ninguem ignora qLle do lucros li­
quidos da producção depende o augmento desta, ser­
vindo ellcs, ao mesmo tempo, de poderoso incentivo ao
aperfeiçoamento de toda as artes, iodu trias e profis­
sões.

Mas, si aquelle lucro liquido da proclucção suborcl i­
na-se naturalmente tanto ás leis que regem o valor de
troca dos producLo , como ao maior ou menor apl'ovei­
tameo to de forças economicas ede elementos de riqueza;
este maior ou meoor aproveitamento de força eco­
nomicas e de elementos de riqueza subordi na- e, por sua
vez, a causas que: ou são naturaes e por isto inamo­
viveis, ou dependentes ela vontaele humana c por isto
amoviveis.

Entre as causas naturaes ele caracter inamovivel
acham-se as inconveniencias elo solo, elo clima e elas
estações, além de outras que se não poelem remover de
pl'ompto, e só com grandes difficuldades se podem
modificar.

As de caracter amoviveI , porém, que dependem da
vontade humana, como sejam, entre nós: o trabalho
escravo, a vadiagem, o fmto, a falta de bra'ços, de capi­
taes, de credito, de machinismos e instmmentos aper­
feiçoados, de conhecimentos pt'Dfissionaes, de mercados,
de vias de transporte facil e barato, e outras muitas que
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determinam claramente o de aproveitamento da activi­
dade publica de (orças economicas e de elementos de
riqueza ,podem edevem er removida, com pl'Omptidão
e empenho, pela energia dos bon govel'l1os.

Em face da verdad intuitiva des e principio, qual­
quer homem entendido poderá 'eriOcar, no quadro an­
nexo, o desenvolvimento tardio eregre ivo da totalidade
da nos a produc.ão agricola, pelo menos com relação
aos principae generos da no a exporta ão: café, as­
sucar e algodão, em um perrodo ele 38 annos finan­
ceiro .

Panelo-se de parte o consumo interno, que em nada
altera o merito da argumentação, verifica-se com re­
laçM á exporta ão do nos o café o seguinte:

Em um periodo ele 38 annos, comparado o primeiro
com o ui timo quinquennio, vê-se: que a ua produc ão
apena elevou- e a 71,112 % em ao menos poder du­
pllcar, ao pa so que oseu valor de troca sempre pro­
gre ivo elevou-se a 220,33 %, i to é, a mais do triplo!

Poi bem, nesse periodo o seu valor offi.cial elevou­
se a 453,92%' i toé, a muito mais doquintuplo, por­
que para i to concorreram, de um lado o crescimento,
embora lento e tardio, da proelucção, e de outro lado a
au picio a progressão do seu valor de troca ou preço
mercantil.

PMe-se, portanto, aflirmar, com segurança, que o
progressivo augmento que se no ta no preço mercantil
do café, determinandn necessariamente um producto
liquido em dinheiro, remunerador do trabalho dos
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productol'es, determinou ou muito concort'eu pn,l'a o
crescimento da sua producljão.

Si o crescimento da pl'Oducção, contra O que se
devia esperar, não acompanha a progressão do seu
valor mercantil, eleve- e acreditar na falta de incenth os
e na existencia ele causas que, obstando o aproveita­
mento ele forças economicas e aggravando o custo ela
producção, tenham nullificado ele certo moelo os favo­
raveis e beneficos effeitos da progressão do valor
mercantil.

Cumpriria em taes casos aos poderes publicos ge­
raes, provinciaes e municipaes, cada um em sua
esphera economica, estudar todas essas causas e
removeI-as', em bem da prosperidade e riqueza elo
municipio, da provincia e do Imperia, si ti vessemos uma
organização economica nacional convenien temente di­
rigida.

Na falta disto, aquellas cau as passaram inteira­
mente desapercebidas, e o nos o governo nunca a
procmou remover n,:.'ümalmentc porqne seriam
nulliftcados todos os seus esfol'cOS e tenta tivas
pelas outras muitas consequencias naturaes da no sa
inol'ganização economica.

D'ahi todas as queixas e desgostos dos n'ossos agri­
cultores do Sul, porqu effactivamente a pl'oducção
do nosso café não acha-se em boas circumstanclas
economicas.

No periodo de 38 annos a população do Rrazil
não pMe deixar de ter duplicado; si no mesmo
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periodo não duplicou a producção do nosso café, é
claro que o eu crescimento nem ao menos acompanbou
o crescimento da no sa população; e então será preciso
conviI' que l'etrogradamos em "\ ez de progredir com
relação á producção do café.

Pa ando-se a igual estudo com relação ao a sucar
vel'iOca- e que, no mesmo periodo de 38 annos, a
sua produccão só augmentou na razão de 86, 52 %, o
sen o preço mercantil apenas elevou-se na razão de
il,Ü4 %

, determinando llma e outra causa a eleva­
'ão do seu valor omcia1 a '108,20% ou implesmente
a mais do dobro.

Não duplicou a sua producção no tempo em que de­
vh. ter uuplicado a nos a população, e, portanto, com
rela~ão ao a~sucar ainda retrograelamo em vez de
pl'ogredi rmos.

São digna de nota as alternativas que e observam
no in ignificante cre cimento do seu valo I' mercantil,
obretudo i as compararmos com a con tante pro­

gressão do preço mercan ti I do café, elo tU.mo e ela
gomma elastica.

Esse phenomeoo, por si ó, mostra eloquentemente
que os nos o' pl'od uctore de assucal' não podem ter
auferido vantagens remuneradorc\ do seu trabalho, c
d'a11i a grande pobreza do Norte do Imperio, que vai
esgotando todos o seus esforços e sacrificando todos os
seus capilaes em uma indu tria pouco lucrativa.

'ão pMe er, portanto, a progressão do preço mer­
cantil do assucar a causa do cre cimento ela sua pro..
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ducç~o. De facto não é, como necessariamente reco­
nhecerão touos o que conhecerem as pl'ecal'iedades da
nossa industria accharina.

a falLa de outro empl'ego pal'a a ua actividade e
capitae , o Norte, em geral, pl'ivado de conhecimento
profissionaes, de via, de communicação de iniciativa
individual e social, de melhoramentos erp seus porto,
de bancos agricolas, das vantagens do credito e das
attenções do govemo nacional, tem sido obrigado a
insi til' rotineiramente na cultura :da cana, e emprega
esforços ti tanicos para melhorar a industria e augmen tal'
o mais possivel a producção, vendo nisto o ultimo
recurso de salvação.

Apropriados e ferteis como são os terreno do orte
para a cultura da cana, bastam estações regulares para
haver grandes safras; e, além deste facto e da coragem
dos senhores de engenho em ampliar as suas plantações,
a progressão da producção média quinquennal do nosso
assuear não tem outra explicação aceitavelo

Não raro, porém, apparecem annos pouco mgulares
e ultimamente a molestia da cam, e a baix.a de preços
nos mercados consumidores, que proporcionam verda­
deiros desastres e que muito concorrem para as tristes
circumstancias daquella nossa industria.

Por cumulo de infortunio o governo da Allemanha
commetteu o grande erro economico de promover, por
meios indirecto e em larga escala, a cul tUfa da beter­
raba, sem prever as consequencias desvantajosas de
uma concurrencia desastrosa na producção do assucar,
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quando as exigencias dos mercados consumidores a
desaconselhavam. Enormes são o prejuizos que estão
experimentando todos os paizes empenhados nessa
especie de guerra industrial, porque os lutadores não
tem levado em conta os limites naturaes do con umo
universal e nem se têm querido limitar ao consumo
interno, como faz a França.

Por 5ua vez os Estados Uniúos e os do Rio da Prata
não terão pouco de que arrepender-se pai' se terem tam­
bem envolvido nessa lota economica da qual só prejuizos
se podem colheI'; e tarde reconhecerão que melhor
teriam feito si emprega sem mais productivamente os
seus capitaes em industrias menos cubiçadas e de mais
fo turo.

R' dema iadamente seria a crise que atravessa a
industria saccharina· não semi eu, porém, quem
aconselhe ao governo elo Brazil outra protecção que não
seja a remoção de obstaculos á sua marcha natural;
ficando o orte com inteil'a llberdade de permanecer na
lucta, si fôr alentado pela associação de capitaes par­
ticulares e creação de engenhos cenLraes, ou de retirar-se
della, si melhor lhe aprouver. E, pensando assim, não
posso deixar de apontar como um erro economico a
imprudencia com que o nosso governo garantiu capitaes
para engenhos centr,les, em quasi todas as provincias do
Imperio, em vez de limitar os seus favores, como simples
animação e conselho pratico, ás provincias já habituadas

. e mesmo apropriadas á cultura da preciosa gl'a­
mioea.



A guerra economica entre nações, com intervenção
dos respectivos govel'llo , é a peor de todas as guerras,
porqne não faz heróes e só pMe pl'Oporcionar aos
lu tadores desastres e miserias, em vez de gloria. O
govel'llo do BI'azil com o seu procedimento não fez mais
do que plantar elementos de uma especie de guerra civil
economica, si assim me posso expressar.

Não se violam impunemente leis economicas, que são
verdadeiras lei natmaes!

As contristadoras circuLl1stancias da lavoura do TorLe
se caracterisam, pois, por todas as consequencias da
imprevidencia economica do nosso governo centeal,
attestada pelos obstaculos que aggravam a ~ua siLuação
em prejuizo da prosperidade e riqueza do Imperio.

Pas anLlo-se a estuLtar a producção do nosso algodão,
ver-se-ha que esta crescen apenas na razão de 26,35 %

em um periodo de 38 annos, porque oseu preço merc:llltil
elevou-se tão sómenLc a 59,93 %, e por isto o valor
official medio da proclucção só pMe elevar- e a
1.02,64 %, pouco mais do dobro.

No 10 quinquennio a nossa producção média annual­
mente exportada foi de 10.51.0 toneladas e 38 annos
depois apenas se pôde elevar a 13.330 toneladas!

E' um facto altamente significa tivo da nossa impl'e­
videncia economica e com força de argumento irres­
pondivel para confirmar o regl'esso do nosso estado
economico, bloqueado por uma grande serie de obsta­
culos amoviveis, que têm passado de apercebidos ao
nosso govel'l1o o qual nada pMe, por isto mesmo que a
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no '(1 con I.ílufção ea nossas lei', centmlisandoa inicia­
tiva govel'LlC1mental, lhc dão a obl'igação de fazer tudo!

E nem deíc illudir a. nioguem a admiravel progres ão
da pl'oelucção do nosso algodão no 5° e6° quioquennio ,
porque, li:), olnmna repre eotatiya do seu pre.o
mercantil, J1contra-sc a razão cabal desse pbeno­
meno, deviuo a. causas excepcionaes c tran itorias.

TO 4° e 5° lllinqucnnios obteve o algodão elo Brazil
um extraordinario augmcnto no eu valor de troca, por
cau a da ffuerl'a ciü[ norte-ameri ana.

ParalysaLlo, nacfUclla úpo a, o commercio externo
elo' Est1do -Unido , a Europa ficou privada de abas­
Lcecr- c de éllgodão para a.' nas fabricas naquella
larga e abundante foo te. A c ca sez de a mercadoria
determinou uma orprend8ntc elevação do seu valor de
troca em t do' ° mercados pl'odnctores; e, em taes
conui~õc , por mai cxagcrado que e tornas e o custo
da producção, restaria 'empre um producto liquido em
dinh iro, vcrdadeiramente remunerador, para todos os
que c empenha em na ua cultura.

Tanto bastou para que no Brazil a na producção
apre entasse uma progl' ão admiravel.

Desde, porém, que cessou aquella guerra e restabe­
leceu- e o commercio externo dos Estados-Unidos,
baix.ou o valor da troca do algodão pela abundancia da
oITerla de tão preciosa mercadoria accnmulada nos
deposi tos norte-americanos. Os no 'sos pl'oductore ,
vendo- e de novo bloqneados pehs causas da nossa
pobreza e atrazo, e tlsL11:lgados pelos desaproveitamentos·

;;
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obrigados das nossas forças economicas e dos nossos
elementos de riqueza, não puderam sustentar uma
concurrencia que os prejudicava desde que não auferiam
do seu trabalho vantagens remuneradoras.

Tornou-se impossivel a cultura do algodão em
muitas zonas e logares; e a nossa producção voltou ás
suas condições normaes, das quaes não se poderá
afastar emquanto os poderes publicos conservarem
descurado o estado economico nacional.

Assim pois, só a comparação das médias entre o
primeiro e o ultimoquinquennio póde ser procedente e
aceitavel, porque mostra o crescimento real da nossa
producção de algodão, compatível com a realidade das
circumstancias do estado economico nacional.

Continuando-se a estudar, no mesmo quadro, o
desenvolvimento da nossa producção agrícola, vã-se
que o fumo e a gomma elastica são os dois unicos
productos brazileiros cujo valor de troca, sempre em
augmento, tem determinado um crescimento real c
progressivo na fiua producção, concorrendo uma c
outra cousa para a notavel progressão da totalidade do
valor official medio, em cada quinquennio.

E' assim que o preço mercantil do fumo elevando-se
a 55,36 % depois de ter attingido a um augmento de
120,27 % no sexto quinquennio, explica o grande
progresso da sua producção que attingio a 359,99 %

ou a mais do quadruplo.
Era natural que a progressão verificada no preço

mercantil e a verificada na producção determinassem
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uma elevaçãú do seu valor oflicia] a 748,07 % ou mais
de 8 vezes maior do que o do 1o quinquennio.

A gomma ela tiéa, experimentando no seu valor
mercantil um augmento progressivo que attingio a
334,97 %, no 8° quinquennio, explica um augmento
de producção que attinge a '1108,15 %, ou 12 vezes
maior, concorrendo e sas duas causas para um augmento
do seu valor oflicial na razão de 5155,02 %, isto é,
52 veze maior!

A diminuição que se nota no preço mercantil do fumo,
com relação ao dou ultimo quinquennios, parece
não ter diminuido o pl'oducto liquido elas vendas a
ponto de prejudicar os productores, atLenta a constante
progre são da producção em todos os quinquennio .

1\1as, em todo o caso, semelhante facto é muito igni­
ficativo e não pas aria desapercebido aos olhos ele um
governo que toma e mais ao erio a prosperidade do
estado economicl) nacional.

no a industria, puramente, extractiva, da gomma
elastica é inconte tavelmente a unica que se mostra em
condições de verdadeira progressão.

Mas, assim mesmo, ninguem ignora que essa poderosa
fonte de riqueza particular e publica acha-se no meio
de difficuldaeles e embaraços que impedem uma explo­
ração muito mais regular, abundante e proveitosa; e
entretanto os poderes publicos a trazem quasi des­
curada, contra todos os conselhos das sciencias eco­
nomica e politica e contra todas as conven.ieflcias elo
estado financeiro naci.onal.
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E' evidente que, em face das l'eae cil'CU m tancia
economicas do paiz, os quatro ramos principaes da
nossa producção agricola ou retl'Ogradam vi ivelmente,
ou deixam <le progredir na meclida que se deveria
desejar em bem da prosperidade e riqueza nacionaes.

Pois bem, aquillo que se verifica com relação a taes
productos, verifica-se igualmente com relação a todo o
demais producto naciouaes que fazem objecto da nos a
exportação, como ainda se pl'Ova com o quadro annexo.

No quadro organizado pelo Thesouro, não encontram­
se os algarismo relativos á quantidade média quin­
quennal àos diversos productos nacionaes que fazem
objecto da totalidade da nossa exportação, apenas
encontra-se o valor otlicial médio <la respectiva ex.por­
tação quinquennal.

Mas, não sendo presumivel que oaugmellto <los nosso~

diversos productos se tenha verificado em condições
melhores do que verificou-se o augmento la producção
do nosso café, tornam-se perfeitamente acei taveis as
conclu õe da seguinte compararão:

o periodo de 38 anno financeiros a exportação do
nosso café não duplicOLl eapellas elevou-se a 71,12 0/°'
ao passo que o seu valor oflicial mo tra uma progre são
na razão de 453,92 % "

Ora, a progressão do valor official relativo aos
diversos productos exportados no mesmo per iodo foi
apenas de 1..06,82 %."

Logo: si admittirmos, para este:::;, igual pl'Ogressãu
nos respectivos valores mercantis, 'er~ preciso convir
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que o augmento da ua producção ,erificou-se neces­
sariamen te em tuna razão inferior a 7'1,12 %; e por
mais benevolos que 'ejamos, nunca phanta laremos
uma hypoLhese, que nos auLorlze a acreditar que a re­
spectiva producção se tenha elevado em uma razão igual
a da verificada para a totalidade do productos mencio­
nado no alludido quadro.

Si a producção total dos nos os principaes productos
agricola , no perlodo de 38 anno , apenas cre ceu na
razão 84,08 n/o, e i a produc.ão de todos os demais
producLo brazileiros industriaes e agL'icolas não cres­
ceu na razão de 71,'12 % como acabo de mostrar; é
claro e lrrecusavel que a to talielade da nossa exportação
nem ao meno pMe allgmentar na razão de 85 % du­
rante um períoelo de 38 anno !

Logo: debaüo do ponto de vIsta agrícola e
indu trial, bem longe de progreelir, como acreditou o
Ex.m. Sr. Conselheiro Lafayette, tem o Brazil retrogra­
dado de um modo evidente e inecusavel.

As cifras são inflexivel e as proprias estati ticas do
Thesouro, em sua eloquencia, constituem um argu­
mento e magador e em réplica po sivel .

Em que paiz do mundo a felicidad de um povo e a
pro peridade nacional puderam evoluir em tão e treitos
e acanbados limites?

E, enLeetanto, i to não ó Ludo.
Perante obom senso, a razão e todos os con elhos da

sciencia economica, qualquer paiz deve tirar o maior
proveito de todas as suas condiçõe naturaes, alargando
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o mais possivel a esphera de todas as producções
aglicolas compativeis com o seu solo, de todas as pro­
ducções artísticas, industriaes e fabris de que possa ca­
recer e tirar proveito, ede todos os ramos de commercio
compativeis com as suas condições e peciaes.

O paiz que, achando-se em condições favoraveis de
progredir em todos os ramos de manifestações da activi­
dade humana, limita ou restringe a suas aspiraçõe ,
suicida-se voluntariamente.

Pois bem: o Brazil, cujo vasti simo terl'itorio recebeu
todas as beJiçãos e favores da natureza, contando mais
de 60 annos de existencia pl'opria, não tem quasi
existencia especial sob os pontos de vista artistico,
manufactureiro e industrial, e leva a sua incuria e
atrazo até o ponto de importar do estrangeiro todas as
transformações dos seus proprios productos, todas os
instrumentos de trabalho, todos os machinismos, eemfim
tudo de que carece, e tudo que opaiz, podendo produzir
facilmente, deixa de produzir por falta de incentivos!

Com excepção de assucar, algodão em rama, café
e alguns productos brutos exclusivamente seus, elIe im­
porta todas as transformações dos seus pl'oprios pro­
ductos e até madeira, pedra, feijão, arroz, palitos e
cabos de vassoura! ! !

Como os resultados da nossa imprevidencia eco­
nomica contrastam com os da previdencia dos E tados­
Unidos e da Inglatena, que só em ultimo caso con­
somem productos estrangeiros!

E quem, olhando para as ultima columnas do
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quadl'O annexo, deixará de contristar-se, vendo que no
periodo de 38 annos a totalidade da nossa exportação
não con egue crescer na razão de 85 %, ao pas o
que o valor omcial, base dos nossos impostos geraes e
provinciaes, eleva- e na razão de 319,04 %, si tiver a
certeza de que nesse periodo as nossas despezas geraes
ou exiaencias financeiras do Imperio cre ceram na
razão de 514,99 %, quando, segundo calculos prova­
veis, a no sa população cresceu na razão 125 % ! ! !

Leve-se em conta, depois de tudo i to, as differenças
da no a moeda, as oscilla õe do cambio e sobretudo
a consideração d que o mesmo augmento que se
verifica no valor official de nos a exportação deve ter-se
verificado no valor oflicial da nossa importação para os
fin da cobrança do imposto cujas taxas e tem elevado;
e responda quem quizer si é pos ivel comparar-se, de­
baixo do ponto de ista da sua prosperidade, o esLado
economico do Brazil actualmente com o seu estado
economico no 10 quinquennio de 1844 a 1849 ! ..

Quem ousará preferir a acillante e problematica
riqueza do presente á no sa muito mais solida riqueza
do pa sado ~

. que e reduz, portanto, a pretendida progressão do
nosso commercio externo e interno calculada pela pro­
gressão da totali lade do valor olicial médio das nossas
importações e exportações em algun quinquennios?!

E' com a progressão na quantidade das exportações
c importações que se pMe argumentar para tirar-se a
limpo a progressão da producção e do commercio de
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qualquer paiz, Ileb:üxo do ponto de vi til economico, e
não com a progressão da totalidaüe dos re p ctivos
valores officiaes, que quando muHo poderá servir para
estudos, ecalculos financeiro ou para illudil'em- ee pi­
ritos incautos, mostrando-lhes o progre so economico
do paiz na progressão das suas renda !!

E', portanto, incontestavel e iri'Ccusa'i'cl o no so re­
gresso debaixo dos pontos de -ri ta da riqueza. e da
prosperidade nacional, no meio de in alcnla\"eis tl1e ou­
ros naturaes. E desta consternadora verdade temos a
melhor contraprova nas tristes circum tancias do esta­
do financeiro nacional, cujas exigencias são visi\"elmente
superiores ás forças do estado economi o do Imperio !

Tinha, portanto, razão de sobra o i liu traelo Sr. Dr.
Anelrade Figueira quanuo proferia, no eio da repre­
sentação nacional em '1884., as seguinte memoraveis
palavras: « Opovo já perdeu a onfiança na unica
industria que alimenta a nossa riqueza, a industria
agricola. Os capitaes só procuram emprego na apoli­
ces, não enxergam segumnça. em outra parte. »

As circumstancias economica e financeira do Brazil
em sua triste realidade confirmam completamente
aquella palavrds, e dão o mais insu peito testemunho
de qne nas altas regiões elo nosso gO\ erno não se COnJ­

prehende ainda todo oalcance da seguinte max'ima, que
deve tirar o somno a todo os bons governos 'interes::;a­
dos pela prosperidade, riqueza e engrandecimento da
patrin. : ({ Fazel', .com o 'I1uLior criterio, mMito 'bom. e
lle]Jl'essc~ em bem dos 'inte?'esses economicos nacioncws. »
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Diante de tão trí tes con equencías logicas da nossa
falta de organização direcção econon1ica ; dümte do
manife ·to reares o do e Lado economico do Brazil ;
diante das crescentes exigencias do e t~Hl0 financeiro do
raiz e do das suas provincias : e finalmente cliante da~

rlticas circumstancias do nosso commercio e de todas
a no a industrias; quando tudo i to simultaneamente
preoccupa e inquieta o espirito nacional, como he­
itar- e ai nda. e acalen tar- e illu õe tIue amanhã se

poderão de yanecer diante de irremediavei calami­
dades, ou diante de um verdadeiro cataclysmo nacional?

ão é por cerLo pela r-cu a de OCCOITOS ás províncias
que se debatem nas coo equencias da suspensão de
impo to pl'Ovinciacs de consumo· não é com opro­
jecto apre cntado pela commi ão io umbida da tU cri­
minação d renda geme, pl'O inciae e municipae pelo
avio <l 30 ue gosto de '1882; não é com palliati\1u
ele igual quilate ou com pretendida economias, con-
is tentes m mal enLendida re tricçües da de peza

publica omo muiLo pen am; que se hão de remediar
ou minorar as con equ ncias nece saría ele males so­
iaes creados pela nossa ínorganização economica.

Antes de tudo é absolutamente indispen avel remo­
ver-se a cau a elas cau a , atacando- c no so male
em suas origens, pre entemente conhecidas.

Sem i to a que tões economica e financeira do
Brazil não terão solução possivel, como pas arei a­
mo tra r no apitulo seguinte.





CAPITULO IV

r o terreno do nosso jure cOl/sljllllo a organização economica do
Brazil é inteiramente impossivel

Depois da leitura lios capitulos antecedentes a pre­
ente thesc parece escusada; pOl'que ella se impõe

como uma conclusão logica elo que anteriormente ficou
dito.

Desde, porém, que elia envolve implicitamente a con­
demnação do projecto apresentado por uma commis ão
nomeada pelo Governo Imperial, elas opiniões sobt'e o
mesmo projecto emitLidas pelo Conselho de Estado
pleno, da attitude do governo, e elo moelo por que,
cm geral, os homens mais eminentes do paiz encaram
o assumpto; não me deverão levar a mal que eu
entre em nova ordem ele considerações que abonam
claramente a verdade ela presente these.
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A' emell1ança do que succede em todo os paizes
civili ados, no BrazU nunca se liaou o merecido apreço
á organização economica nacional.

O govemo exclusivamente pa rtidarios que temos
tido e os nossos grandes homens que se têm dedicado
aos assumptos mai erios do pliz, nunca procuraram
estudar todos os effeitos sociaes da nos a legislação,
organizada exclu ivamen te de accordo com certos prin­
cipios de um direito convencional univer almente aceito,
talvez, em prejuizo dos gl'andes fins da humanidade!

Não admira, portanto, que tenhamos legislado sem­
pre, com relação ás nossas conveniencias ma teriae ,
sem levar na minima conta a razão economica da leis,
tão digna da attenção do nosso legislador, como dignos
podem ser os mais sohdos principios da erdadeira
justiça e da mOl'aI, com relação á sati (aç,ão das nos as
com eniencias immateriaes.

Entretanto, a nenhum espil'ito illustrado é licito
contestaI' que toda as leis acon elhaclas pelo interesse
publico podem e devem ser igualmente estudadas e
encarada sob dous pontos de vista bem differente :
o 10 com relação á. justiça em satisfação das nossa.
necessidades moraes, e o .2° com relação [l economia do
paiz em atisfação das no ~as nece sidades materiae .

Sim; porque a nillgucm é licito deEconhecer a
dupla natureza humana, clonde decol'rem, para os indi­
viduas, para as familias e para as nações, duas grandes
ordens de nece sidade oppostas e relativa ao seu
corpo e ao eu espirito, dando origem áqnellas luas
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grandes ordens de inlere se : - matcriaes e moraes ­
o' quae impellcm a humanidade a to la as manifes­
lação po sivei da ua actiYiLlac1e, tanto material como
moral.

Os no os in teresses moraes dizendo respeito exclu­
si amente ao no so espirita, suborc1inam- e natural­
mente aos principio e preceitos da sciencias da moral
e do direito, ou a idéa aerae de ju liça' e os nosso
intere e malel'laes, dizendo exclusivamente respeito
ao no' ocorpo, suborelinam- enatural eexclusivamente
aos principias e preceitos ela economia domestica e da
sciencia economico-nacional.

E muito para notar- e quPo, em fac da propria
nalureza human 1, a alisfação da nos a nece idades
maleriaes preceda muito emuito á sati fação das nossa
nece idade mame e intellectuae , embora pareçam
aquelJa d ordem in[erior e menos nobres perante a
m ral religiosa.

A gran le lei da contingencia humana, porém,
pre creve evidentemente ocontrario, porque a nece si­
dade e jnl re es do no so corpo e manife tam de de
oprimeiro momento ela exi teneia humana e e renovam
ollreproduzcm todos os dia, ou. ante a cad '1 momento
da nossa vida, ao pa o qu oulm tauto não acontece
com a nece idades do no 80 e pirito .

Mas, por i to mesmo que, no homem, o espirito e a
materia se acham na maior dependencia r cipl'Oca e
com exigencias differente e opposla , não podem ba tal'
uem aos inc1iyicluos, nem ás famílias, nem ás nacões e
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nem á felicidade humana, a satisfação de sua neces­
sidades intellectuaes e mOl'ae tão sómente, ou a
satisfação de suas necessidades materiaes ou economicas
tão sómente.

Um bom governo, ou uma boa direcção dos legitimos
interesses dos individuas, das famílias ou de uma
nação, deve, portanto, estudar e attender com -igual
desvelo e solicitude umas e outras necessidades e,
para isto, a nenhum governo ou legislador póde ser
licito o absurdo e prepotente direito de deslttender na
confecção das leis dos principios de ju tiça, condição do
nosso aperfei oamento moral; ou á razão economica,
condição da riqueza e aperfeiçoamento material das
sociedades humana .

E crual é o paiz do mundo que tem a felicidade de
possuir uma legislação confeccionada de accordo com
os principios de justiça e com a razão economica ao
mesmo tempo ~

enhum absolutamente, embora em alguns, como
nos Estados-Unidos, na Inglaterra, na França, na
Allemanha, na Italia, na Belgica e na Hollauda, os
respectivos governos procurem, com verdadeiro empe­
nho, promover os seus interesseseconomicos sem aquella
bussola que só as verdadeiras sciencias sociaes pos­
suem, como adiante mostrarei.

Em nenhum paiz do mundo os legisladores se gui,am
por outros motivos que não sejam idéas geraes e con­
vencionaes do direito e da justiça e pela ntilidade'
publica que ninguem deffine t
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Os principi03 de direito e justiça não resolvem ques­
tãe economicas, nem promovem o aproveitamento da
actividade nacional, nem de for as productivas, nem de
elemento de riqueza, donde dependem as riquezas
dome tica, e nacionae - e a utilidade publica é uma
expl'e ão tão vaga e relaliva que quasi não tem sen­
tido nem significação conhecida.

ão admira que o Brazil, por sua vez, não se tenha
afastado da rotina governam ntal.

Entmtanto, a redito que não está longe a época em
que a razão e a sabedoria universae reconheçam que
só por meio ue uma legislação confeccionada de accordo,
ao mesmo tempo, com a razão economica e com o~ prin­
cipios de justiça, e poderá, em qualquer paiz, obter
uma verdadeira organização economica a par das mais
peetei ta organizaçõe politica.

Emquanto a razão cconomi a não fÓl' proclamada
como uma ,erdade inconeu a, como o mais fecundo
principio da riqueza e engrandecimento das nações, da
feliciu:1de do povos e da paz da nações, e como a
bu ola principal de todo o legi ladores, a humani­
dade não poderá ensaiar pa o francos e seguros no
caminho da ua perfectibilidade.

Asciencia, a verdade, a justiça e a perfectibilidade
moral são necessjdades tão urgentes para o no so espi-'
rito, Iuanto para o no o corpo ão mgentes habitação!
vestidos e alimentos, sem o que seremos sempre infe...
lizes e mal contentes !

Circumstancia.s económicas tâo tristes cQmo as que



80

nos pr@porclona a inorganização economica do Beazil,
resultante da ua constituição politica e da sua legisla­
ção, ão absolutamente intolera, eis c só po<.lem gerar a
anarchia e a de ordem.

E', portanto, clarissimo que na permanencia das
nossas leis que dcsaUende01 a todos o interesse eco­
nomieo do paiz, e da nossa norma de goremo que
exclue qualquer proveitosa l1irecção economica úo 101­
perio, constituindo uma e outra cousa as 'all'a reacs
e permanente de tol1os os no sos males, jámals se po­
dea'ão encontrar remedios proOcuos que o Jaram ce sal'.

Antes do desapparecimento de uma causa não se
pode conseguir o tlesapparecirnento dos cus eU'eito' na­
tumes, e a sabedoria c poúer humanos serão sempr
fracos e impotentes contra a inflexibilidade e a louica
<.las leis natmaes.

Sendo assim, é clal'issll11O que a solução cabal rlo
problema oconomico no Brazil só se poLlerá obter por
meio de nma combinação de medidas legislativa c de
esforços por parte do governo nacional, com o fim <.lo
corrigirem-se o mãos eiTei tos economico das no a lei
e <.lo nosso systema. ele governal', dando- e o maior
incremento a todos os el ementos que no paiz pos am
restaurar a perdidas forças do seu estado econo01ico e
fazeI-o prosperar inteiramente livre da influencia ele
todos os males que o deprimem e o atrophiam e que
certamente o aniquilarão si, quanto antes, não fór
rodeado de todos os incentivos e garantias o nosso im­
pl'escriptivel direito ele trabalhar, do qnal decorrem tL
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nos a iniciativa cconomica e o no so direito de proprie­
dade, :-;egundo aconselham e exigem Q. sãos preceitos
das ciencias economica , Ouanceira c politica.

'ervir-me-hei da eguinte comparação:
O Bl'azil, depoi da sua gloriosa independencia, tem

procedido justamente como um grande herdeiro, que,
descurando o seu avultado patrimonio, foi gastando,
sem coota Lodo os seu rendimento e compromeLtendo
os seus haveres, sem preoccupar··se do futuro.

O 'eu deleixo e a sua incUI'ia de não reparar os
estrago fei tos pelo tempo e por máos inquilinos
em ua.s propriedades, prej udicando e enfraquecendo o
seu va to patrimomio, reduziram por tal fórma as suas
renda , que o obrigam a recorrer a empresLimos para
poder su tentar a SLla brilhan te posição social,

Venuo- e afinal na seguinte alternativa, creada pela
sua impl'evidencia: ou de retrahir-se, sacrificando os
seu habito e capl'ichos á necessidade de refazer o seu
patrimonio, que mais tarde lhe dará meios abun­
dante de reapparecer na sociedade de modo ainda
m;tÍ brilhante; ou de ir hypothecando e alienando
pouco a pouco tudo quanto lhe resta, comtanLo que
occlllte tolamente aos olhos de todos o pessimo estado
do seus negocios, elle hesita e não sabe o que
faça! !. , .

Entretanto, é certo que, si elle esperar o momento
em que os credores o advirtam de que do seu mal-o
baratado I atrimonio já nada lhe pertence, fi lhe cobrem
o ultimo cei til; aquelle grande herdeiro se verá neces-

6
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sariamenle na neces idade de optar: entre o aicid ia
que desqonra ou a miseria que degrada e avilta! ...

E como deve procede o Brazil quando o seu
estado economico acha-se demasiadamente enfraque­
cido e estragado, como bem revelam as circum. tancias
criticas dos seus estados economico e financeiro?!

Eis a questão a resolver pelos nossos estadistas!
Por mais triste que eja a situação, tudo não está

ainda perdido! E, felizmente, ainda é tempo de sal­
var-se a patria e de se lhe garantir um prospero e bri­
lhante futuro.

Basta que tenhamos um governo nacional, bastantú
resoluto e firme, que ponha-se á frente das grandes
questões economicas que dizem respeito aos destinos
do paiz, em vez de as addiar, de as sophismar, 00 de as
deixar, como se achéun, á mercê da opinião nacional, e
saiba cumprir os seus deveres para com a patria.

Com certeza, salvaremos da voragem o Imperio, por
meio de uma politica nacional e criteriosa, de accôrdo
com os preceitos da sciencia e das leis naturaes que
regem o homens e as cousas, e baseada em uma
prudente reforma do nosso j'Lbre constit'Lbto, em todos
os pontos em que elle contradiz as nossas reaes con­
veniencias economicas.

Sem isto, repito ainda, as questões economicas do
~razil não terão solução racional e aceilavel, como
passo a mostrar baseando-me em factos:

Entl'e n6s, á proporção que se foi enfraquecendo
flebilitando pl'ogressivamente o estado econornico
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da acção ou das tristes consequencías das nossas leis e
da paternal tutela do nos o governo' foram os muni­
cipios, a prorincia e o paiz recorrendo a todos os
palliaLivos que apparentas cm pro peridades finan­
ceira, cmbol'a e fosse ex.tenuando ainda mais o
e tado economico nacional.

As im vh eram o paiz, a província e o município
ue 'a faina, até que em '1882 o nos Ogoverno central,
uianLe ue reclamações ela praça commercial do Recife,
supprimio o palliati\o do impo to provinciaes de con-
umo, e mai tarue incumbio a uma commi são de

homeu comp tenLe illu t.ra.do a tarefa de organizar
UIll 'proje t d di criminação de renda gerae) proviu­
iaes emunicipae .

Es a coromi ão, dando uma brilhante prova de sua
vasta illusll'ação e ex-bibindo lal'ga cópia de conheci­
meo to pratico do paiz, mo Lron logo no 10 capitulo do
eu importante relatorio qne tinha uma verdadeira in­

tuição dos male da pa.lria, e apezar de debater- e com
a maiores di fliculdade pos ivei , sem poder de cobrir
um remedio proflcuo para eIte , no terreno do nosso
jnre const'ituto, ab teve- e de sa,hir d abi, e apreseutou
uma olução que não pouia sati fazer a e pectativa do
governo e aiuda menos a espectativa nacional, porque
a razão e o senso pratico a repelliam.

Si tão i11u trada commissão não quizesse respeitar o
nosso direito con tituido e os preconceito do nos ogo­
"' erno, on si hnt1ve. e . tndatl0 o ~ llmptn ,oh n. im-
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para resolver o problema no asto cClrnpo da ciencias
sociae ; é bem po sirel que me home e precedido na
manifestação da verdaues scientilicas de que me irvo
para resolyer o mesmo problema, e então elia propria
condemnaria o seu projecto, affirmando que no terreno
do nosso it6TC COllsl'ituto não 11a para elle solução aceita­
vel; e que todos ospalliatiros qaese pos~am empregar,
sem ao mesmo tempo atacar-se o mal em suas origens,
poderão adiar, mas nunca resolver convenientemente
esse problema, que tem merecimento e força de sobra
para determinar, em um futuro proximo ou remoto,
uma explosão da opinião nacional contra a monarchia,
que parece uestinada a ser a victima expiatoria de todos
os nossos males resultantes da falta de organização eco­
nomica do paiz.

E, com effeito, a illustrada commissão, reconbecendo,
como não podia deixar de reconbecer, a grande incon­
venieneia dos imposto provinciaes ue exportação, não
se animou a propôr a suppressão uelles 'omo aconse­
lhavam os sãos preceitos da sciencia economica, da
ciencia financeira e la ciencia 'politica, só porque

elies lhe pareciam legae , e o vacuo da receita das pro­
vincias impreenchivel por qualquer outro meio que não
fosse inconstitucional.

Reconhecendo a grande iú.conveniencia de admittir­
se o «imposto sobre a renda., por ora tão absurdo para
o Bl")zil como oimpo to territorial, foi impelhda a pro­
lJol-u com o fim exclusiYu de pre llclJer !la receita geral
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da propriedade e o de industrias e profi 'sõe , que pelo
projecto pa sariam a ser excLu. ivamenteprovinciaes, em
snbstituição dos imposto provinciae, de consumo sup­
primiLlo. ão lhe podia ter e cilp~llo que o deploravel
e tado ec' Homico do paiz não upportaria absolutament.e
aquelle novo imposto! . , ,

Ma o que lhe cumpria fazer m face do aviso ue 30
Lle Ago to ~

R conh cenelo a grande e urgente necessidade, de
llLilisarem-se o l11unicipio e a provincia, em bem do
desem lvimento econoD1ico e financeÍl'o, ela riqueza e
prosperidade llo paiz, nada pl'Op6z em tal sentido para
não condemnar os intuitos la no a Coo titllição, do clo
.\Lldicional e ua no a legi:llação, como lhe seria mister!

R conhecendo o peco e amargos fmcto que o Bra­
zil tem calll ido elo trabal b.o c cri1vo, causa podera is­
'1111a do eu atrazo ec nomico e financeiro, limi tou-se
a um imple cop elho, e evitou occupar-se da trans­
formação do traballlo, porqu a mera ex.tülCiÇÜO do ele­
Inellto en'il era ucsacoll elha,da pela sciencia eco­
nomica em face da, condições e. p.e iaes' do paiz !

Lteconhe endo, finalmente, que com a adop ão do pra­
.ie 'to ofIel' cido a II' vin ia. c ntinllariam no mesmo
estado de verdadeiras I rlvllções esem rendas sufficien­
tes para todas a' ua nece idades mai urgentes e vi­
tae ; \io-se obrigada a illlldit' tão grave e seria difli­
culdade, porque lhe era absolutamenttl impossivel a
ol'ga 11 ização de um outl'O proJecto que, no terreno elo
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nosso jure con til.uto, não fo se jauéllmente perni io~o e
inaceitavel.

Não podia ter escapauo nem á peoetraç.ão, nem á il­
lustração daquelles homens praticas e competente que
aquelle projecto ~eixava a sorte das provincias ao
acaso, como até hoje, e inteiramente á merco de todas
as eventualidades e ·desastres resultantes da inorga­
nização economica do paiz !

Mas, era forçoso que assim fosse, de de que lhe era
preciso corre ponder á espectativa ào gm erno, como a
mim succedeu quando em 1884 tive de organizar um
projecto de receita provincial, com equilíbrio orça­
mentaria para a provincia de Pemambuco, por ordem
da Pre::iidencia. Nem a ella nem a mi rn era licito con­
demnar abertamente a nossa legislação e o nos o s~rs­

tema de governar, em um trabalho official todo de
occasião.

No terreno do nosso jure constituto, outra cousa não
lhe restava a fazer senão o que ena fez, com grande pro­
ficiencia aliás, mas sem a menor conveniencia pratica.

O seu trabalho não passa de uma divisão de pouco
mais ou menos da materia tributada, entre o Estado e
as provincias, sem que ficassem attendidas as exigencias
financeiras do Estado e das provincias, embora isto
nada resolvesse e a ninguem pudesse ati fazer.

As causas vivas e permanentes de todos os males
do paiz ficavam intactas e continuariam a permauecer
do mesmo modo, produzindo sempre os eus deleterios
effeHos logicos e irrecu aveis!



87

Seguindo o unico alvitre que lhe restava, diante das
clifficuldades insuperaveis que se lhe antolhavam, elIa .
"io- e forç<lda a illudir, como illudio, o grande pro­
blema ecooomico nacional, formulado pelos que mais
reOectem praticamente, sob a epigraphe : -discri­
minação de 1'e1ulas e clespezas .'lentes, provinC'iaes e 1ntt­
nicipaes - e pelos que mais retlectem theorlcamente, sob
a epigraphe: - exlil1Cção elo trabalho escmvo !

E, com efIeito, a olução que ao aviso de 30 de Agosto
deu a illustmda commis ão. no terreno do nosso jure
constilLblo, não', nem podia er, cou~a aceitavel, por­
quP. nada rc olve, quanto:1s causa permanentes dos
male nacionae .

as actuaes condições e circumstancia especiaes do
Brazi I eria tão cUl'ial a adopção do imposto sobre a
renda, para attenuar os resultados da suppressão dos
imposto provinciaes de con umo; como a adopção
cummulativa. do impo to territorial para attenuar
tambem os resultados da ex.tincção dos impostos provin­
ciae de exportação, si ella propuzesse a respectiva
extlncção, egundo acon elhou e opinou o Sr. Conse­
lheiro Emílio Sobreira, em um folheto seu, dando a
entenler que o Estado não tem ligação com as provin­
cias e que póde florescer diante da mais completa
mlseria das suas provincias e ele seus municipios !

E onde iríamo nós, si sobrecarregassemos os ca­
pitaes empregados na producção nacional com impostos
territoriaes, impostos sobre a renda, e impostos de
exportação, sem attenção ao deploravel estado eco-
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nomico do paiz, que mal pMe upPol'tar os ele expor­
tação?

Oprojecto em nada absolutamente impede o cU!' o
natural das cousas, que, no declive em que vão, não
carecem de novo' impulsos, para determinarem breve­
mente a mais desastro (1 ex.plosão de uma formidavel
e aniquiladora cri~e economica em todo o Imperio.

Sim, coro as leis e governo que temos e com as re­
formas que se vão iniciando, todas no sentido de per­
petuar-se o regimen antieconomico do nos'o ju?'e
constitt6l0, a ninguem é licito affi.rmar que estej.l. longe
o dia em que o nosso governo constitucional colha o
ultimo fructo amargo de suas paternaes instituições.
Ninguem deve duvidar de que as desgraças, a hmni­
lhação, a miseria e a fome do paiz, em gráo de
desespero, possam obrigaI-o a erguer-se para reme­
diaI-as !...

Em 1883 foi apresentado aquelle importante trabalho
da commissão, e o governo nacional pmdentemente
sojeitou-o ao estudo e apreciação do Con elho de E ­
tado pleno, cujos pareceres escriptos se acham annexos
ao Relatorio do Ministerio da fazenua apres ntado i'IS

camaras em 188[1,.
Si os dignos e illustraelos Conselheil'os ele Estado,

antes ele emittimlTI seus pareceres, houve'sem lane,ado
suas vistas para o estado economico do paiz, é licito
acreditar-se que de outro modo bem diverso teriam opi­
nauo, porque certamente reconheceriam queesLavi.l. em
litígio: não uma mera questão pratica ele discriminação



ele l'Cu1a , de equilibrio orçamentario , on uma que ­
tão puram nte uumanitaria de l'edempção de esvravos ;
ma a grande e importanti .ima qu tão da no sa or­
ganização economica.

im, ponrue não lhe teria escapado: que as fortu­
na particular s de apparecem ou e enfraquecem, em
todas as provincias do Imperio, em \ ez de e avolu­
marem.

Que a rendas publica gerae l pw inciaes muni­
cipaes, ara.as ao exclusivo augmento de impostos,
avolumam-se de modo inquietador, sem que possam
bastar á exigencias financeira' Llo Estado, das pro­
vincia elo municipio, ao pa so que o e tado eco­
nomico nacional enfraquece e a no as producções
agricolas e indu triae nem ao menos acompanham o
tanlio crescimento da no a população !

Que el11 toda àS provincia a producção e a fmgei
industl'ias do Brazil uccumbem á eonsequencia fu­
!le tas do trabalho escr:1vo e ao pe o de II ma di\"ida
enorm , coja I arte hypothecaria ahrange ta.!vez a me­
t'lde de tollo os apitae Ilellas empreaados, sem fallar
(lo ompromi o rue gra"am a outra metade!

Que as liql1iuaçôc de diyida lluer da .agricultura,
rIU r do ol11mercio e quer ele parliculares se·fazem em
conuiçôe tão precaria e ruinosa qua já ninguem tetIl
coragem de recorrer aos tribunae , por que o activo dos
tle"ellol'e é muita vezes insurIiciente para as despezas
j udi iarias !

Qne não ão illuf>oria' e chimerica as quotidianas
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queixas da consciencia nacional contra o resultados
praticos do nosso jure constituto manife lada pelo jor­
nalismo elo paiz inteiro e e pecialmenLe pela imprensa
da Côrte, onele a illu trada redacção do Jomal do Com­
11W1'cio denuncia-os até mesmo quando di cute e aprecia
as no sas mais importantes questõe economicas e finan­
ceiras !

E, finalmente, qlle por cima de todas as misel'ias na.­
cionaes stereotypam-se as verdadeiras feições dos estados
economico e financeiro do paiz nos longo traços
da moeda papel, de uma enorme divida interna e
externa, dos deficits orçamentarios, de um cambio desas­
troso, e da inorganização do no so credi to interno!

Diante de semelhante quadro, é preciso fazer inteira
justiça á illustração, á erudição e ao patrioti mo de
todos os nosso eminen tes Conselheiros de Estado, elles
seriam unanimes em affirmar perante o nos o Augusto
e bem intencionado Imperador, que a que, tão a resol­
ver era a da organização economica do paiz, cuja falta
produzia, exclu ivamente, tantos males sociae , de mo
desastrosos effeitos, e nã'o oroa questão secundaria e ele
pequeno valor como dava a entender oprojecto da illus­
trada commi são.

Então, em bem da permanencia das nossas insti­
tuições politicas, o digno e honrado Conselho de
Estado, rompendo com todos os nossos preconceitos
politicos, com verdadeiras filigranas consti tucionaes,
com o erro de considerar-se o Imperio, as provincias c
os municipios como entidades differentes e dotadas de
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inLeresses oppo Los, e com todas as normas da nos a po­
litica exclu ivarnenLe partidaria affirmaria I'e oluta­
mente que na pet'manencia do nosso jlwe conslit'ulo,
fonte per nne lo no os male", a orga.nização eco­
nomica <lo paiz é e será empre uma verdadeira utopia.

Ma. iufelizmente o inyeterado habito de não estudar-
ecom verdadeiro intel'e e, no Brazil, questãe pura­

mente economica e financeira, desviou a attenção do
honrado Con elho de E tado. E ú as im e póc1e ex­
plicar o facto de en Lrar para a no a bi toria politica a
na conferencia de 7 de Aao lo le 1883, como um

coojuncto de opiniãe ingulal'e e tlilTerenLes, a propo-
ito de as umpto ecundario, quanelo e tava em

liLigio o mai tran cend ote c importante problema
economico do paiz, obre o qual nada se di e, e elo
qual era apenas uma das elifficuldacl s a discrimina ão
ele rendas gemes e provinciae

Isto se con firma em face elo eguinte resulllO elos cus
parecere:

O Exm. Sr. Con elheiro Visconde de Muritiba limi­
tou- e a jrisLillcar o sen voto conLrario ao projecto da
commi ão, su citou que tães constitucionae e abs­
teve-se ele en arar praticamente, em:: .:> origens, as
grandes questãe economicas elo paiz.

O Exm. Sr. Conselheiro Paulino José Soares de
Souza, opinando contra o projecto que, em sua opinião,
sub t'iluia um mal pOI' fJlttro mal, entmu em brilhantes
consideraçãe, no terreno do no so ju?'e constitltto, e,
occupando-se elo projecto debaixo do ponto ele vi ta



financeiro, desceu a largas apreciações, e ab Leve-se de
encarar de frenLe o grande problema economico, para o
qne lhe sobmvam capacidade e iII u Lração.

iS. Ex. a isto se houvesse resohido, em vez do
periodo com que encerron o seu ll'iLhanLe parecer, COIl­

viria em que, no terreno do nosso y"tbl'e con, tittblo, não ha
plano algum financeiro que possa moL1illcal' a marcha
comproll1ettedora; tanLo do estado economico como elo
estado financeiro, quer do Imperio, quer ela provincias
equer dos municipio ; e, converia ainda em que as
difliculelades financeiras do paiz originando- e das suas
difliculdades economicas, antes ele resolver-se conve­
nientemente a questão economica, nelO o Imperio
nem as provincia: poderão Iretender a organizaç,ão
deum sy tema financeiro racional proveitoso ,

O Exm. Sr. Conselheiro Jeronymo .T sé Teis.eira
Junior, declarando lealmente que não Leve tempo para
estudar convenientemente o assnmpto, deu a razão ver­
dadeira ela de5cieocia elo seu parecer, porque não lhe
falta vam nem talento nem illustração pam aprofundaI-o.

Depois de affii'mal' S. Ex. que o projecto não sati -
-fazia o desideratum elo aviso de 30 de AgosLo, enLra na
apreciação ele alguns iJTlpO. tos, mostra suas pmfemncia
pelo impo Lo tenHorial e combate o imposto sobre a
renda; falla sobre conversão l1a diviela publica e fisca­
lisação da renda nacional; afilrma que não 11a necessi­
dade ele novos impostos 11em ele augment:o elos actuaes
para equilibrar-se o orçamento do Imperio, e que toJas
as providencias que se possam suscitar serão impl'o-



ficuas usem ?'esl?'iclu observancia das leis de orçamento
e sem o1)Cüriol'ico ernpenho ele ga la'l'-se sómenle o '11-6e
/0". stl'ictctmente necessario Li iI1etn1tlel1ção elos se'rviços
inclispen aveis »; e finalmente conclue julgando de ne­
cessaria qualquer providencia onerosa aos contribuintes
desele que se conseguir urna rigorosa fiscalização da
receita elo paiz !

S. Ex. não abordou em suas causas e ·origen as
grandes questões economica e financeiras do paiz, e
por isto, dando muita irnportancia a llns pequenos
symptomas isolados, não vio que o gran le cancro que
devora o paiz reveste-se de uma infinidade de outros
symptomas, cada qual mai serio e grave, os quaes s6
poderão desapparecer com a ext,incçã.o do mal, e este
com a extincção das suas cansas originarias.

Si S. Ex. houvesse feito estudos serios, certat11ente
teria visto que, na perl11anencia do mal, eriam impro­
ficuos tOllos os esforços combinados para debellar-se
um 6 dos seu symptomas, por mais grave que fosse,
como lhe pareceu o do que occupou-se, com grande
razão para 'isto.

Si no Brazil ltouyes e boa politica., pela qual. se
de envolvesse a riqueza e prosperidade do seu estado
economico, S. Ex.. não teeia occasião para as reflexões
que fez, porque os factos de que occupou-se nunca se
manifestariam.

Para que, pois, confundirmos a cansa com os seus
effeitos, ou apreciarmo' estes sem aquella?

O EXIl1. '['. COJ1selbelru JOD,quim Raymullclo de



Lamal'e occupou-se exclu ivamente do projecto e
absteve- e de apreciar as verdadeiras causa da grande
questões oconomicas que indimctamente deram origem
ao aviso de 30 de Ago to.

O Exm. Sr. Con elheiro Vi conde do Bom-Retiro
louva os meios e modos por que a illustrada commis ão
resolveu o problema quo lhe foi proposto e occupa- e
largamente com o projecto, adduzindo con iderações
no sentido de melboi'al-o.

Ma gual'llou-se de aprecial-o perante as Cil'CUlll­

stancias economica do paiz, e assim absteve-se do
emitlir o seu juizo sobre. o grande problema om
litigio, de vendando a ua vel'lladeiras causa.

O Exm. Sr. Con ellJ.eiro isconde do Paranaguá foi
além odeclarou que a illu trada commi são correspon­
deu, quan to possivel, aos intuitos do Governo Imperial.

Consideraudo, do mesmo mado por que considerou
a commissão, a questão de descrimin::tção de renda
geraes, provinciaes e municipaes um problema do
meras difficuldades praticas e de solução inteiramente
po sivel, no terreno do nosso ju?·e constituto, S. Ex.
applaudio e procurou justificar o projecto.

Em seu illustrad.o parecer encontram-se as seguintes
memoraveis pa.lavras: « Sobre a base larga da dis­
criminação e melhor divisão das rendas é que deve
assentar a reforma administrativa, com as franquezas
provinciaes o autonomia dos municipios, afim de as­
sociai-os efficazmente na governação do paiz e na res­
pom,abilidade que pesa. toda sobre o poder central. ~
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Não haveria louvores e applausos bastantes, quanto
a mim, para a sabedoria que se encerra em taes
palavras, si em vez de: {( discriminação e melhor cl7.­
visão das ?'endas ", S. Ex. dissesse: (( organização
econO?n'ica e financeira elo paiz. »

Sim, porque esta é a verdadeira questão que inquieta
a opinião nacional desde os tempos coloniaes, desde a
promulgação de nossa Constituição e que sempre oc­
cultou-se atrás de todas as grandes ex.igencia nacionaes,
quer anteriores quer po ter·lores ao Acto Atldicional,
para actualmente revestir-se de uma fórma dupla:
discriminacão ele rendas e extinccão do elemento servil,. .

Si O honrado e illustrado SI'. Con ellleiro Visconde
de Paranaguá se houvesse dedicado ao estudo pratico
do nosso estado economico e llouvesse notado todos o
grandes males e inconveniencias que decorrem da nossa.
falta de organização economica e da impossibilidade ele
adoptarmos um systema financeiro racional e fecundo,
com certeza não applaudiria como applandio o projecto
apresentado.

O Exm. Sr. Conselheiro Manoel Pinto de Souza
Dantas não occupou-se nem de questões financeiras
nem de que tões economicas produzidas pelo nosso
direito constituido em suas consequencias. Heco­
nheceu que o assumpto sobre o qual foi chamado o
Conselho de Estado para dar parecer era importan­
tissimo e muito grave, e affil'mou, sem demonstrar, que
a sua solução seria dlflicil senão impossivel si sequizesse
proclIfar remedio para os offrimentos das provincias



fóra das normas do Acto Addicional. Occupanc1o-se lio
projecto S. Ex. fez considerações que bem revelam a
sua grande lIlustra\,ião, ruas Lleixou intacto ogrande pro­
blema em litigio.

OExm. Sr. Con elheiro Martim l"ranci co occupou- 'e
exclusivamente do projecLo e ac1duzio consideraçãe a
re peito das questàes consLitucionaes suscitadas naquella
conferencia elo Cans lho de Estado, e por sua vez
absteve-se de analyzar e aprofundar o problema eco­
nomico do Imperio.

O Exm. SI'. Consellleil'o José Caetano de Andrade
Pinto, antes mesmo ele expenderjl1diciosas con lderaçães
sobre o projecto, declarou por modo honroso que não se
achava habilitaLlo a emiLtir naql1ella occasião um jl1izo
esclarecido sobre o importante assumpto que deu Jogar
ao aviso de 30 ele Agosto.

Tão franca eleclaração mostra bem que as clifficl1ldades
e magnitude do as umpto não escaparam á penetração
do cultivado espirito de S. Ex.

OExm. Sr. Conselheiro João Lins Vieira Cansau 5.0
elo Sinimbú manHesta-se contra o projecto, porflue elIe
não :tLLinge o fim ele meUlOl'ar onosso eSLado financeiro,
e por ter contra si o art. 36 ~ '1 0 da Constituição.

S. Ex. desejlra que, em. vez do equilíbrio dos orça­
mentos geral e provinciaes, o projecto procLll'as e
completar o pensamento elo Acto Addieional traçando
com precisão e clareza o terreno da materia tributavel
pelas província .

Mas llUCll1 ignora que no Lerreno tl'a(;u.clo pelo Actu
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ad bcional, o equilibrio orçamentario das pro\'incias é
problema absolutamente in oluyel?

Quem ignora que aqucllc teneno mesmo ampliado
pela lei n. 99 de 31 de Outubro de '1835, quando per­
mitLiu que a pmviocias taxassem a sua exportaç.ão,
ainda a im se tem mo trado sempre mesquinho e
io'ufficiente para. o equilibrio dos miseravei orça·
mento provinciaes?

Si S. Ex.. desejava ver aquellc teneno traçado Coom
toda a preci ão e clareza, suppondo que assim elle
pudes e supportar as exigencias Onanceira.s das pro­
vineias com equilibrio ele seus orçamentos, então
S. Ex. desejava simplesmente °impossivel !

Mas não ; S. Ex.. prova"elmente quiz jnstilical', por
modo as im indirecto, o eu 'i1cllcio com relação ao
grande problema cconomico do paiz, com o qual se teria
encon trado neces ariamen te a. illustrada commis ão, si
preferis e o con elho de . Ex.

Sua lteza o Sr. Conde d'Eu faltou com proficiencia
sobre a que tões constitucionaes agitadas aproposito
do projecto e limitou-, e a aprecial-o muito criteriosa­
mente em sua integra, mo tranclo que lhe sobram
aptidão e luzes para occupar- e dos no os mais
elevatlos problema sociacs; e, eguindo o exemplo dos
digno' Cou elheiros que o precederam, deixou de tocar
no grande problema economico nacional, cuja impor...
tancia não lh~ devia ter escapado.

Finalmente o Exm. Sr. Conselheiro José Bento da
Cunha Figueiredo, apreciando orelatorio e o projecto da

'í
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commissão, fez algumas considerações criteriosas, em­
bora começasse oseu parecer pela declaração de que o
assu01pto não fazia parte dos seus estudos habitnaes
e praticos e, por sua vez, deixou de abordar o problema
economico do paiz em suas fontes e ol'Ígens .

Esta ligeira summa dos pareceres dos no 'os illus­
trados Conselheiros de Estado, apezar de muito incom-

. pleta por não dar a conhecer o mereciment da
argumentação de cada l!.m e de todas as icl6a brilhan­
temente desem 01vidas na conferencia, tem todaüa o
merecimento de mostrar que, do me mo modo que a
commissão, o Conselho de Estado pleno nKo julgou
prudente descortinar a verdade e dizer francamente a
S. M. o Imperador e á nação que todos o maleO) do
paiz vinham das pessimas circumstancias do seu estado
economico creadas pelo nosso jure constituto, e que
eram de impossivel remedia, emquanto os influxos do
nosso dil'eito constituido perdurassem como cansas
efficientes do atrazo catla vez maior desse mesmo estado
economico nacional.

Como a commissKo, o Conselho de Estado pleno não
ven tilou no terreno pratico as nossas grandes questões
ecouomicas e financeiras, e nem as procurou re olver
pl'Opontlo a organização economica do paiz j como base
ou principio de uma éra nova de felicidade, riqueza
e pl'Osperidade para o Imperio.

Não quero iOllagar até anele o respeiLo do Conselho
de Estado pela nos a Con tituição pMe justificar o seu
procedimento! mas, a julgar pelas questões constitn-'
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cionaes, vcrtiadeil'Us filigranas, agitadas então, elLls
não parecem muito serias, como muito bem fez euLir
em sua juuiciosa con ülerações Sua Alteza oSr. Conde
dEu.

Por mais lata que seja a intelligeucia que se queira.
dar ao art. 36 ~ 10 da Constituição, não é licito con­
funuir-se o direito de lembrar com o direito de iniciar,
que são uuas cousas muito difIerenles.

O direito de lembrar ou propor i Camara dos Depu­
tado a necessidade de crearem-se, modiGcarem-se ou
extinguirem··se certos imposto, não póde nem deve ser
conte tado ao governo, a quem unicamente pótle edevem
pertencer a missão e a responsabilidade ele dirigir con­
venientemente o estado economico efinanceiro do paiz,
segundo os sãos preceitos da scieocia politica.

A' Camara dos Deputados fallecem opportunidade de
longas observações ~ meios praticas para estudar, com­
bio-lr e organizar y temas economicos e financeiros,
ao passo que outl'O tlllto não succede com o gm erno, a
quem cumpre e.xecutal-os imprimindo-lhes unidade de
vi tas e uniformidade de ex.ecução em todas as provio­
cias. Si lhe cabe toda responsabilidade d~ uma boa
execução e direcção, a boa razão não compreheode
como se lhe po sa negar o direito de concorrer com o
fructo e os resultados da sua experiencia, para que a
Camara resolva a questões mais importantes do paiz
como lhe parecer melhor.

Desde que as idéas do governo sobre 1al materia
s~TnLlwti adas em um projecto ue lei não lJuderem seI'



100

apl'esentadas no Senado, em 1'e peito ao art. 3(3 ~ 10

da Constituição, e nem ter discus ão na Camara dos
Deputados, ant;,es que uma commi são de seus membros
as aceite e as faça ua , de que fõrma fica prejudicada
aquella disposição da Constituição ~

Quem poderá susten tal' com seriedade que cm taes
condições o governo exerce o direito de iniciativa sobre
impostos, e não (j direito de of'ferecer e submetter
á iniciativa da Camara dos Deputados icléa que lhe
pareçam uteis e proveito as ao paiz ~

Nem a boa razão nem a boa politica o podem con­
test:ll' .

Os grandes problemas economicos e financeiros de­
mandam lei especiaes enão são n m podem ser re­
solvidos nas leis buclgetarlas; mesmo porque estas
devem accommodar-se ás conveniencias de uma boa
execução de laes systemas adoptados em bem uo
paiz. Como, pois, negar- e ao go\erno os meio.' de des­
empenhar seu dever sagrado de bem gerir a fortuna
publica e de promover a riqueza e o engran lecimento
nacionaes?

A consti:tuição politica de qualquer paiz nunca ueve
ser considerada como obvtaculo ao seu progre so e á
marcha regular do seu governo. li: nem se compL'e~

heode que este deva recorrer a subterfugios pai a pro­
mover o bem publico.

Assim pois, as reformas economicas e fioanceims,
ou antes a organização economica de que tanto carece
o paiz, podem e devem ser feitas por leis ordinarias.
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E seria ab urdo, para não dizer um crime de leso patl'io­
Li mo, adiai-as ou deter- e o goyerno diante de ver­
dadeiras subtilezas de uma mal entendida interpretação
constitucional.

Si, poi , os nossos males sociaes só podem ser remo­
viuos ou vantajo.amente combatidos por uma conve­
niente e racional ol'aanização economica do paiz;
como se deverá 1'e 01 \'er tão erio e difficil problema?

6 a sciencias sociae nos poderão responder e mos­
trar o melbor o mais com eniente meio de o revolver.

RocoLTamo a elIa e vejamos por que meios podemos
evitar o abysmo, encetando desLle já a organização
economica do Imperio, peh adopção de medidas lentas
que de truão todas as causas dos no sos males o iaes,
e de medidas prompta e de occasião, que atLenuem
de de ji o effeitos e resultados praticas daquelles
males.





SEGUNDA PARTE

Ensaios economicos - ou Estudos theoricos sobre
sciencias sociaes e especialmente sobre economia
nacional,





CAPITULO V

Economia, finanças e gon:rno constituem os assumptos de tres
sciencias domesticas e de outras tantas sciencias sociaes, profunda

c essencialmente distinctas entre si.

Peço e ouso esperar de todos que reflectem ee tudam
alguma bene\"oicncia e altenção para a 1 conica de­
mon tração da presente epigraphe, a que me arrasta,
não a preLenç,ã.o ue doutrinar, ma a neces idade de
explicar-me quanto ao modo - que mais acertado me
parece, de re olvcr-se o pr blemn. ela organização eco­
nomica do Brazil. .

Quer e trate ue um intlivi uo, Ue uma familia, de
um municipio, de uma pl'ovjncia ou de uma nação, as
suas venlaueil'3 nece itlacle e comeniencias se dis­
criminam segundo a ua propria natureza, e reclarnam
estudos cspeciae con( rrne (orem encarados sob os
pontos de vista da ua economia, das suas finanças ou
do seu governo.
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Para entrar, porém, em taes estudos, devo primeira­
mente desempenhar-me do compromisso contrabido no
capitulo ,10 e desenvolver aqui as idéas que concretisei
nas expressões estado economico e estado financei1'o para
significar duas cousas essencialmente distinctas e que
devem ser encaradas e apreciadas sob o ponto de vista
de sua totalidade, antes de as sujeitarmos a qualquer
analyse.

Tomando-se por ponto de partida o individuo, nada
será mais natural e racional do que considerar-se como
parte integrante do seu estado economico tudo aquillo
que, para o mesmo individuo, possa ter utilidade ou
conveniencia economica.

Assim, a totalidade de suas aptidões, saude, e acti­
vidade, desenvolvimento intellectual e physico, cara­
cter, reputação, credito, dinheiro, qualquer especie de
capitaes,quaesquer meios lucrativos ou fontes de receita,
e emfim tudo o que possa ter utilidade ou valor de que
elle possa dispor ou aproveitar-se, formará o seu estado
economico, ou a sua riqueza.

Diante de uma tal idéa do estado economico de um
individuo, nada mais natural e racional do que consi­
derar-se o seu estado financeiro - a totalidade de todas
as rendas e de todas as quantias pecuniarias que elIe
obtenha do seu estado economico, ou com a garantia
deste, para satisfazer as suas necessidades, despezas e
compromissos, ou mesmo para promover o desenvolvi­
mento do seu estado economico.

Ora, sendo uma familia o conjul1cto dos seu mem-
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bl'Os, é claro qne a commnnhão do estado economico lie
todos formará o estado economico da familia ; e a tota­
lidade dos vaIare' pecunial'ios que d'alli se aufira, para
a satisfação elas necessidades da famBia, o seu estado
financeiro.

Mas, além oi 'to, tratando- e quer (10 individuo, quer
da familia, ningnem poderá desconhecer a necessidade
de um bom governo ou direcção, por cujo meio cada
um promO\a, om bem do tIe envolvimento elo seu esta­
do economico o maior apt'Oveitamento passiveI ele todos
os el mento que o con Lituem . o em hem do seu esta­
do fi nancei 1'0 a mais cuidadosa e criteriosa percepção
<.le todas as 1Lw,n lias pecllnial'ias aOm ele se lhes elar a
mai util e proveitosa applicação pos:ivel.

Só assim e formarão rapiQamonte as riquezas parti­
cnlarcs que cOll.:>tituem S YCl\lalIeiros e principaes
elementos da rir]lleZa publica,

Eis alli perfeitamente sepamdas em sna es encia e
bem discriminada enLI'C si a esphel'ils da economia
domestica, qne terá por objecto o estado economico do
inoividuo ou da famil ia ; das finanças domesticas, qno
terão pai' olJjecto a percepção e applicarão das rendas
darl11ellc c taLlo econoll1ico; e do governo dOlnestico,
que terá p [' nm dos seu fins principae amai: ulil e
proveito a dil'ec~ão do' c tados economico e financeiro
ou de todos os interesses materiaes domesticas.

Si concluirmos das entidades ele cxistencia real, como
são o individna e a familia, para, as entidades de exis­
tencia puramente moral ou politica, como são os mu-
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lllClPlOS, as provindas e ::1S nações; reconheceremos,
com relação aos municípios, que a totalidade da acti­
,idade, de forças economicas e de todos o elemen tos
de riqueza pertencentes aos seus habitantes. con ·tituidt
justamente o e tado economico municipal; .1. totalidade
da arrecadação dos impostos e rendas mllnicipacs des­
tinados á sati fação das nece sidades do municipio,
constituir á oseu estado financeiro; ed'ahi a necessidade
logica e imprescindi vel de um governo municipal que
anime, auxilie, promova e garanta, cm certos limites,
as conveniencias do seu e tado economico, e que dirija
com o maior criterio o seu estado financeiro, curaml0
assim de todos os seus intere ses materiaes.

Reconheceremos, com relação ás provincias, que,
sendo estas a totalidade dos seus municipios, ó a reunião
dos estados economicos destes formará o estado eco­
nomico provincial, e só a totalidade dos impostos e
rendas da provinda indispensaveis á satisfação das
suas necessidades poderá con tituir o e tado financeiro
das provincias ; e dahi concluiremos igualmente pela
necessidade de um governo provincial que anime,
auxilie, promova e garanta em limites mais amplos o
desenvolvimento, prosperidade e riqueza do seu estado
economico e que imprima a melhor direcção possivel ao
seu estado financeiro, harmonizando as conveniencias
de todos os seus municipios e os interesses de todos os
habitantes de cada provincia, curando assim de todos
os interesses materiaes da mesma.

Reconheceremos, fiualmente, que, sendo uma l1aqão
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a totaliuatlc das suas provIU la , o seu estado eco­
nomico s rz, a totaULlade do da suas pl'ovincias, ea tota­
lidade do impostos e rendimentos nacionaes, destinados
á. satlsrC1ção das oece sidade elo paiz e á promoção das
suas cOllyeniencias, con tituiri o seu e tado finan­
(;ciro .

Nc'tas comlições, é eyidente que ao poderes nacio­
me, incumbidos do governo e direcção do paiz,
as i tirá o impel'ioso dever de animar, auxiliar, pro­
mover e gal'clntir, por todos os meios efficazes e na mais
ya ta escala possivel, o de envolvimento, a riqueza e a
11'0 pcl'i laue do esL':ldo economico na,cional, como
condição necessarla e impl'escinclivel das boas finanças
elo paiz, da harmonia e felicidade dos governauos, da
pro pCl'idade e engradecim nto das suas provincias e
elos seu municipios, e, pOl'tanto, da verdadeira pI'OS­
peridalle riqueza c eogrand cimento do proprio paiz, na
c jJhera LIo seus ioteres es materiaes.

Do exposto ve- e, logo á primeira vi ta, que os
estados economico , dos individuos, das familias, dos
municipio ,da pl'ovincias e do paiz, con tituem uma
cousa Ó e ommum a tod S· ao pa so que o estado
financeiro c o croyemo ou direcção de cada uma
daquella entidades lhes ão particulares e especiae I

pl'Oprios a cada uma, ebem differentes entre i.
Logo: com relação ao estado economico nacional os

intel'es es de toda aquella enLlclades são e serão
sempre perfeitamente harmonicos, porque eUe é com­
mLUn a todas. E, em bem uo seu de envolvimento,
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prosperidade e riqueza, derem conyej'frj r o esl' reos
isolados ou combinados de todas aquellas entidade, e
por tOlbs cuiUadosamente evitados quaesquer motivos
que possam determinar desaproveitamentos de actividade
de forças economicas ou procluctivas ede quae quer ele­
mentos de riqueza publica ou particular, em que a
nenhuma dellas po sa ser licito excluir ou neutralizar o
proveitoso concurso de qualquer das outra .

Por amor ao aperfeiçoamento e progress das scien­
cias sociaes, ninguem dirá que s"ja licito confundir-se
cousas tão essencialmente distinctas e tão natural e
pl'Ofunclamen te difIemn tes.

Logo: quan o a razão e a sabedoria huma,na appli­
carem-~e ao estudo do estado economico naciona,l e dos
meios mais acertados e convenientes de promover-se
o seuengranc1ecimento, prosperidaue e riqueza, teremo
uma sciencia verdaüeirar.1ente social e e.-clu ivamente
economica; quando app1icarcm-se ao estudo do e tado
financeiro nacional, dos meios mais acertados e apro­
priados de aLtenàer-se a todas as suas exigencias, e do
modo mais util e proveitoso de applicarcm-sr. as
rendas nacionaes, teremos uma outra sciencia verda­
deiramente social e essencialmente financeira; e
quando, finalmente, applicarem-se ao estudo do governo
e dieecção geral elo paiz! debaixo do duplo ponto de
vista de todos os intei'esses moraes ou i ntel1ectuaes e de
todos os interesses physicos ou materiaes dos associados
que formam a nação, teremos uma outra sciencia per­
feitamente social e exclusivamente politica.
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De tl arte, a ycnla leira sciencia po] iLica, 1'e­
peitando a propeia natureza humana o as leis llaturacs
eternas e il1lll1utaveis que regem a humaniUadc, não
póde deixar ue estatuir e decretar, para todos os go­
vernos nacionacs, o clorer sagrado c imprescl'ipLivel de
seguir e praticar todos os sãos con elhos c preceitos das
venladeiras sciencias cconomica c linancciea, quo os
habililarão a animar, promo,cr c garantir, com a
maior certeza e segurança, a pro peridad , a ri Iueza c o
eilgeandecimento nacionaes, em ti fação de todo os
intere ses pil} icos e maleriaes dos associados; c de
seguir e pedicar todo os conselhos e peeceitos ua
sciencias do direito e da. moea1, que os habilitaeão a
promover com a pos irel certeza e segul'an a toclos o
interes e morae e intcllectuaes dos goyernados.

Si, como é cvident , o desonyol\'imento o prosperi­
dade do eslado ecooomico nacional acha-se fa tal­
mente na depcncloncia da acti \'iLlaue o prosperj aele
economica do go\'el'llaLlo, isolados ou assoei:. do ; i
o desenvoh imento ela activiclauc e prosperiLlade eeo­
nomica elos governados acha-se igualmente na Llepen­
deDeia dos ineenthos, pl'otcerão c garantias de e­
gl1l'ança que lhes derem as leis e os pJueres publicas
municipae , provinciae e geraes :

E' evidentemente claro e logieo que o estado eco­
nomico de qualquer paiz, obeLlccenc1o fatalmente aos
inOuxos das leis economicas, !la ele ser sempre aquillo
que as suas léÍs e o seu govel'l1o o permittirem ser.
,'im; porque tanto [\, , leis de um P< iz com a Sll~ Lli rec...
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ção economica exercida pelo governo nacional, restrin­
gindo ou ampliando o desenvolvimento da actividade
nacional e da prosperidade economica dos governados,
ipso facto, determina l'ão, em seus effeitos, maior ou
menor apl'oveiLamen to da actividade nacional, de
forças economicas e de elementos de riqueza particnlar
e publica, o que il'á reflectir-se sobre oestado econom ico
nacional, occasionanclo a sua prosQeridade e riqueza ou
o seu atl'azo e pohrez~.

Si a simples enunciaç,ão das verdades expostas não
pMe ser razoavelmente recusada, não poderão escapar
a nenhum eSQir1to esclarecido os grandes laços de affi­
niclade e reciproca elependencia (lue Iígam, entre si,
aquellas tl'es sciencias, tão profundamente distinctas
umas das outras, quão differentes de iguaes sciencias
domesticas.

Assim cliscriminaüas, como presumo ter deixado, as
e pheras daquellas tl'es sciencias, elucidaremos o as­
sumpto in vestigando a razão de ser de laes sciencias,
que uos mostrará ao mesmo tempo todos os laços de
affinidade q!le as prendem entre si.

Deus ou a nalmeza creando o homem um ser duplo,
deu-lhe corpo eespil'ito e destinou-o a viver em socie­
dade, como condição imprescindível de sua felicidade
e perfeclibilidade .

E, por isto, rodeou-lhe o corpo de uma infinidade de
necessidades materlaes e o espirita de outra infinidade
de necessid.ades moraes. E, tornando a sua felicidade e
perfectibilidade dependentes da satisfação de taes
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necessidades, impo sibilitou-o de a poder alcançar por
si só, ou sem o concurso alheio.

Para que, na medida da sua capacidade eaptidão, cada
um pudes e desempenhar a sua missão de promover,por
si me mo, a satisfação das suas proprias necessidades e
concorrer reciprocamente para a satisfação das nece si­
dades alheia , a pl'Opria natureza deu ao homem acti­
vidade tanto material como moral que lhe serviriam,
como effectivamente senem, de instrumentos suffi­
ciente, eguros e poderosissimos, para o cabal desem­
penho daquella mis ão de meio seguro, e para alcançar
ao mesmo tempo o maior grau de felicidade e perfecti­
bilidade a que elle pude e attingir .

Mas, para con eguirmos tão nobre e elevados fins,
não basta ermo activos.

A natureza dando-no ainda intelligencia e livre ar­
bítrio, fonte de toda a nos a responsabilidade pela nossa
propria Eorte ne te munuo, nos impoz a necessidade
de applicarmos consciencio amente a nossa actividade
material e moral, unicosinstrumentos da nossa riqueza,
do nosso bem-e tal' e da no sa pro peridade social.

Esta nece sidade denuncia-nos claramente a existen­
cia de uma lei natural que nol-a impõe, a qual não
podemo deixar de re peitar e obedecer.

Mas antes de tudo é indispensave.l que aibamos
empregar a nossa acLividade, tendo sempre em vi ta a
importancia e merecimento dos seus resultados; porque
sem este moveI não se comprehende nem se justifica o
exercicio da acLividade humana.

8
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Logo: para que sejamos proveitosamente activos, é
necessario que haja um mo\ el qualquer para a nossa
actividade, o qual se imponha ao nosso livre arbitrio
pela importancia e merecimento do resultados praticas
da nossa actividade, caso a empreguemos.

Assim, quaesquer que sejam o moveis da activi­
dade humana, seremos forçosamente obrigados a reco­
nhecer que elles nos são suggeridos por verdadeira
forças na-turaes que, sem pl'ej uizo do nosso Li Vl'e arbi­
trio, nos levam a exercer a nossa actividade no terreno
do licito ou do illicito, deste ou daquelle modo e neste
ou naquelle sen tido.

Si os moveis da actividade humana nos levam a
agir no terreno do licito e do illicito, é f6ra de duvida
que elles podem e devem ser discriminado em duas
grandes classes muito distinctas e es encialmente dif­
ferentes.

Uma comprehendendo todos aquelles que nos levam
a agir em bem das nossas proprias conveniencias de
um modo compativel com as conveniencias pessoaes de
todos os associados que constituem uma nação; e neste
caso todos elles serão perfeitamente licitas, porque se­
rão juridicos em face da nossa propria natureza.

E a outra classe, comprehendendo todos aquelles
que nos levam a agir em bem do que reputamos conve­
niencias proprias; mas de um modo incompativel com
todas as conveniencias dos demais associados; e neste
caso todos elles serão illicitos e anti-sociaes, porque
serão inj uridicos em face das leis naturaes que regem
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a no a propria natureza e que nos obrigam a viver
em sociedade .

Sendo as im, ser-nos-ha forçoso reconhecer, nestes
phenomenos psychologicos, uma evidente manifestação
de duas forças naturae oppostas e contl'arias, muito
conhecidas em todos os tempos e em todas as nações,
sob o nomes de bem e de mal; as qnaes dictam pa.ra
a humanidade e o mundo phy ico as leis naturaes do
progre o e do regre oe nos uggerem, uma todos os
movei que nos levam a agir no terreno do licito, e a
outra todos os moveis que nos levam a agir no terreno
do illiciLo.

Reservando o desenvolvimento tleste assumpto para
outro capiLulo, farei agora a seguinte pergunta: Com
que palavrasba Lante apropriadas designaremos aquel­
les moyei da nos a actividade ~

Até hoje, como é sabido, todos elles têm sido in­
distinctamente designado pelas palavras: - interesse,
conveniencia ou 'utilidade; e, para os differençar,
não quanto á sua e senda, m% quanto aos seus re­
sultados pratico ,se lhes addicionam os qualificativos
de -li i to ou illicito - quando não se os qualificam
- de bem ou mal entendidos.
. Sendo intuitiva a grande importancia dos resulta­
do praticos destes movei da no sa actividade, nas es­
pl1el'as da economia das finanças e do governo; é claro
que a ciencias domesticas, que só consideram o
homem com relação aos seus exclusivos intere ses
praticas, poderão tolerar aquella deploravel confusão
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dos moveis da ua actividade. Mas, as sciencias 0­

ciaes ,em hypoLhese nenhuma, a poderão tolerar, por­
que ellas só podem con iderar o homem debaixo do
ponto de vista das suas relações sociaes, agindo de um
modo compativel com o exercicio da actividade de
todos os associados.

Reputo esta questão a mais transcenden te e impor­
tante de quantas se possam agitar com relação ás scien­
cias sociaes; porque só depois de a resolvermo enco n­
traremos a verdadeira rdzão de ser destas scienclas e
todos os laços de aflinidade e sympathia que as ligam
entre si, aclarando-se assim todos os seus horisontes.

E' sempre obedecendo aos impulsos de uma lei na­
tural, ou movido pelo que cbamamos - com eniencia,
utilidade Otb inte1'esse, que o homem exercita a sua acti­
vidade, unico instl'Umento com que a natureza o dotou
para elle satisfazer as suas necessidades em proveito
proprio e da sociedade em que", ive.

Exercitar a actividade ou trabalhar são duas ex­
pressões de uma synonymia evidente. E por isto
quando o homem exercita a sua actividade moral ou
material, quer nas cidades, quer nos campos, elle
trabalha.

Si os moveis que o levam ao trclhalbo lhe são sug­
geridos por aquella força natural benefica que explica
a existencia da lei do progresso, o exercicio da sua
actividade será sempre compativel com o exercicio da
actividade de todos os associados; e, então, o seu tra­
balho será sempre licito, nobre e honrado, nos limites
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da e phem dos ~us direitos natlll'aes: quer eIte seja
philosopb.o, litLeraLo, arti ta, indu t.rial, commerciante,
agl'iculLor, magistrado, legislador, ou simples operario .

Si, por'm, os moveis que o levam ao trabalho lhe
são suggeridos por aquella outra força natural male­
fica, que explica a existencia da lei natural do re­
gre so, o exercicio da ua actividade será sempre in­
compativel com o exercicio da actividade dos demais
associados; e, então, o seu trabalho será illicito,
indigno e deshonrado, no terreno das violações dos
seus deveres naturae , porque con i t.irá em matar,
roubar, furtar, damnificar, prejudicar, calumniar,
men til', illudiL' e a, iltar-se por quaesquer modos ou
quae quer meios.

Quer em uma, quer em outra hypothese, o homem
vi a sempre os l'e ultados praticos e immediatos do seu
trabalho, c, deliberando-se por seu livre arbitl'Ío, dei­
xa-se levar por un ou por outros elaquelles moveis e
decide- e pela escolha dos meios.

E vidente que na primeira hypothese, o homem
trabalhando exerce um direito natural e procura atis­
fazer as suas neces idades, obedecendo á lei natural do
progre so social em bem da harmonia de todos e da
verdadeira pro peridade da sociedade.

E, na segunda hypothe e o homem trabalhando
viola os pL'Oprio devere e (til'eitos alheios, e provoca
os eifei tos da lei natural elo regres o social, em prej uizo
ela harmonia de todos e ela prosperidade real da so­
ciedade em que vive.



Na linguagem conhecida não encontram-se duas
palavl'as apropriadas que, independentemente ele
quaesquer qualificativos, designem aquellas duas
classes de moveis da actividade humana, por meio dos
quaes, como todos os seres creados, nos subordinamos
á acção daquellas (orças naturaes conhecidas, só com
a clifferença de nos collocarmos, por nosso livre arbitrio,
ou sob os influx.os da lei natural do progresso ou sob
os influxos da lei natural do regresso' ocial.

E', portanto, indispensavel creal-as, em bem
das sciencias sociaes e de um estudo claro e verda­
deiro de phenomenos naturaes da mais subida impor­
tancia.

Reconheço e confesso a minha incompetencia para
crear aquellas duas palavras: uma das quaes signifique,
em seu sentido proprio, todas as conveniencias que nos
possam levar a agir de um modo proveitoso a nós
mesmos e perfeitamente compativel com as conve­
niencias de todos os associados; e, a outra. todas as
conveniencias que nos possam levar a agir em proveito
nosso e de modo incompativel com as conveniencias
dos demais associados; embora no sen tido figurado
signifiquem tanto uma como a outra os resultados pra­
ticos obtidos por meio da nossa actividade.

Mas, como não posso prescindir de argumentar com
as idéas que deixo expostas e que elevem ser represen­
tadas por duas palavras especiaes, convencionarei com
o benevolo leitor em duas palavras quaesquer para as
significar; e só as empregarei d'aqui por diante na
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accepção ex.cepcional que lhes dou, tanto no sentido
proprio como no figurado que devem ter.

A sim, me servirei da palavra interesse para significar
todos ou qualquer dos moveis da nossa acti vidade com­
pativei com o desenvolvimento da actividade de todos
os no sos semelhantes; e da palavra egoismo para
significar todos os moveis da nossa actividade incom­
pativeis com os intere e dos as ociado e da sociedade
inteira.

Ora, si as sciencias sociaes só podem c só devem
acon elbar ao governos todos os meios de encoraja­
mento, de protecção e de garantias para todas as mani­
festações da actividade dos aS30ciados determinadas
pelo intere se, e todo' os meios de desencorajamento, de
coerção e de repre são para todas as manifestações da
actividad dos as ociado determinadas pelo egoi mo ;
é claro que erá da maior conveniencia e utilidade
scientiüca estabelecer-se bem discriminadamente as
dua~ e phera da nos a actividade nas quaes possamos
entrar im pellidos pelo in teresse ou pelo egoismo.

Segundo tornar- 'emaior ou menor o desenvolvimento
da actividade nacional em qualquer daquellas duas
espheras das nossas acções, necessariamente predomi­
nará a lei naLural do progresso ou do regresso social,
explicando cabalmente, ou a paz, a harmonia, o traba­
lho nobre, a riqueza, a prosperidade e o engrandeci­
mento moral e material das nações; ou o seu regres o,
pobreza, miseria, desordem, anarchia e atrazo moral
e material.
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Parece claro e evidente, portanto, que só a protecção
e garanLia de todos os interesses dos a ociauos, for­
mando em sua totalidade o inteL'esse nacional, e bem
assim o desencorajamento e repressão do egoi mo de
todos os associados, especialmen te elo egoismo tlo que
são incumbidos uo governo nacional, podem constituir
a verdadeira razão ele ser ela sciencias sociaes, mos­
trando-nos todos os laços tle alJinidade e ympathia que
as prendem entre si .

Deixando para materia de outro capitulo a discrimi­
nação das espheras do interesse, que se legitima pelo
direito nét.tural, e do egoismo, que se cal'acterisa pelo
esquecimento do proprio dever e pela violencia ele
direitos alheios, entrarei em nova orelem ele con ide­
rações que se prendem á epigraphe tlo presente capitulo.

Ora, si tão sómente um intere s~ qualquer ou um
impulso do nosso egoismo, ele resultados proximo ou
remotos, nos podem levar ao exercicio da nos a activi­
dade, de qualquer modo ou em qualquer sentido, como
a nossa propria consciencia nol-o attesta ; parece claro
e evidente que, sem interesse ele espccie alguma e
sem qualquer impulso do nosso egoismo, no cOIl~er­

varemos inactivos e inuLeis a nós mesmos, porque 6
um daquelles dois moveis é que no pMe a,nancar
da inactividade para agirmo. ele qual ruer modo: ou
na espheea da nos a actividade licita, ou na esphera
da nossa actividade illicita.

Logo, o interesse actuando exclusivamente sobre o
homem, só poderá induzir ou impcllir o seu livl'e
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arbitro a leliberar-<:e pelo trabalho honesto e pelo
e tudo uLll, em quae quer ramos das suas applicações;
a er bom, moralisado, ju to ou vi rtuo o . e a pro­
curar, ómente pelo meios socialmente licitos, a sua
sub i tencia, gozo, riqueza, honra e renome; e con­
forme a sua inten idade podem a, fraca ou nuHa, o
fará mai ou menos laborio o ou intlolente, e mais ou
menos util a si, a sociedade e ao paiz.

E, por identidade de razão, o egoismo actuando ex­
clusivamente sobre o homem só o poderá levar ao
exercicio iLlicito da sua aclividade material e moral;
a procLll'ar, por tocIos os meios i1licitos, a sua subsi ­
tenda, gozo , I'Íquezas e honra . e a tornar-se mais ou
menos prejudicial e funesto a si, á família e :1 so­
ciedade in teim .

i as leis e o governo d~ qualCIuer paiz pouem 1'e-
tringir ou ampliar, animar ou de encorajar, garantir

ou reprimll', em sua esphera de manifestaçõe , tanto
o intel'e. e como o egoi mo, de cujo re ultados pra­
Li o e ociaes dependem os destinos las nações; é
claro e inLuitivo que as ciencia sociaes podem e de­
vem con ideral' todo o modos pratico de e dirigir
os re ultados sociae daquelles <lois moveis da acti­
vidade nacional, como o unico e o mais infallivel ue
todo os meio para dirigir-se o dc'tinos de quallue!'
IOvo, e como tal indicaI-o ao poderes publicos.

Fóra c1aqnelles dous moveis, que con tituem verda­
deiras forças sociaes perfeitamente dirigiveis pelos
poderes publicos, os governos não poderão descobrir
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nenhuma ouLra força, por meio da qual po sam dirigir
os destinos das nações, lle accôrdo com a acção inDe­
xiyel das leis n<l.turaes.

E' verdade que até hoje a ciencias sociaes têm,
mais ou menos, considerado o terror e o poder da força
como meios de governo.

Mas, o bom senso, a razão, a consciencia humana,
todos os principios de justiça e todas as leis naturaes,
nunca deixaram de protestar energicamente contra a
monstruosidade ue taes meios de governo, que só e
podem legitimar, até certo ponto, na repres ão do
egoismo exclusivamente.

Aanimação, protecção e garantias do interesse consti­
tuem outros tantos meios, que, sem excluir aquelles,
são muito mais poderosos e eflicazes para debellar-sc
naturalmente o egoismo, com incalculaveis vantagens
para a permanencia do governos, para a prosperidade
e riqueza das nações e para a felicidade e perfectibi­
lidade da humanidade.

Aquelles meios monstruosos, indignos c selvagens,
que têm sido aconselhados pelas sciencias sociaes ao
governo dos differentes paizes, só têm servido até hoje
para crear no seio da humanidade tyrannos, infames
e martyres, impossibilitando a perfectibilidade l1U­
mana.

As execrações e maldições da consciencia humana
têm desacredi tado e torD:ldo odioso o papel dos primei­
ros; a indignação e o asco de todos os homens que se
prezam contra o papel dos segundos, Lêm tornado a
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missão do esbirl'Os desprezivel e aviltante ; eas sympa­
thia., a condolencia e o amor ela justiça e da verdade,
innatos no coração humano, têm santificado a cau a dos
ultimas, que é a verdadeira causa da humanidade.

ão admira, portanto, que até hoje as sciencias so­
ciaes, desdenhando um estud.o sério e profundo da
natureza humana e desprezando os efIeitos necessarios
das leÜfnaturaes, não tenham podido desviar os gover­
nos do erro, que é a fonte de touo os males sociaes,
para os habilitar ao desempenho da sua mais nobre e
augusta missão :- a de promover a verdadeira felici­
dade e perfectibilidade dos povos.

Ora, i scientificamente não se póde nem se deve dei­
xar de considerar aquella duas forças sociaes, como
os principaes, senão unico , factores naturaes da ri­
queza ou da pobrcza, do progresso ou do regresso, da
felicidade, ou da infelicidade, da paz ou da anarchia,
da ordem ou da desordem, e da moralidade e bons
costumes ou da immoralidade e dos maus costumes
em qualqucr paiz; torna-se evillente e illdubitavel
que, na mãos do governo llacionae, se legitimam e
se justificam perfeitamente o emprego da força c de
todos os meios racionaes e l.laturaes para o fim cxclusivo
de fazerem os mesmos governos prevalecer, no eio das
nações, a lei natural do progrcsso, e de afa tal' os efIei­
tos da lei natural do regresso, desde que todos os meios
empregados forem combinados no intuito de fazerem
prevalecer completamente o interesse dos go\ernados
sobre o egoismo dos mesmos.
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restas condições as sciencias, devendo visar exclu­
sivamente a prosperidade, a rfLlueza, a paz, a felicidade
e a perfectibilidade dos poros ou das nações, não podem
deixar de e tudar e de discriminar, em uas
esplleras naturaes, o interesse e o egoísmo, e de justi­
ficar todos os seus conselhos e preceitos pela necessi­
dade absoluta e incleclinavel de animar- e, proteger-se
e garanLir-se em toda a sua plenitude o desenvolvimento
do interesse, e, ao mesmo tempo, c pela igual necessi­
dade de desencorajar-se, re~ tringir-se e reprimir-se por
todos os meios razoaveis e naLuraes as manifesta ões e o
des envolvimento do egoismo.

Só assim poderão el1as habilitar os governos a com­
bater nobre e santamente pela causa da humanidade,
fazendo prevalecer no seu seio todos os effeitos da. lei
natural do progresso, pelo llebellamento de todos o
efIeitos da lei natural do regresso.

Si é uma verdade indiscutivel que as sociedades
humanas ou as nações se constituem pelos impulsos e
necessidades da nossa propria natureza; de accÓ1'do
com esta grande verdade não podem ser contestadas
nem recusadas, com bons fundamentos, as conclusões
a que tenho chegado. E, neste caso, tomam-se de
mera intuição as seguintes conclusões, çlue nos pode­
rão servir de c1'ile?'ium para o julgamento de todos os
governos que até boje têm surgido entre os ditIerentes
povos:

« Na vida de uma nacionalidade sempre que o inte­
resse dos governados houver predominado inteira-
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mente obre o egoismo dos que governam e dos que
são govel'l1ados, a paz, a riqueza e o progresso terão
sido o principaes caracteri tico da sua ciYilisação e
torlos os eu governos terão sido bons, moralisados e
idolatrados. ))

« Sempre que o egoismo dos que governam e dos
que ão govel'llados houver predominado inteiramente
sobre o interes e elo governados e do paiz. o descon­
tentamentos, a anarchia, a [obreza e o regre o terão
siúo os caracteristicos da civili ação e todos os governos
terão ido pes imo, detestado efunestos. ))

o «E empre que o intere se e o egoi mo se desenvolve­
rem na mesma razão de igualdade, todos os gm ernos terão
sido precarios, vacillante e arri cadi simos, porque, ti­
rando com uma das mão o bem que concedem com a
outra, só poderão ter orrerecido frocto peccos e amargos
aos que governam e aos que ão governados, e a res­
pectiva civiii ação só se poderá ter caracterisado pór
um mixto de mi erias e de l'Íquezas bem e mal adqui­
ridas, pelo descontentamento de muitos a par da ale­
grias de poucos, por con tante sobresalto da paz e
da ordem publicas e 1elo de animo e atrazo nas vias de
um progres o apparente, in ubsistente e ridiculo. »

Emquanto a.s ciencia sociaes contradis erem, como
contradizem, leis natmaes, economia, finanças e politica
consLituirão sempre my terios in ondaveis e indecifra­
veis!

Sim; porque em qualquer paiz economia c finan­
o ças, hoas ou más, süo phenomenos natmaes que se
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subordina-se a acLi vidade nacional agindo por força do
interesse ou elo egoismo.

A sciencia economilja e a sciencia financeira não
poelem deix.ar ele respeitar esta grande verelade.

Mas, na ausenci~ elos conselhos e preceitos de taes
sciencias, exclusivamente sociae , os legi iaelores e go­
vernos elos elifIerentes paizes, em todos os tempos, têm
impulsionado inelistinctamen te o interesse e o ego18mo
do governados; e por isto lhes têm falhal10 sempre<~ dos
os calculos e naufragado praticamente todos os yste­
mas e theorias de sciencias sociacs até hoje praticados,
sem poderem jamais conseguir nem boa economia, nem
boas finanças e nem boa polHica.

E' que, em qualquer paiz, para obter-se boa eco­
nomia, boas finan~.as e bo 1 politica será inteiramente
indispensavel que as leis e o governo animem, auxiliem
e garantam efficazmente todos os interesses dos gover­
nados, e ao mesmo tempo desanimem, condemnem e
reprimam, com igual efficacia, o egoismo dos mesmos
governados e dos que governam.

Quem quizer conhecer até que ponto poelem ser boas
ou más- a economia, as finanças e a politica de qual­
quer paiz, bastará estudar asna cons.tituição, a sua
legislação e as praticas elo seu governo, c verificar até
que ponto e por que meios os seus legisladores e governo
repl'imiram o egoismo nacional e garantiram o desen­
volvimento dos inLeresses privados, cuja totalidade con­
stitue o interesse nacional.
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inguem nunca governou nem ha de governar senão
por meio desses dou grandes moveis da actividade
humana, verdadeiras força sociaes, ou verdadeiros
factores de todas as obras em que intervenha a vontade
humana; e por isto do predominio de um sobre o outro
depcllLlerão sempre, como consequencias naturaes, i1'1'e­
cusavei e (ataes, a boa ou má economia, as boas ou
má finanças e a boa ou má politica das nações.

Partindo- e, pai , ue UllJa verdade elementar e irre­
cu avel, como é a exi tencia de um e tado economico,
de um estado financeit'o, e de um govemo, com relação
aos individuo , ás fa milias e ás naçàe , chega-se natmal
e racionalmente ao conhecimento de que - economia,
finança e governo constituem tre cousas tão di tinctas
e ditIerentes entre si, quão ligada pelos mais fortes
laços de ohesão, amnidade e ympathia, comparaveis
a tre galho de um Ó tronco que repre ente ou odOfttus

ou uma nação.
Tornando~se evidente e natmal adiITerença entre eco­

nomia, finanças egoverno domesticos, e economia, finan­
ças e governo nacionaes, torna-se igualmente evidente
e natural a necessidade ue tre ciencias domesticas e
de tres sciencías ociae, que 1'0 peitem todas a lei
naturaos, que regem a paz, a felicidade, a riqueza, a
prosperidade ea perfectibilidade tanto das familia como
das nações.

Explicado o sentido especial em que emprego as pa­
lanas interesse eegoismo, no intuito de corresponderem
ellas aos dous grandes moveis da actividade humana



'12S

que nos le\ am a agir na espllera do licilo ou do illicito,
facil se torna descobrir, nas grandes conveniencias lue
pam a sociedade resultam do predominio do interesse
sobre o egoismo, a verdadeira razão de ser das sciencias
sociaes.

Não me sendo tlado, porém, explorar, no presente
livro, escripto por motivos exclu 'ivamente de occasião,
tão importante assumpto com relação ás ciencia do­
mesticas e sociaes que já mencionei, con ideral-o-hei
apenas com relação á sciencia economica, cujos conse­
lhos e preceitos poderão habilitar os nossos estalli tas
a resolverem o problema da nossa organização eco­
nomica.

Neste intuito, enxertarei no presente capitulo a de­
monstração de um erro geralmente aceito pelos eco­
nomistas, na esperança de facilitar a comprehensão dos
capitulôs seguintes.

Geralmente considera-se o trabalho como causa ou
origem da riqueza.

Embora os factos pareçam justificar esta crença, ella
repousa todavia em uma confusão das idéas de meio
e de causa.

A palavra trabalho, em seu sentido proprio, pre~ta-se

a significar todas as manifestações da actividade hu­
mana e, em sentido figurado, ignifica os resultados
ou os fructos dessa mesma actividade.

Sendo assim, não se compl'ehende como o trabalho
possa ser considerado como causa ou origem de cousa
alguma ; porque, sendo o ex.ercicio da nossa activi-
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dade um 11leio e não causa ou origem ele cousa alguma,
a palavra trabalho no eu sentido proprio só :poderá
significar o meio empregado para obter-se algum fim ou
resultado e, no sentido ftgurado, o fim alcançado ou
o resultado obtiUo pelo meio empregado.

Logo: quer no primeil'O, quer no segundo caso, o
homem não póde con iderar o trabalho como causa ou
origem da riqueza obtida por meio delle.

A sciencia economica não pMe nem de, e considerar
o trabalho como cau a ou origem da riqueza sem cahir
em uma conIu ão ele idéas que prejudicará sempre o
seu desenvolvimento.

De qualquer modo que so considere, elle será sem­
pre: '10, de umIL variabilidade infinita; 2° de uma
retatividade permanente; e 3o, de uma contingencia
incalcula,el: porqu no 1° caso ene acompanha a
,ariabilidade infinita do fin a que a acti\"idade hu­
mana s po sa dirigir' no 2° molda-se á for.a, ;L
aI tiuão á agi liuade e aos cuidados de quem o exerce ou
o dirige; e no 3° subol'llina~se as contingencias da term,
elo clima, das estações, Llos methodos, dos instl'Umentos
e das garantias legaes para o seu desenvolvimento.

Além de tudo isto, os re:mltados do trabalho em
regra subordinam-se fatalmente aos effcHo inevitavei
de lei economi as; e tudo i to concorre, ao mesmo
tempo, para o tornar mai ou menos productivo, e
mais ou menos remunerador ou prejudicial.

As questãe r lativas ao trabalbo, por sua rropría
llatul'eza, são exchi .V<.t111ente pl'aUCa8, do exclu ivo do­

!J
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l11inio da economia domestica, e sempre ade trictas ás
differentes artes e industrias que caracterisam os diIIe­
rentes meios pelos quaes se conseguem as riquezas do­
mesticas.

E', pois, o simples bom senso que está mostrando que
o trabalho, considerado em seus resultados e sem ap­
plicação determinada, não se presta a estudos serios,
e multo menos a indagações de uma ciencia posi tiva
e de utílidade exclusivamente social, como deve ser a
sciencia economico-nacional.

üpportnnamente mostrarei quaes são as verdadeira
e naturaes causas da riqueza.



CAPITULO VI

Agentes economicos e direito de trabalhar, ou iniciatil'a individual

soçial c g0lrcrnamcntal.

Para. adquirinnos uma idéa exacta do que ejam
agentes economicos productores ua riqueza, bastará
ontemplarmos a uperficie do nos o globo, e ahi, nes e

va lo scenario onue teve origem a humanidade, estu­
darmo o eITeito das lei naluraes.

Si, nesse e tudo, Ozermos ab tracção ue toda as lei
naturaes, só teremos, em nossa imaginação, a esterili­
uade do solo, a immobilidade de tudo, e o mais completo
desapparecimento da vida animal, vegetal e mineral.
Em tal caso todas a cousas que presentemente obser­
vamos, se perpetuariam, completamenle inanimadas e
sem possibilidade de augmento, de diminuição ou de
lecomposição .
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Mas, si estudarmos a superficie do nos o globo, como
presentemente se acha, sob os in!luxos das leis naturae ,
poderemos examinar naquelle quadro, figurauo pela
nossa imaginação, os eIIeitos proprios de cada uma úa
leis naturaes e os resultados ele combinarões dos eITeitos
de muitas destas leis; porque todos os phenomenos
que encontrarmos se explicarão necessariamente em
'virtude de leis isoladas ou combinadas em seus efTeitos.

E, então, não careceremos de muito esforço afim
de reivindicarmos para as leis' naturaes todos os dons,
predicados e riquezas aLLribuidos ao solo que, economi­
camente, só poderá ser considerado como mero objecto
de occupação e receptaculo de todos os dons e thesonros
naturaes, que nelIe se incorporam.

Depois disto, não careceremos reflectir muito para
destacarmos o homem, d entre todos os seres creados,
dirigindo, por meio <.la sua propria razão elivre arbítrio,
a sua actividade material c moral com o fim <.le apro­
veitar- e de todas as cou as creada ou tran formadas
pela natureza.

Arrastaclos sempre pelo e pirito de obsermção c
reflexão, facilmente reconheceremos que a natureza,
manifestanL10 o seu grande poder pelos influxos i olados
ou combinaL1os <.las suas leis, sobre elementos dado em
circumstancias daelas, pl'Ocluz sempre elo mesmo modo,
creando os me mos objectos ou transformando objectos
já creados lJ01' el la.

E, ao lado da natureza com o seu poueí' ele crcal' eda
transformar, yeremos o homem exercendo o poder de
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modificar a seu capricho um grande numero dos
elementos sujeitos aos influxos de leis naturaes e das
circumstancias em que ellas devem manifestar os seus
eITeitos e conseguindo, desta sorte, um grande numero de
proclllctos naturaes, que não seriam obtidos sem a sua
intervenção. Além disto, o homem, por meio da sua
actividade, apo sando-se de productos naturaes, ainda
os pMe transformar, por dh ersos modos, em bem da
satisfação de suas neces iUaLle e segundo lhe permittem
os influxos das proprias leis naturaes, das quaes eUe
proprio não se póde eximir, em nem um só dos mo­
melltos da sua existencia.

Yê- e, pois, que a natureza tendo creado o homem,
um ser dotado de raz7 0 e livre arbitrio, tendo-lhe dado
activillade e toda a r spollsabilidade pela sua propria
sorte e perfectibilidade, completou depois disto a sua
obra· pOl'que deu-lhe um certo poder obre todos os
outros seres e objectos por eUa crcatlos e admittiu-o a
c !laboral' com igo me ma, no n\sto campo das sua
transformações, com o unico limite de não poder elle
contraLlizer os elIeiLos ue suas leis immutavei .

Dian te desse quadro impõe-se ao no:so estudo:
aqui, a natlll'eza dirigida peia sabedoria infinita exe.r­
cendo, sem limites, o poder ue crear e de transformar;
e alJi, o homem dirigiLl pela sabedoria finita exer­
cendo tão sómente o poder de t 'ansformar, e ainda
as im limitado pela imp sibilidL),de do contradizer os
o1Tt:litos das leis da nat.meza.

De de qucl p.os objecto_ creo.qo~ pela naturczGl. e ao
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homem, damos o nome de productos, podemos dizer
que pl'oduzir é: tanto crear como transformar. E, neste
caso, diremos ainda que tanto a natureza como o homem
produzem.

Empregamos a palavra economia para significar, em
sentido proprio, omodo conveniente e proveito opor que
a natureza ex.erce a sua acção sobre ohomem e omundo
physico; e em sentido restricto e scienLifico, o modo
por que a natureza e o homem produzem no sentido da
formação e accuD1ulação da riqueza.

Como vimos, na superficie do globo não se encontra
além d'estes nenhum outro agente economico productoL'
de riquezas. E, com effeito, si fizermo abstracção de
qu.alquer desses dons agentes, a riqueza, ou não terá
existencia, ou deixará de ter merecimento e valor.

Logo: não faremos mais do que respeitar um facto
verdadeil'o ou uma verdade natural, reputando a natu­
reza e o homem como os unicos agentes economicos
productores de riqueza.

Anatureza, rodeando de necessidades o nosso corpo
e o nosso espirito, dotou-nos de actividade por meio
da qual nos habilitou a satisfazeI-as por. nós mesmos,
como condição da nossa existencia; e para a exerci­
tarmos proveitosamente, creou-nos a necessidade de
vivermos em sociedade e deu-nos razão e livre arbi­
trio para nos dirigirmos.

Ora, si os homens foram creados pela natureza para
viverem, progredirem e aperfeiç.oarem-se em sociedade,
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e si o li vm gozo ou exerC1ClO dos dons, que elIa lhes
cOllcedeu, é o lue para elles constitue justamente a
fonte de todos os cus clireitos naturaes; é claro que,
sempre que elIes desenvolverem de qualquer modo a
sua actividaLle material ou moral em uma esphera com­
pativel com a de igual exercicio da actividade dos seus
semelhantes, exercerão legitimamente um direito na­
tural per onali.::simo, sem a minima oiIensa de alguern.

Tan to a nossa razão como o e~tudo das leis naturaes
mostram-nos claramente que o mai pleno e amplo
exercicio de e direito, até onde elle e mo tl'a compa­
tivel com igual direito de todo os a ociados, deve ser
por todos re peitado, como coodi.ão de existencia das
sociedade humana. É justamente a necessidade de
o exer el'LTIOS pacificamente e em toda a sua plenitude,
afim de sati fazermos as no as necessidade e con­
corrermo para a satisfação da necessidades alheias,
que coo tltue o primeiro e omais forte impulso natural
para no associarmos.

Sj os homen só pude sem exercer a sua actividade
impeHidos pelo intems e, elles nunca violariam o
direito alheio; e em tal caso o governo social seria a
cousa mais facil elo mundo, si até mesmo não fo se
dispen avelo

Mas, desde que elte podem agir igualmente im­
pellidos pelo egoismo, violando os proprios devere e
direitos alheios; é claro que o governo acial torna-se
trabalhoso e difficll, porque a sun, principal missão
deverá consi til' em garantir e animar, por todo os
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meios praticas e proficuos, todas as manifestações da
acti vidade nacional determinadas pelo interesse e coal'­
ctar e reprimir, por todos os meios praticas e eillcaze ,
quaesquer manifestações da actividade dos associados
determinadas pelo egoismo. Só assim a coexi tencia ele
todos em sociedade se tornará passiveI e proveitosa para
cada um e para todos, sob os influx.os da lei natural do
progresso, desele que predominar o interesse como
moveI exclusivo da acti, idade nacional.

E esta é a verdadeira razão pela qual nunca poele~

remos ter um govemo nacionai apto para fazer a
felicidade de um paiz qualquer, sem rodearmol-o de
toda a autoridade, força, prestigio e meio de acção
promptos e efficazes, porque sem i to nunca se poderá
garantir o predominio do interesse sobre o egoismo dos
associados.

Infelizmente, porém, as sciencias sociaes, al.6 hoje
conhecidas, contradizem leis naturaes de Sl1mma
importancia, enthronizam erl'QS deploraveis e autorizam
os que govemam a praticar os mais clamorosos ahl1sos
do poder, da autoridade e da força concentraLla na
suas mãos para fios beneficos, porque cllas, não fa­
zendo a inclispen a\'e1 disLincção entre as manifestaçõe
da acti\'idacle humana determinadas pelo interesse e as
determinadas pelo egoismo, autorizam r8sLricções e
limitações [~ actividade nacional sem aLtencão aos
moveis que a possam impulsionar e sem levar em conta
os seus resultados praticos.

Ora, si a péJ.)~vra trabÇ\,lho, em sua com!)rehensãQ
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generica, abrange todas as possiveis manifestações da
actividade humana; é claro e intuitivo que o direito
natural personalis imo que Lem cada homem de, im­
pellido pelo interes e, exercer GL sua actividade material
omoral, é justamenLe o que constitue o seu direito de
ti'aball1ar, que deve ser inviola"\ el e sagrado, tanto
para os governados, como para os governos.

E, a sim como o exercici da no sa actividade deter­
minado pelo egoi mo não coosti tue direito para nioguem,
anto importa claramente a violação de um dever na­
tural e de uimitos albeio ; assim tambem ninguem
pálle impellido pelo egoi mo, exercer o direito de tra­
balhar, como mosLr:ll' i em outl'O capitulo.

OuirciLo de trabalhar, como o con iuero, e til, por­
La,nto, muito longe ue equivalei' áliberdaue de trabalho,
tão preconi ,lda e defendida por tOll0 os economi tas e
por e criptoi'os do maior talento e erudição. Della se
dilTerenra profunllamen Le, porque o direito de traba­
111ar Ú póLIe ser exel' iÜo pelos impulsos do interesse e
nunca pelo ÜO egoi mo ; ao passo lue a. liberdade de
trabalho púde 'er exerciua pelo j mpuJso do interess
ou do egoi mo, indi till tamente.

Ora, como já mostrei, a saLisfação de todas as neces­
sidades OChlC e iuuividnae.3 só ~c púue obter pelo mais
amplo exercício uo direito de 1mbalhar; e, pOi' isso,
são os homens for ado a se associarem, formando
naç,õeti, afim ue jJoLlei'em alc~Ul ::1.1', o grande ele idcra­
lt~m da sua felicidade e bem-est:1l'.

\ razão, 11 reOp.x:Iío eo 'tudo mo Lrq.m~nos fa.cilmente
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que é a nece idade de trabalharem os homens em bem
das sua nece idades e lia alheia, que e convel't ,
nas sociedade con lituidas, nos mais fortes e poclcl'OSOS
laços de cohesão, de harmonia e de paz oci'll; e
sómente na solidez e con i tencia de e laço repou­
sam a moralidade, a pro peridade e o engI'antlccimento
material e moral das nações,

Logo: em bem dos gmnúes interesses nacionaes, o
direito de tI'abalhar deve eI' reconhecido, re pe' tado e
garantido em toda a sua plenitude' e as . ciencias
sociaes, economica, financeira e politica, em nome da
paz, da prosperidade, da riqueza e do engrandecimento
das nações, não podem deix.ar de acon elbar e de con­
siderar como um dever sagrado para todos os legisla­
dores e governos a obrigação de o animar e garantir em
toda a sua plenitude.

Sim; porque só do seu amplo exeI'cicio poderão decor­
rer, como de uma fonte perenne, todos os bens, toda as
felicidades, todas as I'iqueza e todas as pro peridades,
tanto domestica como nacionaes.

Vulgarmente, chama-se iniciativa indivillual o livre
emprehendimento de quaesqucr obra, pOI' parte de
um ou de muitos indivitluos associado, em iuterven­
.ção do governo, e em contraposição á iniciativa do
governo.

Em sua significação propria, porém, a palavra ini­
ciativa quer dizer « liberdade de escolher ou IaculJade
de começar». E, pois, bem podemos. scientillcamente
empregar a expressão « iniciativa economica» para
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significar a facu lelade de exercitar- o li \romente o di­
reito de trabalhar, em bem da e onomia domestica (lU

nacional.
Si é verdade (Iue o direito Lle agir ou de trabalhar

para a satisfação das nos as nece idades materia,es,
dome ticas e ociaes, pócle 01' exercido por um ou muitos
indiviuuos a ociado. e pelos governos municipaes,
prO\inciae e nacional; é claro flue a iniciativa eco­
nomica pMe SOL' exel'cicla POl' totlas estas entidade, e
as im apoderemo subuivitlir em iniciativa intlividual,
ociaL municipal, provincial e nacional; i não prefe­

rir- e a expres ão iniciativa governamental para signi­
ficar a iniciatiYas municipal, provincial e nacional,
cornforme se tratar do governo elo municipio, da provin-
ia ou do paiz.

A cOllveniencia cientiOca de sas expre ões é evi­
dente, em bem da clareza de certa idéa .

Quando, pai, um ó individuo. urna a sociação de
particulares, o governo municipal, o provincial ou o
nacional, levados pelo interes e. escolherem h'lremente
um objecto para o de envolvimento do seu direito de
agir ou de trabalhar. no intuito ele fazerem prosperar o
estado economi odos proprios indiviuuos. do municipio,
da provincia ou do paiz, exercerá cada um a ua inip
ciaLi\a economica.

No estado economico nacional, como já mostrei no
capitulo antecedente, fundel11- e e confundem-se os
estados economico de todas a provincia, ele todo os
municipio c de todo .os individuos de que e compõ
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uma nação; e desta sorte o estado economico nacional
não pMe deixar de representar a unica fonte de bem­
estar para todos o associados c a unica riqueza de
um paiz.

Si o estado econornico nacional ' COl11ITIUln; i a
sua prosperidade e riqueza interessam a todos, desde o
Imperante até ao ultimo dos govemados; e si, para
eUe prosperar e enriquecer, é ab olutamen te preciso que
todos tenham iniciati'la economica e pos am ex.el'cer na
mais ampla espllera possivelo direito de trabalbar; é
claro, como a luz meridiana, que todas as restricções ou
limitações legaes á iniciativa economica e ao direito de
traballlar : individual, social, municipal, provincial ou
nacional, importarão necessariamente, e empre, a crea­
ção de verdadeiros males sociaes de con equencias eco­
nomicl desastro as, que por todos os legisladores e
bons govemos deverão ser cuidadosamen te evitall.os.

Portanto, quaesquer acto legislatiYos ou governa­
mentaes, tendentes a limitar ou restl'ingir a iniciativa
economica ou o direito ele trabalhar, em hypotbcse
nenhuma, poderão ser acon elhados pela ciencia eco­
nomica ou pela sciencia politica; porque constitui­
rão sempre verdadeiros aba os do poder e (la rorea, e
só poderão s rv1r para legitimar as con piraçõe e re­
voluções, si por outros meios lião fór passiveI evitar-se
.os se us perniciosissimos resultados sociaes.

Comprehendc-::;e que lualfIucr pos a deixar Lle usar
da sua iniciativa cconomi a, acal'l'etanc1o com as con­
sequencia do eu procedimento' ma, niogncm pó lf>
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ter, contra eridentes leis naturae o direito ue excluir
a legitima e bcnefica intervenção :lllleia para o uesen­
volvimento,pl'osperiuadc e riqueza do estado economico
nacional, que a todo interes a.

i nillguem pMe allegar semelhante direito, contra­
rio a todas as conveniellcias ociaes; a ninguem pMe
assistir o dever de suppol'tar a ,iolencia, sem reagir
contra ella.

E nem se diga que o poder legislativo ou o gorerno
nacional, como delegações da nação, podem e,-ercer o
mon tl'UOSO e ab urdo direito de fi cali ar e di.rigir o
uso da iniciativa economica e o exercicio do dit'CiLo de
trabalhar do govel'l1ados como julgarem mais util e
conveniente ~l pro peridacle nacional!

ioguem pód delegar direi tos persooalis~imos, como
ão os direitos de ex rcer a- proprias faculdade de

modo licito, hone to e proycito o a si c ú so iedade ; e
a iniciativa economica e o dit'CHo de trabalhar nad.a
mais lio do tlHe o mais justo e li ilo exercicio da razão,
do livre al'bitrio eda. actirida.de indiviuual, m ondi-
õe tão proveito as e uteis a.os individuas como :l

sociedade in teira.
A delegação do uso da iniciativa economica impor­

taria a do exercicio do direito de tralJalhar.
Si é, como ji vimos, o pleno uso da iniciati a c ­

nOl11ica e o mais amplo exercicio do direit de traba­
lhar, que con. lítue a llnica razão natural qu explica
o goremo da ociedaue lmmanas incumbid de diri­
gil-a, porque sem isto a humanidade não poderia
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exercer pacilicamente a IneIte direitos e não atLingiria
os fins da sua creação ;

Si :1 neces idade elas mai proficuas garantia , para
o pleno u oda nossainiciativaeconomica e amplo ex.er­
cicio do nos o direito ele tl'abalhar, el onde decorre o
direito de propriedade, con titue ex.cln iva.mente a
razão natural, que explica toda a autoridade, poder e
força que conferem- e ao governo social para os defen­
der e garantir contra todas a manifestações ela no sa
actfvidade determinada pelo eaoismo; é claro e logico
que a delegação do 11 o da iniciativa economica e do
rlireito de trabalhar eria contraria ás leis naturaes, <'Is
exigencias da no, a pl'Opria natLlreza, a tOl1aS as con­
reniencias sociaes e a todas as con "elliencias dos
goremos e dos governado .

Uma semelhante llelegação aniquilaria :1 dignidade
e a per onalidade humana.

Logo: aquella pretendida ddega [Lo não ex.i te nem
pMe existir, por ser contraria á natureza e a todo os
fins oeiaes; os poderes publicas nacionaes. 6 a po­
dem invocar para acobertar o abnso do poder e o con­
fi co daquelles preciosos, personalissimos e sagrados
direitos dos rrovernados, a pretE:x to de os fiscal i ar,
regular e dirigir em bem da prospel'illade Lio paiz que
a sim ferem le morte.

Sendo o uso da iniciativa eeonomica e o exer icio
da nossa activilladc, quando determinados pelo inte­
resse, verdadeiros direitos naturaes inalienaveis e
sagrados; constituindo o uso da nossa aeti"idade l
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dcLernlina.<1o pelo goismo, a mais formal violação
elagucllc' direito .a.grados : é claro que não poderia
deixar de asistir a todos o direito de eepellir e de
reprimir todos os assalto praticados contra aguelles
direitos ao guaes >; fma o direito de propriedade.

•'ão endo po i\'el, e nem compatirel com o fin
ociae , o e~ taelo de guen:l permanen te ou de anarchia

social, si todos gllizerem defender, por si, os seus
direitos, sem proveito para a cau a da razão eda justiça'
os a ociado, em h m da paz e do exercicio do seu
direitos inaliella, eis e saO'rado, erão forçados a con ­
Lituil', com esta ou nquel1a fórma politica, um governo
nncional, que na realidade não pMe deixar de ser

n idcrado uma deleO':Jção <la nação perfeitamente de
acconlo com n. lei naturaes que regCll' a humanidade,
e que só e pMe justificar pela conveniencia e necessi­
dade de garantir-se o mai amplo domiuio do tuLere e
contra toL1o o a sal Los elo egoi mo.

Portanto, nação ó púde delegar e só delega ao eu
g verQ.o, sem oU' nsa elas leis naturaes, os direitos que
lhe a sistem: ele empregar todo os meios proGcuos
gue po am garanLir a nos a iniciativa economica e o
exercicio do nOS'Q direito de tl'ahalbar, ele empregar
Lodos os meios :l pLos para desencorajar, resLringir e
reprimir todas as manifcsLaçõc da no sa actividade
determinada pelo n sso goisll1o, ;L1e empregar a vio­
lencia a força contra todos o a alto pratica<los
contra os no, os direHos ele tl'ahalbar ede propriedaele1

e em[l1l1 de 111 pregar todos os m ios po si vei , pL'Omptos



e efficazes, para o mais amplo e cOillDleto predomínio
do interesse nacional conlra o seu egoismo.

E é por i to que o modos pratico' de poderem os
governos realizar, com segurança, o pr dominio do
interesse sobre o egoísmo, constiLuem exclusivamente,
como j~~ disse, a principal senão a unica razão de ser
das scienciassociae'.

Si, fóra do terreno deste principios, os podere
publicos sociaes cheios de força e prestigio não teriam
razão de ser perante as leis naturaes lue regem a huma­
nidade; é claro C[LlC, desconhecendo-se esles mesmos
principios, será· sempre impossivel a existencia de scien­
cias sociaes que habilitem o kgi ladore e governo a
fazer a felicidade dos p vos, a prom ver as uas prosI e­
ridades por meio seguros c a dirigil-os no caminbo <la
perfectibilidade hu mana.

E', portanto, simplesmente absuruo o pretendido
uogma da delegação daquellcs clireiLo nalmae perso­
u,li8simos e saarado.', conlra todas [JS come iencias
sociaes.

Si a razão calma e fria, peranle a hdoría que
guarda e refere o martyrologio dos povos, moslra-nos
que foi sobre essa pretendida delega~ão ou con(bco
que, em lodos os tempos, baseou-se o despolismo para
prejudicar, estorve r e impo sibililar a feliciclauc <lo'
povo, o progres o da nações e a pel'fectibilíclade da
humanidade; tambem nos moslra que essa monstruo a
concepção do egoismo elo homem já vai sendo di fficil de
tolerar-se no tempos fiodemos.
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Hoje, o execrando o pretentljllo direito divino, com
que, em sua degradação e aviltamento, a razão humana
procurou ju linear e legitimar o egoismo dos rels, já se
póLl , felizmente, reputar do exclusivo dominio da his­
toria.

Quando o terreno dos nos 'DS interesses e o do nosso
egoísmo se acharem convenientemente estudado' e
discriminado, na consciencia elas nações, e quando á
sabedoria humana proclamar a iniciativa economica
e o direito de tl'al.w.1har, como direitos naturaes, per 0­

nalissimos, inal iena.,,-eis e sagrados, e como as mais
nobres e elevadas prel'ogati vas do homem; as sciencias
sociaes economiea, rlnanceira e politica sustenta­
rão, ú porfia, a vel'tlade da eguin te maxima: «As leis
e o governo (le 'lualqlt8?' pcúz devem proteger, defender c
gamntir igl~cdlJ1ente lo(los osi'lltcl'esses quer mames qt6e'l'
?1wte?'i(~ec, ele lodos os associados, e CD?? demnar e ?'eprim.i?'
lJO)' todos os modos as Jnwl'i(estaçães do egoismo do homem,
qu,a.esqlw}'ql~e alias sejwn. ») Então, é bem natural que
o problema tla verdadeira felicidade e perfectibilidade
humana doix.e do ser uma utopia.

E bem pótle ser (1110 eutão os rois, om voz do conti­
nuarem a pleitear a cau~a do erro contra a verdade e
da violencit\ contra o direito, para só colherem sobre­
sal to', execrações e mal lições, desejem immol'redouras
glOL'ias, que se perpetuem com as bençãos e veneração
nacionaes' procUL'em imitar o exemplo de um Washin­
gton, primeiro g'overnador dos Estados-Unidos, ou de
um Leopoldo l, rei ela Bclgic:1, e só aceiLem a coroa

'W
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como a maior de todas as honras, para mostrarem- e os
primeiros homens de bem entre todo o~ homens de bom
da sua nação, em homenagem á dignidade humana.

Para confirmar e robu tecer a verdade de taes
conceitos, erguem-se todas as nações do globo dando
testemunho solemnissimo de que a paz, o progl'es o, a
riqueza, a. felicidade e o engrandecimento, de que
em qualquer tempo se podel'am approximar, estivel'am
sempre na razão directa do respeito e garantias con­
feridos pelas leis e governos á iniciativa economica e
aos direitos de teabalhal' e de propriedade como unica
razão de ser do progresso, da riqueza e do engran­
decimento das nações.

Conhecido o unico caminho natural e verdadeiro
da riqueza, do progl'esso e dos bons governos nacio­
naes, nada póde haver menos ju tificavel e racional
do que quaesquer obstaculos e restricções, oppostos
pela constiLuições á iniciativa economica dos muni­
cipios e das províncias, e pelos legisladores e governo
á iniciativa individual e social e aos dil'eitos de
trabalhar e de propriedade de quem quer que seja.

E, do mesmo modo. naua haverá mais il'l'acional,
inadmissivel e injustificavel do que quaesquer tole­
rancias, por parte das leis e dos governos, para as
manifestações do egoismo, em qualquer terreno em
que ene se manif ste, e para a falta de repl'essão
prompta, facil e efficaz ás manifestações do mesmo
egoismo, tanto dos que governam, como dos que são
governados, por sel'em supinamente incompatíveis com
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quaesquer garantias que possam as mesmas leis e os
proprios governo crear em bem do interesse nacional.

Quem não vê na iniciativa economica individual
o direito natural, que a ninguem se póde contestar,
de e colher qualquer industria ou profissão licita e
hone ta ou qualquer emprego honroso da sua acti­
vidade r.ompativel com todas as cOllveniencias do­
mesticas e sociaes?

Quem não vê na iniciativa social o uso daquelles
direitos, que a ninguem isoladamente se póde con­
te tal', exercidos por muitos individuos, que só se
a ociam levados pelo interesse, para multiplicar a
ua actividade, os seus capitaes e o seu credito, em

bem das mais legitimas conveniencias domesticas e
nacionaes?

Quem não vê na iniciativa economica governa­
mental, fraccionada entre o governos municipaes,
provinciaes e nacional, o ullico meio possivel, ra­
zoavel e natural, para que possa cada um, na es­
phera natural da sua competencia territori::JJ, desem­
penbar- e elo nobre e augusto dever social de exercer
o direito, delegado pela nação, de garantir por todos
os meios a iniciativa economica e os direitos de tra­
balbar e de peopriedade pertencentes aos associado,
e de reprimir ao mesmo tempo todas a manifes­
tações do egoísmo nacional ?

Quem não vê intuitivamente, que ào pleno uso da
iniciath a economica decorrem resultados grandiosos e
deslumbrantes do exercicio do direito de trabalhar,
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pel'te~centeatodos os inwvidoos isolado ou associados,
e a todos os municipio e proYiocias na mai va ta
esphera passiveI e no seio ela mais completa harmonia?

Só a intoição de tas verdades irrecosayeis, pe­
rante as leis naturae que regem o homem, rt naçõe
e o mundo' ph) ico, podiam ter levado o in pirado
Dr. Quesnay, a preferir o nome de direito natural ao
de Economia Politica. para a sciencia, cojos f'onda­
mentos mais solidas foram, por elle e por eos compa­
nheiros - os economistas francezes - estabelecidos.
~,E, si não fosse, em certa intuição destas verdades,

em que outra base se poderiam firmar os amigo do
grande QLlesnay para sostentar a doutrina de que
« qucclquel' nação t'inha 'j'/ItercsslJ ?iCt prosperidade das
OLtt·ms e. não na clcstnLição dellas? J)

Deste principio, qoe é rigorosamente verJa eiro,
me parece um corollario obrigado e neces ario este outro
principio que repo to igualmente pl'Oceden te:
; a Em qualqlLer lJaiz, todos os habitantes, desde o
1111pemnte até o ultimo dos governado, tem interclise
na lJl'ospm'idade e ?'iquezcL (lo estado economico ?Jacional
c não no seu r1epaupemmento e cLtrazo D

Si todos têm lnlercs c, a ningocm púdo ser licito
cxcluir a legitima interycnção alheia; e 'Ú como acto
ele prepotencia e ignorancia, aconselbado pelo egoismo
elos que govemam, se podcrá explicar o desconheci­
mento daquelJas verdades.

A objecç,ão de CJue o governo nacional tom o direito
de impedir os desastres possi ,'eiô de asôocia\fões parti"
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culares de esforços, de capitaes e de ct'editos, dos quaes
podem resultar a miset'ia de muitas familias e gravi-:­
simos prejulzos para muitas fortunas particulares epara
a riqueza publica, não é séria.

Onde a lei natul'al ou as conveniencias nacionaes em
que se possam firmar as sciencias sociaes para acon­
selharem aos governo a ser tutores dos associados, na
gerencia dos eus bens e na direc.ão dos seus interesses
particulares, tratando- e da iniciativa individual ou
social e do exercicio elo persooali simo direito de tra­
balhar?

Como negar- e a eis ou oi to individuos o exercicio
de direitos que a nenhum sepal'adameote se póde on­
testaL'? !

Si a imprudencia ou a má gerencia de uma associaçã,o
a fizer naufragar, os pl'ej udicados queixem-se exclu-
ivamen te de si, desde qu procederem livremente e

sem a menor coacção. Que a profunda lição da expe­
riencia lhes aprovei te em outra occasião, apro, ei tando
igualmen te;), ma a dos cidadão, que pmcmarão melhor
gerir e acautelar I) seu capitaes e os seu proprio
interesse, em face das con equencias da imprevidencia
alheia.

E, nem de outr modo se poderá ele envolver e educar
o sellSO pratico nacional, que tanto e louva eadmira na
Inglaterra e nos Estados-Unidos.

Oe tado economico nacional a cargo da vigilancia,
do cuidado e da protecção dos gOYel'nOS, nada abso­
lntarnen te perderá. com aquelles desa tres; porqne os



150

capitaes não se aniquilam e a sua passagem de umas
para outras mãos, além de servir de justa punição á
imprevidencia, á ignorancia e á parva credulidade,
fará com que elles pos am ir fecundar novas fontes de
producção, sob melhor direcção e com maiores van­
tagens para o esLado economico do paiz, que, quanto
mais activo e laborio. o se mostrar, maiores lucros e
vantagens auferirá e mais rico e progressivo se fará.

Para que os governos se tornem bons, fortes, bene­
ficos e até idolatrados, é indispensavel que elles ob­
servem todos os preceitos das sciencias sociaes que
aconselharem opredomínio do interesse sobre oegoi mo,
e o maior respeito para todos os assumptos que só se
podem resolver pela sciencia da economíca domestica,
ensinada e praticada 00 sentido do mesmo predomínio
do interesse sobre o egoismo.



, CAPITULO VII

Limites naturaes entre as espheras do interesse e do eg(;lÍsmo, de

accôrdo com as \'erdadeiras sciencias sociaes.

o Capitulo '\ o convencionámos no sentido que de­
víamo dar ás palavras interesse e egoismo, para signi­
ficarem o influxos contrario por meio dos quae' duas
[01' as naturaes podeeosis imas, actuando simultanea­
men te obre o homem l o impellem ao exercicio da
propria actividade, por caminhos contrarias e oppo tos,
ati m de ob Lr aqL1illo que lhe parece nece sario á sa­
tisfação da suas neces idade .

Vejamos agora si é ou não possivel uma discriminação
natural entre as espheras daquelles dous moveis da
no sa actividade, de moelo que fiquem elles bem conhe­
cidos e di criminados •

As letLras antas, referindo-nos a historia da huma­
nidade, dizem que no Eden terreal o proprio Deus
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rodeou o primeiro homem de llêlicias e ele tudo C{ua.nto
se podesse fazer preciso á saLisfi1ç~o das snas necessi­
dades; deu· lbe o direito ele gozar ele tudo, menos o
ele comer dos fructos de uma arvore que lhe foi mo ­
trada.

l'~ão se poderia phantasiar llma imagem mais linda e
completa do nosso direito nalurallimitac10 pelo nosso
elever, a palo da responsabilidade humana, em face do
princi pio da ati toric1acle ! !

D'abi vê-se que o interesso ele .\clão só podia onsis­
til' no exercicio elo eu direito e na ob erran 'ia do sen
dever, gozando ele to las as elelicias elo Paraiso e ab­
stendo-se ele tocar no fmcto prohibido. Mas accres on ta
a historia: appal'eceu-Ibe o principio do mal transfor­
mado em serpente e, com argumen tos illusol'ios, con­
seguiu introc1uzir-1l10 no coração o ele ejo illicit de
violar o sen dever, transgredinl10 o preceit Di\ ino, por
amor á sua companheira fIue olle reputava uma \'er­
dadeira necessidade da sua existencia.

Tambem n~o era pos i"ol ymbolisar-so mais bolla­
mente essa luta perenne cm que vive o homem com­
sigo mesmo, disputado por duas inelinaçàes ou por duas
forças naturaes contrarias e oppostas ! Uma impellinclo-o
para o exerCicio e gozo elo seu direito o re tricta obscr­
vancia do sen dever, e a outra impell indo-o pa ra a
transgressão do eu dever, com prejuízo dos se IS direi­
tos, por amor do quo e lhe affigma nece sario o PI'O­
veHoso.

Combatido por aquel1as duas forç.as contrarias o
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oppo tas, Adão vacillou e o seu interesse foi
supplalltado p 10 seu egoi mo !

Todos conhecem o julgamento do primeiro homem no
parai aterre lre.

O elos endenLe' ue Adão ficaram responsayeis pela
ua pl'opria orle, boa ou má segundo fosse o procedi­

mr.nto ele cada um pautado pelos ditame, do seu iote­
re se ou elo seu egoísmo; e o proprio Creaclor, em seu
aLlmirarel amor pela reaLura, concedeu-lhe ainua um
meio legiLimo, egmo e honroso de I'econquistar a felici­
lade pel'dida no Parai o, conferindo-lhe o direito de
Lr,lhalbal', fóra de cuja e phercl jámais se manüe tariam
o eu propl'ios intere ses.

Em Yirlude da quéda elo pl'ogeniLor da humanidade a
sua el seenucn ia Gcou privau l elo p':l.raiso, ma. não fl­
cou privada da felicidade, uma yez Iue ella a souhes e
conquistar por i m ma pelos meios que para i to lhe
foram dados. Iueile direito limiLatlo ue colher o fru··
cLo do parai. o ficou convertido no direi L de Lrahalhar,
limitado Lambem pelo de, er de cada. um respeitar no
outros igual direito com igual esphem de manifes­
taçõe .

O nos o intere e, portanto, ficou sendo o moveI que
nos leva ao exercicio do nos o direito de trabalhar e ao
gozo exclusivo dos fmcto do no so Lrabalho e, o no o
egoi mo o 1110\'e1 que n~ leva á violação do nos o de­
ver, e á usurpação cios fmctos do trabalho alheio em
prejuizo do elimito de tmbalhar elos no os semelhante
c de toclas a' convenieocias sociacs.
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Embora com a maior propriedade se dê o nome de
trabalho a todas as manifestações da nossa actividade,
dando-se ás palavras - inte?'esse e egoismo - o sentido
puramente convencional que lhes dei no Cap. vo, não
será diffici! discriminar-se o trabalho a que possamos
ser impellidos pelo nos o interesse, do trabalho a que
nos possa impellir o nosso egoismo' porque, como
acabo de dizer, o interesse só nos pMe levar ao exerci­
cio de um direito e o egoismo á violação de um dever.

ão e deve, pois, coo iderar, em face do nos o livre
arbítrio e ela nossa propl'ia respoo abilidade, otrabalho
como uma punição Divina ou como pura obrigação
natural. Não.

O trabalho que Deus nos impoz só pMe e só deve ser
considerado como o meio mais legitimo, natural e hon­
roso da nossa regeneração; e é por isto que elte não
pMe deixar de constituir um direito uatural perfeita­
mente conciliavel com o nos o livre arbitrio e com a
nossa propl'ia responsabilidade.

Quem não vê, pois, nas idéas lucidamente expo tas
pelo historiador sagrado o mais natural caminho I ara
uma perfeita discriminação entre as espheras do inte­
resse e do egoismo em suas origens e em sua manifes­
tações ?

Recorrendo á historia sagrada no in tuito exclusivo de
mostrar que ó argumento com verdades irrecusaveis e
tão conu.ccicla e antigas como a historia da humani­
uade, passarei ao terreno da philosophia e da razão.

Ninguem pMe contestar que a natureza completou
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com a maior sabedoria todas as suas obra , ainda nos
pontos que nos po sam parecer mais insignificantes e
sem valor.

Si a humanidade foi destina<la a viver associada em
nações, porque a im aprouve á natureza que tudo
cre u, ordenou e preüu; é claeo que a natureza tra­
çou necessariamente cm uas leis o modo mais con­
veniente e acertado pelo qual se devem governar as
nações, afim le facilitarem-se a satisfação de todas as
nece idades do homem, a felicidade de todo o a sa­
ciados e a perfectibilidade da humanidade pela har­
monia de intere e eauxilias reciprocas dos indi iduos,
das familias e da nações.

Je~Le caso as sciencias sociaes só poderão ser ins­
piradas pelo estudo das lei naturaes que regem o
pragre so, a felicidade e a perfectibilidade da naçõe,
,f6ra disto, todo os e forças da sabedoria humana

serão sempre nuHos e improOcuos para evitar que o
máo ex.emplo do.progenitor da humanidade - repro­
duza perpetuamente no eio das nações sempre dispu­
tadas por aquella proprias forças naturae que as let­
Lras antas symbolisam nos principias do bem e do
mal.

Si é innegavel a existencia daquellas dua forças
contraria e oppostas que e debatem no seio da natu­
reza e impeliem os homen a todas as mani (estações
da sua actividade, mostrando-lhes : uma, o caminho
do progres o, da felici<lade e da abastança, e a outra,
o caminho do regresso, de todos os· soffrimentos e de
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todas as miserias humanas; torna-se manife to que os
fins ulteriores dJS sciencias ociaes só deverão consi ­
til' na obLenção do predominio da força natural PI'O­
ares iva, obre a regres iva, no seio da nações.

Sim; porque, segundo no adverte a Lição da Bi­
blia, o predominio ele nma daquellas duas forças naLu­
raes na sugge tão dos moveis da no sa actividade deve
necessariamente determinar a mdem ou a lesordem, a
paz ou a anal'chia, a riqueza ou a pobreza, a prosperi­
dade ou o regresso e a pel'fectibilitla.de ou a degrada­
ção no amago das nações.

Sendo incontestavel esta yerdade, ainda torna-se
manifesto que as sciencias sociaes s6 devem ter por fim
immediato habilitar os poderes publicas sociaes a go­
vernar e dil'igir as nações de accôrdo com as leis na­
turaes, ede moclo que entre os governados predominem
na maior escala passiveI os moveis da acLividade nacio­
nal inspirado pela força natural pl'Ogl'Cssi va e se ma­
nifestem na menOl' e cala pos ivel o~ moveis sugge­
rido pela força regressiva, estabelecendo para isLo
pmceiLos universaes que limitem a acção do poderes
publicas, impondo-lhes o maximo respeito pelos direi­
tos do homem, inallenaveis e personalissimos, e o
meios praticas que os habilitem a conter os governado
na justa esphera dos seus deveres sociaes.

Sendo como é incontestavel que aquellas dua forças
conLrarias ex.ercem a ua influencia sobre ati homens
in pir'ando-Ihes todos os moveis da sua actividade para
o ])em ou para o mal da ociedaLle; desde f{Ue os
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gOY mo , respeitando e fazendo re peitar os preceitos
da~ ciencias sociaco', ú usarem da ua autoridade,
pre Ligia e poder para gara.ntir os impulsos da força
progl'e siva. e reprimir o. ela. regressiva; aqueUe desi­

de1'Cllmn não rá impo iv I, uma íez que se discri­
minem as e. pllera' do iotere se e do egoismo.

Como temo vi to, todos o moveis da nos a actiYi­
dal1e cabem nece sariamen te dehaix.o da comprehen­
são: ou do nosso interes e Oil do nos o egoi mo.

Ointeresse e o egoismo, p rém, levam-nos sempre
por' caminhos contrario e juridicamente oppo tos e, em
regra, só nos permUtem agir por meios e modos con­
trario e opposlo ,segundo caminhos dUIerentes Ilue
no rnostnllD e aconsel ham .

Si, apezar di to, na spl1era da. economia dome tica
podemos 01 t-r muitas veze. re uHados apparentemente
identico e fayoraveis á no as conveniencia indivi­
duae , na oSI hera da economia nacional, os resultados
pra tico do intel:e e e do egoismo serão empre diffe­
rentes e contrarios, porque o do intere e serão sempre
fa,oravei e o do egoismo serão empre contrarias á
I rosperil1ade nacional e a. todas as conveniencia so­
ciaes.

Devendo ser as sciencias sociaes e encialmente pra­
ticas, é claro que só lhes poderá com ir uma discri­
minação essencialmente pratica entre a esphera dos
dois gl'élndes movei da actividade humana.

Ora., i, de accOrdo com os principias expo to , todos
os caminho' pos'ivei~ e todos os meios de acção yue
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oi11 teresse nos possa mostrar e aconselhai', e circum­
serevem neces aria eexclusivamente na esphera juridica
do no so inalienavel direito de trabalhar, do qual
naturalmente decorrem a nos a iniciativa economica e
o nos o llireito de propriedade; e, si todos os caminbos
e todos os meios de acção que o egoismo nos possa
mostrar e aconselhar se circumscrevem ex.actamente
no vasto circulo da Yiolação uos nossos deveres sociaes,
formado pelas espberas juridicas de direitos alheios
iguaes aos nossos; é claro que apropria naturezl não
podia estabelecer meios mais claros e evidentes para
discriminarem-se praticamente e com a maior precisão
as esphera do interesse e do egoismo.

Logo: os mesmos limites naturaes que eparam a
justa esphera do nosso direito de trabalhar das espheras
de igual dil'eito pertencentes aos demais associados,
constituirão exactamente os limites precisos e naturaes
entre as espberas do nosso interesse e do no so
egoismo.

Não se pMe contestar que os homens e a na õe só
podem ser exclusivamente dirigido pelos moveis da
sua actividade, quer se conservem sob a influencia
directa das duas forças naturaes que as arrastam para o
bem ou para o mal, quer pela vontade humana favo­
ravel ou contraria á influencia de uma ou ele outra
dacluellas mesmas forças.

Discriminadas pelo modo mais pratico e natural a
espberas 0.0 interesse e do egoismo, é claro que as
manifestações da actividade nacional serão perfeitamente
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dil'igivei pelas leis e pelo governo nacionae. E,
segundo as proporções em que forem toleradas ou
reprimidas as manifestações lia acti idade nacional
determinadas pelo inLeres::se ou pelo egoismo, se veri­
ficará necessariamente o progre so e a felicidade, ou o
regre o e a degradação das nações.

Em face elo que tenbo exposto, parece rigot"Osamente
logico: que as sciencias ociaes não podem deixar de
reconhecer como um dogma fumlamental eSLabelecido
pelas pl'oprías lei natUl'<lC o re peito absoluto pelo di­
reito de Lrabalhar e, portanto, pela iniciativa economica
e pelo direito de propriedade ue quem quer que seja.

E tabele ido (l Le dogma de um modo ab oluto, vê- e
que delle Llecorrem naLuralmente todo os deveres
sociaes, quer para o podere publico em relação á
ociedad , quer para os governados em relação aos

seu emelhant.es e aos poderes publicos.
Seouo a' im, é claro que a sciencias ociae não

poderão preci,ar praLicameote os deveres sociaes, tanto
do governos como dos governalio , sem preceituar para
o legislador e o gOY mo de qualquer paiz o dever abso­
luto de r peiLar na mais ampla esphera e em toda
a sua plenitude o direito de trabalbar, a iniciativas
economicas individual, social, municipal, provincial e
nacional, e o direito de propriedade de quem quer que

ja.
Consoantemente c m e te pr ceito que e leverá

con agrar expre amente em todas a coo tituiçàes
politica, a scienci(), politica não poderá deixar de
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preceiLual' ainda que o legi~lador e o governo, na con­
fecção das leis ena administraçao do paiz, desempenllem
a obrigação natLll'al ou o dever não menos ab oluto
de rodearem de todas as garantias praticas e de todos
os incentivos racionaes o mais amplo ex.ercicio do
direito de trabalhar, da iniciaLiva economica e do
direito de propriellade dos associados.

Sendo absolutamente inclispensa vel que, por sua vez,
todos os govemados se desem penhem cowpletamente
dos seus deveres sociaes em rehção aos seus seme­
lhantes, será evidente e intuitivo que a sciencia politica
deverá preceituar ainda a decretação de leis e de todos
os meios praticas que sejam faceis e apropriados á pro­
Jübição e repressão de todas as manifestações eh acLivi­
Llade individual determinadas pelo egoismo ou, em
outros termos, de todas as violações passiveis maximas
on minimas do dever natural ue respeitar-se em toda a
sua plenitude, tanto odireito ele trabalhar e a iniciativa
economica, como o direito de propriedade de Lodos os
cidadãos.

A grande conveniencia social de ser esse dever
natural fielmente observado e respeitado pelos legis­
ladores, pelos governos, por todos os poderes I uLJlicos
e por todos os associados constituindo exactamente a
razão economica, é clal'O que no seio das nações elIa
tem um papel tão elevado quanto o LIa razão juridica,
porque elIa regulará todas as nossas convelliencias
materiaes, do mesmo modo que a razão juridica regula
as nossas conreniencias moram;.
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Desta sorte a sciencia politica não poderá deixar
ele preceituar a razão economica e a juridica como os
unicos caracteri ticos in eparaveis de todas as leis e
de todos os actos dos podere publicos nacionaes, pro-
inciaes e municipae, como condição exclu h a do

de envolvimento de todos o interes es tanto materiaes
como moraes de qualquer paiz, e da sua prosperidade,
riqueza e perfectibilidade.

De acc6r-do com e te preceitos ab olutos e univer­
sae , rcconhecido e pro lamados por todas as sciencias
sociae , cada uma deltas se desenvoh erá perfeitamente
em ua esphera e pecial, concorrendo todas para as
boas legislações c os bons governos, sem o menor
antagonismo entrc os con elhos e preceitos de uma e
o da outras.

E' a im lUC a, 'icncia lolitica estudad pratica­
mente a ircum tancias peculiare de cada 'nação e
aconse] hafá toda a Ici e meios pra ticas de fazerem-se
eITecLivo os de, eres sociae dos governados em relação
aos lodere publico , o deveres ociae dos governados
entre i, e. o deveres in ternacionae, emfim toda a
lei c todos os codigo , comtanto crue não e afa tem
ncm da razão econom ica, ncm da razão.i uridica.

A ciencia administrativa cstnc1allc1o os modo.
pratico de observarem- e as leis e de melhor se
desempenharem de seus devet'cs sociaes os poderes
publicos, aconselhará as medidas mais proveitosas
para evitar-se que o interesse de alguem possa e1'
snpplantado pelo egoismo de quem qner que seja,

11
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nullificando-se a razão economica ou jurídica das
leis.

A sciencia economica, estudando as circumsLancias
do estado economico nacional, aconselhará o maior
aproveitamento da actividade nacional, de todas as
forças productivas e de todos os elementos de riqueza
na justa esphera do direito de trabalhar completado
pela iniciativa economica e direito de propriedade, os
meios praticos de animar-se e de incitar-se a activi­
dade nacional e a iniciativa economica; os meios
praticos de remover-se todos os obstaculos que se
opponham ao maximo aproveitamento da activida<1e
nacional, ele forças productivas e de elementos de
r iqueza, e bem assim o ensiuo da sciencia economica
domestica e todas as facilidades para que ena produza
todos os seus resul tados uteis. .

Emfim a sciencia financeira, estudando as forças do
estado economico nacional, aconselhará pra ticamente a
organização de systemas tributarios e ele systemas
fiscaes, o modo pratico mais conveniente de regularisar­
se a distribuição da receita nacional, e de. usar-se do
credito publico, e emfim o modo de conseguir-se o
equilibrio dos orçamentos.

Em face desses traços demasiadamente largos pelos
Iuaes se caractel'isam as prlncipaes sciencias súciaes,
harmonisadas entre si perfeitamente pela razão eco­
nomica e pela l\lZão juridica, parece fóra de duvida que
os seus preceitos e conselhos não poderão deixar de
habilitar o legislador e· o governo de qualquer paiz
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a promoverem com segurança e acerto o maximo
predominio do interes e sobre o egoismo no seio das
nações, que desta orte pw..perarão e se aperfeiçoarão
neces ariamente sob todos os beneficos influxos da
força natural progressiva, e de accórdo com todas as leis
naturaes que regem a perfectibilidade das nações.

O principios expostos até aqui parecem inteira­
mente verdadeiw ,porque supportam todas as suas
con equencias logicas; e, portanto, não podem ser
duvido os, nem o fio immediatos nem os fins ulteriores
das sciencia sociae, como noi-as ensina apropria
natureza no codigo das suas lei .

Jão me propondo pre entemente ao estudo de ne­
nhuma da ciencia ociaes, abster-me-hei de maiores
desenvolvimento, e me limitarei a deixar á apreciação
do leitor os principio expostos, dos quaes s6 occupei­
me no presente livro, pela necessidade de tocar em
alguns a sumptos da ciencia economica, de cujos
on ell10 não po so prescindir na solução do problema

da nossa organiza ão economica.
Incontestavelmente o interesse e o egoismo são os

doi grandes moveis da actividade humana que no iOl­
pellem praLicamente a todas a virtude e grandezas, e
a todos o vicios, crimes e ba.ixezas ; e s6 da deploravel
confusão de ambos, designados por uma palavra unica,
tem na cido todo o atrazo das sciencias ociaes, até
hoje impotentes para habilitar os governos a felicitarem
e enriquecerem as nações.

Discriminar-se praticamente um do outro, em seus



resu ltados, é discriminal'-se a. "' erda.de rIo erro e a.
virtude do vicio, e facili ta['-~e a conquista da. felicidade
e perfectibilidade humanas por meio das verdadeiras
scieneias sociaes.

E' preciso que não continuemos a nutrir a lonca
pretenção de sermos mais ahios do que a natureza, e
que nos resignemos e nos cnn emos todo perante o
grande dogma do respeito absoluto ao direito de traba­
lhar, á iniciativa economica e ao direito de propriedade,
porque elle foi creado pelas leis ela. natUl'eza, e perfei ta­
men te se justi fica pelo in teresse di criminado do
egoismo.

Quando este dogma, que deve ser sagrado para todos
os governos e para todos os governados, constituir a
pedra angular do ediOcio ue cada uma e de toLla' li

sciencias sociaes, e quando por meio t1e~til tornar-se
passiveI a maior expan ão po ivel de toda' a manife­
tações da actividade humana determinadas pelo
interesse na justa e jurídica espllera do direito le tra­
balhar, com excln 5.0 de to la as ma.nifesl.ações da
actividade humana determinadas pelo egoismo e con­
trarias ao effectivo exercicio laquelle direito: neces­
sariamente reinarão no seio das nações: .- a pa.z, a
moralidade, a virtude, a força, a riqueza, a felicidade e
o verdadeiro engrandecimento debaixo de todos os
pontos de vista. das uecessidades e interesse mal,eriaes
ela humanidade.

E, então, o egoismo que gera as desordens, a anar­
chia, o atrazo, o vicio, o crime, a pobreza e tOLlas as
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mi 'el'ins e Llegraclaçõe sociaes, cleixar{t ele estorrar o
progre so da perfectibilidade humana.

E' bem po sivel que, a proposito das verdades que
articnlo e defendo, e suscitem muitas questões desti­
tuidas de merecimento ou importancia real, porém
re\ estidas de todas as belleza, aLtracti \ os e seducções
dos grancles sophismas, de rrue se qneira serviro egoismo
no intuito Lle conservar o seu funesto predominio
na sociedades humanas. 1 ão pas arão, porém, de
mera explorações da nos a credulidade ou do ha­
bito inveterado em que nos achamos de respeitar,
omo puras verdades, as falsa tl1eorias sociaes de

pura invenção da nos a egoi tica e orgulbosa sabe­
doria.

cima di to fical'ão o criterio e a razão e clarecida de
todo os bomen honesto, consciencio os e amigo da
verdade.

Sou o primeiro a reconhecer que, de um dia para
outro, não se púcle evangeli ar a verdade, quando e ta
eontl'aria milhões de preconceito inveterado e, por
isso, acredito que terei muito contradictores de boa e
dem'\ fé, que recorrerão a todas as armas e a todos os
combates, até que aOnal o tempo e a razão completem
a vict.oria da verdade sobre o preconceito.

O preconceito é a crença originada no llesconheci­
mento da verdade e robustecida pela falta de e clare­
cimentos da razão humana. Para que a verdade escla­
reça a. no sa razão e destrua o preconceito, muitas
vezes clemanda eenlos, primeiro que se universalise ;
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mas para calar no animo esclarecido dos homens ele
bem, basta-Ibe um momento.

Assim como, contra a lei phy icas, não se póde
fazer parar ele repente uma roda em movimento rapido,
assim tambem não pos o nutrir a illu ão de destruir
instantaneamente preconceitos seculare e aliás par­
tilhados pelos homens maiores e mais illustrados de
todos os paizes do mundo.

Certo de que as minhas previsões não ão infundadas,
em vez ele passar desde já ao assumpto de outro capi­
tulo, pedirei permissão ao leitor para entrar em uma
digressão afim de occupar-me antecipadamente do que
vulgarmente chama-se interesse pecuniario, que é
sempre o desfecho de toda.s as luta entre o interesse e
o egoismo e que, por isto mesmo, abrirá margem a
muitos sophismas.

Os moveis da nossa actividade ou das acções huma­
nas acham-se tão deploravelmente confundidos na con­
sciencia publica, que para o geral dos homens o inte­
resse pecuniario é oque possa haver de mais torpe, vil,
indigno e despresivel, porque de ordinario se o considera
o moveI reprovado, ignobil e infamante do assassinato,
do roubo, do furto, da calumnia, da mentira, da bai­
xeza, do servili mo e de todas as miserias humana !

Apezar disto, porém, muitos o consideram o que
ha de mais nobre, honroso e legitimo.

E' clarissimo que só o sentido duplo, contrario e op­
posto, ligado á palavra interesse, occasiona tão dispa­
ratados conceitos!
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Depoi de uma di criminação entre o interes e e o
egoi mo, o enLido da expressão - inle?"csse pecuniario
não púde continuar a 81' o mesmo.

Si quizermo qualificar o movei ela nossa activi­
dade pelo" seus resultados, seremos obrigados a adoptar
a expre õe - intere,se pecuniario e egoi mo pecu­
niario, ,a, im, todo se entenderão perfeitamente.

O interesse pecuniario será sempre nobre, licito e
honroso, e o eO'oi mo pecuniario degradante, illicito e
reprovallo.

De apparecendo a razão de quaesquer equivocos e
opbismas, o dinheiro ficará enllo o que elle éna reali­

dade: uma mercadoria como é a prnta ou o chumbo, a
seda ou a estopa, o brilhante ou o guano, sem possi­
bilidade de ser nobilitado pelo trabalho honrado, que
no é suggerillo pelo intere e, ou aviltado pelo crime e
m ios torpes, que nos são suggeridos pelo egoismo.

E é justamente porque o dinheiro não soffre a mi­
nima modificação em eu merecimento, importancia e
valor, por mais licitos ou illicitos que sejam os meios
de ua acqui 'içTIo, que elle empre foi, é, e será, em
tollo o paizes civilisa los, coo iderado como a mais
natural e justa retribuição do esforço humano.

ão ha um 'ó ramo da actividade humana que, de­
baixo do ponto de vista economico, não tenha por ob­
jecto, proximo ou remoto, o dinheiro.

Oagricultor, o indu trial, o artista e o commerciante
não trabalham senão para alcançar a mai honrosa re­
tribuição em dinheiro.
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ToLlos os que exercem pmlls ue scienLillca e lít­
terarias, Lodos o que exercem cargos publicas ou em­
pregos parLiculares, Llesde o 1m ::>el'an te aLé o ultimo
criado de servir, não procuram desempenhar, com
dignidade e honra, os seus deveres, sinão para rece­
berem o mais digno e nobre galardão em dinheim.

Todos os ministros do culto Divino, de de o Papa aLé
o paLlre ou frade, não se votam ~l san ta. e augnsta. mi 5.0

da salvação das almas, senão pela bemaventura.nça no
Céo e pela mais justificada retl'ibuição dos seus inapre­
ciaveis serviços, em dinheiro.

Nada ha mais natural, mais confessavel e mais nobre
do que isto, porque o dinheiro representa o fructo do
nosso trabalho, e a humanidade só pMe satisfazer hOll­
rasamente a suas neces idades com o precioso fructo
do seu trabalho.

As sociedades humanas nada lucram em de virLual' a
verdade imponente e resplandecente, como a luz do sol.

Aceit.emos as cousas como eltas são, e reconheçamo:
o di nheiro como uma cou a. tão nti l á saLisfação tlr.
todas a necessidades do no o corpo, como" a in­
tl'lleção e a virtude p ra a saU::if~.wão ele tOllas as ne­

cessitlarles do no, so c'pirito.
Confessemos nobretnen Le qne, na esphcra dos excl Ll i­

vos inLeresses maLeriaes Lle nma nação, o dinheiro 6
mui legitimamente amai po leroso motor da actividade
humana e que só elle consLi tue a força real dos govel'llos,
no desempenho da sua nobre e uiillcil mi são ele go­
Yernar.
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em elle, não e manLeria a ordem publica, não se
di Lribuiria a jll tiça, não e faria imperar a lei e a
moral, e não e pl'Omoveria a satisfação das necessida­
d s matel'iae la nações, porque é justamente elle que
habilita o poderes publicos a as. egurar o predominio
<.lo interesse sobre o egoismo.

Façamos ainda mai::;: onfes omos ostento amente
Ille o dinhoil'o é o arando nivelador da humanidade,
que lembra-no a igualtlaLle natural, existente entre
todos os homen , mo trando-nos que de de o primeiro
até o ulLimo, desde o Imperante e o Papa até o mais
humildo operario e o ultimo criado de ervir, tolios Sãll
pago na me ma moeda; ó com a difIerença de que
cada nm recebe na proporção lio merecimento e impor­
tancia convencional do serviços que pre ta.

A verdade não nos prejudicará nunca, porque o
mundo inteiro ser:L forço amente obrigado a. reconhecer
e conres ar lue, f6ra los e tado economico e financeiro
elos individuo eda naçõe::. efóra do dominio das cien­
cias ecollomiea, financei ra e polHica, o dinheil'O não
l. 'm ma i nem m recimenLo, n m importancia. e nem
"alar.

O dinheiro, como materia que é s6 diz respeito ao
nosso arpo, á no sa materia, e nada mai ; e cl'hi só
poderemos ah ir para r ba ixar a c1 ignirLade humana
acriUcando ao OlHO a moral, a justiça, o direito, a no··

breza e a boma.
Dar, portanto, ao dinheiro mais ill1portancla do que

eH merece écahir- e no mais fune to de todos o erl'OS,
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é fazer-se alarde da propriJ. degl:a.da ão moral, é osLen­
tar- e o ultimo grau de todas as abjecçõe , é dar-se di­
reito á commi eração, ao desdem c ao desprezo de todo
os bomens honestos e de quantos respeitam os senti­
mentos nobres e elevados que distinguem os homens
que se prezam daquelles que se aviltam e se deshonram.

Odinheiro não dá, nem tira merecimento a ninauem.
Tanto o mais severo homem de bem como o mais mi­

seravel bandido o podem possuir em quantidade avul­
tada, sem que, por isto, deixe de ser cada um o que
na realidade é. Nem o homem de bem e degradará,
nem o miseravel e o infame se nobilitará, pelo dinheiro.

Os meios empregados para adquiril-o, sim : nobi­
litam ou degradam, hOlll'am ou deshonram, e elevam
ou aviltam, segumlo forem inspirados pelo interesse ou
pelo egoismo.

Os homens laboriosos e honrados que não se afastam
da justa esphera do seu direito de trabalbar, e não se
guiam enão pelo proprio interesse, ainda quando não
consiga.m senão o necessario para uma parca subsis­
tencia, se engrandecem, se nobilltam e Ja.zem jús á
admiração e ao respeito de todos os seus emelhantes;
porque se constituem verdadeiros her6es, na inces­
sante luta pela vida. O caracter, a honestidade, a
moralidade e a virtude os distinguirão sempre, como
verdadeiros acerdoLes tIo dever, e na propria con cien­
cia encontral'ão elles a fonte de um balsamo precioso
que os consolará e os confortará nos mais duros
transes da existencia.
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Hão fie constituir empre a parLe sã da ociedade
pela qual exclu ivamenLe e ar rirá o merecimento da
outra parte da sociedade, debaixo do ponto de vista do
bou costumes, da moralidade, da honra, !la digni­
dade humana, da virtude e de todas as grandezas hu­
manas.

Aquelle, porém, que em consciencia da propria
dignidade transpoem a justa esphera do seu direito de
trab::tlhar, eaturdidos pelo proprlo egoismo vão assaltar
a esphera do direito de trabalhar alheio, no intuito
reprovado de locupletarem-se violentamente com os
fructos do trabalho alheio, degradam-se, acobardam-se,
fraqueiam miseravelmente e se rebaixam, renegando a
honra, o dever, a moralidade e todas as virtudes.

E tes, ainda quando enriqueçam muito e e tornem
millionarios, apropria consciencia lhes dirá que são
verdadeiros bandidos, de honrados, infames e indignos
de hombrearem com o ultimo elos lacaio que se prezam.

A sociedade tem o direito de o desprezar,e de os
repellir do eu seio, em que lhes as ista direito para
a minima reclamação; porque por si me mos e rebai­
xaram voluntariamente, e infamaram, e de honraram
e se tornaram indigno do con tacto dos homen bons.

O legisladores e os governos têm o dever ele os egre­
gar da ociedade, de os punir e de o privar de todo o
direito de reagir contra o desprezos e as repul a de
quem quer que seja; porque, desde que elles proprios
voluntariamente calcaram aos pé todos os seus deveres
sociaes, os legisladores e os governos não os poderão
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1'od i:1X de garn.ntiac, em rnentit' ao us proprios
deveres ociues, e sem ueSélcatar o gl'ande dogma do
respeiLo absol uto ao di reito de tralnlllal' de quem
quer que eja, em prejuízo de todo o interesses moraes
e materiaes da nação j nteira.

Odinbeil'O mal adquirido não lhes pertence, oão os
póde absolver, não os póde rehabilitar e nem tão pouco
diminuir a sua hediondez moral, e justo eria até, Iue
os poderes pubiicos Il1es tirassem o ultimo seitil, em
bem dos pobre ,dos fraco e dos desamparados, para
tirar-lhes o poder de corromper ou de escandalisar a
parte sã da sociedade.

Emquanto as verdadeiras sciencias sociaes não habi­
litam os legi ladores e os goyernos lias dilIerentes na­
ções a cumprirem todos os seus devems ociaes creados
pelas leis natLHaes; flue im porta que as carruagens e os
cavallos mal adquiridos de sas creatmil despreziveis
salpiquem de lama a blusa honl'aua do operaria e as
vestes do homem de bem? !

Apmando-se as cousa, pelo seu verdadeiro mere i-
menta, antes o salpico ele lama do cu caval[os do
que o contacto ela sua luva ue pel: ica !

A cal','uagen e o cayallosdas meretrizes impudicas
e clesprezivei tambem pMe salpicar de lama o vestido
branco da àOllzella e o manto respeitavel da matrona
honrada, sem qne uma eoutra deixem de ser oque são!

No dominio das ruins I gislações e dos mau gover­
no , os que renegam o interesse para chafurdamm-se
no lamaçal elo egoi mo podem accumular milhões, po-
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dem cercar-se las maiore gl'andezas, podem até ad­
quirir immerecidamente di lincções sociaes e titulos
honorificos, e com o seu luxo in ultar a sociedade que
tem a longanimidadc ele o tolerar; mas dentro d'alma
e do coração ó encontrarão o vacuo, o desprezo de i
me mo , e a voz !la onsciencia qne os chamará - far­
çantes - adrertindo-os de floe tolla as soas riquezas e
todos os seus milhões serão sempre insu[ficientes para
comprarem uma blu é.I. honrada ele ar et'ario ou a paz de
con cien ia de um homem de bem.

lio lla nada mais insopporta, 01 e prejudicial aos go­
vemos e ~)S naçõ ' do que a tolerancia da idolatria pelo
bezerro de ouro, que tem o seu altar no meio do charco
do egoi mo e que faz con i til' a honra ex.clu ivamente
na pontualidad de pagamentos!

50 ! mil v zes não! a impoutualidalle de p~gill11ell­

tos é facto particular da nos'a exi Lencia exclusivamente
material, e que ó deve ser articulado nos tribunae
judiciario .. honra não é cou a material, não paira no
l11Ul1l10 do interesse l1laterinc e nem é cou a flue diO'a
respeito ao corpo.

Ella ., per onalis ima, diz ex lu iYamentel'c peito ao
c pirito ómenLe por ncto:; elo no~so lirre arbitrio a
podemos ferir, de vianelo-nos do caminho elo no. o
deveres naturaes e sociaes.

A ex.tíncção de tão abomiuavel culto, que só serre
para familiarizar a cODsciencia nacional com os dolo­
1'0 os sacrificios lIa hOOl'a, do caracter, do bon scnti~

mentos e de todos os deyeres elo homem, ha d consti-
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tuir em todos os tempos o maior dos reclamos da moral
social, e só o predominio exclusivo do interesse e a re­
pressão mais completa do egoismo, obtidos praticamen te
pela observancia dos preceitos e conselhos das sciencias
sociaes, resolverão esse grande problema no seio das
nações.

Antes disto os bons livros, os bons exemplos, a boa
instrucção, todos os principios da boa moral e todos os
preceitos religiosos, serão sempre insufficientes e im­
potentes para resolverem uma questão exclusivamente
pratica e de exclusiva competencia elos poderes publicos;
porque a ella se prendem, debaixo dos pontos de vista
economico efi nanceiro, todos os interesses materlaes dos
governados e dos que governam.

E é por isto, que em todos os paizes a prosperidade
e riqueza do estado economico nacional habilitam qual­
quer a julgar da moralidade nacional.

A' proporção que se desenvolver e enriquecer oestado
economico nacional, subirá necessariamente o nivel da
moral social e, vice-versa, á proporção que se retardar
o desenvolvimento e prosperidadedo estado economico
nacional descerá o nivel da moral social e apparecerão
os crimes e todas as perversões da honra, da dignidade
humana, do caracter e dos costumes nacionaes.

Os resultados pral ico das sciencias sociaes não podem
continuar a ser sempre nega Livos, como até hoje têm
sido com pequenas variantes, explicaveis por circum­
stancias especiaes, e nada mais.



CAPITULO VIII

Economia. Definição ela sciencia economico-nacional. Idéas resu­
midas sobre a sciencia economico-elomestica ..

A definição clara e precisa de certas palavras não é
para as sciencias uma cousa vã ou secundaria, e por
isto, tendo de dar uma definição da scieucia economico­
nacíonal, tralarei antes de tudo de fixar o sentido da
palavra economia.

Segundo os lexicographos esta palavra significa
- ?'eg'imen ou governo da casa ou dos bens, e em sentido
figurado: escassez, pa?'cimon'ia e?'egmmento nas despezas
ou consumo das cousas. -

Estas e outras significações equivalentes poderão
convir muito á sciencia da economia domestica que gira
em uma esphera pl'opria, essencialmente cliffel'ente da
que pertence á sciencia economico-nacional; mas a
esta, não.
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De accôrdo com as idéas estabelecidas nos capitulos
anteriores, a palavra economia, com relação ao governo
de uma nação, só deve signifiear aproveitamento e
desenvolvimento da actividade nacional, de forças
productivas e de touos os elementos de riqueza na
justa esphera do direito ele trabalhar dos associados
c·do pleno exercicio da inicia ti va economica individual,
social e govel'l1amen tal, porqLle o estado economico
nacional é commum a todos os associados, e só pela
acti vidade destes se desenvolve e pro pera fazenclo-se
as"im a riqueza nacional.

Assim como a riqueza de uma nação é a totalidade
das riquezas dos associados, assim tambem o seu
interesse, as suas conveniencias economicas e a sua
actividade são os totaes dos intel'e ses, das conveniencias
economicas e das actividades de todos os associado .

Respeitando-se as leis naturaes, não se pMe c1eix.al'
de respeitar o abysmo que separa adirecção economica
de uma casa da direcção economica de uma nação,
~, portanto, osentido da palavra economia nem póde
ser arbitrario, nem póde significar a mesma cousa COll1

relação ao domt~s 011 a uma naçã,o.
O chefe ele uma casa ou de uma familia a dil'ije sob

sua excl l1siva responsabilidade e exerce o seu direito
Ode trab::iJhar e a sua iniciativa economicaJ segundo lhe
permil.tem as circumstancias sociaes do paiz. creadas
pela sua legislação e pelo seu governo,e ainda segundo
os elementos do seu estado econoOlico domestico.

Outro tauto não snccelle com o goyerno LIe uma na-
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ção que não tem outro interesses e outras riquezas que
não ejam o intere se e as riquezas dos associados,
pelo que não llle é dado praticar preceitos de economia
domestica accumulando riquezas, que ficariam impro­
ducLivas, deixando de gastar quando é preciso, ou res­
tringindo de pezas ncce sarias.

A economia nacional, <1irigida pelos podere publi­
co, não e deve ara tal' da maxima obserrancia de
toda a leis naLurae que regem a felicidade humana
no seio das nações.

Contra o <1ogma <10 respeito absoluto ao direito de
trabalhar, não ha possilJiliuade de encontrar-se apoio,
nas leis naLuraes que regem a llumanidalle, para quaes­
quer sciencias ociaes (jue a sabedoria humana pos a
phantasiar. Toda ella erão egoistas, erroneas e
fune tas para a hJ.manidade e, portanto, a v.erdadeira
sciencia economica nunca se fará.

las, i a razão humana CUL'\'al'-Se perante a leis
natueae, que explicam a ociabilida.de humana, que
nos dão a l"1zão de se as ociarem os homens em nações,
e que justiucam a necessidade de crearem-se govemos
nacionaes cercados de autoridade e de força ; neste
caso, ueverá. reconhecer nobremente a exi tencia
daqueUe dogma c, só então.• po<1erá encontrar todas as
verdade naturacs que devem er proclamadas pelas
sciencias sociaes e respeitada pelos governo nacio­
naes.

Entre estas verdades, a par do dever social, para 08
legisladores, governos e autoridades nacionaes, de res­

:l2
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pcitarem e de fazerem respeitar em toda a sua pleni­
tude o inalicnavel dil'eiLo de trabalhar, a iniciaLh'a
economica e o direi Lo de proprieclaue de Lodos os a so­
ciados, sobreslhirá o dever sagrado de acatarem reli­
giosamente a razão economica, Lanto na confecção
elas leis como na direcção e governo de qualquer
paiz e, portanto, a respon abilidade de Lodo aqueHes
podere3 publicos pelas infracçãe desse deveres peranLe
a soberania das nações.

Assim a verdadeira economia nacional con i Lirá, no
maximo desenvolvimento e aproveitamento da acLivi­
dade, de todas as forças productivas e de todos os
elementos de riqueza; em todos os incenLims, protecçãe
c garantias para ouirei to de trabalhar, para a inicia ti va
economica e para o direi to de propriedade dos asso­
ciados; em todos os de encorajamentos e repres ões das
violações dos deveres sociaes; na remoção de todos os
embaraços eobstaculos contral'Íos ao mais rapiuo desen­
1'01 imento da prosperidade e riqueza nacionaes, e
emfim no' mais decisivo predominio do inleresse sobre
o egoismo.

Aceito pois o senLido scientifico que dou á palavra
economia, com relação a uma casa ou nação, a defi­
nição de sciencia economico-nacional equivalerá a uma
simples conclusão logica das idéas expostas até aqui.

E, assim, diremos que: « a sciencia economico­
nacional é aqueHa que, tendo por objecto o estado
cconomico de qualquer paiz, e tuua as leis nalurat1S,
que regem o desenvolvimento da prosperidade elas na-
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ções, e dá preceitos que habilitam o legislador e o
governo a crearem, de accàrdo com aquellas leis,
condições sociaes inteiramenLe compativeis com o ma­
ximo desenvolvimento e aproveitamento da actividade
nacional de forças prouuctivas e de todos os elementos
de riqueza, em bem da prosperiuade, abundancia e
felicidade dos associado . II

K La d finição, que repuLo verdadeira, tem a van­
tagem de deixar bem claros os limites entre economia
nacional e uomesLica.

Desde que os legisladores e gO\ ernos nacionaes,
levados pelos conselhos da sciencia economico-nacio­
nal, crearem iucentivose garanLias reaes para todas as
manife tações da actividade nacional, suggeridas pelo
interesse na esphera do direHo de trabalh:tr e da
iniciaLiya economica de cada um dos a saciado ; desde
que reprimirem por Louo o meios faceis, rapidos e
proficuo todas as manHe Laçàe da acLividade nacional
uggerida pelo egoi mo; desde que removerem todos

os obstaculos que se opponham ao maximo desenvol­
vimen to e aproveitJ.mento de forç<l producLivas e de
elementos de riqueza; e uesde que ad ptarem todo os
meios apto para os a ociado se habilitarem a tirar o
maximo proveito da sua maxima acti"idade debaixo do
ponLo de vi ta de todas as industria e pro fi sões: é
evidente que desta sorte crearào nece sariamente condi­
ções sociaes inteiramente compatiyeis com o maximo
desenvolvimento da acLiüdade nacional de forças pro­
ductivas e de elemen tos de riqueza.



180

Até ahi podem chegar os legisladores e governos, em
observancia dos preceitos e conselhos da sciencia eco­
nomico-nacional, certos ele que o interesse nacional
cercado de garantias, de facilidades e de incentivos
fará todos os proeligios que a imaginação 1?ossa con­
ceber em bem da prosperidade, da riqueza, ua feli­
cidade e do engrandecimento nacionaes.

Quanto aos meios e modos praticos de cada um
desenvolver e aproveitar a sua maxima actividade,
todas as forças proL1uctivas e todos os seus elementos
de riqueza, pertencem exclusivamente ao uominio da
sciencia economico-domestica, que habilitará cada um
dos associados a crear e a allgmentar a prosperidade
e as riquezas domesticas em proveito proprio e em bem
do progresso do paiz.

A sua divulgação nas escola será um dos meios
aptos aconselllauos pela sciencia economico-naclonal,
de habilitar os associados a tirar o maximo proveito L1a
sua maxima acti vidade.

Tudo isto me parece tão claro e evidente, tão justo e
racioniü, tão de accôrdo com as leis naturaes e com as
exigencias d,L natureza humana, para justiflcar uma
definição acertada da sciencia economica, que não
hesitei na que adoptei.

Considerando assim a sciencia social economica, ea
não podia deix.ar de distanciar-me, como me distancio,
de todos os economistas que se têm transviado nas
escuras etortuosas veredas da Economia Politica, cons­
tituindo uma- sciencia sem base, sem systema, sem
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unidade de vi tas e sem fins determinados, anarchi­
sando todos os dominios da sciencia economico-domes~

tica e das sciencias sociaes, poUtica e financeira.
Entretanto, em homenagem á venlacle, de'io con­

re sal' que o grande economista Adam Smith teve a
mai completa intuição da verdadeira sciencia eco­
nomica, debaixo do ponto de vi ta dos seus resultados
pratico, quantlo na intl'oducção do livr~ IV de sua
grande obra, assim expressou- se:

« A economia politica, considerada como um ramo
da ciencia do legi lador e do homem de estado, se
propõe a lois objectos distinctos: o primeiro, propor­
cionar ao povo uma renda ou subsi tencia abundante,
ou melhor proporcionar-lhe circumstancias de obter
por si me mo aquella rentla e ubsi tencia abundante;
e osegundo, fornecer á comll1unhão social uma renda
l1fficien te para o servi o publico: ella se propõe ao

me mo tempo a enriquecer o povo e o soberano. »

Com tão clara intuiçã,o da verdade, não houvesse elle
cahido no erro de onsideral' o trabalho como origem ou
au a da riqueza, em vez de con ideral-() como simples

meio de obtel-a, e naturalmente se veria obrigado a
procurar na propria natureza humana e no estudo das
leis naLuraes a decifração uo segredo das sciencias
sociae e e pecialmen te da verdadeira sciencia eco­
nomica.

Então, na palavras transcriptas, elIe proprio teria
visto as intuições de duas sciencias distinctas: a
economica e a financeira.
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Que o grande economista no curso das suas obser­
vações e estudos encon trou diflicuIdades in uperaveis,
não é duvidoso, tanto que elle não pôde definir e
sy temati ar a economia politica, como uma ciencia
social, cujos verdadeiros fins elle previu.

Mais ousado, porém, J. B. Say acrellitou poder
superar as dilliculdades que conscienciosamente res­
peitiÍl'a o grande Smitb, cortando-as com a espada le

•Alexandre.
E, com effeito, para discriminar a economia politica

da sciencia propriamente politica de legislar e de
governar, elle definiu-a dizendo que era: « a sciencia
qt6e tinha por objecto explicar os meios pelos qt6~WS as
1'iqt6eZas se (onnavam, e ilistribt6iam, e se conswniam. »

E, desta sorte, cortou todos os laços da mais intima
ligação e do mais reciproco auxilio en tre acrucllas duas
sciencias sociaes, esterilisando a Economia Politica,
desde que a circumscrevia na esphera das pmas
observações praticas, sem a menor vantagem para o
governo, prosperidade e riqueza das nações.

Si em vez de desprezar a intuição que. da sciencia
economica em suas origens, teve o Dr. Quesnay, quando
a considerava como um ramo do direito natural, e a
que teve o grande Smitb, da mesma sciencia, em seus
resultados'praticos e sociaes, J. B. Say, houvesse per e­
verado no caminho da verdade; é quasi certo qne, com
o seu admiravel talento, eUe teria podido rasgar Lodos
os horisontes das sciencias sociaes, en tre as qnacs veda
necessariamente a sciencia economica, segundo as
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orientações que lhe davam aquelles doi gramles vultos
da. abecloria humana. Então elle proprio teria visto
flue a sua definição, nos limites l'estl'ictos da sciencia
conomico-tlome tica, nem ao menos cn ia para definir

com ver lade esta ultima sciencia que effectivamente
não tem ligaçãe com a sciencia sucialde legi lar e de
governar.

Infelizmente o conceito de A. Smith, com relação ao
trabalho, e a definição de Economia Politica formulada
por J. B. Say fizeram carreira, e esta sciench só ficou
tendo por objecto o estudo de phenomeno economicos,
nas eSI heras tanto da economia domestica quan to ela
economia nacional, como si fos em a mesma cou a,
e i entl'e uma e outra, não bouve e um abysmo a
transpor!

Dahi a Babel em que se acha a Economia Politica, essa
sciencia enigmatica e sem decifração po sirel, a re peito
lia qual ninguem e entende, nem ao menos quanto á
nignificaç'ão da palaY!'aS e qllan Lo ao eu verdadeiro
obje Lo 1

Uns é.l. con ideram a sciencia ela' riquezas, outro, a
elos valore , outros, a da trocas e a ,im por diante,
sem reparar- 'e qLle todos esses assumptos, pertencente
propriamente ásciencia da economia dome tic:l,l'egem- e
uns p r leis economicas e outros por leis financeira ,
que não tem sielo convenientemente estudadas e sepa­
rada " pelo que, por mai eleslumbran tes que ejam
as theorias que appare am, ficarão muito longe ele
consti tuir a verdadeira sciencia cconomica.



184·

Quem, por exemplo, dirá, com verdade que oprofundo
observador o Sr. Macleod, escrevendo a melhor theoria
das trocas, occupou-se da sciencia economica, pelo facto
de pretender reduzil-a áquella theorla?

Não posso, portanto, applaudir o illustl'ado Sr. Yves
Guyot quando combate o Sr. Booamy-Price, lente de
Economia Politica da Univer idade de Oxford, por ter
sustentado que a Economia Polilic'\' não era uma
sciencia.

Otalentoso eprofundo mestre da Faculdaue de Direito
do Recife, Dr. Tobias Barreto de Menezes, tambem
contesta os foros de sciencia á Economia Politica, que,
cultivada como tem sido até hoje, só póde ter de
sciencia o nome, e na da mais.

Os espiritos independentes e investigadores, que não
se accommodarn em partilhar opiniões alheias, antes
de convencidos, não poderão deixar de justificar ple­
namente a franqueza dos distinctos mestres da Uni­
versidade de Oxford e da Faculdade de Di mito do
Recife.

Effectivamente a Economia Politica ainda se conserva
no terreno vago e indefinido em que a collocou J. B. Say,
sem merecimento pratico para facilitar a mi são do
que legislam ou govcmam, impotente para melhorar a
condições soclaes de qualquer paiz, e impl'oflcua para
auxiliar com segurança a formação e de envolvimento
das riquezas domesticas. Nestas condições é até irrisorio
consideraI-a como sciencia social!

Quaes são os preceitos, os meios pra.ticos, ou os con-
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selhos que para. a obtenção de qualquer daquelles fins
nos tem ella dado?

Serão por venLma os que nos deram os velhos e
abandonauos systemas commerciaes, manufactureiros
e agrícola, que reputa, am o dinheiro como unica ri­
queza t:J que appareceram óotes da Economia Politica,
ou os dos mais novos que consideram a terra. ou o tra­
balho como as yerdadeira e príncipaes cau as da ri­
queza?

em estes nem aquclle ; porque os resultados pra­
ticas de todos elle foram sempre igualmente negativos.
obre o erro nunca se edificou a verdade; e tanto é

a im que o mél'O senso pratico na Inglaterra e, ainda
muito mais, no E tado - niUos, tem conseguido muito
melhores resultados em bem da pro peridade nacional,
do que todo elles separados ou reunido poderiam
dar.

Serão os das theorias prohibitiva . proteccionistas e
do li \re cambio?

ão; porque estas têm na}lfragado e hão ue naufragar
empre na pratica, de de que se baseam em verdades

relativa ou coodicionae , e isto as impo sibilitará sem­
pre de Suppol'tar todas as suas consequencia logica.

Serão finalmente 0S da theorias ele riquezas, de va­
lores, de troca, de capitaes, de moeda, de credito, ue
bancos, de cambio e tantas outras?

Tambem não· porque, aioda quando fossem toda
ellas verdadeira, "ersam umas sobre a umptos eco­
nomicos e outras sobre a sumpto financeiro e nem-
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uma só leva em con t:1 a profunda dilIerença na Lural lIue
separa as sciencias domesticas das sciencias sociaes,
regidas umas e outras por leis natl1raes muito diversas.

As leis natlll'acs qne presiclem ás direcções e prospe­
ridades domesticas não podem ser as mesma~ que pre­
sidem á direcção e prosperidade das nações.

ão se pMe desconhecer a profl1 nda dHIerença que
separa a direcção economica domestica da direcção eco­
nomica nacional, desde que eITectua-se cada uma cm
condições e por cam inhos bem diversos, corno todos
conhecem pela mera obseryação.

A economia politica, pelo facto de occupar-se "' aga­
menLe de assumptos que se cou iucram sociaes, não
póCle figural' entre as sciencias sociaes, que devem
significar cousa muito diITerente.

Parece que as sciencias sociaes se devem occupa r
exclusivamente: ou do modo mais conveniente ele orga­
nizarem-se instituições politicas, ue in tei 1'0 accôl'do com
os fins das leis naturaes qne obrigam os homen a se
associarem; OL1 dos modos Qmeios praticos mais aptos
pelos quacs os governos constitnidos possam promo­
ver, com a possivel certeza e segmança, todas as conve­
niencias maLeriaes e moraes GOS associados, de moelo
que todas as necessidades ll1aLeriaes e moraes dos
mesmos possam ser satisfeitas na ma.ior escala possivel
e sem offensa d03 direitos ue ninguem .

Desta sorte oprincipal fim de todas aquellas sciencias
não pMe deixar de ser o de crearem-se condições sociaes
perfeitamente compa I;i veis com o maxi mo c o mais na-
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tural de envolrimento da actividade e dos iotere ses de
todos os as ociados, na e phera dos seus direitos na­
turaes e inalienavei, para que todo promovam a
riqueza, a prosperidade, a felicida]e e a paz, domes­
tica e nacionaes.

As insti tuiçães polilicas de qualquer paiz, por mais
Yiciosas que sejam ou contrarias á leis naturae que
regem a humanidade, poder-se~hão facilmente modifi­
car, em face do~ preceitos e conselhos da sciencia
politica, ecomica e financeira, sem omenor sacriu io da
fórma de governo adoptada.

E, neste ca o, o 1'e pectivos legi laüol'es e governo,
com o auxilio lesta sciencia.3 sociae ,facilment crca­
rão as condições ociaes indi pen avei ao mais na­
tural e rapido de envolvimento da paz, felicidade,
riqueza prosperidade nacionaes, reformando critel'io-
amen te a legislação do paiz no entidu da sua orga­

niza ão e dire ção e onomicas, que faciliLarão a ati­
fação ele toda as nece sielades materiaes elos asso­
ciados.

Ei a::i razões em que me baseio para a[firmar por
minha vez que a economia polit.ica, como se en ina,
não pMe nem deve er considerada como uma yerda­
deil'a ciencia ::iocial.

Outro Lanto ninaucm poderá elizel' com relação á ver­
dadeira ,ciencia economico-nacional c tudada no codigo
elas lei naturaes.

A organização e dil'Ccção economicas naciooaes, a
efIcctivas garantia para o mais amplo exercicio elo c1i-
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reito de trabalhar na maior escala, o livre exercicio da
inicüttiva economico-indiviuual, so ial e governa­
men tal, a remoção de todos o obstaculos ea creação de
toda as facllidaues c incenti\'os ao desenvolvimento do
interesse dos governados, o mais religioso respeito pela
razão economica observado por parte dos legisladores e
governos, no cumprimento de seus deveres sociaes,
constituirão os grandes preceitos daquella sciencia, que
justificarão todos os 'eus conselhos pratico ,por meio
dos quaes se con verterão as nações nos mais activos
laboratorios do seu pl'ogre"so e da sua riqueza, unica
cond.ição imprescindivel de uma boa politica.

De de que, em qu~lCJuer paiz, todo o seus habi­
tantes, por conveniencia propria, se fizerem activos,
laboriosos e productol'es debaixo de todos os pontos de
vi ta das necessidades materiaes do homem, ter-se-hão
obtido os mais esplendidos resultados dos preceitos
conselhos da sciencia economico-nacional, que nada.
terá que ver com os meios e modos praticos de cada um
ex.ercer o seu direito de trabalhar e a sua iniciativa
economica, por ser isto da exclu iva comI etencia da
economia domestica.

E, assim é, porqne a economia dome tica não se li­
mita, como alguem possa pensar, ao interior da casa;
elIa cornprehende em sua esphera tudo o que diz res­
peito ao estado economico do dono da casa rlomus e
todos os meios e modos pl'aticos de caLla um, nos li­
miles strictos tlos seus direitos naturaes ioalienaveis,
promover o de envolvimento da sua riqueza, prospe-
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ridade e bem-estar, na mais vasta escala que lhe
permittam as CirCll m tao cia sociaes do seu paiz.

AdmiLtir-se que a sciencia social economica. occu­
pe-se de theol'Ía lle ric[Ueza, de valores e de trocas, ou
de moeda, de credito, de b:lncos e de cambio, e que
e tude as lei economica ou financeiras que regulam
esta ou aqueHa , não é confundir- e idéas ómente; é
anarchisar-se os dominios de sciencias difIerente, é
baralhar-se o deveres sociae de go,emos e go,er­
nados, é obstruir-se o caminho recto e franco das
ciencias dome tica e das sociaes, é finalmenle este­

rili ar-se todos o esforços Ja sabedoria humana na
solução do gl'andes problemas sociae dos quaes de­
pendem a felicidaue e a perfectibilidade das naçõe .

Toda est lS theorias e outra muitas são de imme­
diato proreito á formação e desenvolrimento das ri­
quezas e prosperidades dome Licas e, só depois de pro­
duzirem todos os seus resultados benefjcos na esphera
do intere e dos govel'Oauos e das riquezas particulares,
o eu resultados, e não eHas em si me mas, dirão
I'u::lpeito aos grandes ioteres es niLciooaes ou á totalidade
das conveniencias ma teriaes da sociedade in teira.

NestJ.s condições, não podem deixar de ser ab olu­
tamente inadmis iveis quae quer confusões, e a sciencia
social economica não poderá deixar de limItar-se a
aconselhar com touas as véras aos governos bem inten­
cionado que, por meio de escolas, divulguem o mais
pos ivelo e tudo elas sciencias domestica , como uma
das maiores conveniencias sociaes.
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Para tornar unis ao alcance de toLlo a uiITCI'onça
dos resultados pratico que se derem e peral' ua
sciencia economico- ocial e economico-dornesLicl, me
permittirei aqui um ex.emplo, que não erá de todo
iouLil para os que se demm ao trabalho ue cstnuar a
nOSS1 inorganização ccouomica.

Supponha-se um paiz economicamente bem orga­
nizado e dirigiuo, cujos poderes publicos não uescurem
nenhum dos preceitos e con e1hos da scienciaeconomico­
nacional.

Um dos seus habitantes Z., por exemplo, conclue a
sua euucação, emancipa-se e entra no gozo de um
patrimonio de 100: 000$ em diuheiro.

Tendo aprendido, nas escola.s, a conheceI' o valor da
sua propl'ia acLividade e do dinheiro que recebeu, assim
como os meios de tirar o maior pro"eito de uma e outra
cousa, segundo os conselhos das sciencias domesticas
economica e financeira, elIe compmhende de de logo
que a satisfação de toLlas as suasneccs idade materiaes
e moraes se prende ao maior aproveitamento possivel
da. sua actividade, de todos os seus capitaes e de todos
os seus elemento de l'ique::.a; e o seu propl'io interesse
o gniará na escolha de uma. profissão, de accórdo com
as suas inclinações natnraes.

Ahi, onde todos procUl'a~ circumscrever a sua
actividade na justa esphera elo sen uireito natural de
trabal har, pela certeza da immediata repressão e cas­
Ligo facil, l'apido e infallivel le todos o sous actos
praticados por sl1ggestães <.lo egoísmo, Jóra tla e plwra



daquelle direito, Z. encontra todas as garantias e in-
cuti res para exerci tal' o seu direito <le trabalhar e a.

sua inicialira economica, bancos on<le faça render o sen
dinheiro, empreza lucratiyas a que e a oeie, cami­
nho ÍL'clncos e seguL'Os para o commercio, para a agri~

cultura, para quaesquer industrias, e uma infinidade de
meio pelos guaes elle pos a mu1 tiplicar a sua riqueza,
porq ue nas condições sociaes do seu paiz todos tra­
balham, tu<lo prospera e as necessidades sociae se
multiplicam orrerecendo emprego para todas a pes oa
acti \Ta e lucro para todos os capitaes adquiridos.

aquelle Jaboratorio da riqueza e do engran<leci­
mento nacional, ontIe o interesse dos as o iados não
en ontra outL'O limite que não sejam os ela e pllera
natural do seu direito, e o egoismo não encontra im­
punemente omenor re piro, reina a paz, porque todos
se entem felize, e se acham obrigldos a respeitar
ompletamente a lei, as autoridades, o direito e a

1roprietIade alheia. Alú, Z. exercendo a sua iniciativa
economica, e tendo em vi ta totIos os ramos da produc­
ção nacional e as necessidades de todas as nações em
suas relações mercan tis com o seu paiz, delibera
fazer- e agricultor e e colhe o ramo das producçõcs
agricolas que mais lhe convenha, e que melhor po ::la
remunerar o seu trabalho.

Até aqui teremos o resultatIo praticas do preceitos
e con elhos da sciencia economico-nacional observados
pela lei e pelo governo, produzin<lo condiçõe sociaes
tão beneficas, que anastanl na.turalmente Z. ao tra-
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balho hOlli'J,do e ao emprego da sua acLividade e dos
seus capitae', em bem da sua prosperidade domestica
e da pro perülade nacional.

Na compra de terras, de instrumentos de trabalho e
na adopção de methodos agmrio , Z. só pMe esó que­
rerá contar comsigo mesmo, guiando-se em tUllo
pelas conveniencias elo seu io teresse, as quaes em
todos os momentos se farão sentir e elas quaes sómente
eUe poderá ser juiz.

Z. estará em pleno don1inio da economia uomestica c
aproveitando-se da experiencia alheia, dos seus
conhecimentos praticos, de totla a sua acLivitlaue e de
tollos os elementos e condições do sea estado economico,
o irá desenvolvendo e augmentanuo em bem da riqLl8za
propria e ua do paiz, cujo governo se felicitará, felici­
tando, por meios tão faceis e naturaes, todos os
governados.

Dando-se, porém, a bypothese ue Z. aventurar-se a
emprezas maiores do que lhe permUtem as forças do
seu estado economico, e naufragar inteiramente, a
sociedade nada perderá, as emprezas encetadas pas­
sarão a outras mãos e se concluirão em melhores
conuiçôes. Sómente Z. se terá prejnuicatlo, por sua
propria vontade, e para recomeçar não lhe faltarão
empregos á sua actividade em um paiz bem organizado
economicamente.

E o que sé poderá desejar ele melhor, além de todas
as facilidades para a obtenção de todos os bens sociaes?

Examinando-se, porém, oreverso damellalha, suppo-
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Ilha-se que Z. acha-se em um paiz sem organização e
direcção economicas. Ahi será necessariamente renhida
a luta entre o interesse e o egoismo; porque nem
aquelle terá as precisas garantias, nem este a condigna
repre são. Sem a orienta.ão das sciencias sociaes poli­
tica e economica, prevalecerá o absurdo do pTedominio
dCL (orça conlm o di1'eito ; e, no intuito de dirigir e
promover as conveniencias sociaes, os governos, sem
consciencia. do seus deveres soe iaes e sem o menor
1'e peito pelos naturaes limite entre as espheras lio
interesse e do egoismo, procurarão limitar as espheras
lia actividade social, acreditando coarctar assim as
suggestões da üesobediencia ús leis, do crime, e dos
mito co tUllles, seUl verem que, ainda na mais aca­
nhatla espheras da actividade nacional, podem predo­
minar cnmulativamente as suggestões do interesse e do
egoi mo !! i, nas espheras limitadas da actividade
social, menores são as probabilidades de abuso, tambem
são menores as probabilidades de progresso para os
governados e para as nações; e por semelhantes meios,
contrarios i razã~ economica, nunca se obterá o predo­
minio da rorça natural progressiva contra a força
naturall'egros i va no seio das sociedades humanas.

Em taes circllmstancias sociaes os males sel'ã.o quasi
sem remedio, porque sem organização e direcção eco­
nomi as todas as medidas serão sempre improficuas.

Em um tal paiz, o al'bitl'io e as limitações legaes dos
tliroit os inalienaveis dos ausociados, o egoismo dos que
legislam e goven am, e a tolerancia obl'ioacla para. as­

13
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manifestações do egoismo dos governados crearão
necessariamente condições sociaes incompatiyeis com
todos os progressos sociaes e com o desenvolvimento tIas
riquezas domesticas e nacionaes.

Será impossivel a paz, porque todos se julgam
infelizes, as instituições politicas serão sempre vacil­
lantes, não se respeitarão as leis, nem osjuizc , nem as
autoridades, nem o direito, nem os principios de justiça,
nem a propiedade alheia.

Os governos ou se farão despoticos para dominarem
pelo terrOl' e pela corrupção, ou se reduzirão ao estado
de impotencia para fazer o bem e a felicidade do paiz, e
até para conjurar os perigos da anarchia e reprimir o
mercantilismo da consciencia e da honra,

Z. não encontrará bancos onde faça render o seu
dinheiro, não encontrará empreza a que se possa asso­
ciar, o commercio, a agricultura e todas as industrias
em estado de atrazo e definhamento não lhe orrefecerão
vantagens, porque todos se lamentarão, poucos poderão
trabalhar, enada poderá prosperar.

As necessidades sociaes se restringirão á proporção
que todos forem restringindo as suas necessidades,
os braços não encontrarão applicação, os capitaes,
cubiçados por todos, não encontrarão emprego garan­
tido nem lucros certos, a actindade nacional deü­
nhará, e o estado economico nacional retrogradará e
empobrecerá a ponto de não poder supportar as exigen­
cias financeiras do Estado.

Na ausencia de todos os resultados praticos que só
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se podem obter da observancia dos preceitos e conselhos
da sciencia economico-nacional, Z. reconhecerá que
serão nnHos tod.os os resultados praticas da econorrtia
domestica ~ porque, si fizer-se agricultor, lhe furtarão
impunemente as lavouras e os instrumentos de tra­
balho; si abraçar qualquer industria ou profissão,
c ycrá coagido a aceitar totlas as suggestões do

egoismo para invadir as espheras dos direitos naturaes
alheios, do mesmo modo que a esphera dos seus
direitos fàr invadida pelos outros. As suas probabi­
lidades de exito não estarão na razão dos seus capitaes,
dos seus conhecimentos theoricos e praticas, ou do
desenvolvimento da sua actividade, na esphera do seu
direito de tL'abalhar embora limitada pelos poderes
publico ; mas sim, na razão de sua esperteza, da sua
falLa ele escrupulos, de brios e de pundonor para
aproveitar-se das occasiões e tirar nos outros a desforra
dos logros que sofIt·c. Afortuna será a partilha dos
mais e pertos ,e ousados, porque odominio da corrupção
será completo.

Oridiculo será o principal caracteristico de todas as
figuras, os melhores e os peiores se ridiculisarão,
encarando, ainda as cousas mais repeitaveis, todas por
prismas dill'erentes.

Em um tal paiz Z. não podendo exercer digna e
honestamente a sua actividade, se voltará para os
titulas da divida publica, que serão tanto mais procu­
rados quanto pe'iores e forem tornando as circum­
stancias reaes do estado economico nacional!
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Eis as consellueneias logicas das lnorganizaçõe' eco­
nomicas a respeito elas quaes a Economia PoHtica não
emitto juizo nem conselho, porque apenas estudcG os
maltas pelos qnaes as I'iqt~ezas se /o1'1nam, se clistribuem e
se consomem!

A sciencia da economia nacional, porém, toma a
serio esses phenomenos economicos, est,uda-os em suas
cau as e origens, e, cm face das leis natul'aes qu
regem o progresso das nações, aconselha. o modo pra­
tico ele remediar todas essas miserias sociaes por meio
tlas organiza~,õcs c dil'ecçõe economicas nacionacs.



CAPITULO IX

Origem elas ri::[uezas elas nações, e causas do seu
progrrs3o ou atrazo.

oassumpto do presente capitulo é tão antigo como
os primeiro en aios e il1Yestigações do espirita hUI11:1no
no terreno da sciencia ecol1omica, e até hoje a sabe­
doria das naçàe não proferiu ainda sobre ene a ultima
palavra.

Entretanto, o assumpto, em si mesmo, é simples
porque a sua elucidação só depende da vel'ificação de
facto, que se reproduzem ao alcance de todas as com­
prehensões e facei de erem a, eriguados por todos o
espiritos reflectidos.

Em geral os economistas, respeitando a doutrina de
Adam mith, consideram o trabalho como origem ou
causa efficien te da riqueza. Mas, como já mostrei em
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outro capitulo, não é o trabalho que nos leva á obtenção
dos seus resultados, porque, em si mesmo, elle nada
exprime, mas sim os moveis que nos impellem a
procurar otrabalho, como meio ou condição de obtermos
a satisfação das nossas necessidades.

Insistirmos em considerar o exercicio da nossa acti­
vidade ou o nosso trabalho como origem da riqueza das
nações seria confundir os meios naturaes de que no
servimos para a obtermos e a desenvolvermos, com a
sua fonte e origem naturaes.

Si partirmos, porém, dos moveis da nossa actividade
para estudarmos a sciencia economica, veremos os seus
horisontes alargarem-se e todos os seus problemas faci­
litarem-se.

Discriminados os dois grandes moveis ela actividade
humana, e conhecidas as espheras em que a nossa
actividade se póde desenvolver no mais elevado grau,
de um modo benefico ou prejudicial a todas as conve­
niencias sociaes, reconheceremos todas as vantagens
sociaes do mais amplo exercicio elo direito de trabalhar
pertencente a todos os associados e todos os males e
desvantagens sociaes ele qualquer exercicio da nossa
actividade fóra da esphera natural daquelle direito.

Acharemos a razão natural de todos os preceitos e
conselhos ela economia domestica e da economia na­
cional, e os phenomenos do augmento ou diminuição
ela riqueza das nações serão perfeitamente explicaveis
por leis economicas irrecusaveis e fataes.

Então reconheceremos que a questão da origem da
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riqueza das nações não pôde pertencer ao dominio da
sciencia cconomica.

E, com efIeiLo, a riqueza de qualquer paiz, como já
mostrei, nada mais sendo do que o seu estado eco­
nomico, composto dos estados economicos de todos os
as ociados, e oe t.ado ecoI;lomico de cada individuo tendo
a sua unica origem na natureza physica, é claro que a
riqueza da nações só pôde ter a mesma origem. Mas,
as riquezas dome ticas, adquiridas e accumuladas,
formando a riqueza nacional, e sendo susceptiveis de
augmento e de diminuição' tanto oseu augmento como
a sua diminuição con tituem phenomenos cconomicos
que merecem ser e tudados e explicados, ou i olada­
mente com relação a cada individuo, ou em ua totali­
dade com relação ao paiz.

Ora, o augmento e a diminuição das riqueza domes­
ticas se explicam exclusivamente pela actividade dos
a ociados, maiol' ou menor e mais ou menos bem
dirigida.

Logo: só o atrazo ou progrcs o da riqueza das nações
constitue um phenomcno economico digno dos estudos e
preoccupações dos estadi tas e dos economistas.

Tendo estes phcnomenos economicos a sua razão de
ser no desenvolvimento da actividade nacional, deter­
minada pelo interesse, no limites da esphera do direito
de trabalhar de cada um dos associados; é claro que
quanto maior fÔl' a esphera do direito de trabalhar dos
me mos associados e quanto mais garantido fõr e se
direito, mais activos se tornarão elles pelo impul os
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do seu proprio interesse, e tanto maior sel'á o desenvol­
vimento eprogresso das riquezas domesticas, e, portanto,
da riqueza nacional. E, vice-versa, quanto mais re­
stringirem as leis a esphera do direito de trabalhar dos
associados, e quanto menos garantido fór esse direito
contra os assaltos do egoismo alheio, menos acLi vos se tor­
narão os associados, a conselho do seu propl'io interesse,
e tanto inenor será o desenvolvimento e progl'es o das
riquezas domesticas, e, portanto, da riqueza nacional.

O direito de trabalhar, como já mostl'ei em outra
parte, é um direito natural inalienavel epersonalissimo
e tem a sua esphera juric1ica marcada pela propria
natureza.

As grandes conveniencias sociaes de respeitar-se e
garantir-se esse direito, em toda a na plenitude na­
tural, justificam-se inteiramente pela razão economica
que deve ser tão respeitavel para os legisladore e go­
vernos que quizerem promover a prosperidade material
do seu paiz, como é a razão jmidica para os que qui
zerem promover a prosperidade moral do paiz, que di­
rigem e governam.

Si, os legisladores e governos, na confecção das leis e
na administração elo paiz, attendendo :1 razão econo­
mica, reconhecerem e garantirem o direito de trabalhar
dos associados, na sua justa espbera marcada pela
propria natureza; é claro que poderão dar ás nações
a melhor organização e direcção economicas que possa
aconselhar a sciencia economico-nacional, e assim pro­
porcionarão a maior esphera possivel ele actividade a
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gre so da riquezas dome tica e da riqueza nacional.

Ora, em Ol'ganização e direcção economica l1a.cio­
nac não podem os a ociado exercer a sua maxima
actividade em bem do de envolvimento das riquezas
domesticas e da riqueza nacional ;

Logo: podem- e repu Lar as organizações e direcções
economica das nações como condições e enciaes para o
desenvolvimento das riquezas domcsLicas e como verda­
deira cau as do desenvolvimento da riqueza nacional.

, ejamo i esta conclusão ., ou não verdaueira.
Si a riqueza de qualquer paiz, conhecida e determi­

nada como um simples facto natural e de demon tra­
ção e cu ada, é uma cousa manifestamente su ceptivel
de augmenLo e ue diminuição; será íol'. oso reconbecel'- e
qu a qllestão economica a resolver- e não pMe ser
o esLudo da origem da riquezas ou da sua cau a
naturae, mas sim a ex.plicarão do phenomeno cco­
nomi o do seu augmento ou da sua diminuição, deter­
minado pelo homem ou pelo governo geral da nações.

Só isto diz re peito á sciencia social, por meio da qual
podem e devem o poderes publicas naciome promo­
vei' a pro peridade publica e o augmento da riqueza.

Para melhor ex.plicarmos e e phenon1eno que tanto
se verifica em uma nação como em qualquer casa par­
Liculal', Lomemo como ponto de partida uma casa c
raciocinemos:

Oque é que constitue a riqueza de um homem ou ele
uma família?
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Evidentemente é o seu estado economico, cujos ele­
mentos, em sua totalidade, foram creados pela natu­
reza, que nos deu o solo enriquecido com todos os seus
dons, que nos dá tudo quanto ella produz, com ou sem
o concurso da actividade humana, e que fez de nós
verdadeiros agentes economicos, dando-nos actividade,
razão e vontade.

Por mais amplo ou mais limitado que seja o nosso
estado economico, erá elle empre a totalidade de todas
as nossas riquezas e a fonte unica de todas as nossas
rendas ou de todos os meios pelos quaes possamos sa­
tisfazer ás nossas necessidades; para avaliar-se em
dinheil'O ou calcular-se, porém, a nossa riqueza domes­
tica, deve-se levar em conta, não a totalidade do nosso
estado economico, mas tão s6mente a sua parte trans­
missivel ou alienavel.

Podendo constituir essa parte transmissivel do nos o
estado economico verdadeiras fontes de rendas tão
abundantes, que excedam ao necessario para a atis­
fação de todas as nossas necessidades, independente­
mente do ex.ercicio elo nosso direito de trabalhar ; todos
os homens sentem-se levados, pelo proprio interesse, a
constituir uma riqueza domestica, cujas rendas lhe ga­
rantam a satisfação de todas as necessidades da familia,
no presente e no futuro; já no intuito de prevenir
certas eventualidades, e já no de poder applicar a sua
actividade em gozos eem trabalhos do espirita que pos­
sam utilisar á satisfação das necessidades moraes e
intellectuaes, suas ou da sociedade.
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Quaes são, porém, os meios praticos pelos quaes
podem elles realizar tão elevado elesieleratum ?

Quaesquer que elIe sejam, a con ciencia universal os
resume em um só-a elü'ecqão economica elos sezts nego­
cias, comprehendendo-se nesta expressão o maior apro­
veitamento e a melhor direcção de todos os elementos
do eu estado economico, tanto na parte transmissivel
como na intransmis ivel e personalissima, que compre­
hende a sua actividade, todos os seus dotes intellectuaes
e morae e o exercicio pratico do seu direito de tra­
balhar.

E, com effeito, a clirecção economica é uma cousa de
tal importancia que, em ella, os melhore paLrimonioi:l
se esgotam e aniquilam e a maiores aptidãe e e teri­
li am; em ella a razão quasi não comprehende a
po sibilidade de augmentarem-se as riquezasdomesticas,
senão por meios illiciLos suggerülos pelo egoismo ou
pelo aca o.

Parece claro, portanto, que a direcção eco~omica

dos negocios domesticos constitue a verdadeira cau a
immediata do desenvolvimento e progre so das riquezas
dome ticas, do mesmo moelo que o nosso trabalho
constitue o meio de as adquirirmos, embora a sua
causa originaria e eliciente só possa er a natureza
physica.

ias a direcção economica domestica, não enelo um
simple facto de mera vontade humana, será absolu­
tamente indispensavel que ohomem esteja para ella ha­
bilitado.
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Ora, só nos pMe habilitar para ella a sciencia cco­
nomico-domestica, que começamos a apl'ül1l.1ee no
proprio lar, e flue, dando-nos a explicaç,ão ele todos os
phenomenos economicos domesticos, nos dá tambem
e 'pirito pratico, apLidão e previdencia economica, que
nos pe:'mitiem ampliar e tirar o maior pl'Oveito possivel
da nossa actiriclade, na e phera ampla ou re tricta (Iue
nos permi ttirem as condições da sociedade em lue Yi­
vermos e as garantias legaes e reaes do no so dimito de
taabalhal' .

Logo: só onosso conhecimento da sciencia economico­
domestica, aptidão, espirito pratico e previdencia eco­
nomica podem constituir a causa remota e efficiente do
augmento e progmsso das riquezas dome tica , nos li­
mite das condições sociaes em que vivermos e da<:: o"a­
rantias reaes do nosso dil'eito de trabalhar, compativeis
com o maximo desenvolvimento e aproveitamento da
nossa acti\ idade.

Em recapitulação teremos que: as riqueza domes­
ticas são accumulações ele pl'oductos creados pela na­
tureza e transformados por ella ou pelo bom m, e
apreciados pelos valores que tiveeem ; que o exercicio
da nossa actividade ou o nosso trabalho constitue o
unico meio natural ele adquiri rOlOS riquezas transmis­
síveis que opulentem o nosso estado economico' que
uma conveniente e previdente direcção do nos o estado
economico domestico constitue a causa peoxima e im­
mediata do seu augmento e pl'Osperidade: e finalmente
CJue ao nossa ~ ptielTIo ou habilitação economica constitue
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a cau ';}, remola e e1Iicien te tIo augl.Den to e progresso das
riquezas dome" ticas.

Bem se vê que e~tas idéas são cl istincta e conespon­
tlam a cous~ di tincta e que, portanto, não podem ser
confundidas sem prejuizo t1.0 estudo da sciencia eco­
nomico-dome tica.

Abstrabindo-se do homem I~ uOS goyel'l1os nacionae ,
como agentes economieo , o 'imile entre uma casa, par­
ticular c uma nação é perfeitamente apropriauo para
expllcar- eoaugmento e progrcs otIa riqueza nacional,
na parte em que e ta que~ tão deve ser estudada e re­
'01 vida pela ciencia econom ico-naciollal.

Devemos con ülerar omo cou a inteiramcnte fura tle
cluviela CJue a riqueza nacionaJ, ou o lolctl das ?'iqlbe­

:::as dome tiClLS, eom rcla(ão fi, ,ua aqui ição, su póde
corr r PO)' conta exclu ira tia economia domesl.ica e do
desenvolvimento pratico da activit1ade dos associados,
alé o ponto em lU a expao ii lle a. actividat1e não
for OJl taela por cond içõcs socia e tle. rasaraveis ou pela
falta de gal':Lntias reacs para o direito de trabalhar.

EriJentemente as cont.liçõe ::>ociae3 compativeis com
/) maximo tlesenrol vi 111 nto e aproveitamento ela activi­
dade nacional, na e pllera do dirclLo de trabalhar ga­
rantido elll tot1a a ua plellitude, constituem o ponto de

0\1 tacto ou o laço de ligarão mais importan te entre a
economia dome tica c a nacional, e Lacs condiçõe 0­
ciaes só podem correr por onta ex.cllL i ,,:L elos podere
publicas e ó podem pCl'trncrl':1 tloml\1io tia ecollomia
uacio na I.
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Estabelecidos estes principios, contra os quaes ne­
nhuma objecção séria prevalece, eremos logicamente
forçados a reconhecer que a questão de investigar-se a
causa e origem da riqueza das nações é impertinente e
escusada para os fins da sciencia economico-nacional,
porque importaria a imestigação das causas e origen
da terra, dos metaes preciosos, de todas as producções
naturaes, e da actividade humana. A questão de ver­
dadeiro merecimento scientifico só pMe cons,istir na
investigação das causas que determinam oaugmento ea
diminuição da riqueza nacional ou a prosperidade e o
atrazo do estado economico nacional.

Então, de accôrdo com aquelle Si17'Lile, seremos for­
çados a reconhecer que o desem olvimento e progresso
da riqueza nacional correm exclusivamente por conta
dos governos ou poderes publicos nacionaes, do mesmo
modo que o desenvolvimento e progres o das riquezas
domesticas correm por conta exclusiva dos associado ,
até onde lhes é licito chegar.

Si a aptidão ou habilitação economica dos gover­
nados constitue a causa remota e efficiente do augmento
e deseníolvimento das riquezas domesticas, é claro
que só a aptidão ou a habilitação de uma nação para o
maximo desenvolvimento da sua ri Iueza, pMe con­
stituir tambem a causa remota e efliciente do augmento
e prosperidade da riqueza nacional.

Ora, uma nação só se pMe tornar apta e habilitada
para o rnaximo desenvolvimento da sua riqueza pela
sua organização economica, que proporciona condições
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ociae e garantias ao direito de trabalhar perfeitamente
compatiYeis com o maximo desenvolvimento e aprovf}i­
tamento da actividade nacional, de todas as força
productivas e de todos os elementos de riqueza.

Logo: ó a organização economica nacional, na j.usta
proporção em que a re pectiva constituição e leis re ­
peitarem ou contrariarem a razão economica, poderá
c.onstituir a causa eillciente do desenyoltimento ou di­
minuição da riqueza nacional, e, em outros termos,
da prosperidade ou atrazo do estado economico de
qualquer paiz .

Do mesmo modo que aos governado não basta
apLidão para o maximo desenvolvimento das riqueza
domestica, si, na pratica, elles não ob ervarem uma
conveniente direcção economica, que com muita razão
pód.e- e cou iderar a causa proxima e immediata do
augmento e pro peridade das riquezas domesticas;
assim tambem não póde ba tal' a uma nação a sua or­
ganização economica resultante da sua constituição e
da suas leis, si, praticamente, o governo e os poderes
publicos nacionaes não fizerem elIectiva todas as leis e
garantias do direito de trabalhar, em virtude das quaes
se proporcionem aos as ociados condições sociaes per­
feitamente compativeis com o maximo desenvolvimento
do seu direito de trabalhar na esphera 'lue lhes deu a
propria natureza.

Ol'a, i com relação aos associado a direcção eco­
nomica, de accôrdo com a sua aptidão economica,
constitue a causa proxima e immediata da prosperidade
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do seu estado cconomico, c os habilita a. dirigir be~n as
suas finança, ó claro que só a direcção economica
dada ao paiz pelo seu governo e autoridades publica,
de accàrdo com a sua organização economica, poder:
constituir, do mesmo moelo, a causa prox.ima e imme­
eliata elo de envol,rjmento e pro perielade do e tul0
economico nacional, concorrendo altamente 1ara a boa
gerencia do estado financeiro nacional.

Logo: elo mesmo modo que a sciencia economico-uo­
mestica nos ensina a [azer prosperar as riquezas do­
mesticas; do mesmo moelo a sciencia economico­
nacional ensina os legisladol'Cs e governos a fazer
prosperar e progredir a riqueza ou estado ecollomico
nacional, pL'escrerenclo-lhes o maior respeito pela razãu
economica e habilitando-os a organizar e LliL'iO'ir coo­
venientemente as nações, sob o ponto ele vi ta eco­
nomico.

E, com eaeHo, mostrando-nos a s 'iencia economico­
domestica como e até onde concorrem a yonta le e
a actividade dos associados para o allgmenLo da ri­
quezas domesticas, e a sciencia economico-nacional,
como e até onde concorrem a von tade e acLi vidade dos
poderes publico para o augmento da riqueza nacio­
nal ; não e pMe deix.ar de reconhecer e conCe sal'
que, sem trahir o sou mandato, não poLlem os legis­
ladores e governos desacalar a razã.o economica, no
desempenho da sua missão social, nem despresar o
conselhos e preceitos da sciencia economico-nacional,
deixando de cre:.U' condic,ões sociaes apropriadas ao
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maior desenvolvimento possh el da riqueza e prosperi­
dade das nações.

Obrigando-nos a razão e a propria natureza das
cousas a affirmar que a riqueza das nações consi te
exclusivamente no eu estado economico, é claro que
não devemos considerar como riqueza de uma nação
o seu estado financeiro.

A" primeira 'ista emell:lante conclusão parece pa­
radoxal ; mas, reflectindo-se um pouco, ver-se-ha que
elia é rigoro amen te verdadeira, como passo a mos­
trar.

Uma cansa é a riqueza considerada em si mesma e
de um modo abstracto ; e outra cousa é a riqueza
possuida por aIguem, ou consiLlemda como o patri­
monio de nm inLlividuo, ele uma família ou de uma
llav[to.

o '1 0 caso pollemo:::; considerar riqueza tuclo
11UilllLo tcnlla uu [possa ter prestabilidade, uUlidade
ou valor; no 20 porém, ó podemos considerar como
ri Iueza de aIguem aquella que se acha accumulada
fazendo parte do seu e.. tado economico. O principal
caractel'istico da riqueza de aIguem:é a pennanencia
da sua posse.

Si ste conceito correspl mle exactamente aos fa­
cto, como el.les se passam e são conhecidos, a
sciencia não tem necessidade de contradizer idéas ver­
cbdeiras e unh el'salmente aceitas para chegar aos seus
ftn tlleoricos ou praticas.

I) baho elo ponto de vista lillauceiro, e preciso
u
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convir que o dinheiro que alguem percebe com bom
direito e justo titulo, mas que não póde guardar, por
ser indispensavel á satisfação das suas despezas ne­
cessarias ou habituaes, não constitue riqueza sua.

Desde que não o encorpora ao seu e tado economico,
porque é logo trocado pela satisfação de uma necessi­
dade sua, o que é que lhe resta?

Uma necessidade de menos, um deyer cumprido,
mas não dinheiro ou riqueza de especie alguma.

Como póde, portanto, o dinheiro que se adquire, que
se gasta, e que não se guarda em cspecie, ou repre­
sentado em qualquer objecto adquirido, constiLuir uma
riqueza para quem o despende ?

Si um individuo, uma familia ou uma nação gasta
annualmente todo ° dinheiro que recebe, ou a renda
inteira do seu estado economico, sem a este encorpo­
rar a menor parcella, por certo não enriquece com as
suas rendas. Estas, apenas passando por suas mãos c
desapparecendo em sua integridade, não podem nem
devem ser consideradas como riqueza sua ; ao passo
que, consideradas abstractamente, constituirão sempre
uma verdadeira riqueza.

Supponha-se que um individuo, em conta corrente
com um banco, deve-lhe 1.000: OOOS e recebe de­
pois 1:000: OOOS de seus devedores. Enriquece com
a somma recebida? Não; porque deve pagar imme­
diatamente igual quantia ao seu banqueiro.

Pois bem; a exemplo dessa conta corrente de individuo
a individuo, todos os homens, todas as famílias e todas
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a nações poderiam escripturar uma conta corrente,
aberLa entre o seu estado economico e as suas neces i­
dades. E, enLão, essa conta corrente constituiria
exactamenLe o seu estado financeiro, e a condição de
regulari<1ade da sua vida social.

Reflictamos um pouco sobre este assumpto, consi­
derando representados por X. o individuo, a familla
ou uma nação.

No abrimento annual daquella conta corrente será
absolutamente inclispensavel que figure o resultado do
balanço da do anno anterior, pelo qual X. conhecerá
toda extensão do seu estado economico na parte trans­
missivel e alienavel, avaliada pelos preços correntes e
conforme as clrcumstancias da occasião e, bem as im,
todos os compromi so que o oneram.

Na columna do credito X. deverá escripturar todos os
accl'escimos do seu estado economico e toclos os seus
rendimentos, resultantes tanto da parLe tran mis ivel
e cripturada, como da parte personalissima e intrans­
missivel não escripLurada e, na columna do debito,
todas as suas despezas ou o custo de todas as suas
necessidades, todos os seus compl'Omissos adquirido e
todos os de falques do seu estado economico.

Balanceando-se annualmente esLa conta para veri­
ficar-se o augmento ou a diminuição da riqueza de X.
ou as circumstancia reac do seu estado economico, se
veriOcará iufalli elment um dos seguintes re ultado :

Si o exame parcellar mo traI' que o estado economico
de X. não adquiria nenhum accl'escimo, e o balanço da
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contra o seu estado economico, será claro que a sua
riqueza não ad luiriu o menor angmcnto por lue todos
os ~eus rendimentos foram apenas sufficientc' p:l.ra
cobriL' as suas despezas, por mais avultados que sejam
os valores das diffeL'entes parcellas addicionadas ao
credito e ao debito.

Estes valores annuHados pelo balanço não con 'tltuirão
riqueza para X., pOL'qne elle terá justament.e oque tinha
no principio do anno, sem augmento nem de falque,
E, nesta bypothese, ninguem dirá que a ~la riqueza
não se tenha conservado estacionaria.

Si veL'ificar-se pelo exame paL'cellar que na colull1na
do credito figuram augmentos reaes do eu e tado
economico, e na columna do debito empL'cSLimos con­
trahidos para esse fim, embora o balanço mo tre um
deficit finauceiro; si este fàr melJor do que o augmcuLo
adquirido pelo eu estauo ew])omiw e llebellavel senl
sacL'ificios do mesmo; X. teri enriqueciJo, porqne o
defic'it financeiro será apparenLe e se eontrabalançará,
em grande parte, pelo saldo economico veL'ia ado pelo
augmento elo seu estado economico, graças i bo'1, ge­
rencia elos seus negocios e [t sua previdencia ecollomica.

Em Laes circumstanci:l , ninguem dirtL que X. empo­
breceu em face do cle(icit demonstml1o pelo balanço da
sua conta corrente annual, porque o eu exame paL'­
ceHar, on mesmo a mera comparação entre a impoL'­
tau ia (lo seu estado economico demonsLmda no annu
anterior c a que odeve represcll Lar ua ab rtura da conta
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do anno seguinte mostrará, pelo contl'ario, que a sua
riqueza augmentou.

O saldo economico irá determinando accrescimo tIe
receita e nulliucando o deficit financeiro e, mais tarde,
re tabelecido o equilibrio financeiro, X. verificará um
accrescimo real de sna riqueza e um eifectivo augmento
uo seu estado financeiro, ao que com verdade se cha­
mará pl'Osperitlade economica e financeira.

Qualquer financeiro comprehende que a conta de que
me occupo é su ceptivel de subdivisãe , que facilitem a
sua escripturação e estudo, nas quaes por brevidade
me di penso çle entrar.

Si o balanço mostrar apona um saldo financeiro,
em que o exame parcellar mostl'e que o seu estado

economico tenha adl}uirido augmento ou accrescimo· a
riqueza de X. entrará maior para a conta do anno e­
guinte, porque ao seu estado economico se deverá en­
corporal' o saldo financeiro uo anno anterior.

Em tal ca o a ua riqueza terá cre ciclo, e a sua ge­
rencia financeira poderá merecer louvores, sem que
outro tanto se po S3. dizer da sua gerencia economíca,
p rque elle dei xou de empregar capitae di poniveis.

Si o balanço, porém, mostra um saldo financeiro e
o e~ame parcellar mostra igualmente um saldo eco­
nomico, porque o eu estado economico adquiriu accres­
cimos que o tomam mai rendoso, então a riqueza de
X. progredirá, graça á ua gerencia economica e finan­
ceira.

Na abertma ua conta .llo anilo seguinte o seu estado
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rior e pelo saldo financeiro a elle encorporado; a esphera
do seu estado financeiro será maior; mas as addi­
ções do credito e do debito, annulladas pelo balanço, em
hypothese nenhuma con tituirão riqueza para X.

Si verificar-se pelo balanço a existencia de um
deficit financeiro sem que o exame parcellar mostre
saldo economico ou omenor accrescimo do estado eco­
nomico, é claro que X. empobrece, porque na abertura
da conta do anno seguinte o seu estado economico, em
vez de mostrar-se augmentldo, mostra-se onerado com
a importancia do deficit financeiro do annQ antecedente.

Por mais avultadas que sejam as parcellas addicio­
nadas ás columnas do debito e credito e annulladas
pelo balanço, o seu atrazo economico e financeiro será
evidente para os que conhecerem a sua conta corrente.

Si verificar-se pelo exame parcellar um deficit eco­
nomico, porque o estado economico de X. desfalcou-se e
diminuiu, quer se verifique pelo balanço perfeito equi­
líbrio financeiro e quer se verifique um saldo financeiro
inferior ao tleficit economico, X. terá empobrecido em
um e outro caso, porque na abertura da conta do anno
seguinte o seu estado economico necessariamente ha de
figurar diminuido, ou onerado.

X. restringindo as suas despezasna mesma proporção
que se desfalca e decresce o seu e tado economico, ou
mesmo em proporção maior, porém insufficiente para
cabril' o desfalque da sua riqueza, irá empobrecendo
sempre.
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A sua gerencia financeira não poderá merecer louvo­
res, e menos ainda a sua gerencia economica, si das
suas riquezas personalissimas elle não procura tirar as
maiores vantagens possiveis, aceitando, de preferencia,
os conselhos da sciencia economica em vez dos da scien­
cia financeira. AqueHa lhe aconselhará o desenvolvi­
mento da sua actividade, o augmento da producção e
o elasterio do seu credito, e esta a privação da satisfa­
ção de suas necessidades, a restricção ou extincção de
despezas e até a avareza; si entre conseUlos tão oppos­
tos X. não aceita senão os da sciencia financeira, quei­
xe-se da sua ignorancia ou da sua timidez e espere
pela insolvabilidade e depoi pela bancarota.

Si, finalmente, pelo exame parcellar verifica-se de­
ficit economico, e pelo balanço deficit financeiro, neste
caso o regre so economico e financeiro de X. é tão pro~

gre sivo, que lhe abre todas as portas da bancarota.
EHe não entende nada nem de finanças nem de eco­
nomia, e só se poderá salvar confiando a gerencia dos
seus negocios ao Inglez.

Destas differente hypothese e vê claramente que
os equilibrios, 'os deficits e os saldos financeiros se ve­
rificam naturalmente tanto nas hypotheses do emique­
cimento de X. como nas do seu empobrecimento.

Só pelo estudo do estado economico de X. se poderá
avaliar da sua riqueza e da sua prosperidade. Sem este,
o es tudo das sua finanças será nuHo ou illusorio.

Uma tal apreciação de factos naturaes que quoti­
dianamente se observam, não pMe ser desprezada por
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nenhum economista ou financeiro, que preferir a 'CL'­

dade e o estudo pratico dos factos a theorias imagi­
nosas· e, portanto, a ninguem é licito afumar, sem
incorrer em uma deploravel confusão de idéas, que o
estado financeiro de um paiz constitue riqueza para
elIe, quando apenas nos mostra um jogo ou deslocação
de riquezas, que, passando pelo thesouro nacional,
sahem de umas para outras mãos, com ou sem proveito
para o estado economico nacional, que só augmenta e
prospera pela actividade dos associados, e só retrogracla
e decresce por culpas exclush as dos legisladore e
governos.

A verdade que acabo ue tornar saliente ainda tem o
merecimento de accentuar com bastante clareza a dif­
ferença natural que separa a sciencia economica da
sciencia financeira, e de mostrar que a sciencia finan­
ceira só tem por fim organizar e dirigir convenien temente
aqueHa conta corrente, tomando por base as força do
estado economico nacional e aconselhando aos legis­
ladores e governos que não desperdicem um ceitil da
renda publica, que não a decretem e não a empreguem
senão muito justificadamente, e que nunca prefiram
despezas menos necessarias ás mais urgentes e neces­
sarias, pelos seus resultados economicos e sociaes, afim
de não prejudicarem o augmento da riqueza publica e
o progresso nacional.

Para ver-se com mais clareza ainda que é um erro
considerar-se como riqueza ue qualqner paiz o seu es­
'~ado financeiro, basta no~al'-se que a receita publica é
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logo de tinada a diver os lln , antos mesmo ela ua ar­
recadação, e que, á proporçã.o que ella ,ai sendo
realizada, vai logo sendo applicada.

Muitas vozes até succede ser ella insufficiente, sendo
o governo 'obrigado a recorrer a. emprestimos onoro os,
á. emissão de papel-moeda e a outros expediente , para
supprir a deficiencia ua renua, gravando assim o fu­
turo do paiz em nome da uecessidades do presente!
E, o que é ainda mai . rio e geare, empobrecendo in­
sensivelmente o paiz ou ob tando o de envolvimento da
sua riqueza, si o emprego de taes meios cxtraol'c1ioarios
não é feito de accôrdo com os preceito das sciencias
economica e financeira, e o desmedido augmento uos
compromis os oacionaes póde original' crises ele elif­
ferentes natureza . Esta , entorpecendo naturalmente o
cur o da prosperidade nacional, poderão, em certos
cu o , obrigar o paiz a entrar no regimen da io olvabi­
lidade, do descredito e até ua bancarota, i o seu estado
economico hegar a pairar em circumstancia de não
poder Suppol'tal' as exigencias Llo seu estado financeiro.

AqueUes que comprehendem o seotiLlo da 7naxima

,jul'idica : - onele s6 ha dividas, não !la herança - com­
prehendel'ão perfeitamente o entido pratico. e o mereci­
mento th orico da apreciação que faço, com relação ao
o'tado financeiro ua nações, e com certeza e uisLan­
ciarão do illll trado Sr. Lero)l Beaulieu, quando diz
que o fim da ciencia financeira é a riqueza das naçõe .

Odesenvolvimento eprogres o da riqueza das naçãe ,
constituindo um re ultado c.x.clu Ivo da actividade
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nacional, agindo segundo os conselhos da economia
domestica, não podem encontrar explicação cabal e
verdadeira que não seja exclusiíamente inherente ás
circumstancias sociaes em que se desenvolve a actividade
nacional, mais ou menos desembaraçadamente.

A sciencia economica nacional, mostrando as sua
causas sociaes e explicando os phenomenos do augmento
e da diminuição da riqueza das nações, aconselha as
organizações e direcções economicas, como os mais
poderosos factores daquelle augmento da riqueza e
da prosperidade das nações.

Realizar praticamente tão preciosos conselhos é,
pois, a grande missão dos yerdadeiros estadistas que
íoluntariamenLe se quizerem submeLter ao preceitos e
conselhos da sciencia economica, para assegurar a paz
publica, a permanencia das instuições politicas e o
maximo desenvolvimento das riquezas domesticas e
nacional pela harmonia do interesse dos governados
com os interesses da sociedade e do paiz que dirigem;
e que se quizerem submetter aos preceitos e conselhos
da sciencia financeira para bem decretarem impostos,
a sua arrecadação fiscal e o mais proveitoso emprego
das rendas nacionaes.

Bem se vê que o assumpto é vastissimo e demanda
largo e profundo desenvolvimento; mas o presenLe
livro tem por fim principal o estudo do problema da
nossa organização economica, que reputo um assumpto
da maior actualidade, e com os meus intuitos não se
compadecem longas demoras.



CAPITULO X

Os conselhos praticos da sciencia econornica são relativos ás cir­
curnstancias econ0micas dos differentes paizes. Elles devem ser
respeitados pela sciencia financeira. A organização economica
nacional exige o fracciona nento da iniciativa governamental ou
da missão econornica d0s governos. Applicação desta \'erdade ao
Brazil.

o estado economico de qualquer paiz só avulta pelo
resultado natural de todas as conqui tas do grande
moveI da actividade humana - o interesse - nas
condições de expansão, que lhe proporcionarem o
legislador e o goyerno do mesmo paiz.

E tas condições são CI'eadas pelas con tituições, pelas
leis e pelas administrações nacionaes quando ampliam
ou restringem o exercicio elo direito ele trabalhar, da
iniciativa economica e dos direitos ele propriedade.

a medida em que as leis e as administrações pro­
tegem e aarantem e tes direitos ou o nealigenciam e
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l'CsLringem, :lmpliam ou coarctam o inLeres e dos
gm emado , que os obrigar~t a applicar a ua acLlvidaue
ele pl'8ferencia a este ou áquelle ramos de trabalho,
dando em resultado ao paiz um commcrcio maior ou
menor com esta ou aquella feição e o predominio de
quaesquer generos de producção, na pl'Oporção exacta
das c.ontliçõcs, ela extensão e da garanLias em l(Ue
os governados poderem exercer aquelles direitos.

O estado economico de qnalqner paiz não pMe,
portanto, deixar de attestar eloquentemente, em sua
pl'Osperidades ou atrazos, os resultados praticas e
posHivos da organização economica nacional, ou
eITeitos economicos e naturaes da sua con LHuição, da
suas lei e da sua admini Lração, na medida em que
ampliam ou resLringem o interesse dos as ociados.

Assim, a sciencia economico-nacional, verificando o
modo por que se desenvolvem a actividade dos a ­
sociados e o aproveitamento de forças productivas e
de elementos de riqueza, s6 poderá acon elhar aos que,
dianLe das prosperidades ou atrazos de qualquer paiz,
quizerem 'conhecer as suas verdadeiras causas: um
estudo attento e minucioso tia constituição, da lei e
da atlministração nacionaes, porque só ahi se as
poderão encontrar.

As organizações e direcções economicas, viciadas
pelas tolerancias do egoismo e pelas l'estricções do
interesse, serão necessariamente as verdadeiras causas
do atrazo; do mesmo modo que as caracteri adas pelo
re peito {t ra~ão economica e, portan to, pelas garantias
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e incenti\'o lIa interes e, ou da. iniciaLiva economica. e
dos direiLos ele trahalhar e de propriedalle e aiuda pelo
de encorajamentos e repres ões Llo egpismo, serão ne-
e ariamenLe as verdadeira C:LU as do progres o.

ciencia econom ica tendo ju tamen te por objecLo
de toLlos' o seus estudos praticos o e~tado economico
de cada paiz, não pMe deixar de o considerar e
estUi lar em toda. a ua ci rcumsLancia economicas
especiaes, afim ele verificar t dos o resultados praticos
das leis economica, llue a orientam em suas conclu­
SÕO , habili taneLo-a a aconselhar aos legisladore e
governos a correcção cle todos os defeito, vicios e
lacunas da organizações c direcções economicas na­
cionae .

O conselho pratico da ciencia economico-nacional
não pod '111, porLaoLo, Lleix:tr de ser inLeiramente rela­
li\' '{l' 'ircull1 Lancias o'[leciae' de ';1l1a pniz, e a im
nâo pollerão ell1 ca 'o algum, revesLi r-'o de um
caracter geral, para serem applicado a to,-la n nações
incli tincLamente.

EITecti ramente o e lado economico de qualquer paiz
'e púde comparar de certo modo a uma arvore.

AdmiUa- Iue o inLere e cm sna muUipla mani-
r . taçüe . repres nLe a ua' I'nize' ; nada mai natmal
do que consiclernr- e o trabalho, primeiro resultado do
lutere e, como o seu tronco, timto rn::ns quanto é pelo
trabalho qne se de envolvem todas as inllusLTias e pro­
II Oes, rlue bem sc poderão c l1siderar como o cus
rLlIlJOs Ill<.üores ou menores.
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Admitta-se que o tl'Onco bifurca-se em dous braços
representando: um, a producção, eooutro, ocommercio;
e facil será admiLtir-se ainda que ambos se bifurquem
novamente e representem separadamente o primeiro as
producções agricolas e as producções manufactureiras e
assim por diante, e o segundo, o commercio estrangeiro
e nacional e assim por diante.

A sciencia economico-nacional devendo ensinar aos
legisladores' e governos a modifiGar os effei tos pela
modificação das suas causas, deverá abranger a arvore
inteira desde as raizes até as suas folbas, flores efructos,
para respeitar todas as leis naturaes que regem o seu
desenvolvimento eprosperidade e aconselhar a remoção
de quaesquer males ou obstaculos que appareçam cm
qualquer de suas partes e até na colheita dos seus
fructos.

Circumscrever-se a sciencia economica ao estudo
de qualquer dos seus ramos, ou mesmo ao do seu
tronco, seria tomal-a impotente e inutil em seus re­
sultados.

Como se poderia, sem prejuizo da sua natural confi­
guração, opulentar a arvore, sem primeiramente opu­
lentar-lhe as raizes que correspondem aos seus difIe­
rentes ramos ~

Quando mesmo ao poder humano fosse dado derivar
artificialmente aseiva de uns para outros ramo , succe­
deria necessariamente que o maior desenvolvimento de
uns se faria em prejuizo dos outros, que definhariam e
não dariam fructos, em prejuizo da configmação e
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belleza natural da mesma arvore, sob a qualninguem
encontraria boa sombra!

E, quando assim não succedesse, a sciencia economica,
circum cripta a qualquer dos ramos ou ao twnco,
seria sempre impotente para opulentar as raizes daquella
arvore ou para remover quaesquer males e obstaculos
que as damnificassem, em prej uizo do seu tronco e de
todos os seus ramos.

Entretanto os primeiros systemas economicos não
passaram dos ramos que representam o commercio, a
manufactura e a agricultura, e a Economia Politica não
passa do tronco que representa o trabalho, quando a
verdadeira sciencia economico-nacional não póde deixar
de abranger a arvore inteira, desde as suas raizes até
as suas folhas e até os seu fructos, pelo menos para
tudo amparar contra os assaltos do egoismo.

Eis porque a Economia Politica, apezar de entender
com toda as manife tações da actividade humana, vai
presenciando o naufragio de todas as suas theorias, na
experiencia e na pratica, que são as melhores contra­
prova de todas as verdades scieutificas.

Outw tanto nunca poderá succeder á verdadeira
ciencia ecouomico-nacional baseada no respeito das

verdades e lois naturaes, porque além de tomar na
devida con ideração tudo quanto possa dizer respeito
áquella arvore, ella re peita todas as leis economicas
que a regem, sem esquecer as condições e circum-
tancias especiaes de cada nação.

Assim pois, si o estado economico não prospera
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como de, e, em qualquer paiz ; a sciellcia economica
estuda a consequencia natur:tes pl'OduzüJas peli.1 or­
ganizaç·ão e direcção economicas nacionae em todas
as circumscripções terriloriae" do paiz e ~cllegando ao
conbecimento das cau as do atrazo, indica ao legisla­
dor e ao go\'erno os meio praticas de as remo'er, ele
modo que a iniciatira economica governamental e o
mais severo l'espeüo pelo direi to de tra] alhar e ma­
nifestem em todos os pontos LIa territorio nacional.

. sciencia politica ilil'á igualmente a s legi 'ladol'es
e governos que cumpram o seu dever social de aceitar
os sãos conselhos da sciencia ecollomica; e si estes se
obstinarem cm llesrespeitar o direito e a razão, assu­
mirão toda a responsabilidade pelos LlescOI tentamentos,
pelas desordens, pelo atrazo c por todas a . lI1iscrias
do paiz. que iu1'elicitaretn.

Si os precelLos e conselho' da 'cicn~ia e~ollomico­

nacional, c os das demais ~cieucias ociacs 1'0 'SCIlJ ['es­
peitados e con iuerado como um derer social pelo
legislado res ego, erno das defereoLes nações, poder­
se-hia dizer 'lue o gráo da riqueza, prospel'idade c
engrandecimento de cada nma estaria. justamente na
razão da excellencia lia ua organização c direcção
economica .

E disto nos dão prova. os Estados-Unidos, que, nãu
obstante constituirem um dos paizcs mais novo do
mundo, só porque as suas leis e governo respeitam a
j oiciativa ccollornica egarantem os (lirelLos de trabalhar
e de propriedade, nos limites Lle Ullla ul'galliza~ão eco-
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nomica que não é perfeita ainda, estão deslumbrando
o velho mundo com os seus avanços no caminho da ri­
Ilueza, do pl'Ogresso o do engrandecimento nacional.

Quanto maior não seria hoje a sna gloria, si a sua
ol'lYanização o direcção economica [os em perfeitas e
completas! ...

ão podem, portanto, ser universaes os conselhos e
preceitos da sciencia economico-nacional.

Vejamos agora como estes conselhos e proceito
de, em ser respeitados pela sciencia fi nanceim.

inguem ignora que, nas naNos modernas, qualquer
sy~toma financeiro, ainda o mai incomploto oimper­
fei to, dC\ o ter por bazo I rincipaI um sy tema tributario ;
mas oste nom sempre se aju ta o accommoda pr<tLica­
mento com a noce sidado o cOll\'eniencia do estado
oconomico-nacional.

I t , que aLtesta o grande ateazo em que ainda se
acha a sciencia financeira, é devido a theorias abstra­
ctas e pllilo ophicas, cujos resultados praticos têm sido
puramente negat.ivos, e d'ahi tollas as incertezas einde­
ci ões pOl' parte dos quo legi Iam e governam.

De accordo, pois, com os preceltos e fin da sciencia
economica, que razoavelmente não podem nem devem
er conlrariadas pela sciencia financeira; será l'igo­

rOStUTlente Jogico e indispensavel que o systema tri­
butado de qualquer paiz, exigido pelas circumstancias
(lo seu tado financeiro e ace mmodc .empl'c c o
mais po ivol 0111 as noce sicladcs c onvonioncia l10

eslado ecollolldco nacion.al.
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Este pnnclplO pratico e verdadeiro deve constituir
o criterium para atIerir-se por elle a conveniencia de
qualquer systema tributario, e até mesmo para. deter­
minar a preferencia de uns sobre ou tl'os impostos e a
conveniencia da creação de nmos e do augmento, di­
minuição ou suppressão dos existentes.

As idéas abstractas de justiça e de igualdade em
caso nenhum se deverão antepôr áquelle. criterium,

. quando se tratar de comeniencias financeiras e eco­
nomicas da sociedade inteil'a e não ele as umptos e
questões meramente particulares.

Por maiores que sejam as exigencias financeiras de
um paiz e as difilculdades do equilibl'io dos seus orça­
mentos, a nenhum financeil'O, lue quizer respeital'
a [JcLllinha qtLe põe ovos ele ouro, póde ser licito ara tar­
se uaquelle gl'ande principio que justifica as seguintes
regms:

1." Impostos e finanças são questões puramente pra­
ticas que devem sel' exclusivamente resolvidas pela
sciencia financeira perante as circumstancias do estado
economico nacional e de accôrdo com as suas COll­

veniencias, demonstradas pelas leis e preceitos da
sciencia economica .

2." Os impostos devem ser estudados e apreciado.
debaixo do ponto de vista de suas consequencias eco­
nomicas e não debaixo do ponto de vista do seu
producto destinado ás exigencias financeiras do paiz.

3." As exigencias financeiras ele qualquer paiz po­
derão justificar o orçamento da receita nacional em
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maiores ou menores proporções; mas nunca a decretação
de impostos por este ou aquelle modo e nestas ou
naquellas proporções, sem attenção ás conveniencias
e necessidades do estado economico nncional.

4." As consequencia mai desa trosas de qualquer
s)'stema tributa rio re uHam dos meios e modos praticos
ela ua decrela~ão e arrecadação; e não da elevação do
total da receitas, indispensavel ás exigencias do estado
t1nanceiL'o nacional.

5." A totalidad da cifra pedida aos imposto de
Iualquer paiz erá obtida, com tanto menor abalo lIo
eu estado economico eprejuizos reaes dos contL'ibuinte ,

quanto melhor forem consultadas e attenclida as con­
yenien ias do e tado economico nacional e vice-versa.

6." Grande somma pedidas a impostos con eniell-
temente decretados prejudicam menos o estldo e 0­

uomico nacional, do que em identicas circum tancia
ommas inferiores pedilIas a impostos decretados contra

a conveniencias economicas nacionaes.
7." Certos impostos podendo convir perfeitamente

cm alguns paizes, em outros são absolutamente des­
acon elhados pela ciencias economica e financeira.

8. a A priori e sem aLten ão ás circumstancias espe­
ciaes e conveniencias do e tado economico nacional,
não e pMe determinar racionalmente a preferen ia de
uns sobre outros impostos.

9. a Quae quer imposto podem ser bon ou máo
cm dada ircumstan ias do estado economico de
qualquer palz ; e só estas clrcumstancias podem e devem
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guiar com segurança os pollel'cs publicas na pl'efercncia
e decreta~,ão dos mesmos.

10. Os impostos, antes ele erem decl' t:1l10" devem
ser cuidadosamente estudado Llebaixo do ponto de vi ta
economico, e só depois di to apreciado debaixo do
ponto de vista financeiro; porque em todos os paizes
o desenvolvimen to do estado economico nacional será
sempre a principal condição das boas finanras.

11. Oprincipio da igualdade na de 'retação de im­
postos só é admissivel com rela.ão á proporcionalidade
dos mesmos impostos clebah.o do ponto de vista da
sua incidencia.

12. Tl'ibutar-se a todo e a tudo, segundo os prin­
cipias de igualdade e justiça, por amor ao equilíbrio
orçamentaria, é mai que um grande erro em finança,
é um absurdo repellido pela razão economica.

'13. l;'inalmente a razão economica deve ser a expli­
cação unica das creaçães, suppl'essães, augmentos e
diminuições de impostos por meio dos quaes se deve
equilibrar o orçamento do estado.

Em face de taes conclusões ou regras que bem in­
dicam o verdadeiro caminho a seguir-se na organização
de um systema tributaria, comprehende-se perfeita­
mente a grande utilidade e a inc1ispen avel necessi­
dade de profundos estudos e conhecimentos pra tico
das circumstancias reacs e especiaes do estado economico
llC ional, arlm de se poder calcuh1l' e observar todos os
l'esulLaelos economicos elos impostos preferidos.

Errará, portanto, gl'osseiramente quem consill·rar o
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systema tl'ibu tario de qualquer paiz, como meio facil
de encherem-se as arca do the ouro mciona1, indepen­
dentemente de um systema. financeiro, dos preceito e
con elllOs tia ciencia economicl, e da con equencias
imp rtanti imas de um systemé.t de arrecadação fiscal.

endo um dos (ln da sciencia financeira a indicação
do meios e recl1l'SOS necessario ao govel'110 para a
saLisfação da nece siL1acles e compromissos do paiz ; é
claro que o orçamento da recei ta nacional e, portanto, a
indicação de impostos deye pertencer ao dominio desta
ciencia.

Ma , razoavelmente ninguom pMe contestar que
o e tado economico de qualquer paiz e teja na razão
ele causa, e o .eu e taL10 financeiro na razão de etIeito ;
porque e te decorre natural e neces ariamente da­
quelle.

,Logo, a ciencia C[ue tiver por objecto o estado finan­
ceiro nacional será natmalmente ubordinada e depen­
dente da que tiver por objecto o estado economico­
nacional.

Esta ubonlina, ão ou dependencia, ~orém, não pMe
ii' além da conveniencia social de harmoni ar inteira­
mente os seu preceit03 e conselbos com o da scien­
cia economica.

E, da mesma arte, as ciencias politicl e adminis­
traLlva não poclerão lleixar de 11annonisar, pOI' sua
vez, o seus preceitos e consolilos, com o das ciencias
cconomica e financeira, ob p'ena de inverterem a ordem
natural das cansas e perpetuarem o estado _de con-
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fusão e anarchia scientifica e socia.!, em que, por tanto
seculos, e têm debatido os governos de todas as nações
do mundo, em busca do caminho da ] oa politica, que
nunca poderão de cobrir antes de encontrarem o da
economia e o das boas finança .

Tanto a necessidades materiaes, como as neces i­
dades moraes da humanidade, e regem por leis natu­
raes inflexiveis e fatae ; e, do mesmo modo, tanto o
meios e modos praticos de sati fazerem-se umas, como
o de satisfazerem-se as outra, regem- e igualmente
por leis natmaes, inflexiveis e fatae , contra as quaes
nada obterão nem a vontade nem a sabedoria humana,
por mais vastas que sejam.

Si não podem ser duvidosos os resultados certos e
calculaveis das ol'ganizações e direcções economica
das naçõe , segundo os preceitos da sciencia economica .

Si, do mesmo modo, não podem ser duvidosos os
fecundos resultados le um racional systema financeiro,
segundo os preceitos e conselhos da sciencia financeira ;

Será preciso con vil' que nas oraaniza.ões economicas
e financeiras de quaesquer paize a ciencia politica não
pócle deixar de reconhecer e aconselhar a necessidade
imprescindivel de conferir-se certa autonomia eco­
nomica e financeira, em espheras mais e menos amplas.
as~snas differentes circumscrip ões territoriae maiores e
menores, como meio unico de aproveitar-se a fecunda
e poderosissima collaboração de todas el1as para o
engrandecimento, prosperidade e riqueza nacionaes.

Para que a· scicncia politica possa crear aquellas
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e ph ras de autonomia economica e financeira para as
dillerentes ircumscripções territoriaes de um paiz ; é
claro que deverá fil'mar-se em elados certos e seguros
que só lhe poderão ser fornecidos pela ciencia eco­
nomica, e e ses dados só poderão ser idéas exactas da
mi ão economica que racional e naturalmente dele
caber ao governo elo paiz, elas provincias e dos muni­
cipios.

Sim; porque, assim como a razão humana não com­
prehende organização política, em paiz algum, sem
divi ões e subdivisões do eu territorio, e sem divisões
e subdivisões da mi são governamental e do principio
auLoritario, de accôrdo com as conveniencia de uma boa
admini tração; as im tambem nunca poderá compl'e­
hender nenhuma organiza ão ecollomica nacional, sem
id nticas divi ões e subdivi ões da mis ão economica
governamental, no limites das divi ões e subdivisõe

-te.rritoriaes .
E esta con tituirá sempre a mais importante e im­

pre cindivel condição de bom desempenho da grande
mis ão social conferida aos governos nacionaes, fluaes­
quer que sejam as fÓl'mas politicas adoptadas.

Sendo, como são, os systemas financeiros aelstrictos
êÍs organizações economica . é claro que não se poderá
comprehender autonomia economica sem autonomia
financeira e o que se di ser de uma se deverá dizer da
outra.

Logo: em qualquer pajz convenientemente oraanizado
debaixo dos tres pontos de vista politico, economico e
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financeiro, todas as leis o governos, quor nacionaes,
quer provinciaes e quer municipaes, deverão terem vi ta
igualmente todas as necessiuades mOl'aos o todas as
l1ecessiuades materiaes dos associados, nos limiLe:> dos
respectivos tel'l'itorios oda sua osphera tIo acç:lo auto­
nomica.

Tratando-se da satisfaçJ.o do interesses mOl'aes,
deverão attender sómente aos preceitos e conselhos do
direito e da moral; mas, tl'a tando-se da satisfação de
interesses materiaes, deverão aLtemler tão sómente aos
conselhos e preceit08 das sciencias economica o finall­
ceü'<:L.

Averdade destas conclusões se acha em tão perfeito
accordo com a nossa natureza e decol'l'C tão claramente
das leis naturaes que regem a sociabilidauehumana que,
em todos os tempos e em todos os paizes, parece se ter
mostrado intuitiva e, direi mesmo, sensivel para todo
os povos, impellin lo-os a ex.igir dos poderes publicos o
respeito e observancia daquella verdade como a priu­
cipal condição de paz e prosperidade nacionaes.

Os povos, em suas agitações, nunca quizeram nem
poderiam ter querido ou tra cousa que não fosse a orga­
nização economica nac.lonal, OlL o respeito e garantias
completas para a iniciaLiva economica e o direito de
trabalhar; mas nunca souberam dizeI' com precisão o
que queriam, nem os governos poderam nunca aclivi­
nhar o seu desejo formulado vagamente om' todos os
tempos, com verdadeira pertinacia e insistencia, trans­
mittic1as de goração á geração.
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Uns e outros tiveram sempre razão, porque sem o
conhecimento e di criminação dos moveis da actividade
humana e sem o estudo e conhecimento das leis natu­
raes lue regem a sociabilidade humana ea prosperidade
das naçõe, os povos não pouel'ião formular conve­
nientemente as suas legitimas aspirações, que são aliás
as mais justas, naturaes e compativeis com todos os
preceitos e conselhos da sciencia poliLica.

Em todos o tempos, as exigencias dos povos reves­
tiram-se das f6rmas mais disparatadas eabsurdas, até
que em 1793 foram ynthetizadas no lemma:-libenlacle,
igttaldade e (mternidade! - Autopia não podia en­
gendrar maior ab mdo para favonear o e pirito de
anarcbia!

O que significam praticamente essas libc?'dcules lJU­

blicClS, de que tanto se falIa e que até hoje ninguem
sabe o que sejam?

Oque significa es a igualdade para todos, em uma
nação, quando, segundo a nossa natmeza, ella é
impossivel no seio de uma fa.mília, si não pretende­
se o banimento da autoridade e ·da ordem publicas?

Oque se pMe esperar da fraternidade considerada
po sivel para um povo inteiro, e ab'ollltamente impos­
ivel em um claustro de bomens on de mulheres que

se ele, otam ao serviço Divino, a não er o desvario do
socialismo, elo communi mo ou do nibili mo?

Qual é a seiencia humana capaz de harmonizar,
contra toda a leis naturae , tmtos di parates na COIl­

fecçã.o pratica da constituição politica de uma nação?!
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ão admira que, contra taes e.-igencias, tenham
resi tido todos os governos com o apoio de todo os
húmens reflectido e praticos, preferindo guiarem- e
antes pela razão do que pela imaginação em bem da
ordem publica, da coexi tencia de todos na sociedade,
do direito de propriedade e da lei!

Aresistencia elos governos tem provocado, em todos
os tempos, motins, conspirações e revoluções populares,
que fazem derramar-se o sangue humano pela mai
santa e ju~ta de todas as causas, mas que infelizmente
tem sido até hoje encal'ada por um falso prisma pelos
povos e pelos governos, e até por todos os estadistas,
sabios e philosophos.

A humanidade, porém, não pMe caminhar entre a
anarchia e o de potismo, ou guiada por governos fracos,
desacreditados e impotentes para dirigil-a á merce de
todas as contingencia e acasos de uma perpetua con­
fusão entre o interesse e o egoismo.

Investiguemos, portanto, com relação ao Brazil,
qual deva ser a missão economica dos seus governos
geral, provinciaes e municipaes, em bem da sua orga­
nização economica, de que me occuparei adiante.

Já mostrei no capitulo VI como os differente agentes
economicos ou factores racionaes e voluntario da ri­
queza, prosperidade e felicidade das nações se caracte­
risavam pela iniciativa economica individual, social e
governamental; ,mostrando ao mesmo tempo como na
iniciativa govel'llamental comprehendiam-se a nacio­
nal, a provincial e a municipal.
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i~a importantis ima mi ão cconomica do governos
nacionaes, considerada como um dever social, não
pMe consLituir maLeria controversa para nenhum es­
pirito esclareciLlo; com bons fundamento, tambem
não se poderá pôr em duvida a sua immen a respon­
sabilidade pela falta de desempenho cabal daquella
111is ão.

A nossa con tituição politica admittindo a divisão
territorial do Imperio em provincias e municipios,
não devia fraccionar a autoridade governamental entre
as provincias sóment, deixando os municipios en­
tregues a si mesmo , embora subonlinados ao delega­
do do governo imperial.

Por bem me mo da sua organização politica, as im
como as provincias se governam por delegados do go­
verno nacional, os municipios de iam e devem ser go­
vernados por dcleO'ado do governo provincial afim de
que a administração e governo do paiz obedeçam a um
6 pensamento poliLico fi todos os pontos do territo­

rio nacional e o 0'0 erno do paiz adquira o maior gráo
de autoridade e de força para fazer effectivo o cumpri­
mento da lei e a fiel ob ervancia do direito em todos
os cantos do Imperio.

A centralisa ão governamental e admini traLiva, por
mais forte e vigorosa que seja, longe de con trariar a
organização economica nacional, é pelo contrario o seu
necessario e indi pensavel complemento, por ser con­
dição essencial do mais completo respeito ao direito e
ás leis, confeccionadas de accordo com o principio de
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jusLiça o com a razão oconomica, o por SOl' ainda a unica
garantia ele uma pmmpta e efficaz repressão de todas
as manifestações da actividade humana suggel'illa
pelo egoismo, em bem da maxima ox.pan ão do inte­
1'e se nacional,

EUa é tão perigosa, funesta e odiosa na permanen­
cla da confusão elos moveis da acLividatle humana,
quanto i'azoavel, bcneIlca e justiOcatla no dominio da
discriminação dos moveis nntnraes da nossa nctiviL1ade
para o fim ele garantir, na fó1'ma <las boa 1 is, a maior
ex.pan ão do interesse e o rmis amplo eiercicio da ini­
ciativa economica e elo direito ele traball1al' pela re­
pressão prompta,rapida e efllcaz de todas as mani­
festação" <lo egoismo,

Si em nossa ol'ganização politica encontra-se aquella
pequena falha, perfeitamente remediavel por uma lei
onlinarla, encontra- e o enorme e impenlo3.vel el'l'O de
uma centralisaçãoeconomica absurtla, que ex.clue qual­
quer organização e direcção economica do paiz, como
já mo trei nos pl'imeiL'Os capitulos.

Felizmente ainela esse erro pó~le ser remedi. UO por lei
ol'diui1rias, como opportunamente mostrarei. E, então,
será inelispens3.vel que, na espllera dos 1'e pecUvos ter­
ritorios, os poderes pU.blicos provinciaes e municipaes
exerçam a iniativa economica govol'l1amental, ele accor­
do com a autonomi1 economica e f1nanceira das -pro­
vincias e municipios, cojos habitantes, por meio elos
seus especines representantes, se occoparão de pL'Omo­
ver, na e phera ele suas cspeciaes convcnicncias cco-
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nomica.s ou maLeriaes, o ma.ximo desenvolvimento dos
e Lado economicos municipaes e provinciaes.

Desta sorLe tudo se h~1 nTIonisará perfeiLamente :
de de que ogovemo municipal, delegado uo provincial,
no uso da. iniciativa e onomica municipal e na exeCLl­
rão das lei elo municipio, revogaveis pela a embléa
provincial, rÓI' respon avel perante a. camara municipal,
e 11:1 execução da. leis proYinciaes e gerae fàr iaual­
menLe 1'e ponsa,el perante apre iuencia da provincia .

E lesLle que, pelo mesmo modo, os lrcsiclentes de
provincia, delegados do governo geral, forem 1'0 ponsa­
v is pelu exerci io da iniciativa economica provincial c
pela ob ervancia elas I is prOYillCiaes, I'e""\ ogayei pela
a embl 'a geral, perante a a embléas proünciaes;
c, pela 11el obscrvancia cl as leis gcracs, 1erante o go-
erno nacional.
Aorganização economica tIo Bl'azil, debaixo do ponto

ue Yista do fraccionamento da iniciativa economica go­
vernamen Lal, se completará pela responsabili lade dos
govemo nacionaes perante a assembléa geral.

As conveniencÍC:t especialmente locaes e restrictas
ao municipio, á provincia e ao Estado marcarão muito
naturalmente as e pheras de autonomia economica e
:Onanceira de todas as circum cripções terriLoriaes do
Imperio, de modo a evitarem-se todos o con1lictos
possivei . Assim tudo o que puder in teressar ou dizer
respeito a um munici~ io sómenLe, em contrariar quae ­
quer intere ses ele ontro, ser;Í,exclu ivamente municipal
c ua competell ia xclu iva tia sua autonomia.
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Tudo o que pu ler interess:u ou dizer respeito a
mais de um municipio, ou auma proviucia, será provin­
cial, e da ex.clusiva autonomia das provincias.

E, tudo quanto possa interessar ou dizer re peito a
mais de uma provincia será exclu ivamente geral e da
excIu iva autonomia do Estado.

De outro modo, bem se vê que não é possivel con­
,erter as provincias e municipios do Brazil em outras
tantas officinas ou laboratorios da riqueza e pro pe­
ridade do Imperio.

Eis as raias em que devem girar as no sas reformas
provinciaes e municipaes.

As difIerentes circmnscripções territoriaes do paiz,
cada uma em sua esphera autonomica de acção, terão a
mais ampla faculdade para fazerem a felicidade de seus
habitantes, gara.ntindo-Ihe , nos limites do direito e da
razão, o mais amplo exercicio da iniciativa conomica
e do direito de trabalhar, de modo mais ou menos
proveitoso para cada um, segundo se appl'oximarem ou
se afastarem dos conselho' e preceitos da sciencia eco­
nomico·domestica e inteiramente proveitoso para o
Imperio.

Os governos, no uso da sua iniciativa economica
governamental, garantirão o dominio das leis e de
todos os direitos individuaes, e o ,erdadeiro desen­
volvimento de touos os meios aptos de satisfazerem-se
todas as necessidades materiaes e moraes dos associados
e bem assim elos municipios, das provincias c do Es­
tado, nas espheras da sua j urisdicção, limitadas pelos
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meios legaes de fazer-se elIectiva a responsabilidade de
cada um, no caso de inobservancia de eus deveres
sociaes. E desta sorte se franquearão ao governo
nacional, revigorado pelo respeito e confiança do paiz
inteiro, todos o caminhos de uma boa politica.

O interesse garantido pela repressão do egoi mo
abrirá ao Brazil todos os caminhos da riqueza, da
pro peridade e do engrandecimento nacional; e, desta
orte a scien ia politica, l'eEpeitando os conselhos e

preceitos da sciencias economica e financeira, poderá
mostrar ao mundo inteiro que o problema da felicidade
c perfectibilidade das naçõe não é uma utopia.





TERCEIRA PARTE

Meios praticos de levar-se a effeito a organização

economica do Brazil- e algumas medidas ur­

gentes e apropriadas a attenuarem no presente

os resultados economicos e financeiros da nossa

inorganização economica,

[(j





CAPITULO XI

Da organização cconomica do BraziJ com relação á iniciativa
governamental.

Sendo as nos as di[ficeis circumstancias econo micas
e financeiras os re uHado praticos que temos colhido
da nos~a inorganização economl a, parece fóré\, de
duvida que aos podere publicos cumpre remover a
causa da nossa pobreza, do nosso atrazo e de todos os
nossos infortunio , cuidando seriamente da organização
economica <.lo Brazíl.

No periodo de ebulição social que atravessamos é
licito receiar-se pela fragilidade das nossas instituições,
diante dos fmcto que dellas temos colhido; e eu
lerei o mais profundo pezal' e a mais dolorosa desillu­
são, si o presente livro, em vez de um incentivo
para que os podere publico cumpram o seu eleveI',
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poder servil' lle orientação para Iue::t impaciencia na­
cional formule exigencia no terreno illegal da acção.

Quem estudar e reflectir sobre os principios cien­
tifico ou as verdades que ligeiramente esbocei na
2" parte, longe de reputar uma utopia, reconhecerá
que a organização economica d.e qualquer paiz torna-se
uma cousa facH, natural, necessal'ia e perfeitamente
exequh el; e que no Brazil p6cle ella er levada a
eITeito, pai' leis ordinarias, sem oIJen a das suas in­
stituições politicas, e cm um periodo relati\'amentc
curto, como passo a mo 'traI', indicando para i to o
caminho que me parece ma'is racional e preferivelo

Não é tarefa muito facil a de levarem-se a effeito
medidas legislativas bem pensadas e reflectidas, por
meio das quaes se modiOque toda a nossa legi lação,
no sentido de fazer-se predominar em toda ella a
razão economica a par dos principias de di rei to e de
justiça; mas é este o meio unico de combaterem-se
em sua origem os nossos males sociaes, curos cfIeitos
todos sentem e experimeutam.

A organização economica de qualquer paiz deve
ter necessariamente a sua base na sua constiLuiç,ão
politica, porque não se comprehende uma legislação
ordinaria cm desaccordo com a consti tuição organica
do mesmo paiz.

Sendo assim, será preciso anLes de tudo acha r-se
um ponto de apoio para ella cm nossa propria consti­
tuição, afim le ficar estabelecido de um mollo inequi­
voco o pell amento card ial de todas as reformas do



nosso jure constit'Ltto, C que sirva de norte a todos os
nossos legisladores gerae, provincIaes e municipaes.

Felizmente esta primeiL'a difficuldade é mui to menor
do que parece. E para resol reI-a bastará uma
lei ordinaria, interpretativa do ~ 2° art. '179 da nossa
Constituição.

Em tal paragrapho lê-se o seguinte:
« Nenhuma lei será estabelecida sem 'TILJDADE

PUBLICA. »

l\Ia, o que vem a ser e a utilidade publica que,
segundo a no aproprIa con titui.ão organica, deve
caracterisar toda a nossa le.gislação?

I elia deve constituir o criterium de todas as nossas
lei , nada mais razoa, el e mai' justo do que definil-o
onvenientemente, para que elle possa servil' de orien­

tação a todos os no so legisladores e ao nosso proprio
governo, cujo pro eelimento eleve ser pautado pelos
intuitos elas nos a lei.

E, até hoje, ninguem o del1niu, ninguem o conhece
e ninguem sabe onde inspirar-se para conheceI-o.

A palavras l( nenhwna lei » compl'ehenclem as leis
gemes sómente ou tambem as provincIaes e munici­
paes? Quaes os correcth os contra as leis que contra­
riam a IueIla utilidacle publica?

Ninguem sabe; porque os termos vagos e indefinidos
uaqllelle paragrapho da nossa constituição deIxam a
cada um a mai plena liberdade de interpretar, como
bem lhe parecer, o sentido, o alcance e o limi tes
elaquelle criterium das nossas leis.
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Dahi tem resultado que aquella 'Lblilidade lJublica,

encarada sob uma multiplicidade de prisma clifferentes
por todos os nossos legisladores e govemos, geraes,
provinciaes e municipaes, os tem arrastado a todos os
despropositas, a todos os desvarios e a todos os erros,
que em seus resultados praticas attestam a nossa
inorganização economica.

Si peIa nossa constituição a utilidade publica deve
ser o criterium para o desempenho dos deveres poli­
ticas e sociaes de todos os nossos legisladores e governos
geraes, provinciaes e municipaes ; como deixal-o na­
quella obscuridade, que o converte em broqueI para
todas as extorsões juridicas, para todas as violencias,
para todos os despropositas e para todos os absurdos,
pelos quaes os nossos legisladores e governos, tacteando
sempre em trevas, têm prejudicado todas as con­
veniencias nacionaes, entorpecido todos os nossos
desenvolvimentos sociaes, obstado todas as nossas
prosperidades, occasionado todos os nossos atrazos, e
enchido o paiz de miserias, corrupções e pobreza!

Quem poderá desconhecer a incontestavel conve­
niencia e urgente necessidade de ocircumscrcvermos em
limites certos e precisos e de o definirmos de um modo
claro e inequivoco?

Ocommettimento não será difficil em face das ver­
dades e principias expostos na segunda parte do pre­
sente livro.

Si, com effeito, aUendermos: que no seio da natu­
reza agitam-se duas forças potentissimas e antagonicas
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que se guerreiam tão sómente pela acção contraria que
exercem obre todas as cousas creadas, desde o bomem
até os mais humildes objectos inanimados; que essas
duas forças naturaes ditam para o universo, uma, a
lei natural da vida, do progresso e da perfectibilidade,
c a outra, a lei natural do atrazo, do regresso e do
aniquilamento· que, sendo o homem dotado de intel­
ligencia, de livre arbítrio e da faculdade de agir moral
e materialmente, aquellas duas forças natnraes exercem
a sua acção obl'e o no so livre arbitTio inspirando-nos
todos os moveis passiveis da nossa actividade, os quaes,
egundo partem de uma ou de outra, nos sujeitam á

acção da lei natural do progresso ou da lei natural do
regre so; que o interesse ou todos os moveis da nossa
actividade suggeridos pela força natural progressiva só
nos pódem levar ao trabalbo honrado, á riqueza licita, a
todas as virtudes e á mais completa felicidade, ao passo
que o egoismo ou todos os moveis da nossa actividade
suggeridos pela força natural regressiva só nos poderão
levar ao trabalbo deshonroso, á riqueza illicita, a todo&
os vicias, a todos os crimes e a todas as miserias
humanas ; que todos os trabalbos ou manifestações da
nossa actividade, a que po samos ser levados pelo inte­
resse, se circumscrevem na legitima esphera do nosso
dil'eito de trabalbar, da nossa iniciativa economica e do
nosso direito de propriedade, ao passo que todos os
trabalhos ou manifestações da nossa activ.idade a que
possamos ser levados pelo egoismo, verificam-se exclu­
sivamente no illimitado terreno de todas as violações pos-
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completamente as espheras do direito de trabalhai',
da iniciativa economica e do direito de propriedade de
todos os seus semelhantes; que nos limites da esphera
natural e juridica daquelles direitos temos justamente
os limites do interesse social e na esphera illimitada
das violações daquelle tlever temos exactamente a
esphera de todas as manifestações do egoismo indivi­
dual, nacional e governamental; cl1egaremos neces­
sariamente i conclusão irrecusavel de que todos os
actos dos poderes publicas tendentes a garantir o inte­
resse nacional em todas as suas manifestações ou os
direitos de trabalhar e de propriedade e a iniciativa.
economica dos associados, serão socialmente licitas e
perfeitamente justificados e legitimados pela lei natural
que rege a felicidade e prosperidade das nações; ao
passo que todos os actos dos poderes publicas tendentes
a tolerar ou autorizar quaesquer manifestações do
egoismo ou violações daquelle dever natural, serão
sempre socialmente illicitos e completamente repro­
vados e condemnados por aquella mesma lei natural
que rege a felicidade, a prosperidade ea perfectibilidade
das nações.

Dahi chegaremos forçosamente ao grande dogma
social do respeito absoluto por parte de todos os asso­
ciados, ao natural, personalissimo e inalienavel direito
de trabalhar, do qual decorrem a iniciativa economica e
odireito de trabalhar, de todos os habitantes de qual­
quer paiz.



E não podendo as sciencias ociaes deixar de res­
peitar tão importante dogma que resulta de todas as
leis naturaes que regem a. sociabilidade humana, não
pod.erão tambem deixar de aconselhar ao legislador e ao
governo de qualquer paiz o maximo respei to pelo direito
de trabalhar e pela iniciativa economica do a sociados,
e a decretação de todos o incentivos, protecções e garan­
tias para tão importante direito, e bem as im a
decretação de todo' os meio aptos para o de animo,
condemna.ão e repre são de todas a violações do
dever social que as iste aos governos e aos governados,
de re peitarem aquelle precioso e personalissimo di­
reito. Sendo a sim, parece claro que na ex.pressão­
utilidade publica - bem c pMe conter o reconheci­
mento dqueUc dogma.

Eis o unico sentido, n'1tuL'a.l, racional e ,erdadeiro,
que se deve dar tlS palavras - ut'iliclcule pltblica- em­
pregadas pela nos a con ti tllição m seu art. '179 ~ 2. o

Ei , portanto, o unico criteriuJl1 capaz de elevar e
nobilitar a legi lação de um paiz ci\ilisado, que deseja
enriquecer pl'Osperar e engrandecer!

Ei o unico pensamento cardeal que deve presidir o
feaccionamento ua iniciativa economica governamental
entre o E tado, as provincia e os municipios !

Eis finalmente o unico fanaI pelo qual se poderão
dirigir os nos os legisladores para reformarem o no 'o
j~tre constitttto, na parte em que eUe contrasta com a
razão economica e com todos os preceitos e consclhos
da economÜ1. nacional ..
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Só assim conseguiremo suhmetter oBrazil e os hrazi­
leiros a todos os influx.o da lei natural progressiva, e
libertaI-os de todos os influxos da lei natural regressiva
que já o avassalIa; e o conseguiremos com tanta
segurança, quanto ao poder humano permitte, para
isso, a propria natureza.

Com esta orientação acerca do que se deve consi­
derar t~tlUdacle pLtblica, a lei interpretativa a que alIudo
deverá declarar:

10
, que o art. 179 ~ 2° da nossa constitui ão na­

quelIas palavras reconhece, como um direito natural,
personalissimo, inalienavel e sagrado para todos os
hrazileu'os, o direito de trahalhar, do qual decorrem a
iniciativa economica e o direito de propriedade dos
hrazileiros, e que a esphera juridica desse direito é
exclusivamente limitada pelo dever natural que a todos
assiste de respeitar completamente igual esphera do
mesmo direito em seus concidadãos.

2°, que a expressão utilidcule publica ali empregada
deve ser entendida como synonyma de respeito ahso­
luto por aquelle direito, o qu aI nenhuma lei poderá
restringir ou limitar.

3°, que as garantias daquelIe direito se farão cffe­
ctivas por leis repressivas de todas as violações do
dever social, que assiste a todos os hrazileiros, de
respeitar inteiramente aquelle direito do cidadão hrazi­
leil'O, e que em hem do interesse nacional a acção da
justiça se fará effectiva do modo mais rapido e pelos
meios mais faceis e promptos.
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[t-0
, finalmente que as palavras - nenhuma lei - se

referem a todas as leis geraes, provinciaes e municipaes.
ma lei convenientemente formulada em tal sentido

comprebenderá etIectivamente todas as hypotheses de
utilidade publica, mas tão sómente as da verdadeira
utilidade publica; cerceará o arbitrio discricionario
do poderes legislativos, que, depois disto, se deverão,
na confecção das lei e da no a reformas, cingir ex.­
clu ivamen te á· razão economica, esclarecida pelos pre­
ceitos e conselbos da economia nacionaL e aos verda­
deiros principios de direito e de ju tiça.

Desde que a imaginação não pMe figurar e a razão
não pMe comprebender uma só hypothese cm que o
interesse discriminado do egoismo possa prej udicar a
menor das conveniencias sociaes ou em que possa deixar
de ser util ao de envolvimento da riqueza, da pro pe­
ridade, da moralidade, da ordem e da paz; e de de
que a imaginação não pMe tambem figurar e nem a
razão comprehender uma só hypothese em que o
egoismo possa favorecer a menor conveniencia nacional,
ou em que possa deixar de prejudicar directa ou
indirectamente o de envolvimento da riqueza, da pros­
peridade, da moralidade, da ordem e da paz, porque
aqueHe só nos leva ao exercicio de um direito e este á
violação de um dever; é claro e manifesto que de uma
semelhante lei interpretativa jámais poderá resultar a
menor inconveniencia social ou politica.

Decretada essa lei, quem não vê claramente que o
nosso direito publico, repousando em base muito mai
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solida e da mais pura moral, inaugurará neces­
sariamente o reinado da probidade, da honra, do
direito, da justiça e da moral, cm toda as relações
entre governos e governados, ainda quando conside­
remos isoladamente o paiz, a pl'Ovincia ou o municipio?

Quem não ante,ê que os no sos codigos e todas
as nossas leis, depois das necessarias mo lil1cações
e reformas no sentido de attencler-se á razão economica
ao lado dos principios de direito e justiça, onstituirão
as mais seguras e pl'oficuas garantias ao maximo de en­
voh imento e aproveitamento da actividade m.eional,
de todas as forças proJuctivas e economicas e de todos
os elementos de riqueza na mais vasta escala possivel ?

Quem não reconhecerá que por semelhante modo
crearemos a mais solida base c as mais abundantes
fontes da nossa riqueza, pro peridade e engl'al1l1e­
cimento?

Quem duvidará que, depois disto, sobrem gJrantias
de paz, de ordem publica, de tranqui llidade social e de
permanencia das nossas instituições poliLlcas, no seio
da felicidade, da prosperidade e da riqueza ~

Quem podCl'á duvidar que de tudo i to decorrerá.
necessariamente a reforma dos nossos costumes e a
reforma do caracter nacional em moldes colossaes ?

Si taes interrogações não admittem respostas nega­
tivas ou duvidosas, pelo menos entre os orte-Ameri­
canos que praticamente já conhecem em grande parte
estas ver lades ; não se poderá razoavelmente contestar
a conveniencia e U1'gencia de uma semelhante lei, de
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cujo e pirito occupei-me apenas, e isto mesmo em
traços largos, para externar minhas idéas, tão sómente.

Guiados por este crlterium, os nossos legisladores
poderão facilmente fraccionar a iniciativa economica
governamental, do mesmo modo por crue se acha frac­
ionado o prin ipio da autoridade, entre oEstado, a.

provin ia e o municipio .
E' justamen te pela. oraanizaçáo dos municipios e l1as

provin ias tlue deveremos iniciar a organização eco­
nomica do paiz, no sentido l1e se lhes marcar uma
razoavel e ju ta e phera de acção economica circum­
scripta ao limites dos seus territorios.

A i to se nã.o pMe oppor a nossa constituição po­
litica, porque en já fiz -reI' que:1. organização economica
nada tem com a organização politica, ante a completa e
l'obu tece, ql1alqucl' que s ja a f6rma de governo
adoptada.

A doutrina do art. '15 8° da no sa con'tituição com­
binada com o seu art. 178 nã.o impede que reivindi­
cluemos para as organizações economica aquillo que
natural e racionalmente lhes pertence c que até hoje
tem sido indebitamente aLtribuido ás organizações
politicas, ervindo i to sómentc para enfraqueceI-a e
clesacreelital-a, maxime depoi da lei interpretativa
l1e que acabo ele oCClipar-me.

Ogrande I ensamen to das nossas reformas muncipaes
c provinciaes <1. ve ser o de harmoni arCOl-se os no o~

principae agentes cconomicos, municipio, pl'O\iocia e
Estatlo, para. IIue cada um, na ,ua e 'pllera economica,
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coopere do modo mais proveitoso, natural e proficuo
para o desenvolvimento da riqueza, prosperidade e
engrandecimento da patria.

Desde que os municipios Llvel'em interesses e conve­
niencias economicas restrictas ao seu territorio, teremos
ahi os limites de uma reforma municipal.

Desde que da união de muitos municipios formando
uma provincia surgirem novos interesses econvel1iencias
economicas, teremos os limites de uma reforma pro­
vincial.

E desde que da união de muitas provincias formando
uma nação surgirem novos interesses e conveniencias
economicas, teremos o mais natural limite para a
esphera em que deve girar a iniciativa economica dos
poderes centraes, que ainda assim difficilmente poderão
exercer a sua missão economica, que ficará sendo
enorme a par da sua missão politica.

A nossa constituição nullificou demasiadamente o
municipio, mesmo debaixo do ponto de vista politico,
porque limitou-se a reduzil-o á impotencia para obem,
e não o levou em conta na governação do paiz.

Oactual governo dos nossos municipios não é serio
e nem pMe ser tolerado pela sciencia politica.

Para se lhes dar organizaçã,o economica é preciso que
se lhes dê ao mesmo tempo um governo que seja uma
ramificação do governo do paiz, que, qnanto mais cen­
l1'alisado e forte se achar, melhor será para Lodos os
associados, comtanto qne se lhes não regateie autonomia
economica, que é 11 unica cousa que de perto lhes inte-
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re sa e em bem da qual carecem da autoridade de um
goyerno forte que lhes dê garantias reaes, nos limites
de uma responsabilidade inequivoca.

Nestas condições a refórma dos municípios deverá
considerar acamaras municipaes como o seu poder
legislativo simple mente, imcumbido de prover a todas
as necessidades do municipio e de fiscalizar o seu
governo e os seus agentes. Mas ogoverno do município
deverá ser exercido por um só individuo dos mais
importante e L1istincto da localidade nomeado pelo pre­
sidente da provincia por quatl'O annos, só demíssivel nos
dois casos de desobediencia formal a Iualquer decisão
da presiden ia ou de recn a ao cumprimento de leis
gemes, povinciaes e municipaes na parte restricta aos
municipios, responsavel perante as as embléas pro­
vinciaes, e incumbido das nomeações e demissões de
todos os funccionarios municipaes na fórma das posturas
do municipio, e de promover todos os melhoramentos e
todas as conveniencias municipaes. As camaras muni­
cipae de, erão durar dois annos sómente, e todas as uas
leis erão promulgadas pelo seu governo, quando as não
de approvar, e só revogaveis pelo poder legislativo pro­
vincial. Poderão, porém, ser suspen as pelos pre identes
de pl'Ovincia quando se oppuzerem ás conveniencias
de Iualquer outro municipio, no todo ou em parte.

Com esta organiza ão de boa politica, que poderá ser
acompanhada de quaesquer ou tras garantias de bom
governo, se deverá conferir aos poderes municipaes a
neces aria autoridaL1e e competencia para fiscalizarem e
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auxiliarem opoliciamento elo seu tenitorio; para fazerem
respeitar toda n.s garantias creadas por leis geraes
provinciaes e municipaes ao mai' amplo u o do direito
ele trabalhar; para promoverem todas as conveniencias
economica e melhoramentos matel'iaes tio municipio,
segundo as po es uo seu estado financeiro; para de­
cretarem os seus impostos, nos limites estabelecidos por
leis proYínciaes; para promoverem a instrucção publica,
o ensino proo.ssional e de todas as artes e omcios; para
velarem na fiel execução de todas as leis gcraes, provin­
ciaes e municipaes repl'essivas de crimes, delictos e con­
travenções, fazendo prender os delinquentes e remet­
tendo-os ~tS autoridades competentes; para julgarem
sem fórma ue processo as infracções municipaes~ e as
pl'ovinciaes que lhes forem incumbida . e para quae'­
quer nutros fins que possam er suggeridos pela razão
economiea e pela razão politica no estudo do tão impor­
tante missão.

Serão despeza municipaos a quo forem decretadas
pelas posturas do municipio, o em caso nenhum os
municipios poderão ser obrlgauos a (lespezas creadas
por leis provinciaes ou gemes, ou re 'uitantes da ex.e­
cução ele leis provinciaes ou geraes.

Desta sorte, os municipios se converterão em ver­
dadeiros agentes economicos e promotores ua pros­
peridade o riqueza local, subordinados pelo lado
economico ús assombléas PI'OVillCiaes tão sómen te e
pelo lado politico exclusivamente aos delegados do
governo imperial nas provincias.
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Revogada a lei do '1 0 de Outubro de 1828 e transfor­
mados os municípios em entidade autonomicas e em
verdadeiros laboratorios do engrandecimento nacional,
inteiramente livres da acção centralisadora e directa dos
podere publicos geraes; será preciso, em bem da
organização economica e boa direcção politica do paiz,
uma 3" lei que, do mesmo modo, organize as provincias
fazendo-lhes as mesmas concessões em ponto maior,
como se faz mister ao progresso e a permanencia das
insLiLuições do BrazU.

essa 3" lei será preciso completar-se antes de tudo
o pensamento elo acLo adelicional com a creação dos
promettidos senados provinciaes, como uma das nossas
maiores uecessidades politicas e economicas exuberan­
temente demonstradas pela experiencia e pelos resul­
tados praticos que até hoje nos têm dado as assembléas
provinciaes sem correctivos.

Não é justo nem justificavel que só por mera e in­
juriosa desconfiança da indole nacional continuem
a a embléas provincíaes a girar em um circulo es­
tl'8itissimo para fazer o bem, e muito amplo para
commetter desacertos sem responsabilidade juridica ,
porque pela nossa constituicão só aos poderes geraes
cabe exclusivamente a tarefa .de fazer o bem e a feli­
cidade do Imperio e a re ponsabilidade exclusiva pelos
destinos ela nossa patria.

Para que as provincias possam exercer convenien­
temente o direito de collaborar com os poderes geraes
para a prosperidade, riqueza e engrandecimento elo

1.7
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Brazil, com inteira responsabilidade pela falta de des­
empenho da sua missão, é indispensavel que as suas
assembléas provinciaes tenham aquelle correctivo,
como garantia de unHormidade de vistas e de pensa­
mento, nas suas leis e na sua administração, sem o que
facilmente se enfraquecerão, se desacreditarão e se
nullificarão quaesqueL' reformas da administração c
governo das provincias.

Para firmar-se por esta 3" lei a autonomia eco­
nomica e financeira das provincias, em uma esphera
restricta ao seu territorio, os poderes publicos pro­
vinciaes deverão ter competencia e autoridad.e para
promover, por todos os meios a seu alcance, a anima­
ção, odesenvolvimento eoaproveitamento da actividade
provincial, das forças vivas productivas e economicas
das provincias e de todos os seus elementos de riqueza;
para fiscalizar e fazer effectiva a execução de todas
as leis geraes e provinciaes repressivas do abuso
e do crime e de todas as leis garantidoras dos direi­
tos de trabalhar e de propriedade; para legislar no
sentido da repressão de crimes e abusos, não especifi­
cados em lei geral, perpetrados contra os direitos de
trabalhar e de propriedade ou contra o exercicio da
iniciativa individual ou social, impondo multas e dias
de prisão até o limite marcado por lei geral e per­
mittindo a satisfação do damno pela prestação voluntaria
de serviços pessoaes; para promoveI' e estimular, pelos
meios que lhes parecerem acertados, a prosperidade,
a riqueza e actividade dos seus municipios e da pro'"
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vmcla; para promover o desenvolvimento de todos os
melhoramentos, interesses e conveniencias materiaes
e moraes da provincia, segundo permittir o estado
financeiro provincial; para decretar, diminuir, au­
gmentar e supprimil' quaesquer impostos que lhes
pareçam convenientes, e que por essa 3" lei expressa­
mente não sejam declarados de exclusiva competencia
dos poderes geraes; para resolver todas as questões
relativa á deereta.ão de impostos e discriminação de
rendas entre a provincia e os seus municipios; para
legislar a respeito do credito da provincia, e autorizar
a creação de bancos e de instituições de credito exclu­
sivameo te restrictas ao seu terriLorio; para autorizar
e fiscalisar quaesquer emprezas que por meio de asso­
ciação de capitaes se queimm incumbir de levar a effeito
obra particulares ou exclusivamente provinciaes;
c para chegar a quaesquer outros fins aconselhados
pela ciencia eeonomica e tolerados pela sciencia de
governar e pela nossa organização politica.

e sa mesma lei poderá ter solução a questão de
di criminação de rendas geraes e provinciaes, da qual
passarei a oecopar-me.

Para equilíbrio dos seus or~amentos, em hypothese
nenhuma as assembléal:) provinciae poderão de­
cretaI' impo tos de importação, ou de consumo, sobre
mercadorias importadas do estrangeiro ou de outras
provincias. ão poderão igualmente, em hypothese
nenhuma, decretar impostos de exportação de productos
municipacs, provinciues, nacionaes ou estrangeiros,
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porque uns e outro serão de exclusiva competencia de
poderes geraes ; assim como serão ex.clusivamente da
competencia dos mesmos poderes geraes o direito de im­
por sobre a transmissão inte1' vivos de titulas da divida
publica geral, sobre quae quer em prezas e obras geraes,
sobre honorarios de qualquer natUl'eza ou denomina.ão
pagos pelos cofres geraes, e sobre a nayegação ainda
mesmo a dos portos das provi ncias.

Fóra destes, as prm incias poderão decretar como
lhes parecer quaesquer outros impostos na medida
que lhes parecer mais convenien te.

Corno base invariavel dos seus orçamentos, as pro­
vincias terão direito á 5" parte do producto de todos
os. impostos de importação ou de conSLlmo, quaesquer
que sejam os titulas on denominações sob os quaes
possam ser decretados pela assembléa geral.

E se imposto equivalerá ~empre á quarta parte da
receita geral proveniente daquella origem, e, não
sendo um favor ou liberalidade dos poderes geraes,
mas sim o reconhecimento de um direito das pro­
vincias, não será revogavel nem susceptivel de quaes­
quer modificações ou re tl'icç,ões nos orçamentos geraes,
quando forem allgmentac1as, diminuidas ou extinctas
as respectivas taxas que figurarem nas tarifas.

Aquelle allgmento de impostos de importação de­
verá ser arrecadado pelas repartiç,ões geme, sem
a minima inten enção das provincias, e a respectiva
importancia .irá sendo recolbida aos thesoUl'os pro­
vinciaes liaS mesmos prazos em que se fizer o reco....
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lbimento da arrecadação geral ás tbesourarias de
fazenda.

A cobrança se poderá fazer pelos despachos gerae ,
addlcionando-se ao total a pagar uma quarta parte,
que constituirá o quinto da arrecadação pertencente ás
provincia .

Uma vez decretado sub istirá sempre independente­
mente da repetição de sua inclusão na lei annua do
orçamento geral do Imperlo, pelo facto de não fazer elle
parte da receita propriamente nacional.

O in pectores de alfandega e de mesas de rendas
a signarão guias. de recolhimento provincial em du­
plicata, uma das quaes com o recibo da repartição
provincial será recolhida ás thesouraria de fa­
zenda e a outra será troeada poe um conhecimento
de quitação para resalva do portador, e ficará na re­
partição pL'Ovincial para os devido fins.

Serão considerados impostos de importação ou
de consumo todos aquelle que incidirem sobre o
valor de mercadorias estrangelras on nacionaes. pelo
facto de darem entrada em alguma província do
Imperio.

E erão considerauos impostos de exportação, para
o Hm de não serem deceetados pelas assembléas pro­
vinciaes e camaras municlpaes, quaesquer impostos
que incidirem sobre o, alor da meecadorias, de qnal­
quer natureza ou procedencia, pelo facto de sahirem
do município ou da provincia.

A arrecadação claquelle imposto provincial, realizada
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no municipio neutro, fará parte da receita geral do
Estado.

Nessa lei, se deverão considerar despezas provinciaes
todas aquellas que se houverem de fazer por força de
leis provinciaes.

Desta sorte serão consideradas despezas geraes todas
aquelIas que se houverem de fazer em quaesquerpontos
do imperio por força de lei geral e em virtude de exe­
cução de lei geral, e em todos os casos de duvidas
prevalecerá o principio :- quem ordena ou occasiona a
despeza a deve satisfazer.

Uma reforma das provincias firmada sobre estas
bases fortalecerá tanto mais as nossas institui ões
politicas, quanto habilitará as provincias a tratar con­
venientemente dos seus negocios sob a sua propria
responsabilidade e em uma esphera tão vasta quanto
permittir o desenvolvimento do estado economico das
provincias, dirigido pelo bom senso e criterio dos seus
poderes publicos incumbidos de promover em vasta es­
cala o augmento de sua prosperidade e riqueza.

Oespirito publico nas provincias se voltará então ex­
clusivamente para as conveniencias do seu territorio ; e,
ahi, sem a menor razão de queix.a contra os poderes
geraes, se agitará,impellindo os seus representantes ego­
vernos a lhe proporcionarem a maior somma possivel de
prosperidades ede felicidades debaix.o dos pon to de vista
ma teriaes e moraes, segundo os beneficos e civiJisadores
intuitos das leis provinciaes e geraes decretadas de
accôrdo com a razão economica eos principios de justiça.
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Os municipios, em identicas condições, farão a mesma
cousa, e então todos os grandes agentes economicos do
paiz, municipio, provincia e Estado agindo, em espheras
proprias e perfeitamente compativeis, poderão rivalisar
em dar provas do maior interesse pela causa do en­
grandecimento da patria e das instituições que fizerem
a felicidade de todos.

Cumpre, porém, que todos conheçam as grandes
razões que ju tificam a discriminação de rendas, pelo
modo que ficou exposto, afim de que o paiz se convença
de que nas actuaes circumstancias economicas e finan­
ceiras do Estado e das provincias aquelle problema não
pMe absolutamente ter outra solução preferivel e
mai aceitavel.





CAPITULO XII

Continuação do capitulo antecedente. O direito de decretar os nossos

impostos de im portação deve pertencer exclusivamente ao Estado;
c 0 producto de taes impostos deve ser partilhado entre o Estado

e as provindas, onde forem arrecadados.

A questões financeiras que se Illiam aos equilíbrios
01' amentarios ão tão graves emelindrosas eprendem-se
tão intimamente ao desenvolvimento progres ivo de
qualquer paiz, que não se as póde considerar senão
como outra tantas difficuldades do maior de todos os
problemas sociam; - o da boa politica - digno de toda
a attençães e estudos elos respectivos governo .

ellas se prendem todos os assumpto internos de
uma nação e dellas naturalmente depende o problema
da felicidade dos povos.

Antes de resolver- e por meios praticos o probiema
economico do augmento da prosperidade e da riqueza de
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um paiz qualquer, será impossivel obterem-se os ele­
mentos necessarios e indi pensaveis para as soluções
racionae, justas e proveitosa daquellas questões
financeiras.

Erra grosseiramente quem acredita resolveI-as
convenientemente pela simples obtenção de saldos
orçamentarias sem attenção ás conveniencias do estado
economico nacional' porque estes saldos se podem
obter muito facilmente, ou pelo exagero dos impostos,
ou pelas suppressões e restricções de despezas neces­
sarias e economicas.

Em ambos os casos, porém, obstar-se-ha necessa­
riamente o desenvolvimento e progresso da riqueza do
paiz e se prejudicarão todas a fontes de rendas
nacionaes; e uma solução que só pMe dar taes
resultados se deverá reputar sempre erronea, illusoria
e funesta.

Oexagero de imposto, extenua. o estado economico
nacional, mata todos os incentivos para o desen­
volvimento e expansão da actividade nacional, torna
obrigatol'Ío o regimen da escassez, das restl'icções e Lia
miseria para quasi todos os associados, esgota todas
as fontes do imposto e produz infallivelmente o atrazo
e empobrecimento de qualquer nação.

Só os perdularios e impl'evidentes, que não se im­
portam de sacrificar o futuro ao presente, poderão
applaudir semelhante expediente.

As suppressões e restricções de despezas necessarias
e economicas excluem o concurso do governo, que é o
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mais poderoso agente economico social para o desen­
volvimento da prosperidade nacional, obstam que a
iniciativa economica governamental pos a fertilizar e
opulentar todas as fontes do imposto, importam o
abandono da nação a si mesma, determinam a este­
rilidade de grandes forças productivas e de muitos e
variados elementos de riqueza, dão logar a que se
obstmam todas a valvulas por onde se devia expandir
proveitosamente a actividade nacional, acarretam a
permanencia de\ todos os obstaculo amoviveis que
ob truam os caminho naturaes para odesenvolvimento
das riquezas domesticas da prosperidade publica e
occasionam um verdadeiro desprezo e abandono do
estado economico nacional.

ó os avarento, que supportam todas as privações
e miserias - pa1'a não empOb1'eCe1'em - eguardam the­
souros que não podem augmentar, ou os selvagens, que
não trabalham porque confiam nas producções naturaes
e esperam pacientemente que nas mattls amadureçam
os fruetos, poderão confiar nos resultados praticos desse
outro expediente.

ão podem os espiritos praticos e reflectidos acolher
nem uma nem outra daquellas suggestões da impre­
videncia.

A ninguem devem illudir os saldos ou equilibrios
orçamentarios obtidos por aquelles meios, repl'Ovado
pela sciencia economica, condemnados pela sciencia
financeira e desacreditados em todos os tempos e em
todos o paizes.
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Taes equilibrios orçamentarios, incompativei com o
desenvolvimento progressivo da riqueza e prosperidade
nacionaes, poderão testemunhar a imprevidencia, a
ousadia e a prepotencia do governo de qualquer paiz,
mas nunca o seu respeito pelos preceitos e conselhos
das sciencias economica e financeira. Das meras appa­
rencias á realidade vai um abysmo. .

Infelizmente, porém, temos recorrido constantemente
a um e a outro daquelles expedientes, sem levarmos em
grande conta as verdadeiras conveniencias e neces­
sidades economicas e financeiras do Brazil.

Si insistirmos em permanecer no funesto regimen
que até hoje temos seguido, quem erá capaz de des­
cobrir meios para os equilibrios orçamentarios do
Estado e das provincias sem levar a irritação ao amago
do paiz?'

Nenhum financeiro pMe, com seriedade, applaudir o
equilibrio orçamentario de qualquer paiz, sem basear os
seus conceitos no desenvolvimento progressivo do estado
economico do mesmo paiz.

E quando este se acha estacionario ou retrograda,
nenhum poderá aconselhar qualquer systema financeiro
que não tenha por condição principal a restauração
das forças do estado economico nacional, e que não
tenha por base as reformas necessarias para crearcm-sc
condições sociaes compativeis com o maximo desen­
volvimento e aproveitamento da actividade nacional,
de forças producti vas e de quaesquer elemento de
riqueza.
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E' absolutamente impossivel que baja um só finan­
ceiro consciencioso, que prescinda de um systema
economico, como base ou ponto de partida para um
systema financeiro, e que não aconselhe o maior
respeito pelas circumstancias economicas do paiz, o
maior e tudo de todas a [ontesde renda e os meios mais
seguros de tirar-se o maximo proveito, com o minimo
sacrificio, <.lo estadp economico nacional. Só um estudo
criterioso dos factos e <.la circuLl1 tancias reaes do paiz
no poderá oriental' e aconselhar acerca do que mais
no po a convir.

A sim, ainüa quando pareçam demasiadamente
e tranhos e inaceita, eis o expedientes que aconselho,
nem por i Lo elles deixarão de ser o mai pl'oveito­
os e apropriados para melhorarem as nossas circnm­

stancia especiae tanto economica como financeil'as.
E yel'dade que, i os poderes publicos promoverem,

como Ines cumpre, a nossa organização economicao
de apparecel'á. a cau a das causa e com ella irão des­
apI are enda todo' os ens eITeitos ainda os mais
remoto .

Mas tambem é vel'dade que não obteremo facil­
mente o revigoramento de todas as fontes de ,prosperi­
dade e riqueza nacional, i não abandonarmos de de já
o nosso regimen financeiro, imcompati'i el com o
desenvolvimento economico do Brazil, pOl' melhor que
seja a organização economica que adoptarmos.

E' no presen Le c dian te das cil'cumstaucias actuaeti
do estado econoll1ico nacional que os problemas finan-
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ceiros do Estado e das provincias devem ser resolvidos
com a maior promptidão e o maximo acerto, segundo
os preceitos e conselhos da sciencia financeira e os
applausos da sciencia economica.

Por isto mesmo que é urgente e inadiavel a orga­
nização economica do Brazil, convem, afim de evitar-se
que o paiz continue a empobrecer de dia para. dia,
que qualquer solução do problema financeiro que
adoptarmos seja tão criteriosa que não prejudique
ainda mais as debeis forças do nosso estado economico
e nem aggravem ainda mais as suas deploraveis
circumstaneias em retardamento dos fmctos da orga­
nização economica que preferirmos.

E' fóra de duvida que todas as fontes de imposições
directas, tanto geraes como provinciaes, se acham tão
enfraquecidas e fortemente oneradas que não podem
razoavelmente supporta.r quaesquer augmentos dos onus
actuaes.

Si examinarmos, porém, as fontes dos impostos
indirectos, os que pelo facto da sua repercussão se
tornam menos sensiveis e parecem menos pesados aos
verdadeiros contribuintes, reconheceremos que sómente
ahi se poderá ainda respigar alguma cousa.

Destes impostos as duas fontes mais abundantes são
a importação e a exportação;

Mas os principaes productos da nossa exportação,
lutando, em gráo de desespero, com todos os emba­
raços e contingencias do nosso estado economico, se
acham em condições tão excepcionaes, que não podem
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nem devem ser ainda sobrecarregados com outros
onus.

Estará em identicas circumstancias a nossa im­
portação ~

ão ; mesmo porque não póde haver paridade
entre estas duas cousars essencialmente distinctas,
sob o pon to de Yi ta economico nacional.

Quando, porém, se achasse demasiadamente onerada
a nos a importação, ainda assim, na.. circum tancia
actuaes do paiz, seria a unica fonte de rendas a
que poderiamos recorre!' com a menor somma possivel
de prejuizos para o nosso estado economico, uma
yez que e trate da organização economica do
Imperio.

Contra esta affirmativa não se póde articular nenhu­
ma duvida eria e p!'oceaente, autorizada pela sciencia
economica ou pela sciencia financeira, de de que nin­
guem póde contestar que em um periodo de 38 annos
comprehen ívo dos exercícios de 1844 a ,1882 nem ao
meno pudemos augmentar a nossa exportação na razão
de 85 %, ao pa so que a nossa população cresceu em
uma razão ue 125 %, segundo os calculos mais pro­
vaveis, e as exigencias financeiras do E tado se eleva­
ram na razão 514,99 % no mesmo periodo.

E' il'recusavel essa prova eloquente do nosso atl'azo
e empobrecimento, diante da qual não nos resta outro
alvitre que não seja o de pedirmos conselhos ás scien­
cia economica e financeira, nas quaes exclusivamente
me baseio para justificar a medida apresentada.
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Nenhum estadista, economista ou financeil'O po­
derá prescindir da verdade das estatisticas do commer­
cio internacional, que, como já disse, constitue omelhor
thermometro da prosperidade das nações, sem o qual o
estadista não se poderá orientar convenientemente na
direcção do paiz, o economis~a não poderá e tudar as
conveniencias e necessidades do estado economico na­
cional e o financeiro se achará impossibilitado para or­
ganizar um orçamento proveito o e conveniente.

inguem póde desconhecer o grande merecimento e
importancia dessas estatisticas, que constituem uma
fonte dos mais pl'Oveitosos estuuos, dos quaes não se póde
absolutamente prescindir ,como baseparaqualquer syste­
ma economico ou financeiro que possamos adoptar, como
urgentemente exigem as nossas circumstancias sociaes.

Nestas condições é absolutamente impossivel quv se
continuem a tolerar, sem nullificar-se todo o mereci­
mento daquelle thermometro, impostos provinciae so­
bre a importação, sobre a. exportação e sobre a navega­
ção, com repercussão directa sobre o commercio inter­
nacional e a producção .

As nossas provincias marítimas tiram a sua me­
lhor receita dos impostos provinciaes de exportação, e
só isto basta para nullificar ou falsear a verdade dos
resultados de quaesquer estudos baseados nas estatis­
ticas geraes do nosso commercio internacional.

Si~ com esta fonte de renda, ellas não podem absolu...
"Lamente deixar de tributar, contra a Jettra expressa do
acto addicional, a nossa importação, sob pena de se
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reLluzirem ao e Lado yerdadeiramel1te deploravel e con­
Lri'tal1or a que se r duziram em tres exercicios Pernam­
hnr (' B~h;;:J ;

. i . .ii, II jc. ti II'J,.":'·:l1 \"r,),1 ;;" ~J'I'I'p il,Jp j' r ' nlJpce
;, illlll'lll\u ·j·t JU jJl';),l.i u lU nd ~ll pe! d tl em 1 :.:
a cohrança dos imposto provinciacs de coosumo., e
cheaa a Lolerar flue eH ' e rc tabeleçam sob fórma
ab urda einj usLlllcarei ,como é impo to do giro com­
mercüt], ulLimamellLe crcaüo em Pernambuco, donde
está 1'e ultando não 6 o mais comlleto aniquilamento
daque11e preeio o Lhermometro mas ainda gravi íman e
ruu sta pertml aeões nas relações commerciaes enLre a
praça do R cile c as praça c 'trangeiras ;

OfJ.ue c poderá pemr da pl'ohibição ab olu ta de
todo os llllpo los prorinciac, de exporLação, de im­
port:u:'iío c de mbarcaçõe, como se faz absolll tamenLe
necc arjo ao mal erjo e le":tllo interes e do E ­
Laüo c da proprla provincias?!

Di Llngamos : Si a 1rohihi~Iío fosse desacompauhada
de pr rideneia que facili Lassem o equilibrlo orçameJl=
I.n rio da prorincias, (1' ah i 1'e ultal'ião neccs ariamenLe a
bancarota, ode e 1em e a allarchla uacioonl.l'IIas, sendo
<.lcoll1panh:Hla. daqu 11a proriilencia, re ultar;i labi
ncce :arlamcnt uma éra li "<1 p:lra o Imperio e a po si-'
1Ji litlade ele :u]opLar-:w UIII 'y;:,tema ecouomico e lJ ln

l' 19i1llcn linanccir, em que se basee uma politica
1. rgn c e1 "ada que tenha paI' 11m a prosperidade. a ri­
llueza e o verLladei 1'0 engrandeci Illeu Lo deste paiz.

O reairncll dr nnarchii1 econolllica e financeira que
i
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tem sido adoptado pelo Estado e pelas províncias
eleve ser definitivamente condemnado e repellicto por
todos, em face dos seus re ultados. E contra este regi­
men nenhum outro se pMe adoptar que não tenlla por
fim o equilíbrio orçamentario do E tado e flas pl'D"rin­
das, compativel com o desenvolYimento do Estado e
das provincias. Não ha, portanto, tempo a perder para
a adopção· de um nOíO regimen financeiro em harmonia
com a organização economica de que carecemos e com
as cir um tancias l'ea~s e e peciaes do Brazil.

Sendo, como é, uma nece sidade urgente a concen­
tração completa, na' mãos do governo geral, do direito
de tributar a exportação, a importação e a navegação,
nada se oppüe a que se tome in continenti tão ju ta e
prDleitosa uelíberação. Nada ju tinca a insistencia
no erro, porque os resultad s praticas de tal in istencia,
con tradízencl0 a verdade, serão sempre pernicio os.

O Imperio é a totalidade das suas provincias, e
senuo o sou interes e a totalidade elos intere ses da~

mesmas provincias, é claro que as c011Yeniencia e o
interes e do Imperio não potlem penniLtir nem tolerar
que as provincias se reduzam á miseria e ao aniquila­
mento e que todos os seus interes es sejam desattendidos
e contrariados. Seria isto um absuruo ou uma contra­
dição inqualificayel.

Si com todos os recursos que a provincias possam
tirar de todos o impostos que elIas possam creal',
augmentados com o que elias auferem dos sells iLll­
postos . obre expOl'tação, importação e navegacão j
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não se podem atisIazer as exigencias do estado finan­
ceiro de cada uma; é claro e f6ra de duvida que o
governo geral privanuo-as dos seus impostos sobre
exportação, importação e navegação, deve habilitaI-as
a viver desassombradamente no regimen do equilíbrio
dos seus orçamentos.

Na permal1encia do no so jlLre constittLto, como já
vimos, uma commiss5,0 de pessoas distinctas compe­
tentes e habilitadas não conseguio achar meios acei­
ta, eis para os ec.ruilibrios orçamentarias das provincias l

e foi obrigada a lhes conservar os seus impostos sobre
cxportaçi1o enaYegação. Si todas estas reflexões nos con""
yenccm de (.rue o que temos é m{1.O e imprestavcl,sejamos
patriotas e procUl'emos o que mais nos po, sa convir.

Si nos quizermos cingir aos conselhos da razão e elas
sciencias cconomlca, financeira e politica, a nioguem
será possivel descobri!' outro meio (lue não seja a
partilha da arrecadação geral, que pMe e deve ser
re tricta aos impostos de importação tãel sómcnte,
Como deixei indicado.

As nossas circulllstancias economicas não nos per­
mittem absolutamente outro meio mais justificavel e
acei tavel, peran te os conselhos das sciencias eco­
nomicas e financeiras Iue se adaptam ás circumstancias
e pcciacs e peculiares ue cada paiz, que se inspiram nas
conveniencias do estado 'cconornico nacional, e que
se justiücam pela efficacia elos 111eios praticas que
aconselham.

QL1em hOU\ier feito alguns estudos sobre' as circum-'



276

tancias elo nos 'o e~ tado Ofiom i oe ohl" o resultado'
praticas do no~ o im po tos rreme, pro"ineiac ('
·l\llnirip;H~,. 1'Pr'001wr'rr: 'ln" 0S i11lpn.' I :- dI' im]1. '1'1-'

I~~i,() ,~~(I I)~ Ilrdl'n:o: ()lU' iliwh }1I\<I['1I1 .','1' :t1Igll l ·,d,ul\lj;;,

l'lI111 I1ll.IIOI.' ,'l\II1II~1 (1:' jll{'\lll r 'nÜ'lIl'iLl~. I~. IHJI'L1ll ;\.~

tinanças do Esado nilo permlttem O m.TI r ( e j'. IlUC
da ua re eita, não no 1'c-'l.a melhor :1lvitre ÜO ({Il

recorrel'IllO ao l'CCUl'SO exl.remo U:1 I vação de I.rle
impostos na medida das exigcncia Onallc il':1s das
nossas proYincia .

De! aixo do ponto de vista eco/wmico, es e expe­
diente de modo nenhum -podcrc't. (lrrgravar as Cil'Cnl11­
stancias actuues elo nosso I :üz, pOl'clue o no so ronsumo
ue mercadorias eslrangci I'él nunca se I oderá re tri Ilgir
além do limite das 110 ::;a~ neces idadc' inclispeu ar is.
])e ha muito, () nosso con UlJlO de mercadoria.' e trall­
geiras gi ra nas iO1m8uiaç0es t1CS'() li mite extrcmo l

mellO~ por. e :1 'lIarelD sobrecarregada' de impo tos ele
imporL1ção, elo que pelas clj(Iel'cnças de c:l.Il1]Jio e por
muitas outras c::msas cconolllicas qlle obrigam os ]JI'(l­

zileiros a re 'I.rÍllgir as sua ne e sidades dOlllcsticas, a
ponto de achar-se quasi forarrida das proYincias certa
oci;tlJilidade que ni.'w se pMe ::.u'teotar elll ele lleza ,

llue o geral L1as Lunilias já uão pó e fazer.
Nc la' circulllstancia o augmento ele taes impostos

uão pol1erá Lletel'mi nar c llscqrrellcias apl'e~ia veis, solJ
o ponto de vista ela receita publica, c nem tão pouco
'ob o p nto üe vista do cOl11ll1erci tIe merc.aL1orias
'strangei ras I
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E, deb::dxo do ponto de vista financeiro ess mesmo
expediente applaudido pela. scieucia econolOica não
póti uci:ar de merec r os maiores louvore, porque
facilitará. o tluilibrio orc' m lllario do E tado e da
pi'Ovincia, Ba 'ollli\:õc' ti nos pt'ejmliciaes pos'i­
veis.

O cflllllilJrio ol'\:auJlmtario tlll E'tmlo c da' pr vincia
l I'Ú a arando Y,Ullarrplll d lta,hllitar os rIO"\' mo' oral

e pl'OviLlciaes a vulver a' 'ua vista lJl1ra. o tudo co­
J)oll1i o nacional, afim tie podel'C1l1 melbOl'al' gradual­
mente a 'uas circu111 tancia' actuaes ~t proporcão que
f01'01ll attenclendo a mais urgente da' ua convonien­
cia' o I'e lama ,cru meree m el' e tudados om a
maior atteneão e criterio.

\ jamo agora como o alvitre lembrado e jn tinca
ainda pio 'eu resultados economico .

impo ieOe clil'ecla qu onel'am f rlenlente o
no e tado oconomico não serão augmentacla', o
no .os imposto de exportaeão se tomarão muito mai
leve o sllpporLavei', desde Jue de al.lJarecel' a obre-
al'ga elo impo to provinciae obl' a mesma oxpor­

ta.ão e 'obre na, io~, cujo frete e poderão moclifi ar
em alO'un do' nossos portos. Para ;lttender ú xigen­
cia flnanceira do E lado, não erá preciso a elevação
do' 110' 'o imposlos de e.·1 Ol;tação, porque muito pr ­
forlvel .. erú a crcacão, em certos lirnlles e conuiçàe' de
impo t s tie importação c ex.pOl'tação intel'pl'Ovinciaes,
do accôl'do com os con 'e1l1Os cio yst ma ecol1omÍco
que adoptarll1os; o c tado economico de diver as prm7Í11-
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cias se libertará da, ontinuação dos funestos efIeiLos
das differentes crises, que foram determinadas peln.
iosolvabilidade e descredito dos respectiYos thesouros
provinciaes, em Yirtull.e da suspensão inopinada do.
impostos provinciaes de consumo.

Evitar-se-ha esse verll.adeiL'o antagoni mo economico
e financeiro entre as provincia e o Estado, do qU:11 Ó

temo tirado, em alto gráo, de respeito das leis, des­
prestigio dos governos geral e provinciaes e afrouxa­
mento dos no sos laços politicos; prevenir- e-ha irre­
missivel decrescimento das rendas geracs determinado
pelas progressivas perturbações que os impo tos pro­
vinciaes de exportação e con umo, alterados qua i
annualmente, occasionam no no so commercio externo
e interno com inteira repercus ão sobre o estado eco­
nomico nacional; a, finalmente, nos será permitticlo
regularisar perfeitamentü as estatisticas do nos o com­
mcrcio internacional Olt o tlLel'moll1etro do nosso pro­
aresso nacional.

A im jusLiflcado aquelle alvitre llüla vcr ladeira
utilidade publica, como a con iélerei no capitulo ante­
cedente, púde-se alfirmar qu a partilha do producto
dos i1nposto' de importa~!ão é inatacavel ; porque contra
clla nã.o lia possibilidall.e de argumentos concJuueutes
que destruam a procedencia da razões que a.presentei
e que exuberantemente a justificam.

Besta-me apenas preyer e refutar desde j~t a argu­
mentação Ilue se possa apresentar em defeza do predo­
minio do egoísmo sobre o í,ntcresse nacional, urmada
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na allegação ue que os nos os impostos de exportação
já são demasiadamente pe ado e onero os ao nosso
commercio, considerado por muitos como fonte da
riqueza nacional.

E a allegaçflO é improcedente e se basêa em dois
crl'O~, cada quallnais intoleravel.

_\ntes de tudo os genel'o da nossa importação não
e acham tarifados de accônlo com as cOlweniencias uo

c tado economico nacional, e soh este pou to tle vista o
no os impostos ue importarão ão su ceptiveis ele
;rrandes 1ll0dificarOe' a on elbadas pela. sciencia eco­
nomica, contl'a. as quaes oconunercio nada. tem que ver,
por ser clle o meno ' competente para i) juizar della .

"s queixas que e pos am ha ear no vexame ue
mediu(\.' fisca e usadas é perniciosas ao moyimento
COlllmel' ial, ão a unicas que podem 'r articuladas
com bom direito pelo cOll1ll1eJ'cio, e que uevem merecer
a att nções dos podere I uhUco . A demais não,
porquo devem ser ua competcncia exclusira do goyel'l1o
) do que tie dcrem ao estudo da onveni ncias do
estado economico nacional.

Feita~ estas reflex.O , vejamos i é pl'ocetlente a
allegacão de tlue o nos os impo tos de im1 ortação jú
ão demasiadamente pe 'ados e onero os.

Ac1mittamos me mo a veracidade de t:1 allegarão;
ma , para que elta fosse 11'0cedente contra a elevaçAo
que lembro, seria misler provar-se flue as outra fontes
de fcn la e acham mcno oneratla relativamente e que
a conreniencia' economicas do pa"iz aconselham de
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preferenci<.t a elcyação uu crca~ão de outros impo to
para o indispen. ave1 e urrrente cquilíbrio orr.arncntario
da provin ia . I to eril impo sh'el porque não ha
prola aceitavel contra i.l vcrdade c evidencia dos factos.

Toda as no~ 'a Iont d reuela êj,cham- e oner:.1.­
dissimas, c a qucstão só con isto cm salJcl'- o cru:)l
uellas pMe ainda 'uppurtal' ll1ailll' onu' 'Olll mennr
'OU1lJJa de prejuizos para o e,'tado ecollomico lIaeitlllêll .

.\.S'iUl Cllcaraua êj, lluestão '?ria pmei'o Hão ter-,"
llÚljÕeS exactas da. lDat da para su' tcntar- 'e a po 'sibi­
lidadc do eqwlibrio ol'~amelltaL'io ua pro\'in ias 101'
ou tm qualquer modo.

Quem affirma e llue os ilJ1po~tos de importaçã
neram o commercio, cedül'ia em Ulll grande rr ou

revelaria eras a ignorancia a l'cspcilo uc factos mui lo
conhecidos. Ocommercio adianta.-o , tão sómen te, por
coaveniencia e, calculan lo todas a cousequencia
po 'siveis desse adiantamento, com], uta-os no preço da
mercadorias importadas e desta sorte recebe-os uepoi
dos verdadeiros contribuintes que são os COIl umidore
da mercadorias estrangeirau.

São geraes e conhecidos os reclamos do con tri­
buintes contra toLlo o impostos, até 1\18S1110 os ue
exportação; ma , fÓl'a o commercio, ninguem ainda
reclamou contra os impostos Lle importação, cujos onu
se repartem tão suavemente sobre todos os contribuintes
que a ninguem revol tam .

Quando, porém, assim não fos e, bastaria atten­
der-se que a ditrerença actual do nosso cambio onera



llluilo mais as 111 rcad ria estrangeira Ire entemente,
do tlue o aUfTm 'nLo de impo'Los lemLrado poderia.
onerar 'i I) no....o 'i mhin OnGIUêlSSe na immeüiaçõe
<lo par.

De de que ao IlleS1l1O Lempo aLlujJLarmo' medi as le­
"UaLiras, rJn" Ll'arralll ('0111 'onseqlleucia natural a
dCV:l!:ão dn IIn '''II I'lllllhio, o ([lIC lião (~ dilfi iI como
l11o~ll'al'ei III) capilulo lL ;ü; l11esu}() "s, r.zao de ap­
I ar' 'Cl';'1. ::li II' verdadeirn.. ('()IILriIJUinLl\~ a f[uizer m
lll'li 'ular.

'i lIin 1rll m póLie cOllsidel'<.Lr o cOllHllcrcio 'amo o
wrdadcil'O ontl'ibuin-t do. impo 'tos de importação,
s m cahil' em QTa\e (,1'1'0 d' aprecia.rão; não erá
III 11 l' o erro Lialluellcs l[ll COII idtwarcll1 o . mmer io
'Ul110 funte de ri\:1ueza llacional.

O '.ommerciu nã.o é mais do IIUO 'ímpIes illterU1cc1iario
entre o produeLor 'o con 'umidor. A 'ua 111is ão social
l' importallLi ima llb 'ulllLamellLc indi pen 'a\'el ao
LI senvaIvimenLo progrc i\ o ele lIualquer paiz; mas
nem til orica ucm praLicamenLe se o pMe con iderar
como fonte de riqueza. E' cITe tiv,lmente um meio ex.­
cellenLe de se fazer allgmenl.lll' a riqueza' mas, ninguem
o pôde con 'idcrar como fonte ou causa da riqueza,
s mconfundir idéa' muiLo di LinoLa como são as de
cau a e as de meio.

Ma , quando mesmo o COIl1lner ia con titui e a
melhor fonLe da riqueza nacional, o mal que no
Lrouxesse o augmento do' impostos, não seria tão
grande que desaconselha e o alvitre propo Lo.
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omaior de todos os males que d'ahi nos poderia re­
sultar seria o de restringir-se cm dema ia o consumo
de mercadorias estrangeiras a, portanto, ode diminuir (\,
no sa importaçã . Mas i LO me mo cnn lituiria o maior
incentivo possivel paril a immigração das industria e
capitaes estranaeil'os que enLr8 nós se viria.m estabe­
lecer, porque o consumo do no so paiz, quasi exclusi­
vamente agricola, lhes garantiria gl'andes lucros.
A~ industrias e capitaes estrangeiros que emigrassem
para o Brazil teriam certeza ue que os seus procluctos
nacionalisando-se ex.cluiriam muito natmalmente o
consumo dos similares estrangeiros, importado por
preços muito mais ele, adas, e isto ó nos poderia sel'
proveitoso e nunca prejul1icial. O nosso prejuizo seria
muito menor do que a sua compensaçã.o.

Ocapital, corno nillguem ignora, ccosmopolita e e ­
tará sempre onde auferir maiores Incro . Si o plano
em rruestão chegasse a restringir a nossa iIYJllOrtaç:í,o o
que não é presumivel, ainda assim não éleYeriamo~

recuar íponIue teria.mos uma grande compensa(io; e
quando esta não se manifestasse de promptü, cm todo o
caso a resLrlcção do consumo de mel' adorias eSLran­
geira', peb ele\'i.Ltão (le preços, con Litnirla o mais
podel'Oso incenti vo para a creaç,ão e desel1\'olvimen to de
indu trias nacionaes, mesmo sem emigra('ão de ca­
pitaes esLrangelros.

O estado econ mico nacional prosperari:1, a rirlueza
publica augmentaria, e dentro üe pouco tempo po­
deriam de apparecel' todas a no a dinicl1ldatle~ n-
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nanceil'as. A verdade tem do de singular: si por um
lado de agrada, por outro agrada empre.

ão ue cubro, portanto, uma só razão procedente
qu desaconselhe o alYltl'C lembrauo para facilitar os
equilibrios orçam ntario do Estado elas provincias e
por i 'to não ln istirci ruais neste as llmpto (Iue é vas­
ti imo qua i ille gotayel.





Da organização economica do Brazil sob o ponto ele vista do direito
de trabalhar.

Si (lz 1'111 ab Lr:tc~:ão üo no so direito d trabalhar,
Jo [ual cl 'correm:t no a inicia.l.im eeonomi a e o no' o
llil' it de pl'Opl'ieclacl ,ele appal' erá como por encanLo
o ollj to de todo o~ no:so ocli~ro e ele tod: a' no a
lei', porque é na c~pbera ue direito qu ex lusi­
vamente e agiLam todo o. no o inL I'e e m::tteriae,.

Sem obje to para °nos o inL 'I'e -. l'el<lLim ús con­
yeni n ia e ne 'Q sidad do no so corpo, não so I oderia,
com elfeiLo Illpl'chencler uma só tIa no',;1. nece-
siLl::tLle tnaLeriaes. E, 'em nece sidade materiae
Llep 'nclellte do exercicio da nos a a tiril1al1e TI !TI ao
mono a l1ariamas Cal1\' ni ncia na nece idaue do 10co­
motãO, nos seria licito Ocar no me mo lagar ro'cenLlo

0111 uma pCUTa ou 'cgctallLlo como lima. planta.
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Em taes condições de que nos crvirão codigos e leis?
E' o direito de trabalhar que engrandece e di tiogue o

homem eotre todo os seres creado . E' do exercicio
desse direito que depende a satisfa ão de toda as uas
necessidades ma teria es, c, portanto, a esphera des e
direito não pócle deis:ar de abranger a e phera de toda
as possiveis necessidades materiaes do homem. E'
exactamente na esphera do exercicio e das conquistas
desse direito cru eohomem pMe ser con trariado, oLIendiclo
e prej udicado por todos os seus semelhantes; e é
j ustamen te para impedir qu(-\ uns con trariem e prej udl­
quem os outros na esphera. desse direito, que se fazem
mister os poderes sociaes, todos os no sos cocligos e todas
as nossas leis.

A esphera. lo todas as necessidade' materiaes do
homem na qual elIe exerce o seu direito de trabalhar
constitue exactamente a esphet':1 economica de cada
um; e desde que todos, pelo exercicio de seu direito lo
trabalhar, achem-se em condições de poder salisrazeL'
a todos as suas neces idades materiaes, todos serão
contentes, ricos e felizes, e se acharã,o em condirões de
poder cuidar de todàs as Sll:lS necessidade moraese
sociaes.

Compondo-se a esplwra economica elas nações exacta­
mente das espheras ecooomica de todos os associados;
é claro que as couveuiencias economica de uma na(lo
só podem consistir na totalidade da conveniencia'
economicas de todos os associados, que não as poderão
attender e satisfazer si os poderes publicos e as leis não
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garantirem a todo e a cada um o pleno exercicio d tão
fecundo direito

Ora, a O'rarule necessidade c comcniencia social de
gal':1l1tir-se, em toda a plenitude e em toda a ua
cou equcn ia ,o direito de trabalhar dos a~ ociados
con tituindo e:actall1ente a razão economica pela qual
se podem e se lle\;em harmonizar todas as conveniencias·
economica incliyiduae e nacionacs, corno condição
unica de riqueza, pro perülade e atisfação ele todas
a necessidade materiaes, tanto dos as ociados como
da nação inteira' " claro e manifesto que a fnão eco­
nomica deve er o principal pharol dos legi ladores ue
qualqucr pa iz na confec(ão de toda as ua lei, por­
qne todas elja terão neccs ariamell te de produzir con-
erlucncia economi as destle que os eus effeitos se po­

lierem renc til' tlirccta ou indirectamente, proxima ou
remotamcnte na ma rcha e desemolvimen to elo e tado
cconomico nacional.

E a i111 der ser, porque as lei e o codigos só se fa­
zem ne es arios no seio da . naçõc , porque de outro qllal­
CJ.uer modo seria ab~olntamente impo ireI obter-se o
predominio da lei oaLural do progre so obre a lei na­
tural lia rerrres o, nas ociedades h~lmanas para a quaes
Ioi o homem creado. E, para que as lei e os codigo
po ~am aLLingir tão impor tante Hm, não ha outl'O cami­
nho egmo que não seja o elos incentivo e garantia
ao direito natural de trabalhar em toda a ua plenHude,
e o ela l'epre são mais completa e efficaz elo egoismo
qne na multiplicidade ele sua manif taçüc só nos
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púde leyar cí riola~ão elo eley r qU) lan.lJelll no~ ueu
a natureza de respeitarmo {uJnelle di mi to, j9'uallllcllte
I' nfr.rirln il ( II <; )~ 1 s~;:, :-pn1P,lh. nír..

Pp!"1111" ;, J ,11111'PZ:i blllll;,!I:1 !J11lJ.'ll I::. jllli:-', :lnir­

III:JI' {[II : tli l T'.'~, ':"lí lI'~ li(',it 'J 'gil.ill lJlill,utlcl:-'

as suas manife 'tar.õc , e o egoísmo é sen pre illici
illegiLüno sob ílllalqU r Iúrll1a flue 110 e mani[e t ; o
interes e -'sempre Ie Ul1Llo para o progre' o .'acial, o

gOÍ'l110 sempre csl.el'il e I ernicio o . o interesse el1no­
brece, e o egoi 1110 degrada; o in tere e ue enyoJve a
rilJ.uez l e o enrrrande imeuío da nações, e o egoismo a
sua pobreza~ renTeS o e aniquilamento; o ioteres e, III

nome L10 no so maí importante e sarrralI0 lireito, col­
loca-nos no caminho elo dever, da 'Verdade, ela yil'tn le,
ua honra e üa. moral, e o egoismo, em nome da yiolae,ão
do nosso mais sngl'ac1o dever, colJoca-nos no caminho e1:1
Yiola.ão do llircito alheio, da yiolencia do \'icio, (la
ímmoraliclallc, la mentira o da l1cshonra ; e finnlmento
o interes e garantido úa venlatleil'J gill'llntia. da paz, ln
Ql'dem e da instituir,ôe nacionae', e o egoísmo não
reprimido efficazmente é o sobresnlLo, a. cle orde11 c a
morte elas insti til i(:ões (le fi UrI lfIuor paiz,

Ora, si a lei. e os coelirrQs (Ie toeli'S as JwNes ú
encon tram :1 '!lil 1'f\Z:1 ue exist nei:), no ri ntagonj, 1110

existente entro o intere ~e c o el\()islIlo ; vi SÚlllCllLe so
potlem ju lificar p 'ia com niellc.ia real e iutli 'culircl de
garantir-se o predol11ioio tlaqucllc ])l'C estc 110 ' io
da humanit1ade : si a pl'op;'i~), natureza c1cstinoll a 1111­
maniclatle (], viret' cm ocicdrllle e a formal' na~~ões,
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qua i exclusivamente para que elIa pudesse conseguiT
e te grande e sublime resultado; si a obtenção daquelIe
pl'edominio do interesse sobre o egoismo não póde dei­
xar de constituir a condição, sine qua non, de poder a
humanidade, associada em nações, progredir e aper­
fei~oar- e pelo exercicio do seu direito natural de traba­
lho, ou, na linguagem do livros santos, regenerar-se
pelo trabalho, reconqui tando assim a felicidade per­
dida no paraizo; é claro que os codigos e as leis de
qualquer nação não podem razoavelmente enem devem
dar quarteis ao egoi mo. E, a isto, com, erdadeira
propriedade não podemos chamar senão: - razão
economica das leis.

Logo: tanto esta razão econornica, em bem das
conveniencias do nosso corpo, como os principios de
justiça, em bem das conveniencias do nosso espirito,
devem ao me mo tempo presidir a confecção da legis­
lação ue toda as naçàe que pretendam os foros de
chilisada .

Si o inveterado erro de attribuir- e ao poder da força
o predicados uo direito, á sciencia politica os fins
exclu ivos da sciencia economica e ao espirito humano
a faculdade de crear verdades, em contTadição com as
lei naturae, tem desnorteado a sabedoria humana a
ponto de ex.tasial-a diante do direito romano e de
arrastaI-a a crear sciencias sociaes impotentes para
felicitar a nações;

Si nem ao menos temos podido discriminar até
hoje os dois grandes moveis da actividade humana

i9
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e si todas as nossas sciencias sociaes têm permitlido in­
conscientemen te a co-exi tencia e o alterna Li vo predo­
minio de ambos; não é isto razão para que permane":'
çamos no erro e nos abstenhamos de reconhecer e
proclamar a razão economica das leis, como o primeiro
cuidado do legislador eo principal e indi pensavel ca­
racteristico necessario á legi lação de todos os pO\ os.
. Ora, si no Brazil não se conhece um Ó codigo ou
uma só lei confeccionada de accordo com a razão eco­
nomica, porque, em virtude de um mal entendido res­
peito aos intuitos centralisadores e ás imprevidencias
economicas da nossa constituição, toda a nossa legisla­
ção tem sido inspirada exclusivamente pelos illusol'ios
principios de uma pretendida justiça relativa, conven­
cional e até contradictoria ; e si é uma verdade irre­
cusavel e evidente que todos os codigos e leis de qual­
quer paiz devem ser igualmente dictados tanto pela
razão economica como pelos principias racionaes de
justiça, que decorrem das leis naturaes que regem a
humanidade; torna-se evidentemente logico e da
maior urgencia a inadiavel necessidade de uma
revisão de toda a nossa legislação, para ofim de a con­
formarmos o mais passiveI com a razão economica.

Sim, porque a ninguem é licito desconhecer ou con­
testar a influencia directa ou indirecta, proxima ou
remota, que exercem todas as leis na esphera do nosso
direito de trabalhar e, portanto, nas da nossa iniciati­
va economica e dos nossos direitos de propriedade.

Um estudo completo da nossa legislação, neste sen-
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tido, está claramen te fóra dos limites do presente li­
vro e, portanto, me limitarei a tratar do assumpto do
pre ente capitulo em tra os tão largos como os de que
me servi quanuo oecupei-me das garantias necessarias
a todos os agentes economicos no Brazil ou ao exercicio
uas iniciativas individual, social e governamental,
como reclamam as nossas grandes:conveniencias na­
cionaes, de accordo com as leis naturaes que regem
o progresso da nações.

i a razão economica aconselha-nos evidentemente
a conveniencia e neces idade de reconhecer-se e de
garantir-se em toda a sua plenitude o mais amplo
exercicio do nos o direito de trabalhar, em bem da
pro peridade, riqueza e engrandecimento do Brazil, da
paz e da ordem publica, devemos fazer desapparecer
do no o codigo c da nos a legislação inteira todos
o ob taculos oppostos ao exercicio daquelle direito ou
melhO!' ao mais amplo ex~rcicio da iniciativa individual
e da iniciativa social.

Si pelos mesmo motivos a razão economica nos
aconselha o reconhecimento c garantias do nosso di­
reito de propriedade em tuda a sua plenitude· é claro
que devemos harmonisar com os preceitos da nossa
economia o nosso direito civil, o nosso direito criminal
e touas as nossa lei, reparando todas as faltas de
garantias c eliminando todas as limitações ou restric­
nões á acquisição, uso e gozo do direito de proprie­
dade e bem assim todas as di1liculdades e restricções
oppostas á successão c á transmissão da propnedade,
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o que de nenhum modo excluirá as conveniente cau­
telas e precauções contra as tentativa e os ardis do ego­
ismo que mais proficuamente se conterá pelos meios
repressivos do qne por uma l11Ul'alba de fOI:malidades
e exigencias legaes, em detri mento manife8to dos pre­
ceitos da razão economica e do interesse nacional.

E nem é passiveI depararmos, para i to, melhor
occasião do que actualmente, quando se está tratando
ua confecção de um codigo civil para o Brazil.

Si a razão economica exige a maior facilidade,
promptidão tl rapidez passiveI nos julgamentos de
quaesquer duvidas que appareçam nas relações sociaes
referentes aos direitos de trabalhar e de propriedade,
ou melhor nos julgamentos de quaesquer duvidas ou
embaraços oppostos pelo egoismo á effcc ti vidade das
garantias legaes para o amplo exercicio de Les direitos;
nada mais cUl'ial e racional do que a maior facilidade
possivel na nossa jurisp.rudencia, a maior impliOcação
possivel nas nossas leis processaes, que deverão rednzir
o mais possivelo numero das acções, pres.crevendo-Ihes
o curso mais breve e rapido possivel, eliminando ou re­
uuzindo oma.is possiveIos casos de nullidades do proces­
so, que em todas as hypotheses deverão ser antes levadas
á conta dos julgadores e escrivães que não fizerem
observar ex-aflicia a ordem e formalidades do mesmo
processo, do que á conta dos litigantes. Eainda, para que
seja prompta e rapida a justiça, convirá a organização
de juizos e tl'ibunaes a.propriados que diante da expo­
sição dos factos, em que os li tigantes baseem os seus
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direi Los, decidam os pleitos em face das leis, seguindo-se
o proce so mais rapido para todas as sentenças
e, nos casos especiaes, que os proprios juizes executem
in continenli as suas sentenças, de modo que todos
os pleitos judiciaeR ainda o mais longos se possam
decidir dentro de 60 dias, quando muito, e todos o
pleit.o· ummal'issimos iniciados, julgado:; e executados
denLro de um a seis dias i fôr' possivel.

ada pMe er mai condemnavel perante a razão
economica do que o e gotamento do tempo, da activi­
dade e do capitaes do litigantes nos pleitos judiciaes,
em prejuizo incaIculavel para o desenvolvimento da
riqueza publica, para a tmnquillidade dos a ociados e
para o caracter' e co tump,s nacionaes.

Eotl'e todas as consequencia praticas do direito e da
justiça, que Lemos, e as de uma ju tiça facil, rapida e
pouco dispendiosa, a razão economica não pMe vaciHar,
porque condemna peremptoriamente o qne Lemo .

Si ainda a razão economica exige imperiosamente a
repres ão do egoi mo pOI' todos o meio e modos, e
debaixo de todo os pontos de vista de suas manifes­
tações, considel'ando-a como o mais sagrado dever da
iniciativa economica governamental; faz- e da maior
evidepcia a necessidade urgentissima de uma prompta
revisão do no o cocligo e das no as leis criminaes no
seo tido de extinguir-se a classe do crimes particulares
e das acções pal'ticulare , Il' 'aIvas as hypotheses de
ioj urias immerecülas e crimes con tra a honra.

Segundo a razão economica o grande fim de um
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codigo criminal deve ser a repressão lle todas as ofIensas
possiveis contra os direitos de trabalhar, de proprie­
dade ede existencia, e as respectivas penas devem sel'
estabelecidas tão sómente na razão dos prejuizos cau­
sados. ão se póde negar que com estes principios
compa.decem-se perfeitamente as idéas geraes de jus­
tiça que poderão ser igualmente attendidas.

Desta sorte todos os crimes, independentemente do
flagrante delicto que poderá constituir circumstancia
aggravante, quando muito, deverão ser perseguidos e
punidos ex-aflicia pelas autoridades, juizes e tribunaes
incumbidos da punição dos crimes e delictos geraes,
provinciaes ou municipaes.

Ao estado economico nacional tanto prejudica o
egoismo quando se manifesta pelo assas inato, priva.n­
do-o da actividade de verdadeiros agenLes economicos,
como quando se manifesta pelos crimes contra. o direito
de trabalhar ou o de propriedade, desalentando a
acLividade nacional ou nullificando os fructos do
trabalho honrado.

Na prompta e rapida punição de taes delictos tem
a nação o maior interesse possivel, porque nada
poderá prejudicar em maior escala o desenvolvi­
mento da sua prosperidade, riqueza e engrandeci­
mento do que a reproducção daquellas tres especies
de crimes essencialmente contrarios ao desenvolvi­
mento do estado economico nacional.

Quanto ao processo criminal, a razão economica
exige igualmente uma profunda modificação justificada
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ainda pela nece sidade que temos de trlbunaes cor­
reccionaes para os pequenos furtos, para os crimes
policiaes e para a contl'avenç,ões de leis pl'Ovinciaes
e municipaes a que se ache ligada qualquer pena
e, bem assim, de uma organização policial que resolva
toda a pequenas contendas, da quaes se possam
originar crimes.

Até aqui vimos as necessidades de reformas para
os nossos eocUgos que regulam o direito entre os go­
,ernado , que tratam das ofIensa ao direito privado,
da suas garantias e do modo de se as fazer
effectivas .

Infelizmente, porém, é difficil dizer-se o que, no
Brazil, prejudica mais odesenvolvimento do seu estado
economico: i o egoi mo dos governados, nullificando
a iniciativa individual; ou o nosso direito constituido,
erguendo- e como a prova mais cabal e irrecusavel de
que o nosso poderes publicos não têm sabido fazer
u o da iniciativa eeonomica governamental para
reconhecer e garantir a iniciativa social em bem da
no sa prosperidade e riqueza.

De de que se não póde contestar a nece sidade
de remediar-se a improvidencia economica dos nos os
codigos, não se poderá tambem contestar a imperiosa
necessidade de revogar-se todas as nossas leis anti­
economicas ou ofIensivas do nosso direito de trabalhar
e da pro peridade nacional.

E' a sim que so deverão' revogar todas as leis de
privilegios e excepções offensivas do direito de trabalhar



296

e da mais perfeita igualdade que deve existir entre todos
os brazileil'os perante as leis tributarias.

A razão economica comprehende e justifica per­
feitamente como outros tantos incentivos á iniciativa
individual e social, os premios, os auxilios e as
subvenções pecuniarias ; mas não comprehende nem
explica as isenções de impostos, que limitam ou re­
stringem as fontes da receita nacional, modifica.m ovalor
das estatísticas e perturbam todos os elementos de cal­
culos e estudos econom'cos e financeiros.

Seria preferível uma lei geral, provincial ou muni­
cipal equiparando os respectivos governo a quaesquer
contribuintes para obrigaI-os ao pagamento de impostos
a si mesmo; á qualquer lei geral, provincial ou muni­
cipal consagrando isenç.ão de impostos para qualquer
individuo, sociedade ou companhia por mai proce­
dentes e attendiveis que possam parecer as razOe
aUegadas para tão pernicioso e funesto favor.

Ainda é assim que se devem revogar todas as leis
que intorpecem, limitam ou impossibilitam a expansão
da iniciativa social, por meio' de as ociações de
pessoas, de capitaes e de credito, para le, ar-se a
efIeito grandes emprehenc1imentos municipaes, provin­
ciaes ou geraes, uma vez que haja o necessario
accôrdo entre a iniciativa social e a governamental
com relação aos mesmos emprehendimentos.

Exemplifiquemos: Si a iniciativa governamental por
si, ou por propo'sta da iniciativa individual ou social,
reconhecer, em lei, a cOllveniencia de certos melliol'a-
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mento para o estado economico de certa provincia ou
municipio, uma vez que lhe as ista o direito de
fazel' e fiscali 'ar o contrato; o que póde justificar ou
explicar :1 intel'lenção do g verno no modo pratico de
organizar-se companhias ou as ociações p:ll'a as realisal'?

Eainda, tratando-se da explora.ç,ão de industria na­
cionae , a que vem e o que póde explicar ou justificar
a intervenção do governo em quaesquer associações de
capitaes para tal fim, como uccede com relação a
engenhos centrae ?

Quaes as convenicncia.s economica que possam jus­
tificar ou explicar, contra todos os protestos da razão
economica, privilegios exclusivos para :1 introducção
no Brazil de industrias conhecidas em outra nações,
para a introducção de machinas de im enção alheia ou
funda ão de fabricas conhecida ?

Aca o poderá o bom enso admittir nada mais
antieconomico e prejudicial á pro 'peridade nacional
do que emelhante favores que constituem outra
tantas re tricções e obstaculo uggeridos pelo eaoi mo
conLra o exercicio alheio do direito de trabalhar?

i o governo do Brazil não se póde justificar quando
as im limita, difficulLa c rc tringe a iniciativa indi­
vidual e social; como se ju Lificará quando franqueia
ao estrangeil'ü a navega ão de cabotagem em prejuizo
da nossa marinha, do nos o commercio, da nos a in­
dustria e das no sas artes mantendo nas mais llis­
favoraveis condições a navegação nacional?

Si o governo do Brazil, quando se mostra activo, in-
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corre em tão c1eploraveis erros economicos, o que se
poderá dizer de sua imprevidente inacção?

Me limitarei a dizer, só para exemplificar: não que
as provincias carecem de portos francos e seguros; não
que as nossas industrias, commercio e agricultura se
finam á falta de bancos que as alentem; não que o
estado economico nacional ainda é empestado e devo­
rado pelo cancro da escravidão; não que umas leis
inconvenientes e intoleraveis e a falta de incentivos e
garantias nos privam da immigração espontanea; não
que nos falta completamente ensino pratico e pro­
fissional; mas, tão somente que até hoje o nosso
govel'llo não organizou um só plano para a direcção eco­
nomica do paiz, não pôde organizar ainda um systema
triJmtario de accôrdo com as conveniencias do estado
economico nacional e nem tão pouco se preoccupou
ainda da necessidade que temos de um systema finan­
ceiro para orientar-nos pelo menos na distribuição das
rendas publicas! ...

Não careço dizer que ahi ficam assumptos impor­
tanti simos para outras tantas leis do maior alcance
possivel para a organização economica nacional. Si na
occasião de as confeccionar tivermos um governo crite­
rioso e economico, é de suppor que elle não perca de
vista o muito que se póde obter da iniciativa indi­
vidual e social para garantil-as convenientemente;
porque é de bom conselho economico preferir-se
muitas vezes os recursos da iniciativa social aos recur­
sos do thesouro nacional para levar-se a effei to um
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grande numeL'O de emprehendimentos proveitosos á
prosperidade elo estado economico do paiz.

Seria difficilimo, si não fosse inutil e desnecessario,
contrabalançar todos os males e obstaculos reaes que
do nosso jtLTe cO?'lstilwo se têm originado para a pros­
peridade e riqueza do no so estado economico ; com os
male e obstaculos não menos reaes que se têm originado
da imprevidencia economica, da inacção e das omi õe
do nosso gm erno !

Oque, porém, impõe-se ti, consciencia nacional como
uma verdade incontroversa, é que o governo do
Brazil, o tem prejudicado na maior escala possivel, na
melhor intenção quer quando se mostra activo promo­
vendo as lei e a politica que nos tem dado, quer
quando se mostm omi so e indolente regateando-nos ou
recusando-nos aquillo de que mai carecemos.

E o que têm lucrado com isto o governo e o go,erna­
dos?

As consequencias funesti sima da. inorganização eco­
nomica do paiz, da sua falta de direcção economica,
do maior desaproveitamento possivel da actividade na­
cional e finalmente o sacl'ificio ou desperdicio de todos
os elementos de prosperidade e riqueza publica e plr­
ticular !

O desbragado predominio da egoismo sobre o inte­
resse, garantido pelas consequencias logicas da nossa
inol'ganização economiea !

O enfraquecimento e perversão do caracter nacional
e a depravação e vilania dos nossos costumes, llivelan-
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do quasi todos os brazileiros, desde os primelt'os que
governam até os ultimas dos governado, como resul­
tados logicos e infallivei do predominio do egoismo
sobre o interesse nacioml ! ....

E, finalmente, o desalento, a descrença, a descon­
fianç.a e as mais fundas appmbensãcs da opinião na­
cional com relação ao futmo da patl'ia e de suas insti­
tuições, abrindo margem a todos os remedias e theorias
que possam ser suggeridos pelo desespero e pelo char­
latanismo scientifico e politico ou pelo espirita ele anar­
chia, como prenuncias de um pl'oximo llihLVio, ou antes
como consequencias irrecusaveis da perversão do cara­
cter e dos costumes brazileit'Os !

Si o statLL qLLO do Imperio, bem caracterisado pelas
tristissimas circumstancias do estados economico e fi­
nanceiro nacionaes, pela perversão dos nossos costu­
mes e caracter, pela falta de confiança em no sas
instituições, e pelas incertezas e desesperanças da opi­
nião publica no dia de amanhã, con tituem argumentos
sem réplica, e razões 1ecisivas para que o governo na­
cional tome a si, com promptidão, re olução e energia,
a organização economica do Imperio . ,erá preciso con­
vir que en tre as medidas de fu turo, que tenho indicado
até aqui como indispensaveis, deverá ainda figurar na
ordem das que reclamam pl'ioridade de execução a
reforma das secretarias de estado subordinadas ao'
ministerios da Fazenda e das Obras Publicas.

Não me occuparei do modo por que se acham orga­
nizadas essas duas secretarias de estado nem da marcha
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dos respectivo cx.pedientes; mas, a julgar pela
facilidade com que o no so governo usa de todas as
alltorizaçãcs legae onerosas aos cofres publicos, pelo
modo por que se têm feito e fi caJizado muito contratos
importanti simos e pelas nossas deploraveis estaListicas,
pMe-se affirmar que a actual organização de taes repar­
tiçãe não lhes permitle colJeccionar os dados e escla­
recimentos indi'pensavei a estudos consciencio os e
erio', economico ou financeiro" quehabiJitemo go­

vemo nacional a decidir-se sempre pela preferencia das
medida mai acertada e apropriada ao desenvoh i­
mento da prosperidade e riqueza do Brazit, segundo os
con elhos e preceitos da ciencia economica ; a promo­
ver todas as medidas necessaria a mais facU e efficaz
arrccadação das rendas publicas· e a defender sempre
o mais proveito o e urgente emprego da renda publica.

em isto, é claro que não poderão repousar em
olidas ba e quaesquer sy temas economico, tribu­

tario, fiscal e financeiro dos quaes nenhum governo,
con ciencio o de sua elevada mi ão, pMe prescin­
dir.

'ão tenho a pretellção ele me ter referido, no presente
apitulo, a todas a::; medida ele futuro indispensa"'\ ei a

uma perfeita e completa organização economica do
BrazU, c por mcio das quaes po samos extirpar do seio
da sociedade brazileira as ultimas raizes e os derra­
deiros males oriundos da tradicional inorganização
economica elo liOS o paiz, cuidadosamente con ervada
ha mais ele 60 almas ele indepenelencia politica!
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Um trabalho urgente e todo de occaSlao, como este,
não podia abrir espaço a grandes e novos estudos
praticos e positivos, como seria mi ter, si em vez de
indicar o caminho eu me houvesse proposto a traçar
um quadro completo de todas as medidas indispen­
saveis á regeneração da minba patria.

Oestudo, a reflexão e o tempo suggerirão neces­
sariamente aos espiritos illustrados e drtdos ao estudo
das necessidades do paiz outras muitas medidas de
grande alcance economico e os meios praticos e mais
acertados de se as levar a eITeito.

Creio, porém, ter dito e mostl'ado o sufficiente para o
leitor formar uma convicção propl'ia acerca da neces­
sidade urgente de organizar-se economicamente o
Brazil, embora para isto se torne indispensavel que­
brar todos os moldes da mesquinha e absurda politica
que até hoje temos tido para martyrio dos governados
e confusão dos nossos governos.

Não me parece admissivel a a[firmativa, tantas vezes
repetida por homens eminentes, de que o grande mal
da nossa patria é a corrupção dos seus costumes e a
propria indole nacional, que nenhuma lei pMe me­
lhorar e menos reformar por ser isto missão exclusiva
do tempo, do qual sómente devemos esperar tudo!

E' preciso desconhecer-se a naturez'a humana, a
logica dos factos e a clitica da historia das nações, ou
não querer-se olhal' a nada disto, para esposar-se
aquelle conceito que reputo simplesmente absurdo e
insensato.
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Ahumanidade é uma só, e, digam o que quizerem. a
sna natureza é sempm a mesma em todas as partes uo
mundo' as im quaesquer thcorias que contradigam esta
verdade não poLlem ~er abraçadas pela bóa razão.

Ocaracter ou a lnLlolc de um povo nada mais igni­
fica do que o tran umpLo da consequencias sociaes
do seu governo, dos eUeitos da sua legislação, dos sens
co Lume , das suas crenças, ua sua educação, <los seu
habitos e da ua linguagem, que se modificam pelas
circumstancias climatericas e geographicas de cada paiz
e e ue emol\em, accentuam e radicam por si mesmos
e pelos inlluxos, quaesquer que elles sejam, da sua
legisla ão, do seu governo e <las leis naturaes.

Sendo a intelligencia e a vontade do homem abso­
lutamente impotente para modificar ou obstar a acção
da leis naturaes, e sendo estas originada de duas
forcas natlll'aes antagonicas e contrarias, uma progres­
siva e a outra regressiva, succede que as diIIerentes
legislações, dictadas pela intelligencia e vonLade hu­
mam , ampliando ou restringinuo as mauifestações da
aCLiviuade dos povos, determinam ipso fcwto e de um
modo inconsciente a acção mais ou meno pronunciada
da força natural progressiva ou da repressiva; e isto
explica, em todas as bypotheses, a victoria das leis
naturaes sobre as leis humanas na [armação e desen­
volvimen Lo do caracter e da indole dos differentes povos
e o espectaculo ua sua infinita variabilidade.

Em taes conuições, desde que a legi lação de qual­
quer paiz não pMe cleixar de accentual'-se pelos graus
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de aperfeiçoamento o,u atrazo do caracter nacional;
é claro que emquauto os homeus legislarem, guiando-se
pelo falso cri terium de scieocias sociaes de pura iu­
venção humana, e baseadas em verdades coovencio­
naes em factos consumado, em tradicções do go­
verno nacional, na historia das evoluções da huma­
nidade e na experiencia dos povos que se reputam mais
adiantados e civilisados, não poderão fazer leis que
não sejam absolutamente impotentes para reformarem
ou dirigirem as evoluções do caracter nacional ou os
elementos que elle consubstancil1.

Mas, si as sciencias sociaes se conformarem com as
verdades e as leis da natureza, e si nellas se inspirarem
para poderem indicar a todos os governos elegisladores
meios naturaes einCalliveis de obter-se, no seio de todas
as nações, o predominio da força natmal progres3iva
sobre a regre siva, segundo o modo de encarar e dirigir
os dois grandes moveis naturaes da actividade humana,
é clar~ e evidente que obteremos um criterium uni­
versal para a legislação de todas as nações do globo,
e que as leis confeccionadas de accórdo com esse cri­
terium serão perfeitamente aptas para reformar indi­
rectamente e dirigir o caracter nacional pela facil e
natural modificação dos principaes elementos que con­
correm para a sua formação e desenvolvimento.

E, com efIeito, quem poderá contestar seriamente
que, á proporção que um povo qualquer fór aceitando
e se habituando com uma legislação que lhe permitta
todas as manifestações ela sua actividade no terreno do
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interesse, e tão sómente lhe prohiba e reprima todas as
manifestações da sua actividade no terreno do egoismo,
se effectual'á, sem a menor contrariedade da consciencia
popular, a mai segura, natural e radical transformação
do caracter, da educação, dos habitos e dos costumes
nacionaes, sob todos os pontos de vista do progresso
humano?

ioguem, por certo.
Logo: é falso e inaceitavel o conceito, em termos

absolutos, de que as leis de um povo não podem
melhorar nem transformar o caracter úu a indole
nacional.

Directamente esegundo os conselhos das nossas scien··
cias sociaes, sem criterium, é verdade que nada abso­
lutamente se pMe conseguir eaqueHe conceito pMe ser
rigorosamente verdadeiro.

Mas, indirectamente e com o conselhos de sciencias
sociaes que se conformem com as verdades e as leis
naturaes que regem a humanidade, é evidente que
faci! e rapidamente se o pMe conseguir, com urna
certeza quasi mathematica; e, portanto, é inteiramente
falso e erl'Oneo aquelle conceito, que só pMe ter o valor
de um prote to da razão contra o pretendido mereci­
men to e poder das sciencias sociaes CI'eadas pelo or­
gulho da. sabedoria. do homem.

E nem a razão humana poderia comprehender ou
admittir que a natureza" creando o homem para viver
em sociedade e neHa progredir, aperfeiçoar-se e con­
quistar de seu livre arbitrio a maxima felicidade, lhe

20
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negasse os meios de preencher facil e naturalmente a
sua grande missTI.o neste mundo!

Isto seria effectivameute um absurdo ou uma insen­
satez, tanto mais iusustentavei quanto é certo que ao
homem não assiste o direito de attribuir á natureza as
consequencias logicas dos seus erros voluntarios ou
involuntarios.

Póde-se, portanto, affil'mar que a legislação de qual­
quer paiz será sempre o reflexo do caracter nJcional
com todos os seus vicios e virtudes e será sempre im­
potente para debellar os vicios e defeitos da sua origem,
ernquanto O estado cultural do mesmo paiz não per­
mittir que ella seja o reflexo dos sãos conselhos de
sciencias sociaes que, em vez de firmarem-se em bases
insubsistentes, com o fim de consolidar o poder e au­
toridade dos que governam arbitraria e egoisticamente,
se baseem na propria natureza humana e leis naturaes,
para nos indicar o mais seguro caminho da prosperi­
dade, da abundancia e da perfectibilidade humana.

Sim, porque a lei da regeneração e da perfectibili­
dade da humanidade não é chimerica.

Contente-se o homem com ser aquillo que Deus o fez
e, procure com o seu inapreciavel dom de descobrir
a verdade no seio da natureza, decifrar no codigo das
leis naturaes o segredo do seu destino e conhecer a sua
verdadeira missão neste mundo.

E, quando convencer-se de que o cumprimento do
dever natural de respeitar os direitos alheios é o ca­
minho mais recto e mais curto para conduzil-o a todas
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as felicidades egranuezas, na. legitima espbera dos seus
propl'ios direito, sobral'-ll1e-ha tempo para adorar ao
seu Creador pelos beneficias d'Elle recebidos, porque
estará resoh ido o grande problema da felicidade hu­
mana.

O desalenLo, a descrença e a dese. perança são os
mais encarniçados inimigos do progresso. ão fra­
queiem os nossos estadi tas nem os brazileiros amigos
da paLria!

Por mai degenerados que pareçam os costumes de
um povo, por mais adiantada que esteja a perversão
do caracter nacional e por mais baixo que pareça
acbar-se o nivel da moral cial, pelo facto de irem
fraqueando e desappar cendo tOU(lS as resist.encias in­
dividuaes, diante d acção mephitica de uma atmos­
pllera ocial creada arLificial:neote pela legislaçã.o
nacional, sempre haverá hypoLhese de regeneração,
si os que governam a quizerem procurar; porque,
segundo dizia o doutor Angelica: - nullum vicitbln
natumle esl, solus Vil'tL6S nalurctle esl- e assim, ainda
me mo entre o que parecem máos, ha\ erá muito
bons e um grande numero de \ el'lladeiros desencora­
jados, aos quaes só se poderáattribuir, com justiça, o
peccado de não Ler resistido úonda, pela certeza de ser
por ella abatido e humilhado!

Felizmente, e para honra no sa, o Brazil ainda não
desceu tão baixo, porq e em toda' as camadas sociaes
não faltam sinceros sectarios da religião da honra e do
dever, e os que têm fraqueado se erguerão, desde
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que não possam mais allegar em seu favor: uns, a cir­
cumstancia de força maior, e outros, o exemplo da
impunidade, si não o do louvor e recompensa ás omis­
sões no cumprimento do dever, graças ao validismo
ou filhotismo tolerado pela nossa poli tica partidaria !

Nas tristissimas Clrcnmstancias em que nos acha'­
mos, creadas directa e indirectamente pela nossa legis­
lação, não nos faltam homens em numero mais que suffi­
ciente para fazer a cruzada da regeneração da patria !

Entre os nossos homens eminentes sobram caracte­
Tes puros para a organização de um partido nacional,
'que inicie desde já a grande politica patriotica em
contraposição á nossa politica partidaria, fazendo os
mais importantes proselytos nas fileiras de todos os
nossos partidos actuaes; e a estes ainda sobram
talento e aptidão, e não sei mesmo si bôa von­
vontade, para conduzirem o novo partido ao apo­
gêo da gloria e da veueração universal, depois que
houver conseguido organizar economicamente o paiz,
assentando nas mais solidas bases uma previdente e
cri te'riosa direcção economica nacional.

Depende, porém, de muito patriotismo a prompta
organização desse partido, que deve ser congregado
em nome da honra, do dever e da patria para rege­
nerar e salvar o Brazil, fazendo rejuvenescer a nossa
fórma de governo e o imperio da lei.

,Só então a causa do throno se identificará com a
causa da patria, formando uma só causa - a de todos
os brazileiros, como é para desejar-se.



CAPITULO XIV

Medidas de occasião apropriadas a melhorarem as circumstancias
economicas e financeiras do Estada e das Provindas

os capitulos anteceÇlentes indiquei o caminho, que
mais racional e acertado me pareceu, para levar-se a
efIeito a organização economica do paiz .

Depois de mostrar o meio pratico de adopt~rmos O
criterillm que deveriamos ter estabelecido, em uossa,
constituição, para guiarem-se por elle os nossos legisla-
dores e governo na. confecção das nossas leis e na
direcção do paiz, sob o ponto de vista economico; de
accordo com elle, indiquei alguns traços geraes, pÔ,ra
as nossas reformas municipé\es e provinciaes, sob os
pontos de vista da mais natural subdivisão da inicia\iva
economica governamental e da mais conveniente (lis­
criminação dos estados financeiros ~eral e provincif~s.
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Tendo mostrado, depois disto, a necessidade de re­
formas que harmonisem todos os nossos codigos e
toda a nossa legislação com a razão economica e os
conselhos da economia nacional, pelos modos que nos
forem indicados pelo critel'ium que deveramos ter
adoptado para a nossa leg~shção e govel'Oo, indiquei
ainda a· conveniencia de medidas importantíssimas,
das quaes não poderemos prescindir para impulsionar­
mos o desenvolvimento progressivo da nossa riqueza o
prosperidade.

D'aqui por diante passarei a occupal'-me exclusiva­
mente de algumas medidas, que me parecem da maior
urgencia, para attenuar-se desde já a acção dos nossos
grandes males sociaes e para remediar-se em grande
parte os seus pel'Oiciosos e naturaes effeitos, que estão
asphyxiando o estado economico nacional.

Antes que o nosso govemo, possa conseguir a reforma
dos nosf'OS municipios e provincias, deverá promover
com a possivel rapidez a passagem de uma lei que re­
solva a questão de discriminação de rendas, pelo modo
indicado no capitulo 'XI, quando accupei-me da reforma
provincial, afim de facilitar desde já o equilíbrio orça­
mentaria do Estado e das provincias . Est:l medida é

tão palpitante e urgente que legitimará quaesquer meios
praticos de a levarmos pl'Omptamente a effeito, si a não
podermos adoptar na primeira lei orçamentaria que se
votar.

Me parece absolutamente preciso que o exercicio
financeil'O do 1886 a '1887 seja iniciado sob os auspicios
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de um novo systema financeiro que seja inteiramente
compativel com os equilíbrios orçamentarias, dos quaes
por mais tempo não podem ser privados nem o Estado
nem as provincias.

Além do que disse no capitulo XI, a medida de que
me occupo ainda se justifica pela impossibilidade em
que nos achamos de adoptarmos quaesquer impostos
novos que onerem ainda mais o estado economico na­
cional em bem dos nossos equilibrios orçamentarias
provinciaes e gemes, como propoz a illustrada com­
missão a que tenho alludido.

O projecto daquella commissão, como todos sabem,
não ó tolera todos os impostos provinciaes de exporta­
ção que oneram os capitaes empregados nas produc­
çães nacionae , unicas fontes da nossa riqueza, mas
ainda propõe a creação do impo to geral sobre a renda,
que ainda mai aggr:1vará os onus que já opprimem
aquelle capitaes, tão compromettidos por causa da
nos a imprevidencia economica.

Re ol"er de emelhantc modo a questão de discrimi­
nação de rendas ou o problema dos nossos equilibrios
orçamentario, quando as circumstancias do estado
economico do nrazil são na realidade contristadoras e
deploraveis, equivale a matar o enfermo para ali­
viaI-o das dores.

As sciencias economica e financeira, em vez do esgo­
tamento das fontes de producção, aconselham, justa­
mente, pelo contmrio, que as procuremos opulentar
por todos O' meios p.ossiveis e proficnos, e é por isto que
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a razão economica nos adverte de que não nos resta
outro recurso senão o de onerarmos a nossa importação
ernquanto recuperam algum alento as producções
nacionaes.

Por tl'es modos differentes se podem onerar os capi­
taes empregados nas producções e lavouras nacionaes
conforme as bases que preferirmos para o imposto: ou
a terra, ou a renda liquida dos productores, ou a expor­
tação.

Considerados como simples fontes de renda publica,
os impostos firmados sobre qualquer daquellas bases
nos poderão dar sommas iguaes, conforme as circum­
stancias em que se achar o paiz e, desta sorte, ·um
poderá dispensar os outros; mas, considerados sob o
ponto de vista de suas consequencias economicas, elles
differem profundamente e tornam-se dignos de estudos
especiaes e de grandes preferencias.

Calculadas as despezas do Estado e a somma que para
ellas se deva pedir aos capitaes empregados nas produc­
ções nacionaes, comprehende-se perfeitamente que se
ventile a seguinte questão, tendo-se em vista as cir­
cumstancias economicas do paiz :

Convirá tributar-se ao mesmo tempo a exportação, a
renda liquida e a terra, ou tão sómente uma ou duas
des tas cousas ?

Será uma questão pratica, que repellirá qualquer
resposta a priori, ou que não tenha por base as conve­
niencias economicas nacionaes.

Entre nós, esta questão é da mais facil solução, por
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que as circumstancias especiaes do nosso estado eco­
nomico repeliem perempt.oriamente quaesquer impostos
sobre a terra, ou sobre a renda agricola. E, uma
vez a sentado e re olvido que a totalidade daquella
somma deve ser pedida exclu ivamente aos impostos de
exportação, a boa razão comprehenderá perfeitamente a
elevação ou diminuição de taes impostos egundo as
circumstancias economicas do paiz e as exigencias do
seu estado financeiro; mas nunca que depois di to se
recorra ainda a impostos sobre a renda ou sobre a terra,
pela simples necessidade de augmentar-se ainda mais a
renda publica, como entendeu a illustrada commissão .

Não é criveI que haja um só economista ou finan­
ceiro que nas circumstancias especiaes do Bi'azil, ouse
aconselhar impo 'Los sobre a renda ou sobre a terra, ou
mesmo justificaI-os actualmente.

O imposto territorial ampliado á vastidão do nosso
territorio quasi deserto seria irri odo ; e, re3tricto ás
zonas proximas dos logares habitados e das esLradas de
ferro, onde todos podem trabalhar de graça e as acqui­
sições de terras, em regra, só se fazem com vi tas de
futuro, seria um erro ecooomico mon truoso, que,. em
pura perda para os inLeresses reaes do paiz, daria um
curso differente ás previ õcs economicas dos brazileiros,
si não désse em resultado o c n[bco de va tos territorios
por falta de pagamento do imposto. Qnem será capaz
de ajuizar préviamente de touos os resulLados eco­
n0rrVcos de um semelhante impo. to que seda de re­
sultados financeiros problematicos ou negaLi \'os ?
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Os homens reflectidos nem mesmo podem compre­
hender como certas pessoas levem o seu espirita de
imitação ou o desejo de adaptar ao Brazil medidas que
só se justificam por motivos peculiares e especiaes em
certos paizes, a ponto de lembral'8m-se de leis agrarias
oude impostos tefl'itoriaes para um paiz que pMe conter
mais de duzentos milhões de habitantes, e que conta.
apenas doze milhões! !

Oimposto sobre a remIa restricto ás nossas producções
industriaes, fabris e artisticas seria a repetição exacta
dos nossos impostos sobre industrias e profissões; e
ampliado ásnlJssas producções agricolas seria o deses­
pero, a miseria e a morte para os no~sos pobres agri­
cultores, que não auferirem uma renda liquida suffi­
ciente para amortizar o debito enorme e incrivel que
os esmaga, quanto mais para pagar esse novo imposto
dil'8cto acompanhado do cortejo das collectas e das exe­
cuções da fazenda!

Qual será o economista ou financei~'o que, em ter
perdido o senso pratico, não se encba de espanto s6
diante da perspectiva dos resulta.dos de um lal imposto
no .Brazil ?

Infelizmente o habito de andarmos sempre errados e
pelos peiores caminhos, em assumptos economicos e fi­
nanceiros, é tal que entre n6s tem apparecido quem
suscite taes ex.pedientes, como simples meio de en­
cher-se as arcas do tbesolll'o ! !

Parece incrivel, mas é verdade.
Quando não quizessemos q,ttender para os resultado
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logicos antieconomicos e anlifinanceil'Os de Laos im­
po tos no BraziL, afim de os rejeitarmos in lintine, bas­
taria que levassemos em conta a seguinte reflexão:

Os impostos sobre a terra, sobre a renda e sobre a
exportação oneram e alfectam todos os capitaes em­
pregado nas producções nacionaes por modos directos
ou indirectos; com a dilferença, porém, de que os
impostos sobre a terra. e sobre a renda são directo',
pesados, antipathicos, desiguaes e injustos em sua
incidencia; dispendiosos, difficeis e vexatorios em sua
fiscalisação e arrecadação; e nuHos e antiecol1omicos
em uas con equencias proteccionistas; ao pas o que os
os de exportação são indirectos, perfeitamente ra­
cionaes, iguae , justos e equitativos em sua incidencia;
pouco dispendiosos, facei e uavei em sua fiscalisação
e arrecadação; eproficuo , beneficos e verdadeiramente
cconomicos em ua' con equencias proteccioni tas,
porque justificam-se exclusivameo te pela razão eco­
nomica e não por pret.endidos principios de justiça, que
ontradizem a razão economica e que só podem er af­

fagados pela ignorancia, pela imprevidencia e pelo
desrespeito á verdade das leis na tnraes.

Sin to não encoo tral' expressões bastan te claras e
expre sivas para estigmatisar a mania de substituir-se,
no terreno da economia e das finanças, a razão eco­
nomica por uns principios de pretendida justiça e equi­
dade, que ninguem sabe o que seja, como si a razão
economica podes e er injusta ou deixar de constituir :l.

verdadeira justiça em ma~eria de impostos!
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Esta mania, que tem apparecido em quasi todos os
paizes da Enropa, tem sido muito contagiosa entre nós,
pelo vezo em que estamos de julgar das nos~as conve­
niencias economicas e financeiras pelo que lemos em
livros estrangeiros, arremedando as medidas que em
outras nações empregam-se para resolverem-se pro­
blema que apenas se parecem com os nossos, devidos
a causas muito diversas! E tudo isto fazemos em nome
das sciencias economica e financeira, que não podem
deixar de ter por objecto o conhecimento pratico do
estado .economico e do estado financeiro de cada paiz
para, em face das circumstancias e condições peculiares
a cada um, dar conselhos essencia.lmente desiguaes e
indicar remedias differentes para males occasionados
por causas profundamente diversas!

E' assim que, entre nós, têm apparecido homens de
estudo que chegam até a condemnar os nossos im­
postos de exportação pelo facto de terem levantado
contra si a opinião de grandes escriptores e de terem
sido protligados e despresados em alguns lagares e
paizes, como si os impostos directos não fossem muito
mais pesados e esmagadores para os capitaes empre­
gados nas nossas producções nacionaes !

A priori, não ha um só imposto que se possa quali­
ficar de bom ou de mau, sem attender-se ás razões que
os aconselham ou desaconselham, em circumstancias
dadas, e por isto não comprehendo que seja-se apolo­
gista ou inimigo destes ou daquelles impostos.

O que reputo fóra de duvida é que, no Brazil, ne-
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nhum economista ou financell'o consciencioso, antes do
meiado do seculo futuro, será capaz de aconselhar a
substituição dos impostos de exportação por qualquer,
ou quaesquel' outros que oneeem os capitaes e a activi­
dade nacional empregados nas producções do paiz;
porque nenhum poderá prescindir deste meio seguro e
efficaz, pelo qual a iniciativa. economica governa­
mental pMe e deve dirigir a marcha ascensional da
prosperidade e da riqueza do Imperio. Expressando­
me assim, não me acho inhibido de condemnar, como
condemno, o modo irregular e antieconomico por que
tributamos a nossa expol'tação. Das taxas uniformes e
permanentes decretadas sem a menor attenção a cada
um dos nossos productos de exportação, e em termos
genericos e apropriados para abranger todos os ramos
da nossa exportação ainda nos seus primeiros ensaios,
nunca serei apologi ta, porque a razão economica as
condemDa.. Os impostos de exportação s6 'devem attin­
gir as industrias que prosperam.

Si é urgente uma solução do nosso problema finan­
ceiro, pela qual facilitem-se os equilibrios orça­
mentarios do E tado e das provincias, a solução
indicada me parece preferivel, sob qualquer ponto de
vista que a encaremos, diante da impossibilidade em
que nos achamos de crear novos impostos que não
venham aggravar as nossas melindrosas circumstancias
economicas.

E verdade que o novo imposto do 50 provincial ou
o augmento de 25 % sobre a totalidade da receita
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geral da no sa importação poderá. intluir no nosso
commercio de mercadorias estrangeiras, desde que de­
terminar alguma elevação dos preços correntes.

Embora tenhamos grandes compensações, não iIlu­
direi nem disfarçarei es a verdade, porque sou o pri­
meiro a deplorar que a força. das circumstancias fi.

isto nos obrigue até que melhorem as condições do
nosso estado economico. Mas, sendo absolutamente
indispensavel escolhermos dos males o menor, é forçoso
reconhecer que presentemente é impossivel recor­
rermos a um alvitre menos oneroso e mais ju ti­
ficavel perante as sciencias economica e financeira,
tendo-se em vista as circumstancias reaes do paiz.

As provincias são o Imperio; si este definha e não
pode prosperar porque as provincias se extenuam e não
lhe dão seiva, a responsabilidade e culpa pertencem
aos que directa ou indirectamente as impelliram a
passos largos para o regimen da mais assustadora mise­
ria; qualquer alvitre que, antes de tudo, não tenha
por fim alentar as provincias e reanimai-as, afastando­
as de tão funesto regimen, será evidentemente impo­
tente para salvar o Imperio.

Reputo igualmen te urgentes e de occasião outras
mediJas que ponham termo aos nOSSOR prejuizos inca1­
culaveis resul tantes d:1.s especulações cambiaes de
que o paiz tem sido victima .

Quanto custa annualmente ao Brazil o imposto das
differeDças de cambio r-ago ao estrangeiro e arrecadado
pelos bancos estrangeiros existentes entre nós?
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Sob o ponto de vista financeiro, o The ouro aciollat
poderá calcular com exactidão a importancia daquellas
differenças, com relação aos seus saques e aos paga­
mentos que faz por força dos seus contratos.

Os nossos commerciantes importadores e exportadores
poderão, talvez, calcular approximadamente o resultado
daquellas difIerenças com relação ao nos~o commercio
internacional, si poderem organizar e balancear a
nossa conta corrente internacional de importação e
exportação de mercadorias.

E ainda a sim não ficaremos babilitados a ajuizar
dos nossos enormes prejuizos financeiros, porque nos
faltam ainda muitos outros elementos indispensaveis
á organização da nossa grande conta in ternaciona I,
compl'eben iva de todas as nossas importações e expor­
tações de valores.

Mas, sob o ponto de vista economico, quem será
caplZ de avaliar mesmo perfunctoriamente, de todos
os resultados e effeitos do nosso cambio com relação ao
nosso commercio de mercadorias estrangeiras, cujos
preços estarão sempre na razão imersa do cambio?

E' fóra de duvida que tanto a baixa do cambio como
a elevação de impostos de importação determinam ele­
vação de preços para todas as mercadorias importadas
do estrangeiro; mas oque n s deve prender a attenção
é, sobretudo, a grande differença das consequencias
economicas resultantes dJ. elevação de preços deter­
minada por uma ou por ou tra destas duas cau as.

Quando a sobrecarga do imposto eleva o preço das
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mercadorias importadas, o pl'oducto do imposto entra
para o Thesouro Nacional e delle volta, por clminhos
diversos, para o seio do estauo economico naci nal ;
mas, quando a sobrecarga do cambio eleva °preço das
mercadorias importaias, o p 'oducto das dilIerenças de
cambio, relltivo ao deficit do nosso balanço internacio­
nal, acompallhará o deficit e irá pam o estrangeiro.

O estado economico nacional ficará privado necessa­
riamente de uma parcella da sua. riqueza.

O pl'oducto do imposto voltando ao seio do estado
economico nacional não diminue a riqueza do paiz ; ao
passo que oproducto das differenças de cambio, sa­
hindo do paiz para incorporar-se ao estado economico
de nações estrangeiras, diminue evidentemente a riqueza
do Imperio, como mostrarei, e por isto equivale, até
certo ponto, a um imposto pago por nós ao estrangeiro.

Sendo isto certo, será da maxima. conveniencia eco­
nomica. para o Brazil a elevação do nosso campio, por­
que só assim se libertará elle do pagamento de tal
imposto.

Mas, como poderemos resolver esse problema da
scienciafinanceira ?

Só ha um caminho: o da investigação e remoção cri­
teriosa das causas eEficientes que o produzem.

Chama-se cambio a troca ou compra e venda de di­
nheiro por dinheiro.

Reflictamos sobre as leis que regem essa compra e
venda de dinheiro e estudemos. o assumpto, pedindo
venia, desde já, a todos os financeiros que se contentam
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fundar os facto' por si mesmos e a tollos aCjUelles que
se firmam no estudo pratico elo expediente de um banco
ou de grandes casas commerciacs, prescindindo da ra­
zão dos factos e não levando em conta theorias, que
e não confirmam na pra tica.

A ciencia Unanceira. nacional não púlle prescindir
do resultados le duas con La correntes in ternacionaes
que devem ser orgal1izalla e estudadas eparada­
mente.

Uma <.leve ser l'elativa ao commel'cio internacional
de cada paiz e restricta á importação e exportação de
mel'c::l(lorias.

E a outra relativa á importação e exportação de todos
o valores, ou de tuélo quanto possa ter preço em di­
nheil'O e que de qualquer modo possa entrar em um
paiz ou sahir dene. Tae valores deverão abranger o
procluctode toda a mercadorias, aimportancia de todas
as cambiae comprada pelos governos,pelos emigrantes,
pel08 viajantes as remessas de dinheiro em especie, as
retribuições de todos os serviços internacionaes, como
sejam o <.la navega~,ão e companhias de segnros e todas
as despezas feitas por pas ageieos e visitantes. E' intui­
tivo que elesta egunda conta fará parte integrante a im­
pOl'tancia da primeira.

Admi.ttamos que o Brazil se combinasse com oestran­
geiro para importar e exportar anl1ualmente sommas
iguaes ele valores e para liquidar esta conta no nltimo
dia le limlCL anllO.
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Si todos os valores importados e ex.porta.dos fossem
representados exclusivamente por mercadorias, as duas
contas seriam identica . e i as nossas importações e
exportações de mercadorias se fizessem sómente pelo
intermedio de duas casas commerciaes, uma brazileira e
outra iogleza, negociando cada uma de conta propria,
não teriamos nece sidade elo cambio, porque o proelucto
das mercadorias brazileiras pagaria o das mercado­
rias estrangeiras, e vice-versa, e o balanço da conta
corrente do nosso commet'cio internacional e limitaria
exactamente ao balanço das contas orrente entl'C
aquellas dp.as casas, Si, porém, nenhuma dellas ne­
gociasse de conta pL'Opria, e a brazHeira remettesse todas
as nossas mercadorias á casa ingleza, pedindo-lhe que
entrega se o respectivo producto ao Banco de Londre ,
á sua disposição, e a ingleza remettesse á casa bl'azi­
leira todas as mercadorias estmngeira , pedindo-lhe
igualmente que entregasse o respectivo producto ao
Banco do Beazil, á sua desposição ; neste caso a h) po­
these figurada mudaria de face, porque teriamos indis­
pensavelnecessidade do cambio.

Mas, sendo iguaes os valores das sommas a cambiar
no fim do anno, não haveria a menor conveniencia no
agio cambial.

Por mais elevado ou mais baixo que se estipulasse
um agio, entre o dois bancos os seu resultados seriam
sempre identicos aos do cambio par, tanto para o Brazil
como para a Inglaterra, porque o justo valor da moeda
lngleza eda brazileira seria exactamente omesmo, em
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po sibilidade de sophisma por mui, que se eleva se o
pre o de uma e se baixasse o da 00 tra.

llpponhamos, porém, que a nossa importação e ex.­
porLação de mercadorias yerifica- e com a maxima des­
igualdade, endo, porém, igllaes a no a importação e
exportação de valores.

Si continua, eainLel'\'ençãoexclu ivadosdoi bancos
esta nova circum Lancia não modificaria a hypothe e,
que ficada sendo a mesma em seus resultados. Todos
o yalores que tive semo de ex.portar e o producto
d:1S mercadorias e trangeiras vendidas por moeda bra­
úleira eriam entregues ao Banco do Brazil, que teria
de comprar com elle uma quantidade equivalente
de moeda ingleza ; e o me mo uceederia na Inglaterra,
onde o Banco de Londres receberia a i!DporLancia de
todo o valores que tive semos de importar e mais o
producto de toda a no a mercadorias, para com
elles comprar moeda brazileil'a.

As sommas a cambial' seriam sempre as mesmas e
nenhum dos banco teria onveniencia em e tabelecer
agio cambial. e te ca o, por maior que fo e o
desequilibrio na nossa conta de import3ção e exportação
de mercadoria propriamente, e se desequilíbrio não
ju ti ficaria o agio cambial, porque prevaleceriam a
me mas razõe de de que aquella segunda conta da
importação e exportação ele valore , da qual faz parte
oproducto da primeira de importação e exportação por­
prlamenLe commercial, liquidava- e sem o menor
desequilibrio no eu bala11 o.
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Logo: poderemo, determinar desele já:1 eguinle lei
financeira: 1. a O cctmbio par se 1'ege 1)elo bctlanço da
conta C01Tente da impo1'lcLção e exportação ele valores,
em. qualqtwl' paiz, e não pelo balcmço da conlct cor­
Tente commercial elas i/n!)Jorlações e exporlaçõe' elc

Passemos a uma egunLla hypotl1ese e upponbamos
mercadorias.
que o Brazil importa c exporta annuallllenle SOlllll1aS

desiguaes ele valores, o lIue lhe tlá onstanlomente
em resultado um deficit annual de 20.000: 000$000.

Continuemos a suppor sempre os doi bancos como
os exclusivos intermediarios fazenrlo toda as transacções
no fim do anno.

Por maior que seja a superioridade da nossa ex­
portação sobr~ a nossa importação de mercadorias,
no fim de cada anno o Banco elo Brazil terá sempre um
excesso de 20.000: 0008 em valore bl'[IzileiL'Os,
para converter em igual importancía. ele moech. ingleza
e entregai-a ao Banco de Londre .

Sendo a moeda do' doi paizes da me, ma IW lureza,
de va.lor intrin eco e de curso reciproco, por meio de
rever aes cambiae, e sem a menor onveniencia de
agio, os dois bancos satisfariam os seus compromi sos ri tá
o limite elas sommas recolhidas ao Banco de Londres.

D'ahi por dian te .i II mica-se e expli a-se per­
feitamente o agia cambial, porque o Banco do Brazi I
deverá remetter necessariamente 20.000: 000$ ao
Banco de Londres, sem que este tenha necessidade
ele remetter uma libra selluel' pal'i.l. o Brazl.1.



o Banco uo Bl'azil s6 terá duis recmsos: ou o de 1'e­
metLer a moeda brazileira ao Banco de Londres, fazendo
as de pezas de transporte, de seguro e de commissões,
ou de vendel-a a e te banco, creando-Ille a obrigação
de pagar em Inglatena 20.000: OOOSOOO.

Por meio de cambiae se eíIectuará a trallsacção pela
qual o Banco elo Brazil pagará em Inglaterra os
20.000: 000: c o Banco ue Londres ficará sendo odono
ele igual [uantia, em ueposito e ti. sua disposição no
Banco do Brazil.

Ora, compmhende-se perfeitamente que o Banco ele
Lonàre comprand.o ao elo Brazil 20.000: OOOS de ouro,
em ne'es idade na occasião, não o faça sem algum

intere se . ma esse intere e não p6cle eleixar de ter
um limite cert que é o do cu to do transporte, impo1'­
tanGia das ele peza ue seguro e ele commissões, porque
fóra dahi o Banco elo Brazil pref rirá tran portar o seu
ouro.

E as im é effecli vam nte, porque em tal caso pre­
valee rá a lei economica em virtuue da qual o Banco de
Londres terá on ciencia do predominio da ua situação
sobre a do Banco do Brazil, e este a consciencia da
... ua propria itua .. ão inferior e subordinada á daquelle.

Si o Han o de Londre lluize e levar muito longe as
sua exigencias, o do Brazil, em virtude da lei financeira
c:rue rege o preço da mel' adoria , lhe advertiria de que
o custo do transporte do ouro limilava o predominio da
sua ituação· e então o agio cambial seria ajustado
d ntl'O de e limite, que o Banco de Londre não teria a
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stulticia de querer transpor i não Quizesse perder a
teansacção, por lhe convir ter omo em deposito no Brazil.

DentL'O daquelle limite poderá er maior ou menor o
agio aju tado e a estas dia rença' poderemos chamar
o cillações do cambio nas immediações do par.

Mas, para que as cou as e pa em asjm é indispen­
savel que o Banco do Brazil tenha omo a transportar.

Logo: torna-se evidente uma outra lei financeira
que a nenbum e-tadista deve er desconhecida:

2." Ent1'e os paizes, onele ci1'wlar tmu~ moeda dc~

mesmc~ ncaureza e valo1' e ele CU1'SO 1'eciproco, as o cil­
lações elo cwnbio 'internac'ional 1'l:U1WC~ poelerão ir além
llc~ importancic~ das despezas ele transporte ela moeda.

Repetindo-se, na hypothese de que me occupo, a
obrigação annual para o Banco do Brazil de remetter
para o de Londres"tnua somma de 20.000:000S, compre­
hende-se perfeitamente que, si o Br:lzil não cunhar
todos os annos 20.000: OOOS de omo, o seu numerario
se irá reduzindo até esgotar-se completamente. Mas,
sendo absolutamente iodi pensavel em qualquer paiz
uma quantidade de moeda necessaria á sua circulação
interna, na razão da sua producção e da satisfação de
suas necessidades, - succederá necessariamente que o
governo nacional, em b'em da paz e da ordem publicas,
em bem das necessidades mais vitaes dos governados
e do desenvolvimento da vida e prosperidade do paiz,
não pMe deixar de cumprir o dever sagrado de
providenciar, por quaesquer meios possiveis, para que
haja sempre em circulação a quantidade de moeda
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sufficiente exigida pelas conveniencias da producção
e do commercio nacionaes epara todas as com eniencias
da communhão nacional.

'i o deficit certo e constante no balanço da conta
internacional das importações e exportações dos valores
é inevita, cl nos termo da hypothe e figurada· é claro
que a scicncia Onanceira não poderá aconselhar ao go­
yerno nacional senão dou expediente que o habilitem
a cumpt'ir o seu dever: - ou o de cunhar annualmente
20.000:0008 em ouro, ou de crear outra moeda
qualquer, de valor intl'inseco, ou de valor nominal.

Si elle adoptar oprimeiro as condições do paiz não se
modificarão e o cambio o cillará empre nas imme­
diaçõe do par aLé aquclle limi te maximo. i, porém,
elle alloptar o egundo, então os resultados erão
diversos e complctlmenLe differente .

. ão podendo convir ab olutamente ao Banco de
Londms, accumular no do Brazil 20.000:000$ annual­
mente, o do Brazil não terá outro remedio senão o de
exportar todos o annos un::a quantidade de ouro
monctisado naquclla importancia, e isto em alguns
anuos determinará neces ariamente a extíncção total
do nosso ouro monetisado, que ficará em sua totalidade
suh tituido pela nova moeda aconselhada pela ciencia
financeira e adoptada pelo governo nacional.

Si para supprir o mercado de ouro o Brazil fôr
contrahindo emprestimo ou aI ienando cm troca de
ouro parte do seu territorio, o ouro recebido irá sempre
fugindo na razão d 20.000: 000 annllalmente e as



alienações se reproduzi6í,0 até chegarmos á bancarota.
Isto seria a maior das loucuras!

E, si, apezar ele tudo i to, o Banco do BraziJ ti\er o
privilegio de coagir todos os particulares a lhe venderem
o ouro pelo seu valor legal, o cambio internacional
fluctual'ú sempre nas immediaçõe do par até e gotar- e
todo o ouro no Brazil, onde será impossivelllxal-o,

E' claro que de ta reflex.õe rlgoro amente logica
não podemos deix.ar de deduzir uma nova lei finan­
ceira que será sempre verdadeira e invariavel :

3,3. IXapermanencicL de cleficils verificados annualmenl.c
pelo balanço clCL conta cO?'rente 'interncLcionul clcts impor­
tações (' exportações ele vCLlores, não hCL absolutamente
outro meio financeü'o pam e manter certcL qlLanticlcule
de ouro no mercado nacional, que neto '(~ia a sua cu­
nhcLgem nfL 1J1'0PO?'çcw dos deficits,

Logo: a scicncia financeira não pMe deixar de
reputar como um erro inqualifica"cl a conversão da
moeda papel por meios anormae e como um mal
irremediavel qualquer outro expediente para se abas­
tecer o mercado do ouro monetisado em qualqucr paiz.

Desapparecendo o ouro moneti ado no .Brazil, o
respectivo governo não o podendo cunhar, dever;t
recorrer forçosamente á creação de uma outra moeda
metallica ou moeda papel para ir preenchendo o vacuo
deixado pela fuga da moeda de mo,

Quer se adopte uma nova moeda metallica, quer e
adopte a moeda pa.pel, ou ambas ao mesmo tempo, as
necessida.de nacionaes ficarão perfei tamen te attenclidas
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e os· il1teees e do particulares pel'feitam 'l1te garan­
tido : porque a moeda metallica terú a sua garantia 110
eu valor intrinseco, ao me mo tempo que consen ará

sempee o seu poder de facilitar todas as trocas no terri­
tori nacional, e a moeda papel terá sempre como
glrantia a honrado governo na ional Ormada nasolvl\­
bilielade e no credito do the ouro publico, garantido
pelo e tado economico nacional, fonte de todas as suas
renda . Pal'a que tudo 1 to fLque entendido e ele outro
modo não se po a 011 iderar o papel moeda de qual­
quer pah, ba ta que as notas do the ouro publico
contenham a obrigação do pagamento e mencionem a
lri que autorizou a ua emiccão.

Qu r e trate de um indi vieluo, lller de uma narão
o eu credito ha de corre ponder cmpm, para liuem
o a\alia, a um conceito lIa ua b ma e do eu estall0
economico; e esl,ado e onomico ele uma nação é oqne
púde ha\er Lle mai conhecido e patente para todo.

Adoptando o Brazil a mLleda papel para upprir a ua
fallade omo, ahypotllese não solJrerá, por i to, a menor
modificação no eu terll1 " e irá. mo traI! ia uma nova
face digna elo maior e tuua ('\ ua mai erias retlex.õe .

De de, porém, que obanco não tiver aquelle privileaio,
será forrado a ofIerecer a todos a nossa moeda, sem
curso em p:1izes e tl'angell'os, cm troca ele amo que tem
aquelle CllJ' O.

O que é que resultaria d ahi ?
No primeiros tempos, todos pr f ririam a moeua

mai, portatil, até o limite ele uas tl'an acções quoti-
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dianas, mas prefeririam ter as suas reservas em
ouro; isto se justificA.ria não por causa do valor
intrinseco do ouro,como erradamente muitos acredi tam,
mas por causa do seu cur o no estrangeiro, que constitue
um predicado especial, que não póde ter a moeda papel.

Quando, porém, oBanco do Brazil tivesse necessidade
das re ervas em ouro dos particulares, se acharia na
contingencia de procurar o ouro monetisado onde hou­
yesse para o comprar com moeda papel; e então, em
,irtude da lei economica da olJerta e procul'a,os possui~

dores de ouro se achariam em situação predominante
á do banco e e3te em situação ubserviente, sem poder
obter da lei Onanceira que rege ,o preço dos productos
outl'O conselho que não seja o de ex.plorar a concur­
rencia que uns e oútros possui ores se possam fazer
rcciprocameo te.

A' proporção que fosse desapparecendo a concUl'­
rencia, os possuidores de ouro iriam levantando o preço
da sua mercadoria, sem outros limites além do seu
proprio arbitrio e da ex.Lrema necessidade do banco, o
que poderia dar em resultado a elevação do valor do
ouro até a mais do dobro do seu valor legal!

Nestas condições, além do cambio intemacional,
haverá um outro cambio ex.clusivamente nacional, isto
é, além da compra e venda do ouro inglez pelo
ouro brazileiro, haverá necessidade da compra e venda
no Brazil da moeda papel pela moeda de ouro. Quem
é que não enxerga abi duas causas conCUl'rentes e muito
dilferentes para elmiação do valor cambial elo ouro ?
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E' verdade que essas duas cau as differente não têm
merecido o devido apreço dos financeiros, porque ambas
e confundem em eu resultados. .Mas não é isto

razão para que os ,que aprofundam o assumpto
ueixem de dar a cada uma daquellas duas operações a
merecida importancia e valor, sob pena de impo ibi­
litarem- e para achar a explicação natural de muitos
phenomenos cambiaes que se ob ervam na pratica.

E' a im que a refle'ão nos advertirá. de que as
oscillaçõe elo cambio, fóra ela immedlações elo par, só
e explicarão pelo cambio exclu 'ivamenLe nacional

deLerminado pela procura do ouro e não pelo cambio
internacional que tem um limiLe conhecielo, como já

mo Lrei.
Daqui por diante toma-se o assumpto muHo com­

plicado e melindroso e requer a maior aLtenção ele quem
reBe te obre eUe.

ntes de continuar, devemos notar de de já, que na
permanencÜ1 do cambio inLemacional ao par, quando a
conta correnLe das importaçõe e exporLaçõe de valores
encerrar·- e sem aldo ou deficit apreciavel, o cambio
propriamente nacional não terá absolutamente impor-:­
tancia e nem o menor alcance para a ciencia finan­
ceira.

E, com efIeito, desde que a compra e venda do ouro
brazileiro pelo ouro inglez e efIectuar sem agio, a com lira

-renda do ouro <lo Brazil pela sua moeda papel não
poderá ter consequeucias aprecia, eis, nem ob o pon to
ele vista financeiro, nem oh o ponto ele vi ta economico
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porque qnando muito (larú lagar a nm agia muito rilli­
enlo nas caS:l ele cambio, que ópoderão 01' procl1l'auas
por viajantes, que não tenham conhecido a quem se
elirijam, e então aquelle pe Iueno agia deyol'- e-ha antes
reputar como o lucro de um !'amo especial ele ueaocio,
do que como um agia camlrial propriamente. Toelo o
que não fizerem pro o. 'são ele se ramo de negocio
trocarão, em o menor interesse, o nos o ouro pelo
nosso papel moeela vice-versa.

Si, porém, o cambio intemêtcional nn hypothese
llgUl'élela fluctuar nas immeüiações tlo 111', o a pro ma
do ouro se fizer sentir do qualquer modo, o cambio
nacional apparecerá logo com asna ju ta raz;'lo tle
ser na proporção e:\.actn, lIa procura e otferta do oueo.

Em toLlos os paize~, os b:lllCOS e ca a que e
occnpam em transacçõe de cambio internacional, occu­
pam-se ao 111es010 tempo do cambio nacional pro­
priamente, e os doi negocias se fazem ao me mo tempo,
por uma só operação e Lob uma ·ú elenominaçi1o. I to
tem lIado lagar a (lue em todos o tempo' se le\ em {t

conta elo cambio internacional'os resultados do cambio
propriamente nacional; e a conrusã de una coi a
muito clintillctas tem elaelo lagar a confu.5.o uo, eu
efIeitús, quo nem sempre o banque i1'0.., ou os rinanceiros
explicam.

Si, em vez ue consil1erarmos ocambio nacional como
consequencia (lo camuio intel'1lacional, COIl ielera-sscmos
as oscillações do cambio internacionalfóra das immedia­
ções elo par como o rcsu!tado necessario elo cambio na-
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danai, errundo a razão e a reflexão nos mostram; não
allirmariamo ,diante do agi(. uo ouro nacional, a depre­
cia~ão da moeda papel, contra a. evidencia de leis eco­
nomicas e financeira conhecidas, em vez de affirmarmos
a eleração do valor cambial 110 OlHO, como deveriamos
fazer. 'l\Ja, muitos leram tão longe a irreflexão, que
cheaalTl a aCl'editar eriamente CJue a differença do
cambio interlJacional, determinada pelo cambio nacio­
llal ou procura tio ouro, é a 1lleuilla exacta da deprc­
ciação da moeda papel! !

Por maL radicado e uni\er ali ado que e a !le tão
gramle erro ele apreciação,.a razão e a reflexão não
poJem <leixar dc pl'otestar altamon te con tra elle.

Faramo lima tligm ão c refliclamos com alguma
caln1'1 sobr' do, pal'tind <la bypoth sc do cambio
internacional ao par.

Não ba necessi<lade de recorrcr- e á. bi toria. da
moeda ael'almcnle cOllhe(jiLla, para a.ber-se que: o
va lonIa moeda ll10 tallica fj xad.o por lci ] a eia- 'e no
ralar do metal em Larra combinado com o das suas
liaa. ,no eu quilato, i o tem, no eu pe o elc accordo
com o preço tn rcantilllo II1OSmO metal.

l~mquanlo permanecerem inalteradas e sa ba e ,
pócle- e dizeL' qll a moeda metallica, que consel'ra o
seu valor intrin oco, n50 olfre depreciação no seu valor
de tI'O a.

O valor da moeda papel, fixado por lei, em a.
menOL' relação 0111 a. ua materia pri ma; repou a exclu­
sivalTIcn te 113 boma do governo uacional en credito do
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thesouro publico firmado na sua 01 vabilidade e ga­
rantido pelo estado economico nacional, como já di se.

E é por i to flue o facto ue não exi til' no thesouro
publico uma 6 oitava de ouro para a. conversão
da moeda papel não tem nem deve ter a menor signifi­
cação para pe so.\ alguma. Todos abem que· ouro c
o que ouro vale, e nada pMe aLte tal' melhor a solYa­
bilillade do Thesol1l'o 'acional do que o estado eco­
nomico do paiz, fonte de todas as remIas publicas.

.\. confiança na moeua papelrepou a, portanto, na
lei que decretar a sua emis ão em bem de toL1a as con­
veniencias sociaes, e não. na promessa de pagamento
em ouro ; e ainda é por i to que ninguem póue ter o
direito de recusar a moeua papel ou es e titulo de di­
vida nacional garantido pela riqueza publica e relati \u
a uma quantidade de moeda metallica neHe declarada,
sem jl1l'OS, sem prazo de vencimento e ele cmso forçado
restricto ao paiz.

Ernquanto permanecer inalterada a sua ba e, j to é,
a confiança na honra nacional, o credito do Thesouro
e a solvalJilidade deste, garantida pelo estado oconoll1ico
do paiz, tambem se pMe dizer que a moeda papel não
sofIre depreciação no seu valor de troca.

O bom senso e a razão não podem, portanto, COl11­

prehender que, sem molliflcação ou enfraquecimento
elas bases em que l'epou a o valor e mel'Ccimento da
moeda metallica ou ela moeua papel, se po sa uepreciar
o valor de troca ele uma ou de outra.

Si, em quaesquer circumstancias,apparecerolll causas
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que affectem em sua bases o ulor de tl'Oca de uma
ou de outra moeda, então haverá necessariamenLe de­
preciação de uma ou de outra na razão exacLa da depre­
ciação tIa re pecti"as bases.

K a im que a moeda metallica quantIo se ga ta pelo
attriLo e pelo uso, quantlo sofIre Ial ificaçõe que lhe
alteram o quilate ou o "alor intrin eco, ou quando sof­
Ire mutilações, depl' cia- e exactamente na razão da
diminuição Oll reducção das bases em que repousa oseu
valor de troca fixado por lei.

Em tae a o não erá difficil determinar- e com
exactidão o grau de depreciação da moeda met:l1lica ;
porque os salarios, a quan Lidade de serYiços pre ta­
dos ou de mercadoria nacionaes que cu tarem erta
quantidade de moeda não depreciada, passarão a cu ­
tal' igual quantillade de moeda deprec~ada e mais tanto
quanto baste para completar o valor da moeda não de­
preciada, e de ta orte conhccer-se-ha, com exactidão,
em que razão se acha depreciada a moeda.

Consüleremos, por exemplo, que a nos a moeda de
ouro de 20S pela mutilação tenha perdido a 5" parte
tio seu peso legal e acha-se por isso depreciada; aquillo
que aju tarmos por 80S poderá er pago com 40 moedas
de prata ele 2$ ou com quatro notas do The-
ouro de 20 , mas o pagamenta em ouro só e [ará com

cinco moeda do valor legal de 208 cada uma, porque
a moeda de ouro e tará depreciada exactamente na
razão de 20 % do valor de ua ba e e ne ta razão
diminuirá o 'eu valor de troca.
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Si fizermos o pagamento em notas do BaUliO do Brazil,
em moeda de llickel ou de bronze vel'ÍHcaremo sempre
a depreciação elo ouro ou a diminuição elo eu valOl' de
troca na razão ele 20 % '

Da mesma maneira i, em vez elo ouro, acbar- e de­
preciada a nossa moeua papel, porque III yirtude
Lie quae quer circulllstancia o paíz se a '11:1 ameaçado
de guerra, ou ioyadiLlo pelo estranaeiro, ou impo i­
bilitado de obter renda uficienles ós sua neces­
sidades nrgen tes e orclinarias, e o governo não en­
contra recursos Hnanceiro. para manter a solvahili­
dade do Thesomo Nacional ; o valor de troca da no sa
moeda papel di minuit'ú, exactall1en te na razão da ua
depreciação determinada pela eli mi nuição do credito UO
'fIle 01.11'0 Publico.

E isto facilmente se poderá verificar 1elo mesmo
modo que já mostrei 0111 relação ao ouro.

Si aquillo que comprarmos com 90S em ouro, prata,
nickel, zinco ou noLa do banco, não podermos comprar
'enão com 100," em nota do 'fhe ouro: claro erá que
o valor de troca da nos a moeda papel e achará ueprc­
ciado na razão de '10 %, embora o cu valor legal se
conserre sempre o mesmo.

Logo: poueremo uednzil' cl'ahi uma lltra lei f1uan­
ceira com relação ú moeda:

l~. a .ti depreciação ela moeda eslaní se'mpre na mzão
JJ'recisa da climinuiçã ela suc~ garantic~ e 110 seM valor de
trocc~ eqtâpa1'aclo ao elos salc~)'ios, s(!1'viços ou 17te?'ca(lo­
1'ias naciunfl,el) , Fura ele~hi não hewcní n'Ulwa deprccia-



ção clc~ 17weda, qL~aesqMet ql~e sejam c~s oscillações do
cambio.

E, com effeito, si naquellas circumstancias de depre­
cia.ção da moeda papel vel'ificar-se retrahimento ou
emigração do ouro para o estrangeiro, isto dará logar
necessariamente a uma grande procura de ouro, cujo
valor cambial se elevará determinando o agio na com­
pra e venda do ouro por moeda papel, e o agio em fa­
vor do ouro occasionará e justificará, só por si, grande
baix.a do cambio internacional, porque, como já
fiz ver, o cambio nacional e o internacional se costuma
fazer por uma só operação.

Si ne tas circumstancias continuarmos a pagar com
iOOS de moeda papel depreciada os mesmos salarios,
os mesmos serviços e a mesma quantidade de merca~

dorias que pagavamos com o emprego de 90S de ouro,
de notas do banco, de prata, de nickel ou de zinco, e
si conLinuarmos a trocar 100S de notas do Thesouro·
por 90$ de qualquer dessas moedas, carecendo, porém,
de 2008 pam obtermos 9 moedas de ouro do valor
legal de 'lOS cada uma; nos será licito suppor que a
depreciação da moeda papel aggravou-se pela baix.a de
seu cambio e ~ttingio a 55 %?

Parece que sem renegar-se a logica e sem despre­
zar-se o bom senso e a razão ninguem poderá res­
ponder ~ffirl11ativamente.

Sim; porque o proprio bom senso, a razão e a logica'
nos obl'igarão a reconhecer a mais natural distincção
entre o valor de troca e o valor cambial da moeda, e

. 22
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assim nos mostrarão a verdadeira razão de ser de um
tal phenomeno financeiro e o caminho franco, facil e per­
feitamente racional para ex.plicarmos uma infinidade de
phenomenos finn,nceiros que até hoje ninguem explica
convenientemente por se querer enxergar a todo transe,
nas differenças do cambio internacional delerminadas
pelo cambio nacional ou pJ'ocura do ouro, a medida
exacta fda depmciaçTI.o da moeda, contra a evidencia
de todas as leis financeira ,

Si admittirmos a racional disti ucção en tre o valor
ele troca e o valor cJmbial ela moeda para de ignannos:
com este o seu valor nos contratos de compra e venda
de moeda por moeda, e com aquelle oseu valor nos con­
tratos de compra e venda ele moel1a por serviços e por
tudo que não seja moe a ou mercadorias estrangeiras'
tornar-se-ha claro que a explica ão natural uaquclle
phenomeno Onanceiro seri a seguinte: as ;'azões que
justiücam o agio uos cambios nacional e ioternacionaI
concorrendo simultaneamente terão determinado uma
elevação do valor cambial elo ouro na razão tle 100 %

elo seu valor legal, quando este já tinba uma differença
de superioridade sobre o da nossa moeda papel na razão
de 10 % em que esta se depreciara, pela diminniçao
ou enfrclquecimen t.o da sua garantia; e estas dnas cau as
reunidas justiOcarão plenamente o augmento do valor
de troca do ouro, na razão ele 1'10 % comparado com o
valor de troca da moeJa papel, que se conservon no que
estava antes do augmento do valor cambial do ouro na
razão de 100 %,
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Logo: sel'emos coagidos a explicar o phenomeno pelo
augmento do ,alar c:unbial do ouro na razão de fOO %

e pela depl'eciação da moeda papel na razão de fO %,

determinando uma e outra cousa a di1Ierença de 110 %

em favor do valor de troca do ouro, e não pela depre­
ciação da moeda papel na razão de 55 % !

A elevação do valor cambial no ouro será patente
porque mecliante 9 moedas de ouro de 10S se comprará
odobro de mercadol'Ías e se plgará o dobro de serviços,
que se obtinha e continua-se a obter por 90S de notas
do banco, de pl'aLa, de Ilickel ou de zinco e por 100$
de nota depreciadas do 'fhe ouro.

Com que fmidamento, portanto, se poderá attribuir
a totalidade daquella cliITerença á depreciação da moeda
papel, cujo valor de tl'Oca não se modificou e quando
nas tral1sacçõe~ propriamente nacionaes se prefere a
moeda papel ao ouro? !

Sabemos perfeitamente que, na hypothese, todos os
senhores banrrueil'os e financeil'Os affirmam ex-cathedra
CJuu, a moeda papel, pela baixa do cambio, depreciou-se
na razão de 55 %, Mas qnem já foi capaz ele o
demonstrar ató hoje?

Ninguem. O unico argumento em que se firmam é o de
não s ter descoberto ainua melhor explicação para um
semelhante phenomeno Hnanceiro ! !

Pois bem; tomarei a liberdade ele submetter á cri­
teriosa observação de todos as razões que deix.o
expostas, pelas cruaes explico dicrerentemente aquelle
phenomeno.
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.t\ntes de terminal' a digressão, que me pareceu con­
veniente e util, podemos, portanto, determinar e esta­
belecm; aind,a as seguintes leis financeiras :

5 ." As causas que justificam o agia do ca17tbio qHe?'
nacional quer internacional determinam elevação do valO?'
cambial do ouro, e não depreciação det moeda papel.

6,. " . A depreciação da moeda papel só pOT si não cle­
tennina nem explica a elevação do valo?' cambial elo ouro,
mas eletenninaní semp?'e uma dilfe'rençct petm menos no
seu proprio valo?' ele t?'ocet, compa?'ado com o valo?' de
twoca do papel banca?'io, do ouro considerctdo em seu
valor legal e o de qualquer outret moeda metalliceL

Logo, ainda será verdadeira esta outra lei:
7. '" A elifferença ent?'e o valo?' ele troca do ouro e a elo

pg,pel moedet explica-se ou pela elevação do valo?' cambial
do ouro sómente, ou pela depreciação da moeda papel
sómente, ou finalmente por umet e otttra, ?'azão ao mesmo
tempo.

A' proporção que se forem reproduzindo os deficits
de 20.000:0008 certos e previamente conhecidos, no
balanço da nossa conta internacional de importações e
exportações de v.alores, e á proporção que o Banco do
Brazil fôr exportando o nosso ouro, a sua procura irá
crescendo na razão directa da sua escassez, e na mesma
razão em que se fÔl' tornando maior o augmento do
agio em favor do omo no cambio nacional irá sempre
augmentando o agio do cambio internacional e, por­
tanto, o valor cambial do ouro. D'abi não resulbará o
menor prej uizo para a nossa moeda papel porque,
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equiparado o ouro a uma verdadeira mercadoria,
aquelle phenomeno financeiro observado na compra e
venda do ouro por moeda papel, de nikel ou de cobre
sendo inteiramente identico a outros que constante­
mente se reproduzem na compra e venda da moeda
pOl' sel'viços ou Ínel'cadorias, terá a mesma explicação
natul'al e obedecerá ás me mas leis economicas e
financeiras, como se vê pelo seguinte exemplo:

a época da nossa campanha no Paraguay, o valO!'
cambial do ouro, com que pagavamos aos nossos sol­
dado , elevou-se a mais de 100 % do seu valor legal;
pai bem: segundo me affirmaram, nos nossos acam­
pamentos hom e quem comprasse um cigarro por uma
libl'a sterlina! E como explicar-se esse facto que,
si não é verdadeiro, é inteiramente passiveI? Pela
superabundancia e depreciaçM do ouro, ou pela
elevação do yalor de troca do cigarro justificada pela
ua e cassez, pela sua procura e pela necessidade de

quem o comprou.
Os phenomenos financeil'os são identicos. Desde que

o amo fugil' do no so mercado e não se prestar mais a
facilitar as nossas trocas habituaes, porque a sua
esca ez e procura occasionam grande elevação nO
seu valol' de troca, elle converte-se-haem simples merca­
doria nas nossas praças commerciaes, á proporção que
fór sendo estimado e apreciado exclusivamente como
in trumento do cambio internacional, e será intei­
ramente desarrazoada e injustificavel a nossa insis­
tencia de qnerer consideral-o como moeda elo paiz,
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quando para isto elle já não tiver o seu essencial e
principal earncleri tico- o de facilitar as nos, as trocas!
As im, equiparado a qualquer outra mercadoria neces-
aria, a sua escassez, a sua procura e a necessidade d.o

quem obrigou-se a remeLtel-o para o estrangeiro ju ti­
ficarão e explicarão cabalmente a elevação do seu valor
de tl'Oca, que não poderá deixar de acompanhar exacta­
mente a elevação do seu valor cambial, do me mo mouo
por que explica-se e j LlstiOca-se a elevação do valor de
troca daquelle cigarro em ê1 menor depreciação üa
libra sterlina.

As leis financeiras que regerem um dos dous pheno­
menos regerão necessariamente o outro".

NaquelJas circumstancias o Banco cle Lonul'es conhe­
cendo as circumst~nc.ias financeiras do Bl'azi 1 e tendo
certeza plena do seu 'desequilibrio, na con ta elas impor­
tações e exportações de valores, elevará o agio do ouro
llO cambio internacional ao seu limite maximo (des­
pezas de transporte, seguros e commissão) e lbe aLlLli­
cionará ainda a importancia elo seu agia no cambio pro­
priamente nacional, para desta sorte estabeleceI' o v[llor
cambial do ouro em condições perfeitamente razoaveis.
Fazendo-se as duas operações ao mesmo tempo, isto é,
comprando o Banco <10 Brazil com a nossa moeda papel
o ouro que na me ma occasião ,"ende ao Banco de
Londres, não se poderá deixar de calcular em uma letra
de cambio com toda a elevação üo valor cambial do omo,
e neste caso o agio do amo no cambio in ternacional
não poderá deixar de ser c1esfavombilissimo ao Brazi I.
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EmqlJanto o BraziJ tireI' ouro seu para remetter ao
estrangeiro, será passiveI o estudo daquellas dDas ope
raçàe eparadamcnte. Quando esgotaI-o, porém,
convirá ao Banco de Londres apossar-se do mercado elo
ouro no Bt'azU, estabelecendo casas filiaes nas nossas
principaes praças commerciaes.

E tas casas vender-nas-hão o ouro inglez por moeda
braziIcira esem no-lo entregar ajustarão logo a sua ven­
ua na praça de Londres para onde (l devemo remetter.

As duas operações se farão de uma si) vez na mesma
occa ião, e a transacção c concluirá por meio de uma
letra ele cambio, sem margem para e tl1darmos sepa­
radamente o agia que pagamos quando lbes compramos
o ouro e o agia lIue aioda pagamos quando com fl te
ouro compramos ouro em Inglaterra, forrando-nos á
despnza de tt'Jnsporte e ue seguros.

Em todo os casos de cobriremos sempre aquella
duas causas llitIerentes concorremio illJUltaneamente
para. a ele\'a~ão do va 101' cambial do ouro e do seu
valor de tl'oca na razão da totalidade do efIeitos
daquellas dua~ causas difIercntes.

OUanco ue Lonllrc , senbor do mercado elo ouro no
Brazil, estipulará a eu bel-prazer o agio cambial, e
obrigará o nosso go\'erno, em quaesquel' emergencias
extraordinaria , a recorrer forçosamente a emprestimos
extemos, cujo producto se escoará nece ariameote para
o e trangeiro pelo mesmo canal por onde despejarmo
no Banco ue Londres a importaociados no sos deficits
êlllnuaes e mais a difIerença de cnmbio a elIes referentes.
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E, com relação aos brazileiros propriamente, a sua
sorte não será mais lísongcil'a que a do nosso governo;
.porque, não podendo convir ao Banco de Londres
accumular no Brazil grandes sommas da nossa moeda
papel equivalentes á importancia dos nossos deficits
annuaes e mais o producto das dillerenças de cambio a
eUes referentes; irá elIe comprando com os seus saldos
as nossas emprezas e fundando novas, sem que uma
grande parte deixe de se conservar sempre em titulos
de dividas commerciaes que irão augmentando pelas
accumulação de juros, o que tornará em cada dia mais
precarias as circumstancias do est:ldo economico do
Brazil e as circumstancias financeiras do Thesouro -a­
cional. Si o Brazil permanecer nesse caminho, sempre
explGrado no mercado do ouro, por mais rico que seja e
por mais que trabalhe, nunca se libertará das garras do
estrangeiro porque será. sempre escravo; ese não e for­
çar-se heroicamente para debellar as suas tristes circum­
stancias, lhe será impossivel evitar a sorte da Turquia
ou do Egypto em um prazo relativamente curto.

OBanco de Londres, portanto, se achará pos uidor
de enormes sommas de nossa moeda papel, de capitae
empregados em emprezas, e de titulos de dividas de
particulares, que lhe dispensariam de remetter uma ó
liora sterlina para as suas casas filiaes, porque estas
pocJ.eriam negociar exclusivamente com a nossa moeda
papel, vendendo-nos ouro inglez independentemente da
trad!ção. Mas, calculando todas as vantagens do seu
negocio, o Banco de Londres reconhecerá a grande

I
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conveniencia de remetter de vez em quando ás suas
casas filiaes algumas sommas, em ouro, que se retra­
hirão o mais passiveI, e servirão tão ómente de
valvula de salvação em casos de suprema necessidade
dos particulares, afim de que não venha a morrer a
galllnha que põe ovos de ouro.

As casas filiaes do Banco de Londres procurarão
elevar o valor cambial do orrro, não o deixando sahi1'
de seus cofres senão mediante o maior agia passiveI e as
melhores garantias, e i to me mo farão como favor; e
desta sorte habilitará o Banco de Londres a conservar
o agia que discricional'iamcnte lhe comenba em favor
do ouro, ou do seu duplo negocio entre nós, ao qual,
damos simplesmento o nome de cambio.

Por aqueHe canal o Banco de Londres poderá sugar o
prol1ucto de todos os lucros liquidos que possam
1'e uUar do aproveitamento da nossa actividade, das
nossas forças productivas e de todos os no sos ele­
mentos de riqueza, que ainda não lhe tivermos
vendido.

Só por calculo ou compaix.ão elIe consentirá que
fiquemos com algunl1 parcoUa dos lucro liquidos da
no. as producções ou do nosso commercio, ma não
porque o canal não tenha capacidade para esgotaI-os
inteiramente.

O Brazil, em t~Les circum tancias, estaria irreme­
diavelmente condemnac1o e escra,isado ao estrangeü'o,
e só uma boa politica economica e financeira o poderia
desviar do sou aniquilamento.
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Naqudla bypothese as leis financeiras que regem o
preço do ouro nào nos poderão indicar nenhum limite
contra a prepotencia do Banco de Londres no mercado
do ouro e no cambio internacional.

A sciencia economica, como unico remedio, aconse­
lhará ao nosso legislador e ao no so governo a combi­
nação de todos o seu e.sforços na eeorganização eco­
nomica do paiz, a discriminação do credito publico
gcral, e provincial e o uso largo, porém mui to cri terioso,
desse geande e poderosissimo capital, dessa força im­
mensa para odesemolvimento eaproveitamenLo da acti­
vidade nacional de todas as forças productivas ou
economicas e de todos os elementos de riqueza do paiz ;
e, levando na levida conta todos o interesse do Brazil
e dos brazileiros, e todas as suas conveniencias eco­
nomicas unirá os seus conselhos e preceitos aos da
sciencia financeira, e desta sorte ambos poderão mostrar
aos nossos estadistas o unico caminho de alvação que
nos restará em taes apertos.

ciencia financeira firmando-se então no conhe­
cimento das forças e circumstancias do estado cco­
nomico nacional, e babili tada com os conselhos de
occasião da sciencia economica, dará os mais salu­
tares conselhos tanto aos brazileiros como ao seus le­
gisladores e goveruo.

Aos brazileiros aconselhará que restrinjam as suas
necessidades, que se abstenham do consumo de merca­
dorias estrangeiras até restringir-se a nossa impor­
tação de modo a fazer clesapparecer o desequilibrio
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no balanço tia nossa conta de importações e expor­
tações de yalores, e que se ab tenham o mais possiyel
de granues uespeza de recreio no e trangeiro que
annualI11cnte pl'Íyam o Bl'azil ele sommas fabulosas,
cOllcorrenuo podero amente para o desequilíbrio
ual}uclla nossa conta internacional.

E te conselho diriginq.o- e exclu iyamente ao
no o patriolismo, ao no so amor pola sorte da nossas
familia e ao nos o interes e por todas as no sas
conyenioncias dome Licas, não podem nem devem ser
ilnpo::.tos ao paiz pelo seu legislador nem pelo eu
governo, ao qones aquella cicncia indicará medidas
tanto mai proficuas e eguras em seu resultados
pratico quanto melhor e maior fÓl' o acolhimento com
que o bmzileiros receberem aquelles conselhos, teste­
ll1uuh:wdo ao mUDcl0 inteiro o seu amor pela patria,
pela farnilia e por todos o seus mais sagrados inte­
re ses domesticos.

,\05 legi ladorc ao governo do Brazil aquella
ciencia não poderá deixar de aconselhar dous expedi­

en te como bases de toda a ua politica financeira: a
cu nbagem ]0 ouro na propor ão do cleficils no balanço
da ua conta tle importaçãe e exportações de valores
e a mais completa abstenção ele quaesquer compra di­
recLas no e traugeiro, ou a mais decidida prefcrencia
por tudo quanto (àr nacional, aillrla mesmo que seja
muito peior e mais caro do que os similares estran­
geiros.

O thesoul'O não tem interesses propri05, a sim como
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não os tem nem o nosso legislador nem o nosso go­
verno. O interesse de todas essas entidades- thesouro,
legislador e govern9 é identico e só pMe ser o do
paiz, que é uma entidade autonomica e que se deve
affirmar, no congresso das nações, pelo seu aperfeiçoa­
mento, pelo seu progre o proprio, pela sua riqueza e
pelo seu engrandec.imento material e moral.

Todos os interesses de uma nação são sacrificados
quando o seu legislador e o seu gO\ erno os desprezam,
obrigando o paiz a trabalbar para o estrangeiro e ob­
struindo assi m o caminho da sua prosperidade e das
suas riquezas!

Si o Brazil resignar-se a servir-se com a prata de
casa, os lucros de todos os productos nacionae , com­
prados pelo governo, ficarão no Brazil e servirão de
grande incentivo para desenvaIverem-se as suas indus­
trias e para melhorarem-se os productos nacion~es.

O meio circulante de um paiz é comparavel ao "angue
do corpo humano; e o tllesouro publico tem uas se­
melhanças com o coração que recebe todo o Eangue
do organismo e lhe o torna restituir activando a sua
circulação, donde depende a sande e a vida.

Quanto mais activa é a circulação do dinheiro em
um paiz, mais elle prospera, enriquece, se robustece
e engrandece !

Mas, si o thesouro publico em vez de servir para
activar a circulação da seiva nacional a fõr despejar
no estrangeiro, é claro que o paiz definhará, empo­
brecerá, se atrazará sempre e morrerá,
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o que lucrarão com isto o thesouro publico, o legis­
lador e o governo?

Além da responsabilidade pelo maior dos crime
contra a patria, nada mais absolutamente obterão.

Si, na hypothe e de que nos temos occupado até
aqui, não tivessemos admiltido a certeza prévia e ante­
cipada de um deficit annual no balanço da conta
corrente da nossas importações e exporLações de va­
lore , não teríamos base para as conclusões logicas a
que temo~ chegado;

Logo: sempre que houyer certeza prévia de um seme­
lhante deficit, aquellas conclusões serão verdadeiras,
e servirão para orient r os interessados no cambio in­
ternacional e no negocio da co mpra e venda do omo.

Podemos, portanto, em face daquellas conclusões
reputar como vel'lficadas as seguintes regras que tra­
duzirão verdadeira lei financeiras:

7.!lo A certe Ct prévict de ttm deficit no balanço da

conta inter'nacional ela impo?'tações e exportações ele
valores é a unica base segura para estabelece1'-se o agia
cambial longe das immediações do pa1'. QualquB1' outra
bnse será SMLpl'e incerta, {altivel emeramente conjectu1'al.

8.!lo Sem deseqL~ilibrio nct conta das importações e
exportações ele valores as oscillações do cambio inter­
nacional não tem 1'azão ele ser e serão sempre 1'uinosas
pam quem vender a moedct de qualque1' petiz P01' mefWS
do seu justo valor.

9." O agia elo 01WO no cewnbio p1'op1'iamente na­
cional eletennineulo pela elepreciação elet moedet papel
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não ctltem nem mocli(ica as ci1'culnstancias elo cam,bio
inte1'newional, na pennctnencia elos eqlâlibl'ios ne~ conta
intenlacionctl ele importações e exportaçiJes ele valores;
salvo si outras causc~s (lirrerentes determinarem o relra­
himento e emigmção do oW'O em ]J1'ejui:zo do equi­
lib1'io daquella conta.

E com effeiLo a sim é: tlldas n lei financeiras
até aqui e tnbelccidas se harillonisam perfeitamente e so
completam reciprocamente, s mquo na pratica uma só
possa ser desmenLida, uma 'ez que encarem-se e
estudem-se os factos em sua essencia e diante das
razões de sua existencia, em vez de qucrcrmos
insistir em explicaI-os por preconceitos e regras que
a razão repelle.

Entremos agora no terreno pratico, onde o com­
mereio intemacional tem uma infinidade de agentes
que se não entendem, commerciantlo uns de conta
propria o outt'Os de conLa alheia; ando, além dos
bancos e casas de cambio, uma inlinitlade de
casas commerciaes mantem relaçãe de cambio em
diversas praças do estrangeil'O; onde as esLati Licas
officiaes e particulares apenas o[ferecell1 dados appro­
ximados para avaliar-se da exLensão do commercio
internacional ou da conta elas importações e expor­
taçõe::; de mercaelot'Ías; e onde fallecem totlos os ela.­
dos e elementos necessarios para avaliar-se lllesmo
indirecta e imperfeitamente elo resultado annllal do
balanço relativo a outra conta das importações e

. ex.portaçãe", de yalores.
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Ahi tudo será puramente conjectural, fallivel e
relativo.

ão haverá um ó ponto de apoio que seja firme,
uma só base que seja segura, um só principio geral

-que supporte todas as suas consequencias logicas. E
os mai bem avi adas serão aquelles que não per-derem
de vista as probabilidades favoraveis ou desfavoraveis
ao balanço internacional das importações e exporta­
ções de valores e que não esquecerem aquellas leis
financeiras cujos re ultado pratico os poderão orientar.

Do contrario, o negocio de cambio ó e regulará
pela oITerta e procma de cambiaes e terá todos os
azal'8S do jogo, podendo proporcionar perdas e lu­
cros inesperado .

Effecti'i amente todos comprarão e venderão in­
conscientemente o oum e a moeda papel ora por
mai, ora por menos do seu justo valor, que es­
tará sempre subordinado ao re ultados do balanço
daqueUa conta de valores.

Em um período dado, o cillando o cambio ora
acima ora abaixo do par, sem que se possa prever
o resultado dq balanc.:o daquella conta; é claro que, i
esta aldar- e pelo seu balanço, muitos terão vendido
inconscientemente tanto o amo como a moeda papel,
ora paI: mais, ora por menos do seu justo valor,
porque em tal caso a moeda brazileira e a e tran­
geira terão ex.actamente o mesmo valor, como já
mostrei, e então os lucros e prejuizos serão exclusiva­
mente inuiYic1uaes e não nacionaes.
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Si, porém,. houver certeza plena e inquestionavel
do desequilíbrio daquelle balanço contra algum paiz,
em face de uma infinidade de precedentes, de observa­
ções e de factos conhecidos que devam determinar
necessariamente aquelle desequilíbrio; então haverá
base segura para todas as especulações cambiaes que
se possam converter afinal em meio seguro de ex.­
pIorar-se o mesmo paiz. E1 embora não haja certeza
com relação á importancia do deficit nacional, esta
cLrcumstancia não impedirá que o agia cambial
se eleve até onde permittirem as circumstancias
occorrentes e as condições do mercado do ouro, sempre
em prej uizo do paiz explorado.

Ora, é justamente isto que se verifica com relação
ao Brazil, que de facto se acha escravisado ao estran­
geiro, e sem outros meios possiveis ele libertar-se
do pesado imposto, que annualmente paga ao estran­
geiro e que o esmaga, a não ser uma bôa politica eco­
nomica e financeira.

Os nossos estadistas e financeLros não podem des­
conhecer que a nossa conta corrente ele importações
e exportações de valores encerra-se todos os annos
com grande deficit que nos é contrario, a elespelLo
ele mostrarem as nossas estatisticas oillciaes que a
conta corrente das nossas importações e exportações de
mercadorias encerra-se com um saldo que se nullifica
pelo balanço daquella outra conta.

Não podem desconhecer que é na certeza do nosso
deficit intel'1lacional e na falta absoluta de ouro brazi-
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leiro que se firmam os bancos estrangeiros para mono­
polizarem o mercado do ouro entre nós epara manterem
um cambio demasiadamente baixo e desastroso para
o Brazil, por meio do qual fazem passar para o estran­
geiro a melhor parte dos lucros que podemos obter do
pequeno e desanimado aprm eitamento da nossa activi­
dade, das nossas forças productivas e dos nossos ele­
mentos de riqueza, nas pessimas condições sociaes em
que exercemos o nosso direito de trabalhar e a nossa
iniciativa economica, pelo que em cada dia mais se
difficultam as circumstancias reaes do estado economico
nacional.

E, portanto, não podem deixar de reconhecer, tam­
bem, a grande e urgente necessidade que temos de de­
beIlar promptamente o nosso de(tCit constante e verifi­
cado annualmente na conta corrente das nossas im­
portações e ex.portações de valores, fazendo assim
desapparecer os seus elIeitos economicos com o desap­
parecimento dos deleterios etYeitos do nosso cambio
internacional.

Para isto não temos a menor necessidade da conver­
são da nossa moeda papel, em ouro, o que seria a
maior das loucuras e o mais funesto de todos os erros
financeiros; bastar-nos-ha remover a grande causa que
determina o desequilíbrio certo e invariavel do balanço
das nossas importações e exportações de valores ; por­
que quando esta conta saldar-se sem deficit para o
Brazil a nossa moeda papel valerá necessariamente
tanto como o ouro inglez e o cambio não se poderá

:13
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bancos inglezes .

E' facto palpitante, que está entrando pelos olhos de
todo o mundo, que a grande causa do nosso desequilí­
brio na ímportaçã.o e exportação de valores é a enorme
concurrencia do nosso governo no mercado do oum ou
na compra de cambiaes.

De quantos mil contos annuaes carece o nosso go­
verno para pagar os juros da nossa divida externa,
todas as nossas garantias de juros e todas as compras
e encommendas feitas annualmente no estrangeiro?

Faltam-me os dados necessarios para um calculo apro­
ximado. Talvez não haja exagero calculando-se tudo
pela média de 35.000: OOOS :1llnuaes, cambio par, que
elevam-se actualmente a uns 50.000: 000$000 !

Evidentemente aquella nossa conta corren te não póde
supportar aquella verba sem desequilibrar-se e não ha­
verá sacrificios que se não compensem largamente com
o desapparecimento de tão funesto agia cambial.

Adopte o nosso governo desde já como norma politica
e base de um systema financeiro o expediente de pre­
ferir, em todas as suas compras e em todos os casos
passiveis, as mercadorias nacionaes ás estrangeiras, por
melhores e mais baratas que sejam, e quando tenha
necessidade de mercadorias estl'angeiras não compre
cousa alguma directamente no estrangeiro, a menos que
não sejam encontradas nos nossos mercados nacionaes
ainda por preços mais elevados.

E resolva como fór possivel, por meio das medidas
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legislativas necessarias, a cunhagem do ouro na medida
que lhe bastar para forrar-se da necessidade de comprar
uma só libra sterlina.

Por serem quasi intuitivos os meios praticas de con­
seguir-se tão elevado intento, a despeito dos nossos
de equilibrios orçamentarias e da quasi impossibilidade
de al1gmentarmos os nossos impostos, deixo de os men­
cionaI' aqui por mera discrição, vi to como só dependem
de muita firmeza e resolução do nosso governo.

Embora tudo se tenha conspirado, até hoje, contra
a prosperidade do paiz e o de emol\'imento da sua ri­
queza, o Brazil e o seu govemo ainda se acham em
condições perfeitamente aptas para sahirem-se dos
gravissimos embaraços em que se acham e desviarem as
nuven carregadas que obumbram os nossos hori antes.

O justificadissimo e mais que merecido credito do
Thesouro nacional nos habilita a agir com a maior segu­
rança.

Apretendida depreciação da nossa moeda papel na
razão da baixa do no so cambio, é simplesmente uma
illusão ou antes um grande erro de apreciação.

O credito nacional externo e interno e a solvabi­
lidade do thesouro publico garantida pelo estado
economico nacional, unicas baRes do valor de troca da
nossa moeda papel, prote tam altamente contra seme­
lhante illusão.

ão sei como a razão e clarecida de quem quer que
seja possa conciliar duas cousas que se repellem, que
se contradizem e que 'sé excluem completamente!
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Si, em vista da verdade dos factos, a razão humana
não pMe comprehender o c1escrec1ito ou depreciação da
moeda papel, sem a depressão ou diminuição do credito
do Thesouro Nacional como causa occasional, será pre­
ciso convir que sem o apparecimento desta causa os
seus e!Ieitos particulares e exclusivos não se podem
manifestar; e então será preciso convir ainda que se
illudem inteiramente todos aquelles que, diante do
evidente credito e solvabilidade do nos o tbesouro pu­
blico, affirmam a depreciação da nossa moeda papel.

E' certo que não ha entre nós trabalhos de estatística
comparada que mostrem exactamente as vadações ou
a permanencia do valoL' de troca da nossa moeda papel
e da nossa moeda metal1ica de exclusivo curso nacional
ao lado do seu valor cambial, o que seria da maio\'
orientação para todos os nossos economistas e finan­
ceiros ; mas temos a notoria verdade dos factos que até
certo ponto supprirá aquella faHa.

Emquanto o cambio no Brazil tem descido até i 7 ~

todos os nossos titulos de divida externa e interna e
todas as letras e garantias do nosso thesoul'o gozam de
grande aceitação e credito.

Não se conhece um só facto que ao menos justifique
qualquer suspeita de insolvabilidade ou descredito do
thesouro, e tanto que não falta quem deseje dispor de
propriedades urbanas ou ruraes para empregar o seu
producto em títulos da nossa divida nacional.

Em taes condições a razão não compl'ehende que
possa haver descredito ou depreciação da nossa moeda
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papel, baseada justamente nesse creL1ito nacional ga­
rantido pelo estado economico do paiz inteiro!

Si recorrermos aos factos e a um estudo especial do
valor de troca da no sa moeda papel comparado com o
seu valor cambial, veremos que de 1860 até hoje ovalor
de troca da nossa moeda papel tem-se conservado sempre
o mesmo em todas as nossas transacções internas, quer
se trate de compra e 'lenda de serviços de quae'quer
natureza que sejam, quer se tr.lte da compra e
venda de producções nacionaes, quaesqner que el/es
sejam; Si algumas pequenas variantes se podem en­
conLrar nos preços havidos de então para cá, expli­
cam-se exclu ivamente pela offerta e procura de certos
serviços ou de certas mercadorias, ampliando ou res­
tringindo o valor de troca ele alguns serviços e merca­
dorias, e não por variações no valor de Lroca da nossa
moeda papel, como seria faci! de mostrar-se si tives­
semos estatisLicas comparadas para esse fim.

A nossa propria consciencia e a do paiz inteiro
attestam que de então para cá~a sorte da nossa moeda
papel tem sido identica á da nossa moeda metallica sem
cur o no estrangeiro, e si houvesse depreciação da
no sa moeda papel não a poderiamos trocar pela nossa
moeda. meLal/ica, sem agio em favor desta, como já
succedeu em uma .poca posterior fi nossa indepen­
dencia e anterior ao nosso, Acto Addicional, em que o
nosso cobre era trocado com agio.

Entl'etanto elepois de '1860 tivemos a guerra do
Paraguay, em cuja permanencia tivemos cambio de
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15 dinheiros sterlinos por 1$000: depois da guerra
tivemos cambio de 28, acima do par, e boje temos tido
cambio até de 17 !

Si a elevação do valor cambial do ouro fosse deter­
minada pela depreciação da nossa moeda papel, o ouro
conservaria inalteravelmente o seu valor de troca e
sómente o da nossa moeda papel teria experimentado
todas as alterações; mas, desde que assim não succede,
porque á proporção que o valor de troca do ouro se
eleva com o augmen to do seu valor cambial a nossa
moeda papel conserva sempre fume o seu valor de
troca; como inverter-se a verdade dos factos, para
affirmar-se a sua depreciação, em vez de affirmar-se
simplesmente a elevação do valor cambial do ouro?

Ainda mais: Agora mesmo lutamos com um cambio
desastroso, e qual é o valor de troca do ouro e da
nossa moeda papel ou metallica sem curso no estran­
geiro?

Com uma moeda de ouro de 20S compramos boje
com mais de 50 % tudo quanto comprariamos com a
mesma moeda si th essemos o cambio par; e com
20S de moeda papel compramos boje exactamente
tudo quanto comprariamos si tivessemos o cambio par,
excepção feita de mercadorias estrangeiras, embora
careçamos de mais de 30S em moeda papel, em nickel
ou em zinco, para comprar hoje tudo quanto se puder
hoje vender por uma moeda de ouro de 20S000.

Onde está, portanto, o prejuizo ou a depreciação da
nossa moeda papel ?
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Haverá quem seja capaz de contestar isto tendo em
vista os preços correntes de serviços, de terras, de pro­
priedades rusticas e urbanas, e de todas as nossas
producções nacionaes de exclusivo consumo interno ~

Não, porque estes preços nos estão mostrando que
hoje tudo isto vende-se até por muito mais barato, tal
é a escassez e insufliciencia do nosso meio circulante,
que é a nossa moeda papel.

E, si a escassez e palpitante insufficiencia do nosso
meio circulante é um facto patente e palpavel, que está
entrando pelos olhos de todos, porque é visirel a impos­
sibilidade absoluta em que se acham todas as nossas
industrias e todos os nossos ramos de commercio de
desenvolver-se ede prosperar no regimen do crerlito par­
ticular em que vivemos; como conciliar-se dois factos
que se contradizem e se excluem: deficiencia e depre­
ciação, ao mesmo tempo, do nosso meio circulante ~

Qual é hoje o habitante do Brazil que não deve e que
possa viver sem neces idade de contrahir dividas ?

Com certeza não obteremos em taes condições
1 % da nossa população. E quem é hoje que não é
credor de alguem ?Com certeza o numero desses desgra­
çados não se eleva a 10 % da nossa população inteira,
inclusive os escravos.

E' possivel que se pretendam factos mais eloquentes
e provas mais exuberantes da nossa falta de meio
circulante, ainda mesmo que não se queira levar em
conta essa perpetua crise monetaria que ha tantos
annos nos opprime e cada dia com mais vigor?
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Diante destas interrogações não se comprehende que
o pyrrhonismo recalcitre a ponto de insistir ainda em
querer enxergar na baixa do nosso cambio a depreciação
da nossa moeda papel, preferindo assim o erro de uma
falsa theoria á verdade irrecusavel dos factos!

Emquanto permanecer a baixa do cambio entre nós,
não podemos nem devemos considerar o ouro como
moeda brazileira, embora de faclo elle o seja. Não me
demorarei na c~nclusão do presente capitulo para
abordar a questão do padrão monetlrio de mereci­
mento puramente theorico ; porque, fazendo justiça ao
bom senso alheio, não creio que nenhum estadista se
julgue obrigado a sacrificar todas as convenicncias
financeiras de um paiz inteiro ao respeito pelas
conclusões de meras theorias que contradizem a razão
natural dos factos.

E, portanto, sempre que achar-se alLerado o valoL'
cambial do ouro, não nos sendo licito prescindir delle,
como unico intermediaria de todas as transacções inter­
nacionaes e como o factor principal do nosso cambio
internacional, o devemos considerar exclusivamente
líomo simples mercadoria, que nos convirá produzir, ou
não, conforme nos aconselharem as conveniencias e
exigencias financeiras do paiz .

Na hypothese em qne nos achamos, todas as nossas
conveniencias economicas nos aconselham que a pro­
dnzamos, e todas as nossas conveniencias financeiras
o exigem imperiosamente, como unico remedia contra
o monopolio do nosso mercado de ouro nas mãos do
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estrangeiro, e como unico meio efficaz e infallivel de
coagirmos as fluctuações do cambio a circumscreverem­
se nas immediações do par.

Conbecidos os dois unicos expedientes que nas nossas
emergencias aconselha-nos a sciencia financeira-a
cunhagem do ouro e a abstenção, a mais completa pas­
siveI, por parte do nosso governo, de realizar quaes­
quer compl'as no estrangeiro directamente; será da
maxima conveniencia para o Bl'azil resolver ao mesmo
tempo mais duas grandes questões financeiras - a da
deficiencia do nosso meio circulante e a da organi­
zação do nosso credito publico.

Antes disto, porém, destruamos uma objecção muito
e peciosa, illusoria e sophistica.

Dir-me-hão Lal vez que a solução da questã.o de
cunhagem do ouro, e a abstenção de compras no estran­
geiro, obrigarão o; nos o thesouro a despezas maio­
res do que as que fazemos actualmente com as diffe­
renças de cambio e com a satisfação de certas neces­
sidades do paiz, e que o equilibrio dos nossos orça­
mentos não tolera augmento de despezas.

Eu poderia limitar-me a responder que as novas des­
pezas equivalem ás que se possam imaginar de mais
prompta compensação e de mais elevada reproducção,
porque importarão a cessação das nossas differenças de
cambio pagas ao estrangeü'o, ou o escoamento, em
pura perda para opaiz, do producto da nossa actividade,
das nossa forças economicas e elos nossos elementos
de riqueza, si não quizesse repetir que é fóra ele todo o
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proposito e razão considerar-se as conveniencias do
thesouro nacional separadamente das conveniencias da
communhão brazileil'a ou nação inteira.

Preferirei, porém, deixar de parte aquellas duas res­
postas, sem réplicas procedentes, para convencer aos
nossos estadistas com razões novas não menos decisivas
da improcedeneia e futilidade daquella objecção.

E' pelo caminho que temos trilhado até hoje, vacil­
lando entre duvidas, receios, desconfianças, indecisões
e imprevidencias, e agarrados a theorias que nunca
aproveitaram a ninguem, porque nunca produziram
resultados praticas que prestassem, que temos arras­
tado o paiz até as bordas de um pl'ecipicio insondavel;
a insistirmos em tal caminho nos precipitaremos neces­
sariamente na voragem, como todos veem e até os cegos
sentem, porque já experimentam os effeitos da attracção
do abysmo !

Já a ninguem é licito acalentar quaesquer illusões,
porque as circuIDstancias economicas e financeiras do
paiz tendem a peiorar, em uma carreira quasi vertigi­
nosa.

Si, hoje, recuarmos ante o nosso dever e os sãos
conselhos da sciencia, porque o equilíbrio dos nossos
orçamentos não tolera uma sobrecarga de despezas,
por mais fecundas e remuneradoras que sejam, ama­
nhã as nossas circumstancias serão muito peiores e
talvez seja tardE' para adoptarmos quaesquer meios de
salvação, porque nos faltará o unico ponto de apoio
q':le ainda nos resta -o nosso credito e a nossa honra,
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que decahirão necessariamente si não nos acautelarmos
quanto antes.

Por maiores que sejam os sacriOcios, por mais pe­
sadas que sejam as de pezas e por mais ousados que
pareçam os expedientes de que devemos lançar m.ão,
tudo ficará largamente compensado pelos resultados
praticos que necessariamente colheremos.

E' tempo de fazermos uso da nossa razão e do nosso
livre arbitrio para desviarmos o Imperio do declive
em que se acha, si é que a sinceridade e a lealdade
para com a paLría nos devem obrigar a alguma
cousa. Hoje as no sas circumstancias ainda nos per­
mittem dar um passo tão ousado, amanhã nos será
inteiramente impossivel, no caminho em que vamos!

Para supprirmos a nossa grande falta de meio cir­
culante corno reclamam e imperiosamente exigem
todas as nossas convenicncias economicas e financeiras
-s6 temos dois unicos caminhos a seguir: a emi ão
da moeda papel ou o elasterio do papel bancario;
porque na pel'lnanencia dos nossos di{wits na conta
internacional das importações e exportaçõe de valores,
nenhum financeiro consciencioso se lembl'ará da moeda

.metallica para Lal fim, nas di1Iiceis circumstancias do
nosso paiz.

Si recorrermos ao elasterio do papel bancario, ani­
quilaremos necessariamente o credito publico, porque,
sendo actualmente um impossivel absoluto a emissão
de uma 6 nota de banco, com a obrigação da sua
conversibilidade em ouro á vontade do portador, o
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papel bancaria só poderia apparecer e manter-se na
circulação para os fins de supprir a deficiencia do nossa
meio circulaute, ou escudado no privilegio da sua
conversão em notas do thesollro ou no privilegio da
inconversibilidade das suas notas garantidas pelo go­
verno nacional.

E' claro que em ambas as hypotheses o papel ban­
caria se firmaria exactamente nas pl'Oprias bases da
nossa moeda papel.

Isto importaria simplesmente uma delegação aos ban­
cos para emittirem uma verdadeira moeda papel, da
qual tit'assem elles todas as vantagens, pesando todas
as responsabilidades eobrigações sobre a propria nação
c o seu governo! Seria isto a tolel'ancia de uma
verdadeira exploração do paiz pelos bancos ou o ani­
quilamento do cmdiLo elo governo, do tbesouro e da
nação inteira, entregue á mercê da agiotagem e da
aU1'i sacra {ames dos bancos.

E qual seria o ministro que no Brazil fosse capaz de
tão inaudi to crime! !

Qual seria o financeiro capaz de aconselllar seme­
lh~nte monstruosidade, ou o estadista capaz de subscre­
'er um corpo de delicto de tão assombrosa inepcia e
incapacidade para dirigir a causa da patria ~ !

Bastam os grandes erros financeiras que temos com­
mettido de autorizar a creação de bancos estrangeiros
entre nós e de conferirmos ao Banco do Brazil o
direito de emittir papel bancaria com o privilegio da
inconversibilidade ele suas notas.
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Esse privilegio é inteiramente equivalente a um
emprestimo sem juros feito ao banco na importancia
da sua emissão, e que ogoverno tem odireito de retirai-o
quanto antes em bem de todas as conveniencias do
paiz, em homenagem a todos os preceitos da sciencia
financeira e em respeito ao credito nacional.

Não se comprehende um emprestimo semelhante,
em termos claros, quando o Thesouro Nacional acha-se
na contingencia ele contrahir emprestimos nacionaes
com o jmo annual de 6 %! Pois bem, aquelle privi­
legio importa exactamente o emprestimo feito por meios
sophisticos e illusorios.

Os bancos ele emissão desempenham uma funcção
importantissima em qualquer paiz, que é a de corrigir
a falta de numerario. Mas, para que isto succeda, é
absolutamente indispensavel que o papel bancario seja
conversível em ouro á vontade do portador, do contrario
semeihantes bancos se converterão em instrumentos
perigosi simos e mortiferos nas mãos do egoismo, con­
tra o interesse elo paiz.

Outro tanto não se póde dizer dos bancos sem emis­
ão, de deposito, hypothecarios, agricolas, ou pura­

mente commerciaes.
Ora, actualmente é absolutamenteimpossivel o papel

bancario conversivel ee1 ouro. Logo: só nos testa um
expediente uuico para acudirmos aos justos reclamos
e &xigencias de todas as conveniencias economicas e
financeiras do paiz inteiro - a emissão ele papel
moeda.
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Por mais que tenha reflectido não consegui descobrir
uma só razão procedente contra semelhante alvitre,
que não hesito em aconselhar francamente e sem re­
servas ao governo do meu paiz.

Até hoje o credito publico tem permanecido, centra­
lizado nas mãos do nosso govemo nacional contra todas
as conveniencias de uma boa politica para o Brazil, e
contra todos os conselhos e preceitos das sciencias eco­
nomica e financeira.

Ocredito é um capital enorme e fecundissimo, que
ninguem tem o direito de conservar paralysado, sem
lavrar por suas proprias mãos a sentença da sua in­
capaci~ade, ignorancia e imprevidencia.

Si as organizações economicas, financeiras e politicas
não podem prescindir da autonomia das nossas pro­
vincias em certos limites; si todas ellas devem colla­
borar para a riqueza, prosperidade e engrandecim.ento
do Imp~rio, pondo em' activiLlade todos os seus capitaes
e fazendo-os produzir as maiores vantagens;- é claro
que nada poderá justificar 11 expoliação do direito que
lhes assiste de fazer o uso que mais conveniente lhes
parecer do seu grande capital - o credito.

Si, como já vimos, o credito nada é mais do que
um conceito da honra e do estado economico do indi­
viduo, da familia, do municipio, da província e do
Estado, é claro que o credito publico, municipal,
provincial e do Estado não poderá deixar de círcumscre­
ver-se nos limites dos seus respectivos teITiLorios e
não poderá deixar de ter por garantia os respeciivos
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estados economicos ou as fontes de suas rendas, a
solvabilidade dos seus cofres e a honra dos respectivos
governos.

O credito municipal entre nós seria uma mera
aspiração dos nossos atrazados municipios, si não
tivessemos o municipio neutro.

O Brazil acha-se em tão grande. atrazo que tão
cedo não poderemos regularisar o credito municipa-l;
outro tanto, porém, não succede, com relação ás
provindas.

Tratando-se da organização de um systema finan­
ceiro geral para o lmperio, não podemos nem devemos
adiar por mais tempo a discriminação do cI'edito publico
geral e provincial para o fim de conferir-se aos poderes
publicos provinciaes o direito de autoI'izar creações de
bancos de qualquer natureza, menos os de emissão,
emquanto não se achar o Imperio livre dos embaraços
economicos e financeiros que reclamam o maximo cri­
terio e reflex.ão dos que o dirigem.

Deverão, portanto, as provincias ter, com a conscien­
cia da sua responsabilidade, o direito de legislar sobre
bancos, sem que possam, porém, autorizar um só banco
de emissão, sem accôrdo e consenso do govemo geral.

Os baneos de emissão têm grandes aflinidades com
o direito ele emittir moeda e este direito não pMe
deixaI' de ser ex.clusivo dos poderes geraes.

O assumpto do presente capitulo é vastissimos enão
pMe seI' tratado e desenvolvido nos estreitos limites
que marquei ao presente livro.
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Entrei neHe apenas para dizer tanto quanto podesse
bastar á justificação de medidas de occasião, que
reputo indispensaveis para attenuarem-se os effeitos
praticos da nossa inorganização economica, e para
dizer o strictamente indispensa, el afim de me fazer
comprehender pelos entendidos e pelos que têm apro­
fundado assumptos tão graves e melindrosos - e não
para doutrinar.

Do exposto, resulta a confirmação do que eu já disse:
s6 carecemos de decisão, resolução e energia para lan­
çarmos as bases fundamentaes de um systema finan­
ceiro, pelo qual possamos attenuar desde já os deleterios
resultados praticos dos nossos grandes males sociaes,
emquanto não os removemos, como nos cumpre, por
meio da nossa organização economica.

E' assim que, depois ou ao mesmo tempo que o
nosso parlamento tratar de resolver pelos meios indica­
dos a questão dos nossos equilibrios orçamentarios
geral e provinciaes na reforma das provincias, em uma
lei especial, ou na nossa primeira de orçamento
geral, poderá reconhecer nessa mesma occasião o
direito que assiste a todas as nossas provincias de
legislar sobre bancos e autorizar a creação dos mesmos
nos limites indicados.

Si a nossa futura legislação bancaria fÔl' divergente
nas provindas, tanto melhor, porque o paiz nada per­
dendo com isto ou com os desastres de bancos
provinciaes, sob o ponto de vista do desenvolvimento
de sua riqueza, lucrará immensamente sob o ponto
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ue vista. pratico, porque todos terão necessidade de
estudar, de observar e de reflectir, educando assim
o senso pratico dos brazileiros, e assim só poderão
lucrar as provincial:; e o Imperio.

Na primeira reunião do nosso parlamento, o nosso
governo poderá. solicitar uma autOl'ização, mesmo na

.lei do orçamento, para emittir moeda papel até o
maximo de '150.000: OOOS, de tinados exclusivamente
á conversão e resgate de apolices de 6 %, estabele­
cendo-se nas novas apolice o principio da amortização
gradual.

E sa medida poderá ser completada com a extincção
do favor concedido ao Banco do Brazil de pôr em circu­
lação nota que não sejam conver iveis em ouro.

Pelo ultimo relatorio do Mini terio da Fazenda , eri~
fica-se que o nosso meio circulante é: em notas do the­
souro ue '187.343:725$500 e em notas do banco ele
20.517: 725S, dando-llos o total de 207.861: 4·50$500.

A nossa moeda metal1ica de nickel e bronze não át­
tinge a 7.000;000$000.

O ouro arredou-se completamente da circulação, e a
re pei to da prata succede qua i a mesma cousa.

Admittamos por demais que, comprehendendo-se
tambem a prata,o nickel e o bronze, a nossa moeda em
circulação attinja a 220.000:0008000.

Daquella somma cabe, termo médio, a cada habitante
do Brazil '188333, e mediante a elevação de mais
150.000: 000$ caberá, termo médio, 30S833.

Não se poderia proceder com mais prudencia e criterio,
íl4
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attendendo-se a que a. nossa popuIa ão ue 12.000,000,
de habitantes acha-se espalhada em um territorio vas­
tissimo.

Com esta medida não se augmentará de modo algum
os onus do thesouro, antes se alliviarão os seus
compromissos anouaes, porque só na verba de ju­
ros de apolices e deix.ará de despender annualmente

. 9.000:0008, que chegará. de obra para cobrir o excesso
das despezas que por ventura se façam mister para a
adquisição do ouro em barra ue que po samos preci ar,
para nos dispensarmos de r..omprar uma só libra ster­
lina para o pagamento dos compromissos nacionaes no
estrangeit'o, iodependeu temen te llo producto da elevação
dos nossos impostos de importação no municipio
neutro que servirão para o equilíbrio orçamental'io.

Para levar-se a effeito praticamente a ilcquisição
de omo em barra, poderemos aioda, além de outros
meios, monopolizar a compra de todo o ouro produzido
pelas nossas minas, sómente pela preferencia de preço
por preço, modiOcando-se o ünpo to actual que deverá
ser pago na razão da producção e não na do seu valor.
Um imposto forte de exportação e penas muito rigorosas
para as tentativas desse contrabanuo garantirão aos
nossos exploradores de ouro os mesmos preços que ob­
teriam do estrangeiro, e ao nosso govtJl'110 a acquisição
do producto de todas as nossas minas, cujas explora­
ções deverão ser aoimldas.

Só consequellcias beneficas se poderão esperar de um
systema financeiro que se procme firmar nos nossos
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equilibrios 01' amentarios, no nosso cambio par, na
ampliação do nosso meio circulante, na discriminação
do credito publico geral e provincial e na diminuição
da divida publica.

Outros não podem ser os conselhos da sciencia finan­
ceira, em face das circumstancias especiaes do Brazil.
Os seus resultados pratieos serão tanto mais proficuos
e fecundos quanto meno se fizerem espera.r as medidas
legislati\as recllmadas pelas convenienciasda nossa
organização economica .





CAPITULO XV

Da extincção do trab:llho eSCI":l"o

E' qnestão venciL1a a grande superioridade do tra­
balho livre obm o trabalho escravo, debaixo de
qualquer ponto de vista, e, pOl'tanto, não me demorarei
em reproduzir demonstrações conhecidas e des­
necessarias.

Entl'etanto, contl'ariada e obstada indirectamente
pela nossa legislação a possibilidade de uma transfor­
mação voluntaria do trabalho, os nossos poderes pn­
blicos têm acredit:l.do que, para chegar-se a tão
grande desiderat'UJn, basta extinguir- e legalmente o
braço escravo, sem facilitar-se a adopção do trabalho
livre ou sem remover-se os obstaculos legaes que
ql1asi o impossibilitam.
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Reconhecendo-se, pela evilIencia dos factos, que no
Brazil o escravo, em sua degra.lIação moral e social,
tem constitttido opeior elemento corruptor dos co Lumes,
da moralidade e dos bons habi to domesticos, prejudi­
cando no mais alto grau todos os interesses mOI'aes da
sociedade, e que o seu trabalho obrigado, grosseiro,
ignaro e pouco proctuctivo tem consLi tuido o maior 1I0s
obstaculos ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de
todas as nossas producçõe~ agricolas e industriaes,
com manifesto prejuizo da prosperidade nacional; todos
concordam na conveniencia da extincção do trabalho
escravo, e bem poucos se preoccupam com a impossi­
bilidade pratica da sua trausformação, quando se
faz mi ter que o trabalho livre se verifique na
proporção em que se fizerem as libertações, em bem dos
mais serios in teresses conomicos da ociedade inteira.

Constituindo a escravidão do homem um aclo da mais
requintada e perversa extorsão a que podia recorrer o
egoismo do nosso antepas ado , e o maior obstaculo
que se podia oppor ao progressivo desenvolvimento da
nossa producção agricola e industrial; ella ba de ser,
emquanto durar, a prm a irrefragavel da nossa degrada­
ção moral e material, sem que possamos allegar, contra
o abolicionismo, a suá tolerancia legal, ou asua posse
íinmemorial legitimada pela boa fé e pelo consen o
nacional!

A escravidão é um crime perante as leis naturaes,
e os fmcto des e crime nunca se podem legitimar pe­
rante a razão e o direito! Em tal caso, a allegação da
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boa fé e do consenso nacional Dem ao menos ê decente,
porque importa um in ulto ao bom senso e á verdade!

A tolerancia legal é a razão unlca da escravidão no
Brazil; e isto não é motivo para que os poderes publicos
não a po sam destmir como reclamam -igualmente todos
os interesses moraes e materiaes da sociedade inteira.

Essa tolerancia legal só pMe significar, ou uma
monstruosidade, ou uma fraqueza do nosso governo;
porque ella, ou traduz a mais lamentavel temporisação
com os desvarios do nosso egoismo em prejuizo de todos
os interesses moraes e economicos do BraziL inteiro, ou
traduz a inconsciencia do nosso governo com relação aos
seus deveres, a ponto de deslembrar-se da sua augusta
mis~ão social e do seu imperioso dever de reprimir
todos os avanços do nosso egoismo !

Si até aqui os nossos poderes publicos não têm cum­
prido o seu dever, não é isto razão para que o deixem
de cumprir d'aqui por diante.-

Em face, portanto, de todos os preceitos do direito
natural e das scieocias sociae, não é toleravel que se
pretenda coo testar ::t os poderes publicos nacionaes, de
um lado, o pleno direito, e de ou tI'O lado o imperioso
dever, de extinguir qnanto antes o cancro que ainda
dilacera as entranhas da patrla! ...

Perante a moral e o direito sempre estiveram e con­
tinúam a estar em causa os interesses moraes da
sociedade, ou o facto da escravidão exclusivamente, e
não os intere ses economicos da sociedade inteira; e
perante as sciencias sociaes politica, economica e finan-
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ceira estão exclusivamente em causa os interesses
materiaes e economicos de todas as familias brazileiras
e da sociedade inteil'a, e não o facto da escravidão em
si mesma.

Quem ouslrá, em boa consciencia, tomar a respon­
sabilidade de sacrificar os interesses materiaes da patria
aos se~s interesses mOl'aes, ou vice-versa ?

Em nenhum destes dois extremos e resolver[t a
questão economica ela Lrans[ormação elo trabalho, que
requer nrna conciliação de todos os nossos in teresses
e não avicLoriade uns sobre outros.

A inEtituição ela escravidão vindo dos tempos colo­
niae tem produzido e continúa a prouuzir todos os
seus males; a consciencia naciona.l e o paiz inteiro
estão de accôrdo em extinguir, no rnai curto prazo
possivel, tão funesta instituição.

A instituição do trabalho livre, porém, é que..Jão
nova, os nossos estadistas ainda não a estudaram nem
della se occupal'am ; e a razão não comprehencle como,
sem o mais formal de respeito a todos os conselbos e
preceitos das sciencias politica, cconomica e financeira,
se procure resolver· obre a extincção do eSCf'aíO sem
ao mesmo tempo resol ver-se sobre a tean formação do
trabl1l10, de moelo que uma e outra cousa comecem ao
mesmo tempo e se concluam no mesmo prazo. Só aEsim
evitar-se-haa desorganização elo Lrabalho, a diminuição
da pl'Oelucção, o decrescimento da rendas publica e
o mai profundo abalo no alicerces elas IJOS as insLi··
tu içõe ociae.
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Presentemente, erguem-se perante o tribunal da
opinião nacional: dcl um lado, o interesses moraes da
sociedade pedindo, em nome do direito e da. moml, a
extincção da escravidão, ou a liberdade para a ra.a
negra que tem vegetado até hoje na. irresponsabilidade
ue todas as suas acções, na. ignor<1ncia de todos os
deveres sociaes, e na treva de todas as vileza~, de todos
os vicios e de toda as COITLlpçÕeS ; e ele outro lado,
erguem-se os in tcresses matel'iaes ou econom icos da
sociedade inteira pedindo., cm nome dos conselhos c
preceitos da cieneias politica, economica e financeira,
da paz publica c dos mai legitimos intere ses da socie­
dade inteira, que não se destruam todas as fontes de
pl'Oducções nacionaes, pri' ando-as inopinadamente do
erviço e cravo que sempre as alimentou e que ainda

hoje as alimenLa na falta quasi absoluta de braços
livres.

Entm o interes es morae e o intere es matel'iaes
da sociedade bl'azileira, acham- e os poderes publicos
symbolisamlo o patriotismo, a qnem cabe o direito de
pl'Oferir uma sentença prompta e deônitiva.

Qnal é o brazileiro digno de se nome que e pMe
I vantar pal'i1 pedir a condemnação lo interes es
moraes ou do intere es materiae da sociedade in­
teira?

Nem um só, porque primeiro seria preci o r neaar a
patria.

Então, a qualquer erá licit inqull'lr no seio
(la calma c da retlexãosobre o modo mais egllro de
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concillarem- e todos 003 interesses nacionaes e de
rcsolver-sc a questão com a maior promptitlão possivel;
e, neste caso, a transformação do trabalho se imporá
como unica oIução aceitavelo

Ainstituição do trabalho livre não ex.iste no Brtlzil,
e geralmente se pen a que a razão dessa falta é a insti­
tuição. da escravidão que lhe é antagonica.

Não ha tal. EUa não ex.iste; porque não tem pos­
sibilidade de existencia em face do nosso direito con­
stituitlo. Em todas as nossas provincias são innnmeras
as tentativas feitas improficuamente para a iniciação
do trabalbo livre, e até hoje não o podemos conseguir
nem ao menos com applicação á pequena lavoura em
um tão vasto tenHorio ! E' verdade que temos muito
quem trabalhe com applicação ás artes, ás nossas pe­
quena industrias e mesmo a todos os generos da nossa
lavoura· ma em regra mediante ajustes dia rios, em­
preitadas, ou convenções vCI'baes que a nada obrigam
o locatarios e locadores de erviços; a nossa lei de lo­
cação de serviços é uma completa inutilidalte, porqne
não e harmoni a com os flOSSOS usos, co tumes c
condiçõe ociae e nem levou em conta as no 'sas
liberdades publicas de ,adiar, de Llamnificar e de
furtar!

Temos, é verdade, um certo trabalho livre; mas com
elle não se pMe contar, por ser mais ou menos alta­
nado, incerto, de cuidoso e charlatão, e qua i sempre
caro, pouco productivo, contingente e folgazão, de
accórdo com as nossas condições sociaes, creadas, na
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ausencia de quaesquer elementos de in tracção prof! ­
sional, pela nos as proprias leis.

Caril taes elementos, porém, nunca foi e nem será pos­
sivel conseguir-se organização do trabalho livre, entre
nós, embora não nos faltem tambem muitos trabalha­
dores e operarias sérios, diligentes, cuidadosos, hon­
rados e dignos de inteira confiança.

Nesta condições, não é licito esperar-se organização
do trabalho li\Te, porque faltam-nos intelrarnente ha­
bitos e incentivos para isto; e no meio social em que
vive o proleLariado brazileir(l, creado exclu ivamente
pelos influxos da nossa legislação, é e será sempre
impossivel a acquisição de habito de trabalho e a or­
ganização do trabalho livre contra todos os ob taculos
que a impedem.

Emquanto, entre nó , considerar-se crimes parti­
culares, ele acção particular e com um processo longo,
moroso, dispendioso e falli reI qllaesquer 01'1'en as pra­
ticadas contra 0& direitos de trabalhar e de propriedade
de quem quer que eja, nos eri absolutamente irn10S­
sivel conseguir a ol'ganiza~,ão do trabalho li\ re· por~

que teremos o reinauo tia inc101encia, da vadiagem e da
preguiça, garantido pela quasi certeza de impunidade
do damno e do furto.

Qual é o espectaclllo que nos está offerecendo a
provincia do Ceará: onde já não ha escravos? O da in­
dolencia e da miseria na impos ibilidade de ol'ganizar­
se ali o trabalho livre! Segundo o testemunho insus­
peito de cavalheiros acima de toda a excepção, no'
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serLões do Ceal'á, da Paral1yba e ele outras provincia
-a facilidade e impunidade do furto de mãos dadas
com a vadiagem tem chegaüo a ponto de furtarem-se
nos proprios l'edis cabras e carneil'Os, que são morto
exclusivamente para se furtar a pelle., que é vendida
por panca mais tle -l $, Ocantlo assim com o dia
aanbo I!

Não é clal'O, qne uma infinidade de abusos como
te3 impossibilitam a creação de quaesquer especie

de animaes e até de aves, impossibilitam o desel1Yol­
vimento da pequena lavoura, prejudicam em alta es­
cala a grande lavoura e eOIl tituem obstaculos insu­
perareis contra a organização do trabalho livre?

Ante de crear-se uma policia confiada aos cria lores,
ao rendeil'Os e proprietario rumes, nos limites das
grandes I ropl'iedades, além da convenien~e vigilancia
na povoaçõe, villas e cidades; antes de converter-se.
em crimes publicas todas as violações possi\ eis do
direito ue trabalhar e de propriedade, reservando-se
ex.clusivamente para o julgamento do jury os de
maior importancia; e antes finalmente da. creação
ue tribunaes correcciouaes collectivos e singulares,
(Iue julguem pela verdade sa.bida, pela confissão
do réo e pela pl'Ova testemunhal, sem fÓl'ma de
processo uem de juizo, sem queix.as pôr escripto, sem
fOl'Onlidade e em appello nem aggravos, os pe­
queno furtos e damno, e imponham-lhes a pena
de multa até 20 % do valor dos objectos furtados,
a r ,ti tlli ,Ao elos me mo objectos ou a ati fação do
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reclusão até 5 dias; como acreditar-se ou esperar-se
organização do traballlo livre ou o apparecimento ele
habitas de trabalho ~!

Não é claro que em e ta e outras medida --es'en­
cialissÍlnas será da ma.xima impl'Udencia a extincção
do trabalho escravo, unico, em que ainda e pMe
confiar para todas as pl'Oducções agricolas eindustriaes
no Brazil ?

Não é claro que luae quer outras mellidas que,
como estas, forem aconselhadas e reclamadas pela
circumstancias especiaes do Brazil, aceitas pela boa
razão e plenamente jl1 tificadas pelos principio de di­
reito e pela razão economica, se fazem absolutament.e
indispensaveis e urgento ,para indirectamenteadqui­
rirmos habitas de um trabalho honesto e 110nraclo, para
dobellal'-se vroficuamente a indolencia., a pl'egui~,a e a
vadiagem, e pa ra cOl'l'igir-se com alguma effi acia os a
escandalosa o ampla licença de furtar e de damniOcaJ',
de que só temos colhido fructos amargos e detestavei ?

E' preciso que a nossa legi lação se j u tiflque cx­
ela ivamente pelas nos as conveniencias, pela. razão
economica., pelos principios gemo de direito naLural c
nada mais.

Infelizmente temos' legislado quasi empm imitando
.~ força as lei de outl'OS paizes, em levarmos em
conta as nossas condições e peciaes, os nosso co­
tumes, as circumstancias do nosso territorio, e a natu­
reza ela nossa população e do no so pair..
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Nen 11 lJ!TI legit::ladol' sabio e consciencios poderú
applaudir o nos o procedimento.

Ora, si o nosso patriotismo não póde re olver o pleito
que e aaita entre os interes es moraes e materiaes da
sociedaue 1Jrazilcira senão pela transformação do traba­
lho, torn3.-se lia maior naturalidade a seguin te per­
gunta :

Si não ternos habi to de traba Jho, e si nas nossas
condiçàe acLuaes é impossivel a organização do traba­
lho line, como poderemos transforma.r o trabalho
escravo pelo trabalho livre, quanlto aquelle acha-se
organizauo e este som possibililIade de organização
voJuntaria e independente de medidas legislativas?

E o caso de appelLar-se para o bom senso e a con­
sciencia de todos os brazileiros que amam um pouco a
sua patria.

Obom senso e a razão a Lodos dirão que é impossivel
trocar-se, sem incalculaveis prejuizos da producção, o
trabalbo escravo organizado, pelo trabalbo livre em
possibilidade de prompta organização, ex tinguindo-se de
prompto aquelle e esperando- e do acaso a organização
deste.

E' evidente que, desde que Iór desapparecendo para a
nossa producção o braço escravo, sem que elLa vá rece­
bendo proporcionalmenLe o auxilio elo braço livre, ella se
reduzirá nece sariamente ese enfraquecerá as ornbrosa­
mente, e as consequencias Iogicas desse facto deploravel
reforçarão todas as causas e circumstancias economicas
que estão arra tando opaiz para um abysmo insonelaveI.
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póde ser outm.

Sendo assim, não sé compl'ehende como os poderes
publicas queiram conciliar os intere ses moraes e ma­
tel'iaes da sociedade brazlleira, sem apresentar em uma
uas mãos os projectos de lei que tornem passiveI, entre
nós, o apparecimento de habitas de trabalho e a orga­
nização volun ta ria. do trabalho li vre ; e na ou tra o
projecto de extincção gra.lual <.ln. escravidão no praz o
mais curto que fÓi' nece sario para que produzam eus
efIeitos as lei s relativas á organização do trabalho
livre, transformando os nossos habitas de vadiar, furtar
e damnificar impunemente, em habitas de um tra­
balho honesto e llonrado.

E nem se diga que depois de urna cousa teremos a
outra; isto é, que depois da extincção do trabalho es­
cravo trataremos de organizar o trabalho livre, porque
os proprios interesses moraes e materiae <.la nossa so­
ciedade, a razão economica e o principias de justiça
estão a dizer bem alto que qualquel' preferencia ou prece­
dencia deve ser antes em bem da organização do tra­
balho livre do que em bem da extincção da escra­
vidão.

Infelizmente, porém, assim não o têm entendi<.lo os
nosso estal1istas.

Alei de 28 de Setembro de 187 f não merece os elo­
gios que se lhe tem feito.

O epitheto de lei aurea, que se lhe dá, parece antes
um epigramma do que um conceito criterioso, justo e
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que se achava o Brazil.

O seus autores, aliás muito bem intencionados, não
podiam desconhecer então os resultados praticos da
nossa, legislação, não podiam ignorar que o trabalho
livre tinha contra si os mais serios obstaculos, e nem
podiam deix.ar de ter visto que a questão do elemento
servil era a questão da transformação do trabalho.

Não lhes podia ter escapado que tinham diante de si
um problema que encerrava duas quesLões distinctas : a
questão economica do trabalho ou da producção nacional
e a questão (ln, exUncção da escravidão.

Portanto, si elles foram verdadeiramente inspirados
quando se limitaram a extinguir em todas as suas funtes
e origens o elemento escravo; não se podem defender do
erro em que cahiram de adiaI' a lluestão economica
relati va ao trabalho livre e á proclucção.

Correram os tempo~, e a pruducção não resenLíu-se
logo elos efIeitos daquella lei, porque os ingenuos por
ell.a feitos não a podiam prejudicar desde logo; mas os
obslaculo' creados posteriormente ás importações e
exportações intel'provincjaes de escravos, eas liberta.çõe .
feitas pelo flllldo de emancipação e pela liberalidade dos
senhores de escl'avos, já começavam a prej udiear a
nossa produeção. A contrario do que se ael'editou, o
braço livre não prestou-se a preeneher as faltas do
braço e cravo; a procrastinação no desenlace final do
problema já começa\a a impacientar os espiritos phi­
lantropico e a su citar exigencias, no intuito de cles-
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pertar os poderes publicos da apathia em que haviam
cahido, quando depois de 1.3 annos da lei de 28 de Se­
tembro appareceu o projecto do gabinete de 6 de Junho
de 1884·.

No espaço de 13 annos em que dormitaram os po­
deres publicos, apezar dos reclamos que houve,.nada
se fez em bem da transformação do trabalho e as con­
dições economicas do paiz se achavam em circum­
stancias muito mais serias e graves do que em 1871.

Oprojecto do gabinete de 6 de Junho, oecupando-se
da extincção do elemento servil, ainda adiava a so­
lução da questão economica. Instinctivamente alar­
mou-se a producção nacional e uma forte cruzada
levantou-se contra aquelle gabinete.

A opposição levantada contra o art. 1. o daquelle pro­
jecto, que propunha a liberdade sem indemnização para
os escravos de 60 anuos, é preciso dizeI-o em honra de
todos brazileir03, não foi cousa éria.

Foi o alvo de resi tencia contra a reforma, que pa­
recia sacrificar todos os interesses materiaes ou eco­
nomicos da sociedade á satisfação sómente de um de
seus interesses moraes. Nem é criveI que toda aquella
resistencia quizesse significar um protesto impertinente
eotão, articulado pelo obscurantismo contra a razão,
pela ignorancia contra o dil'8ito, pelo erro contra a
verdade,ou pelo egoismo, na defesa da sua presa, contra
todos os interesses nacionaes, tanto moraes como ma­
teriaes ! ...

E' verdade que outras medidas se continham naquelle'
. 25
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projecto, mas não no sentido ele desenvolver-se o tl'(J.­
balho livre que continuaria subordinado a todos os
obstaculos e difficuldades legaes que o contradizem,
e nem tão pouco nó sentido de garantir-se o traba­
lho escravo até o momento de sua extincção total e
legal.

Desde que, pelo seu projecto, ogabinete de 6 de Junbo
de (884 não ligava a devida importancia á sl)rte da
producção, quando esquecia-se da transformação pra­
tica do trabalho, para acreditar talvez, como se acredi­
,tou em 1871, em uma transformação apenas desejavel,
e procurava accelerar a extincção da escravidão; o es­
piri to abolicionista do paiz, que não estava obrigado a
estudos praticas, ergueu-se e procurou sustentar, talvez
com o mais bem intencionado e louvavel esforço, o
gabinete de então.

Avivou-se a luta entre abolicionistas e emancipa­
dores, quando estava em causa a conveniencia de
harmonisar-se promptamente os interesses moraes e
materiaes da'sociedade, e nos dois campos adversos
hastearam-se bandeiras quasi exclusivistas.

Os abolicionis tas, pretendendo identificar os in teresses
moraes da sociedade com a causa do escravo, fallavam
em nome dos direitos do homem e da liberdade dos es­
cravos, sem poderem negar que os interesses materiaes
do paiz estavam tambem em causa; e os emancipadores,
identificando os interes es materiaes da sociedade com
as conveniencias proprias dos senhores de escravos,
faHavam em nome dos capitaes empregados em escravos
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que fertilizavam as nossas terras e em Dome da riqueza
nacional em perigo, sem podprem desconhecer que os
interesses moraes da sociedade tambem estavam por
sua vez em causa.

Aluta foi renhida e estão ainda bem vivos na me­
moria do paiz todos os seus episodios.

Cahio a final o gabinete de 6 de Junho de 1884 e
surgio o de 6 de Maio de 1885 com um novo projecto
de extio'cção gradual do elemento servil.

Ou porque os acontecimento se houvessem precipi­
tado, ou porque se achasse demasiadamente accentuada
a luta entre abolicionistas e emancipadores, ou por­
que as conveniencias da occasião não permittissem pro-'
jectos de organização do trabalho livre antes do projecto
de ex,tincção gradual do elemento servil, ou finalmente
por quaesquer outros motivos qu~ não me é dado pers­
cl'Utar, o que é certo é que o novo projecto parece
ter tido por fim accommodar antes a luta aberta
entre abolicionistas e emancipadores, do que resolver
o grande problema de harmonizar os interesses moraes
e materiaes da sociedade, pela transformação do tTa­
balho.

Onovo projecto, com pequenas variantes, procurou
extinguir o elemento servil, do mesmo modo que o do
gabinete de 6 de Junho, que satisfazia o espirita abo­
licionista ; mas tambem procurou garantir o trabalho
escravo até que elle desapparecesse na fórma do mesmo
projecto.

Tanto bastou para merecer a acquiescencia dos
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emancipadores, e tuuo faz crer que em breve será lei
do paiz, n

Mas quem ousará affil'lDar que essa lei não vai acri­
ficar grandes interesses economicos da sociedade ao Reu
interesse moral que de l1a muito reclama a extinc­
ção da escravidão?

Scria preciso negar-se a evidencia dos factos e a
razão das cousas.

Sem as medidas a que me referi será difficillimo se­
não impossivel a transformação do trabalho em condi­
ções regulares e lucrativas que possam concorrer para
o desenvolvimento das nossas producções.

A' proporção que forem desapparecendo os escravos,
os nossos productores, sem garantias e sem incentivos
para ensaiar o trabalho livre com applícação á lavoura,
se verão obrigados a limitar a sua proclucção, porque
o liberto, emquanto tiver em seu favor a licença de
furtar, não trabalhará senão obrigado, e o seu trabalho
será ainda menos proclllctivo e mais imperfeito do que
o trabalho escravo sob a virga ferl'ea do feitor.

a maior parte dos casos de locação obrigaua de ser­
viços, o locatarlo será prejudicado; e as evasões de
libertos de uns para outros municipios se reproduzirã.o
por tal modo que ninguem mais se lembrará de as co­
hibit' .

Ba ta aLtencler-se para a deficiencia dos nossos
meios praticos de fazermos respeitar as nossa leis; c

( ') Effeclivamenle nquclle projecto achn-se conyel'tido em lei
do Bl'ltziL, ,~ncciol1adn em 2 d 8ielllbro de 1885 sob o 11. 3,270,
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basta attender-se para o procedimento que, em geral,
têm tido os que se hão libertado, depois de 187'1 para
cá, afastando-se qllasi sempre dos lagares e das pessoas
que os viram cap tivos, para offerecer em outros lagares
o cspectaculo dél. sua transformação em. novos cidadãos
inimigos do trabalho e de qualquer sujeição, vivendo
do que vulgarmente chamam as suas agencias, ou men­
digando ; e faci! será prever-se que essas novas massas
de libertos, por força da nova lei, seguirão o mesmo
rumo, e então teremos em abundancia um novo typo de
trabalhadores livres, peior do que aquelle que até hoje
tem feito. a nossa legislação, ou repetidos e numerosos
reforços de população para as nossas colonias agri­
colas!. ..

Si, por cumulo de infelicidades, forem taes as con­
sequencias da nova lei, como se poderão avaliar os seus
resultados economicos ?Quem poderá prever as reducções
da nossa producção agricola, a aggravação das nossas
cil'cumstancias economicas e odecrescimento das rendas
publicas?

Mas a lei não se afastará sómente neste ponto dos
conselhos da razão economica.

Além de não a terem precedido medidas que tDrnem
possivel a nossa acquisição de habitas de trabalbo
e organização do trabalbo livre com applicação a todas
as nossas producções agricolas, inclustriacs e artisticas,
não creou-se naquella lei um só incentivo para que a
iniciativa particular se empenha se vivamente na orga­
nização do trabalho livre, como- se fazia mister.
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Parece, entreta.nto, que se consultaria melhor a ra­
zão economica, si se desviasse rIo seu destino o fundo
de emancipação creado pela lei de 28 de Setembl'O de
1.871, exceptua.do o peculiodos escravos, paraapplical-o
a premias pecuniarios que galardoassem os fazendeiros
que se desfizessem dentro de quatro annos dos seus
escravos, obtendo sempre a costumada producção por
meio do trabalho livre organizado.

E neste caso, em vez da pl'ohibição de venda de escra­
vos de umas para outras provincias, se deveda garantir
inteiramente todos os direitos dos senhores de e cravos
e facilitar todas as vendas, para. que o maior numero de
productore desfazendo-se do braço escravo se empe­
nhasse na transformação do trabalho, deixando aos
menos previdentes a possibilidade de ampliarem as
suas producçàes por meio do trabalb() e cravo, o que
seria das maiores vantagens para, o estado econornico
nacional.

Contra isto não e poderiam apresentar argumentos
concludentes, desde que os interesses materiaes e
moraes da sociedade não podiam deixar de tolerar o
facto da escravidão por algum tempo, em bem da
propria harmonia de uns e Outl'O ; e ne. te caso deviam
ser tambem toleradas todas a consequencia' do facto,
corno mu i to criterios:l e acertadamente entendeu por
excepção o projecto de i2 tle faia, estabelecendo no
art. ',,0 algumas garantias para os possuidores de es­
cravos.

Pois bem· o projecto de 12 de Maio afastando-'e da
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razão economica, foi além, e aceitoJ. a indemnização,
como meio de extincção do elemento servil, creando
para isto uma imposição especial inteiramente desacon­
selhada por todos os principios de justiça e especial­
mente pela razão economica em face das tristissimas
circumstancias reaes do estado economico nacional.

Si, os projectos dos dous gabinetes de 6 de Junho
de 1884· e 6 de Maio de 1885 quizessem harmonisal'
as conveniencias e intere es moraes e economicos da
sociedade brazileira, em vez de pretenderem como pre­
tenderam harmonisar as exigencias extremas dos abo"':'
licionistas e emancipadores, na solução do problema
servil, não teriam a menor necessidade de uma tabella
de valores para os escravos existentes nem recorreriam
cumulativamente aos dous principios da depreciação
do valor do escravo e da indemnização nacional para
extinguir-se a escravidão em prazo breve.

Até aqui obraço e cravo tem sido considerado como
uma verdadeira mercadoria, inteiramente sujeita ás
leis economicas que regulam o preço de quaesquer
productos.

O seu valor se tem depreciado por tal fórma que não
se distanciam muito da verdade os que reputam o es­
cravo uma mercadoria sem valor; e nestas condições é
evidente que os possuidores de escravos, em face dos
effeitos conhecidos e irrecu aveis das leis economicas,
não podem absolutamente fazer questão das quantias
por que os compraram.

Não em attenção aos pretendidos direitos que al-
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legam, mas em attenção as ~onveniencias economicas
da sociedade inteira, que reclamam a transformação
do trabalho, já não era pouco que a lei lhes garantisse o
serviço dos escravos, nas condições em que têm sido
prestados até boje, duran te um prazo mais que suffi­
ciente para o pagamento dos preços por que foram com­
prados, que eram muitas vezes maiores do que os preços
correntes.

Si, no Brazil, a transformação do trabalho não se
podia operar de um dia para outro, nada podia ser mais
justificado, perante todas as conveniencias sociaes, do
que a tolerancia do facto ela escravidão, emquanto se
operava a transformação do trabalho, por meio de leis
especiaes, porque a extincção do trabalho escravo era
questão vencida em face 'los interesses nacionaes.

Ninguem ab olu tamente contesta. ao poder social o
direito de extinguir a escravidão ele um momento para
OlltL'O.

Si a lei se pl'Opuzesse a alforriar todos os escravos no
dia da sua promulgação meLliante a indemnização ele
1: 200$ por cada captivo, não llaveria um só pro­
prietal'io de escravos que a impugna se, embora no dia
seguinte ao da promulgação nem um só encontra se
braços livres em condições regu,lares, para a colhei ta
do seus pl'OdllCtos agricolas! As suas circumstancias
economicas se aggraval'iam por um modo incalcl1lavel;
e, quando encontrasse braço libertos em abundancia,
dentro de 3 ou 4 anno teriam ga t , só com o paga­
mento ele salarios, o ulLimo ceitil Lia indemniza.ão dos
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seus escravos, e do quinto anno em diante só poderiam
pagar salarios com os lucros accumulados de annos an­
teriores, ou com dinheiros de emprestimo.

Na melhor hypothese, não seria licito esperar-se
senão successivas diminuições das nossas pl'Oducções,
depauperamento do estado economico nacional e maior
aggravação ainda das suas criticas circumstancias.

Si, em face da depreciação do escravo, os seus pos­
suidores não podem nem devem hoje fazer questão senão
do seu trabalho; parece evidentemente claro que a lei
que lhes garantisse oserviço escravo durante oito annos,
prpscrevendo, .na razão de 12 1/2%, a depreciação
annual do seu valor, ou o resgate pal'cellar do seu
preço, na razão de t/s por cana anno de serviços pre­
stados pelos peoprios escravos, lhes faria uma concessão
duas vezes maior do que a ela indemnização, maximc si
no perioelo de 8 annos os poderes publicas lhes dessem
igualmente todas as facilidades para a organização do
trabalho livre voluntario.

Em tal caso, conseguir-se-hia a mais conveniente
eproveitosa transformação elo trabalho, no prazo max.imo
ele oito annos, sem que houvesse a menor razão para a
diminuição da nossa producção, ou novos motivos para
que se aggravassem as circum tancias economicas dos
nossos pl'Oductores e do paiz.

Desta sorte, não haveria necessidade de uma tabella
de valores, de uma ou tra tabella ele depreciação
gradual, e nem ele indemnizações, para chegar- e á
harmonia de todos os intere es mames e materiaes da
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dos abolicionistas e dos emancipadores, com os maiores
applausos da razão economica e de todos os princi­
pios de direito.

Mas os projectos a que tenho 3.11udido seguem cami­
nho differente, contrariando a verdade do facto, a
razão das cou as, os conselhos das sciencias politica;
economica e financeira e os verdadeiros interesses mo­
raes e materiaes da sociedade inteira, como é facil de
vêr-se.

A indemnização é um mal em vez de ser um bem
como parece. A tabella dos preços não tem razão
de ser. E a tabella da depreciação gradual é ab urda.

razão de ser da indemnização é a allegação de que
a totalidade uos escravos representa uma somma enor­
me no computo da riqueza do paiz, e que a sua
extincção sem indemnização importa privar-se a pro­
ducção nacional da melhor parte dos capitaes ne11a
empregados.

E a allegação é simplesmente sophistica e absurda.
A comI utar- e o homem escravo como riqueza para
alguem ou para o paiz, com maioria de razão se deveria
computar o homem livre, porque debaixo do ponto de
vista economico este tem muito mais valor do que
aquelle para o desenvolvimento da riqueza nacional.

O fazendeiro pMe produzir do mesmo modo, utili­
sando-se do braço escravo ou do braço livre.

em confundir-se o serviço prestado ou a prestar
com a individualidade que o presta ou o pMe prestar,
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não é licito a ninguem considerar a pe~ oa do escravo
como uma parcella da riqueza particular ou publica.

E' forçoso que se reconheça, portanto, que, quando
o fazendeil'O ou agricultor compra e cravos, não calcula
senão com os seus serviços, não compra senão os seU5
serviços; e a sim I rocederdo não fazem mais do que
empregar em escl'avos os capiLaes que deveriam em.:..
pregar imprescindivelmente em salarios ou em braços
livres, sujeitando-se voluntal'iamente, ou por força das
circumstancias, a todas as contingencias da sua prefe­
rencia pelo trabalho escravo.

PMe-so dizer a prio?'i, portanto, que o capital em­
pregado em escravos nada representa mais do que uma
parte do salario que teria sido preciso pagar ao hraço
livre, si o paiz não tivesse escravo, para obter-se a
producção que nos tem dado o braço e cravo até hoje.
E, nem é licito contestar-se que, em todos o tempos, a
preferencia que mereceu o trabalho e cravo obre o tra­
balho livre baseou-se sempre no facto de ser aquelle
muito menos di pendioso do que este.

Seria bem curioso o re ulLado comparativo de um
calculo completo que nos de se a. omma de todos os
capitae que no 13razil se têm empregado em escravo,
e a de todos aquclles qne e deveriam ter gasto em sa­
larios de homens livres, para obter-se a me ma somma
de productos e de serviços que dos escravo temos
obtido de de a época da nos a independencia politica!

Para ver-se que es e calculo seria um argumento
irrespondiveI contra osophi ma com que boje se pro-
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cura justificar a indemnização, bastará attender-se
que não ha um só possuidor de escravos que não reco­
nheça e confesse que toda as despezas feitas com a
compra c manutenção de um escl'avo que preste servi­
ços durante '10 anno , são inferiores á que se deveriam
fazer com um bomem livre para no mesmo prazo pre­
star os me1:mos serviços obtidos do escravo.

Sendo assim, é manifesto que, ainda quando se
considerasse como desembolçado, no dia da promulga­
ção da aUTea lei, todo o capital que possa representar
a totalidade dos nossos escravo, mesmo assi m
todo elle já esLal'Ía largamente compensado pela pro­
tlllcção e servi.os obtiLlos dos mesmos escraVOf, no es­
pa o do '14 annos decorrido da tlata daquella lei.

De truido a sim o sopbisma, clesapparece totalmente
a razão da indemnização, que ainda tem contra si
muitos argumentos de procedencia irresistivel.

Acbando-se nas tristissimas cil'cumstancias que todos
conhecem o estado economico nacional, a ninguem é
licito de3conhecer que a solução do problema servil
pela indemnização importa a exigencia de grandes
sacrificio para o estado economico nacional, a desor­
ganização do Lrabalho na permanencia do no so jure
constitnto, diminuição da no sa producção e sensivel
aggl'avação das circumsLancias do estado economico
nacional' ao pa 50 que a solução do mesmo problema
pela tran formação do trabalho em nada podia aggra­
vaI' a no as cil'cumstancias economicas, não podia
occa ionar diminuição da producção nacional facili-
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tarla e animaria a organização do trabalho livl'8 pela
remoção dos seus obstacLllos á proporção que fos e
escasseando o trabalho escravo, e, em vez de trazer o
menor accrescimo de onus para o estado economico
nacional, respeitaria as suas enfraquecidas forças, que
se reanimariam concorrendo em grande parte para o
crescimento da producção do paiz.

E', portanto, evidente que a indemnização na solu­
ção do problema servil não pMe deixar de ser um
grande mal, em vez de ser um bem, porque são as
mesmas as conveniencias do estado economico tanto dos
individuos .como do paiz.

Si a razão economica não pMe deixar de conde01naJ.'
categoricamente a indemnização, qual será o argu­
mento com que se possa justificar a organização de
uma tabella de preços de escmvos, que pelo [ructo do
seu trabalho de, em resgatar o preço da compra dentro
de um certo numero de annos ?

Ião ha uma só razão de ser para semelhante tabella
de preços, desde que a indemni ação não tem razão de
existencia senão no sic volo do nosso parlamento.

Si o producto do trabalho do esc.ravo e 0'1 alor dos
seus serviços justificam perante todos os principio de
direito e perante a razão economica o completo re gate
do seu preço, em um prazo legal, como explicar-se
e defender-se a decretação legal de uma tabella de
dep1'eciação gradual do valor do escravo?

Não se podendo contestar absolutamente o poder e
o merecimento que têm o (:ra.bal1J.o e serviço do escravo,
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para compensar e retribuir o capital e despezas que
elle representa; torna-se da mais clara e,idencia que a
tttbella a crear- e eleve ser p3.ra o resgate do escravo
por meio dos seus proprios serviços, e não uma tabella
ue depreciação de valor, em ex.plicação e justificação
pos iveis, como cousa fictícia e arbitraria que é.

Aumittindo-se, porém, que uma cousa equimlha a
outra para evitar-se uma qLlestão de rotulas, será
preci ocom ir que uma tabella, de I'e gate ou depreciação
igual em calla allllO é tão ra"ional, justa e compre­
hen ivel, quanto absurda é uma tabella grauual e
desigual, que só pMe encontrar em seu favor a contra­
prouucente razão de difficu1tal' e retardar as libertações,
em prejuizo da ordem natural das cousas e Lia regu­
laridade na transformação do trabalho.

Ora, é manife Lamente evidente que, eliminando-se
do projecto de extincção do elemento ervil, apresentado
á camara. dos deputados, a indemnização e as tabellas
de valor e de depreciação desse valor, como exigem a
razão economica e todo o principio de ju tiça, a bem
pouco ou nada se reduzirá aquelle projecto, que
dei xará de pé a grande questão economica da trans­
formação do trabalho.

Logo: evidente e toma a sua )nsulliciencia e
inaceitabilidade, porque bem d1\ erso é o remedia
reclamado pelas cil'cum t mcias rcaes do estado
economico .nacional e pela harmonia dos interesses
moraes e mrtteriae da sociedade brazileira.

Ora, com ex epção da razão economica e do. prin-
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ClplO de justiça, é inteimmente impossivel descobrir-se
qualquer justiOcação aceitayel para uma lei, qualquer
que ella eja:

Logo., para resolYer-se legalmente o problema do
elemento servil, será essencial. e indispensavel con­
sultar-se e attender-se aos sãos conselhos da razão
economica e dos pdncipios de justiça, encarantlo- e a
questão pelo seu natural e verdadeiro pri ma.

Então será preciso convir na necessidade das medidas
de que occupei-me para a trall formação do trabalho;
na creação de uma tabella de resgate que importe o
prazo maximo de existencia para a iosti tuição da e cra­
vidão no Brazil ; na adopção de todas as gamntias para
a regular permanencia da escravidão; no prazo legal­
mente e tabelecido p:lra o seu resgate; na adop ão de
mel1idas legaes coercitivas do trabalho dos liberto, que
poderão ser collocados sob a immel1iata protecção e
garantia de leis e autodl1ades especiaes ; na creação de
incentivos para que os nossos fazendeiros e agri­
cultores se desfaçam do braço escravo e tomem muito
ao serio a ol'ganização do trabalho livre, em bem do
augmellto da nossa producção, do melhoramento das
circumstancias do estado economico nacional, do l1esen­
volvimento do e tado financeiro nacional, e de torias as
seguranças de paz e de ordem publica.

Nestas condições parece fóra de duvida que uma
solução do problema elo elemento servil se justificará
plenamente perante todos os principios e preceitos das
sciencias economica, financeira e politica, perante as



4·00

quaes o projecto apresentado á camara <:Los deputados
não se sustenta nem se justifica.

E' preciso que não nos llludamos. Os graves effeitos
economicos da lei de 28 de Setembro de 1871, só se
podiam manifestar á proporção que as emancipações
fossem rareando as fileiras da escravidão, e á proporção
que os ingenuos creados por aquelJa lei fossem attin­
gindo ri. idade propria para os trabalhos da lavoura.
Taes effeitos não podia.m ser esperados de prompto ; e é
por isto que só nos ultimos annos ou depois de 1880
para cá elles começaram a se ma.nifestar nas crescentes
diminuições das nossas producções.

Oprincipio do resgate pecuniario ampliado pelo novo
fundo de emancipação deverá aggravar duplamente
todos os máos resultados economicos da lei de 1871, já
pelas aiforrias em grande escaJa, que tenderão a fazer
diminuir ainda mais as nossas producçõr.s, e, por­
tanto, todas a.s fontes da renda publica; e já pelo novo
c pesado OUllS com que ficará sobrecarregado o estado
economico nacional, cujas forças mal chegam para
supportar as exigencias do nosso estado financeiro.

O assumpto é demasiadamente serio, gl'ave e melin­
dro o, e os nossos poderes geraes têm o dever social de
não desviarem dellc toda a sua attenção e estudos.

E' uma illusão deploravel acreditar-se na possi­
bilidade de iniciar-se o trabalho livre no Brazil pela
emigração, na circum tancias actuaes do paiz, ou por
quaesquel' meios que tenham dado resultados em outros
p:üze , porque em face das nossas lei, dos nossos cos-
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tumes, das nossas condições sociaes edas circumstancias
do nosso paiz,só podemos edevemos lançar as vistas para
os libertos e ingenuos, como verdadeiro e unico meio
de transição do trabalho escravo para o trabalho livre.

Tudo que não fôr organização de trabalho livre
b:lseado no aproyeitamento desse elemento da nossa
sociedade, me parece illusurio, inefficaz e prejudicial i
nossa producção, aos nossos costumes e ao nosso pro­
gresso. O maior favor social que se pMe, entre nós,
prestar aos libertos, e aos ingeouos que ~ão se dedicarem
ao estudo de artes, omcios e quae quer profissões uteis,
é obrigaI-os por meios indirectos aos trabalhos da
lavoura, sob a garantia e protecção de leis e de autori­
dades especiaes, porque só assim se os poderà
encaminhar para a sua regeneração social, no seio da
ignorancia e dos pessimos costumes em que se acham.

Fóra disto a liberdade poderá converter-se para uns
em dom funesto, para outros em nOTO embaraço
á perfectibilidade da sua prole e para bem poucos
consti Luirá verdadeira felicidade.

As grandes tl'ansformações economicas ou sociaes
não se fazem de um dia para outro, e na solução
dessas que:;tões o unico objecLivo dos legisladores e dos
governos deve ser a communhão social, e nunca a
indindualiclades, por maior que seja a nossa commi­
seração e os nossos sentimentos humanitarios.

A igualdade de direitos sociaes, e o reconhecimento
do direito para todos, de formarem família, e de terem
caSl sua, com economia. propria, á sombra da garanLia

2ú
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de leis eautoridades especiaes,é tutlo quanto a sociedade
lhes pMe dar como meio de transição da abjecção em
que se acham para nosso meio social mais civilisado.

E' absolutamente preciso e urgente que encaremos de
frente e resolvamos o problema economico, e não o pro­
blema da extincção do trabalho escravo.

Completantlo com esta o numero elas medidas de
occasião que mais urgentes e imprescindiveis me
parecem, para de 'de já debellarcl11-se muitas das conse·
quencias dos males economicos, originados da uossa
inorganização economica, estou longe de condemnar
quaesquer outras que possam ser suggeridas, pela
penatração, illustração c conhecimentos praticos dos
nossos estadis tas, economistas ê financeiros.

A observação, a reflexão e o meus estudos praticos
acerca das circumstancias economicas e financeiras do
meu paiz, dos grandes males que o affiigem e das diffi­
'uldades com que se debatem o governo e no opinião
publica em busca da felicidade ela patria, me condu­
ziram a todas as conclusões a que cheguei, e, cntão,
ou ei escrever o prescnte livro para communicar ao
que e tudam e culLi\ am o campo das sciencias 11U­
mana as minhas impressões,

Posso ter sido, na exposição do meu pensamento, ora
deo.ciente e incompleto, ol'a prolixo e redundante e ora
ob curo e pouco feliz; pos o mesmo ter cahido, como
creio, em todos o defeito de fórma, de linguagem e de
e ty lo . porque 6 uma cou a tive em vista - opensa­
mento ou a idéa - e nada mai. O assumpto era
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demasiadamente vasto, e só muito deficiente e re­
sumidamente eu me poderia delle occupar nos estreitos
limites do pl'esen te trab:1lho.

Quanto, porém, ás idéas, entrego-as lealmente ao
criterio e reflexão do leitor, pelo que ellas valem em
si mesmas, e não pelo desenvolvimento que lhes dei.
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